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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Despacho n.o 9071/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4
de Abril, nomeio consultor da Casa Civil o licenciado José Luís Mon-
teiro Pereira Seixas, jurista do quadro técnico do Banco Totta &
Açores, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001 e em regime
de requisição, fixando-lhe os abonos previstos nos n.os 1 e 2 do
artigo 20.o do referido diploma em 95 % dos abonos de idêntica natu-
reza estabelecidos para os assessores.

30 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 9072/2001 (2.a série). — Considerando que o pró-
ximo dia 1 de Maio — Dia do Trabalhador — ocorre numa terça-feira;

Considerando que a festa móvel da quinta-feira do Corpo de Deus
é, neste ano, no dia 14 de Junho;

Considerando que, em ambas as datas, é de prever a deslocação
de milhares de cidadãos entre vários pontos do País:

Determino:
1 — Ao abrigo da alínea d) do artigo 199.o da Constituição e no

uso dos poderes delegados pelo n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, a concessão de tolerância de ponto
em 50 % aos funcionários e agentes do Estado, dos institutos públicos
e dos serviços desconcentrados da administração central nos dias 30
de Abril e 15 de Junho.

2 — Exceptuam-se os estabelecimentos de educação ou ensino
dependentes do Ministério da Educação, bem como os serviços e
organismos de outros ministérios que, por razão de interesse público,
devam manter-se em funcionamento naqueles dias, nos termos a defi-
nir pelo respectivo membro do Governo.

3 — Sem prejuízo da continuidade e qualidade dos serviços a pres-
tar, os dirigentes máximos dos serviços promoverão a dispensa do
dever de assiduidade dos funcionários e agentes dos serviços e orga-
nismos referidos no n.o 2 em dia ou dias a fixar oportunamente.

23 de Abril de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6373/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 12 de Março de 2001 do Secretário de Estado da Pre-
sidência do Conselho de Ministros, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso para preenchimento do cargo de chefe da Divisão Técnica
da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, cons-
tante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 272/99, de 22 de Julho.

2 — Área de actuação — a referida no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 272/99, de 22 de Julho.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem concorrer
todos os funcionários que, até ao termo do prazo da entrega das
candidaturas, reúnam os requisitos definidos no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Métodos de selecção — definidos nos termos do artigo 12.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

4.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

4.1.1 — A avaliação curricular é valorizada de 0 a 20 valores.
4.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-

fissionais e pessoais do candidato, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

4.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorizada de 0 a
20 valores.

4.2.2 — Para a realização da entrevista profissional de selecção,
os candidatos admitidos são convocados através de ofício registado.

4.3 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas das reuniões do júri do concurso, que será facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar para o qual é aberto, caducando com o respectivo preen-
chimento.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao secretário-geral da Presidência do Conselho de Ministros
e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, para a Rua do Professor Gomes Teixeira, 1399-022 Lisboa, dele
constando os elementos seguintes:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, endereço, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

d) Identificação do concurso a que se candidata, indicando cargo,
organismo e publicação do aviso no Diário da República;

e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a que se refere o n.o 3 do presente aviso, cuja falta determina
a exclusão do concurso.

7.2 — O requerimento de candidatura é obrigatoriamente acom-
panhado de curriculum vitae actualizado, donde constem os elementos
necessários à ponderação dos factores referidos no n.o 4.1.

7.3 — Os candidatos que não pertençam ao quadro da Secreta-
ria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros devem apresentar
os documentos comprovativos dos requisitos legais e dos factores
curriculares.

7.4 — Os candidatos podem juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8 — Local de trabalho — Secretaria-Geral da Presidência do Con-
selho de Ministros, sita na Rua do Professor Gomes Teixeira, Lisboa.

9 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o fixado nos
termos do anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
acrescendo-lhe o montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99,
de 3 de Agosto. As regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

10 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
17 de Abril de 2001 na Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos (acta n.o 171/2001), nos termos do n.o 6 do artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Dr. Humberto Jorge Alves Meirinhos, presidente
do conselho de direcção dos Serviços Sociais da Presidência
do Conselho de Ministros.

1.o vogal efectivo — Licenciado João Luís Martins Roberto, chefe
da Divisão de Gestão Orçamental da Secretaria-Geral da Pre-
sidência do Conselho de Ministros.

2.o vogal efectivo — Licenciado José Eduardo Lopes Luís, sub-
director-geral da Administração Pública.

1.o vogal suplente — Licenciada Maria Margarida Correia
Branco, directora dos Serviços de Documentação e Informação
da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças.

2.o vogal suplente — Licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves,
vogal da direcção do Instituto para a Gestão das Lojas do
Cidadão, cargo equiparado a director de serviços.

10.1 — O presidente do júri é substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.
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11 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
Decreto-Lei n.o 272/99, de 22 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

12 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

13 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.» (Despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, dos Ministros Adjunto, da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública e para a Igualdade, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.)

18 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar

Despacho n.o 9073/2001 (2.a série). — A pedido do funcionário
Artur Francisco das Neves Freire, chefe de repartição do quadro
de pessoal do Serviço Nacional de Protecção Civil, dá-se por finda
a comissão extraordinária de serviço na Agência para a Qualidade
e Segurança Alimentar.

O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de Abril de
2001.

9 de Abril de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Manuel Monteiro.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação

Despacho n.o 9074/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio assessor do meu Gabinete Roberto Freitas Ferreira,
a fim de prestar colaboração na área da sua especialidade.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal de 500 000$.
3 — O nomeado tem direito ao subsídio de refeição e, quando

se deslocar em missão oficial no País e no estrangeiro, ao abono
das correspondentes despesas de transporte e ajudas de custo de mon-
tante igual ao fixado para os adjuntos do Gabinete.

4 — A nomeação tem a duração de um ano, renovável e é revogável
a todo o tempo.

27 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado dos Negócios Estran-
geiros e da Cooperação, Luís Filipe Marques Amado.

Departamento Geral de Administração

Contrato (extracto) n.o 1173/2001:

Teresa de Jesus da Gama Fernandes Traquinas — contrato em regime
de prestação de serviço de 11 de Abril de 2001, nos termos do
disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
para exercer funções de apoio administrativo no Gabinete do Secre-
tário de Estado das Comunidades Portuguesas, com direito a ser
abonada, mensalmente, no valor correspondente a 95 % do mon-
tante legalmente fixado para as secretárias pessoais dos gabinetes
dos membros do Governo, acrescido de uma verba correspondente
ao subsídio de alimentação fixado para aquelas secretárias, devendo
a referida remuneração ser processada em dobro nos meses de
Junho e Novembro, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001.
(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 9075/2001 (2.a série):

Adelino de Assunção Nobre Melo Vera Cruz Pinto — despacho de
16 de Abril de 2001 requisitando-o, pelo período de um ano, à
NAV, E. P. — Navegação Aérea de Portugal, para desempenhar
funções no protocolo de Estado deste Ministério, com efeitos a

partir de 1 de Maio de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Aviso n.o 6374/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se pública a lista
dos candidatos admitidos aos concursos externos de ingresso de admis-
são a estágio para o provimento de três lugares vagos da carreira
técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos
Comunitários, concursos esses que foram abertos pelo aviso
n.o 2025/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 31,
de 6 de Fevereiro de 2001:

Concurso n.o 1 — Direito:

Candidatos admitidos:

1.o Aida Maria Matos Saúde.
2.o Alexandra Fernandes Lima.
3.o Alexandra Isabel Vaz Pinheiro Sousa Basílio.
4.o Ana Cristina Alves Alvarez.
5.o Ana Cristina Santos Fernandes.
6.o Ana Isabel Freiria Cardoso Barros Fonseca.
7.o Ana Isabel Pinto Gomes.
8.o Ana Isabel Rodrigues Guerreiro Duarte.
9.o Ana Isabel Sobral Guerreiro.
10.o Ana Lúcia Mateus Batanete Marques Frutuoso.
11.o Ana Luísa Mesquita Monteiro Gonçalves Marques.
12.o Ana Patrícia Caldera Ferreira Marques.
13.o Ana Patrícia Domingues de Araújo.
14.o Ana Paula Alves Sousa Silva Calhau.
15.o Ana Paula Garrido Oliveira.
16.o Ana Regina Lourenço Bento.
17.o Ana Rita Marques Guerra.
18.o Ana Sofia Calhoca Claro.
19.o Ana Sofia Mendonça Santos Alves.
20.o Anabela Marques Bastos.
21.o António Manuel Pinto Vaz.
22.o Bárbara Gago Silva André.
23.o Bernardo Afonso Paiva Morão.
24.o Carla Alexandra Dias Ramos Branco.
25.o Carla Joana Mendes Rainha.
26.o Carla Sofia Caiado Calapez C. Melo.
27.o Catarina Alexandra Saramago Nogueira.
28.o Catarina Isabel Cunha Prates Sousa Varela Abreu Augusto.
29.o Claúdia Maria Ganito Barroso.
30.o Cristina Fernanda Vieira Carvalho Pinheiro.
31.o Cristina Isabel Félix Naré Agostinho.
32.o Daniela Margarida Pinto Matias.
33.o Dora Cristina Carvalho Joana.
34.o Duarte Sobral Blanco Velez.
35.o Elisabete Machado Patrício.
36.o Elsa Maria Correia Dominguez.
37.o Elsa Marina Venâncio Balola.
38.o Esmeralda Matos Ventura.
39.o Fernando Paulo Salla Amorim Alves Guimarães.
40.o Filipa Maria Craveiro Lopes Pereira Coutinho.
41.o Henrique Eduardo Morais Magalhães.
42.o Hugo Daniel Costa Arraiolos Oliveira.
43.o Inês Daniela Fernandes Picoto Rodrigues Costa.
44.o Isabel Pereira Caetano.
45.o Joana Vasconcelos Teixeira.
46.o João Pedro Arsênio Oliveira.
47.o João Vasco Fernandes Loureiro.
48.o Jorge Alexandre Trindade Cardoso Cortês.
49.o Jorge Miguel Sousa Gonçalves.
50.o José Carlos Fonseca Madeira.
51.o Lídia Maria Fraga Gonçalves.
52.o Luís Alberto Pereira Ribeiro.
53.o Luís Miguel Afonso Palma Dias Gonçalves.
54.o Luís Miguel Rolo Fernandes.
55.o Madalena Maria Valente Brandão Santos.
56.o Mara de Jesus Martins Barata d’Almeida.
57.o Margarida Morgado Oliveira Vieira Gonçalves.
58.o Maria Clara Andrade Carvalho.
59.o Maria Cristina Barros Santos Palma.
60.o Maria da Glória Aguincha Capoulas.
61.o Maria da Glória Fernandes Sarmento.
62.o Maria de Fátima Castro Torres.
63.o Maria de Jesus Vieira Sousa Fernandes (também concurso n.o 3).
64.o Maria Fernanda Aguiar Lucas Raimundo Mesquita.
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65.o Maria Filomena Rodrigues Torçolo Magueijo.
66.o Maria Gabriela Menezes Montenegro Romeu.
67.o Maria João Russo Canelas Francisco.
68.o Maria José Nobre de Melo Ramos Duarte Antanças.
69.o Maria José Pereira Santinhos Dâmaso.
70.o Maria Leonor Nogueira Beja Neves Amado Gomes.
71.o Maria Luísa Rodrigues Costa.
72.o Maria Madalena Rodrigues Oliveira Paixão.
73.o Maria Teresa Cruz Pedro.
74.o Maria Teresa Gomes Cleto.
75.o Maria Teresa Nobre Rosa.
76.o Marisa Alexandra Carmelino Bodião.
77.o Marisa Sofia Rodrigues Coimbra.
78.o Marta Alexandra Guedes Carrola.
79.o Melanie Alexandra Cruz Martins Lima Ferreira Malhadas

Teixeira.
80.o Nádia Silva Reis Cardoso Simões.
81.o Natália Borges Palos.
82.o Nuno Pedro Martins Lopes Carromeu Parreira.
83.o Nuno Pereira Magalhães.
84.o Nuno Ricardo Conceição Gouveia.
85.o Olga Marina Costa Cid.
86.o Patrícia Alexandra Lopes Lisa.
87.o Patrícia Ferreira Garcia Baptista Duarte.
88.o Paula Cristina Barros Jesus Xistra Domingos.
89.o Paula Cristina Costa Monteiro Batista.
90.o Paulo Alexandre Oliveira Campos.
91.o Raquel Sanchez Rosa Albuquerque d’Orey.
92.o Rita Isabel Azevedo Santinho Martins.
93.o Rita Maria Abelho Vasconcelos Botelho.
94.o Sandra Cristina Martins Cardoso.
95.o Sandra Maria Alves Lourenço.
96.o Sandra Maria Morgado Lourenço Galvão.
97.o Sara Alexandra Silva Bexiga (também concurso n.o 3).
98.o Silvina Adelaide Calhau Costa Hilário.
99.o Solange Marlene Dias Leandro.
100.o Sónia Gama Pimentel Paulo Soares.
101.o Tânia Cristina Jorge Silva.
102.o Tânia José Lemos Marques Ramos.
103.o Teresa Paula Martins Gonzalez.
104.o Vicência José Solano Miranda.
105.o Vítor Manuel Rodrigues Gomes.

Concurso n.o 2 — Economia:

Candidatos admitidos:

1.o Ana Maria Santos Rocha.
2.o Carla Sofia Pereira Lopes Bacelar.
3.o Helena Sofia Moreira Campos Furtado Figueiredo.
4.o Isabel Maria Sabino Marcelo Cardoso Guimarães.
5.o José Pedro Silva Barbosa.
6.o Luís Miguel Pereira Reis.
7.o Marco Aurélio Carrilho Ferrão Costa.
8.o Margarida Augusta Silva Palla Garcia.
9.o Margarida de Fátima Oliveira Diogo Barata.
10.o Maria Isabel Mendes Marques.
11.o Maria Susana Rodrigues Santos.
12.o Miguel Jorge Medeiros Martins Madeira.
13.o Paula Pedro Loureiro.
14.o Pedro Miguel Ribeiro Silva Rosa.
15.o Sónia Cristina Faleiro Rocharte.
16.o Sónia Isabel Delfina Cruz Marinheiro Miguel Oliveira.
17.o Susana Margarida Zenóglio Domingues.
18.o Susana Maria Lima Quaresma Pereira Correia.
19.o Tiago Santos Narciso.
20.o Vasco Temudo Barata Azevedo Cruz.

Concurso n.o 3 — licenciatura adequada (nomeadamente Rela-
ções Internacionais):

Candidatos admitidos:

1.o Adelaide Isabel Alves Bessa Silva.
2.o Alexandra Isabel Vaz Pinheiro Sousa Basílio.
3.o Alfredo Martins Pereira.
4.o Ália Ibrahimo Raichande.
5.o Ana Carina Castro Barros.
6.o Ana Catarina Rodrigues Marques.
7.o Ana Cláudia Semide Duarte Plácido.
8.o Ana Cristina Marques Figueiredo Caetano Lopes.
9.o Ana Jacinta Rebelo Fernandes Barros.
10.o Ana Luísa Lopes Carvalho.
11.o Ana Margarida de Sousa Beja.
12.o Ana Margarida Lebres Neto.
13.o Ana Maria Coelho Soeiro Marinho Paula.

14.o Ana Paula Alves Sousa Silva Calhau.
15.o Anabela Pereira Gomes.
16.o Anilda Maria Soares Alves.
17.o António Pedro Santo Oliveira.
18.o Bernardo Abecassis Andrada Costa Pereira.
19.o Bernardo Afonso Paiva Morão.
20.o Carla Joana Mendes Rainha.
21.o Carla Sofia Antunes Teotónio.
22.o Carlos Miguel Valentim Antunes.
23.o Catarina Silva Jorge.
24.o Cláudia Barbosa de Macedo.
25.o Cláudia Raquel Santos Gama.
26.o Cristina Maria Rombão Cardoso Garcia Saragoça.
27.o Diogo Ricardo Almeida Estadão.
28.o Edson Manso.
29.o Eduardo José Gaspar Fonseca Quá.
30.o Elisabete Proença Rodrigues Cortes Palma.
31.o Elsa Cristina Carmo Rodrigues Mestre.
32.o Elsa Maria Alves Ribeiro Silva.
33.o Elvira Sofia Leite Freitas Pereira.
34.o Fernando Manuel Cunha Rocha Pereira.
35.o Gisela Maria Castelbranco Soares.
36.o Helena Cristina Pereira Cordeiro.
37.o Helena Maria Rebelo Almeida Pereira Pires.
38.o Horácio Luís Almeida Monteiro.
39.o Hugo Joel Machado Gomes Leal.
40.o Inês Cunha Silva Fernandes.
41.o Isabel Cristina Martins Fragata.
42.o Isabel Esmeralda Falcato Queiroz.
43.o Joana Jacinta Cunha Ramos.
44.o João Diogo Cavaca Gil.
45.o João Manuel Ramires Barata Carvalho.
46.o João Miguel Silva Duarte.
47.o João Nuno Maroco Amaral Negrão.
48.o João Tiago Gomes Guterres.
49.o José Maria Lopes Ribeiro.
50.o Júlio Miguel Garrett Vila Nova.
51.o Luís Miguel Cruz Gonçalves Guedes Gomes.
52.o Mafalda Cristina Magalhães Pinheiro Alves.
53.o Magda Cristina Santos Bicho Assunção Marques.
54.o Magda Sofia Silva Santos Filipe Neves.
55.o Magda Teixeira Graça.
56.o Manuel José Morais Sousa Abrantes.
57.o Márcia Pereira Rodrigues.
58.o Márcia Susana Carvalho Santos Teixeira.
59.o Maria Alexandra Atanásio Lopes Beja.
60.o Maria Alexandra Moreira Correia Parracho Coimeiro.
61.o Maria Conceição Veiga Oliveira.
62.o Maria de Jesus Fernandes.
63.o Maria João Lopes Marques.
64.o Maria José Mota Maia Oliveira.
65.o Maria Madalena Rodrigues Oliveira Paixão.
66.o Maria Manuela Carreira da Cunha.
67.o Maria Manuela Rosário Lopes Graça.
68.o Maria Margarida E. A. Rico Pintão.
69.o Maria Teresa Pereira Esteves.
70.o Maria Teresa Pimentel Santiago Sottomayor.
71.o Marta Cristina Sousa Monteiro.
72.o Marta Susana Gomes Pessoa.
73.o Melanie Alexandra Cruz Martins L. F. M. Teixeira.
74.o Miguel Henriques P. Carvalho de Faria.
75.o Mónica Cristina Fonseca Martins Marques Silva.
76.o Mónica Ferreira Abreu Freire.
77.o Nathalie Christine Damião Santos.
78.o Nathalie Oliveira.
79.o Nilza Mara Dias Leandro.
80.o Nuno Alexandre Alves Marques.
81.o Nuno Filipe Correia Bom.
82.o Nuno Filipe Pimenta Vieira.
83.o Nuno Ricardo Costa Pereira.
84.o Patrícia Manuela P. Mendonça Costa Nova.
85.o Patrícia Maria Santos Real Cadeiras.
86.o Patrícia Maria Vagos dos Reis.
87.o Paula Alexandra Mendes.
88.o Paula Alexandra Pinheiro Fatela.
89.o Paula Cristina Ferreira Pereira.
90.o Paulo Bernardo Lucas Leal.
91.o Paulo Costa Santos Fonseca.
92.o Paulo Miguel Silva Gato Prazeres.
93.o Pedro Alexandre Lacerda Teixeira Silva.
94.o Pedro Miguel Calheiros Lacerda Mello.
95.o Raquel Dias Patrício Arruda.
96.o Renata Alexandra Strecht Ribeiro Correia.
97.o Ricardo Esteves Maroco de Freiras Moura.
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98.o Rosa Maria Espadinha Romeiras Palma.
99.o Rosália Maria Marques Pedrosa.
100.o Rosinda Maria Vilhena Vieira.
101.o Rui Miguel Brandão Batista Bastos.
102.o Rute Sofia Batista Gonçalves.
103.o Salomé Melo Lourenço.
104.o Sandra Cordeiro Ferreira.
105.o Sandra Maria Silva Valente Matos.
106.o Sara Alexandra Silva Bexiga.
107.o Sérgio Manuel Vicente Lucena.
108.o Sílvia Fátima Martins Moreira.
109.o Sónia Cristina Duarte Silva.
110.o Sónia Cruz Costa.
111.o Sónia Severina Almeida Pinto Basto.
112.o Sónia Virgínia Lima Nunes Costa.
113.o Susana Cristina Martins da Silva.
114.o Susana Gomes Ribeira.
115.o Tânia Lara Montalvão Costa.
116.o Teresa Isabel Barão Tavares.
117.o Teresa Sofia Milhinhos Graça.

Mais se informa que as provas de conhecimentos gerais e as provas
de conhecimentos específicos relativas aos três concursos realizar-
-se-ão no dia 12 Maio de 2001, às 9 horas e 30 minutos, no Instituto
Superior de Ciências Sociais e Políticas, na Rua da Junqueira, 86,
em Lisboa. Terão a duração de duas horas.

Os candidatos que se candidataram a mais de um concurso efec-
tuarão sequencialmente as provas de conhecimentos específicos.

19 de Abril de 2001. — A Presidente do Júri, Lénia Maria Seabra
Real.

Instituto Camões

Aviso n.o 6375/2001 (2.a série). — Concurso para o recrutamento
de um chefe da Divisão de Audiovisual e Informática da Direcção de
Serviços de Acção Cultural Externa do Instituto Camões. — 1 — Nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
faz-se público que, por despacho de 6 de Setembro de 2000 do Secre-
tário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso para o cargo de chefe da Divisão de
Audiovisual e Informática da Direcção de Serviços de Acção Cultural
Externa do Instituto Camões, constante do quadro anexo ao Decre-
to-Lei n.o 170/97, de 9 de Julho.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se, para
além da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Validade do concurso — o concurso tem a validade de um
ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Audiovisual e Informática
da Direcção de Serviços de Acção Cultural Externa, competindo à
referida Divisão, nos termos das alíneas n) e o) do n.o 2 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 170/97, de 5 de Julho, criar e manter uma rede
informatizada de dados sobre a língua e a cultura portuguesas e ainda
programar serviços e fornecer meios audiovisuais e informáticos para
difusão da língua e da cultura portuguesas no estrangeiro.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que, até ao termo do prazo de entrega
das candidaturas, reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes
das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, na parte respeitante a chefe de divisão e satisfaçam
as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Nos termos do n.o 3 do citado artigo 4.o, tendo em conta que
as funções do lugar a prover se inserem num contexto específico,
considerar-se-ão factores de preferência possuir:

Coordenação de actividades junto dos organismos oficiais no
âmbito do audiovisual;

Experiência na difusão cultural no estrangeiro, nomeadamente
no âmbito das delegações e missões permanentes, embaixadas
e postos consulares do Ministério dos Negócios Estrangeiros
e serviços tutelados pelo Instituto Camões;

Experiência na concepção e produção de material audiovisual;
Experiência na avaliação e acompanhamento de projectos cine-

matográficos: filmes, séries e documentários, passíveis de apoio
logístico e financeiro;

Coordenação e experiência na concepção, implementação e ges-
tão de projectos no sector público;

Experiência de planificação e organização em acções de divul-
gação para promoção da língua e cultura portuguesas, nomea-
damente no âmbito do marketing e publicidade institucional;

Conhecimentos e experiência de recursos humanos, gestão finan-
ceira e orçamental no âmbito da Administração Pública.

7 — Composição do júri:

Presidente — Mestra Ana Paula Martins Laborinho, presidente
do Instituto Português do Oriente.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Nuno Manuel Guerreiro Sena, chefe do Departa-
mento de Exposições Permanentes da Cinemateca Por-
tuguesa.

2.o Dr. José Matos Cruz, historiador de cinema.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria de Lurdes Lemos Teixeira, directora de Ser-
viços Centrais do Instituto Camões.

2.o Prof. Doutor Rui João Baptista Soares, director do Ins-
tituto da Comunicação Multimédia da Universidade
Aberta.

7.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção;
c) Prova de conhecimentos.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — A prova de conhecimentos, sob a forma escrita, com duração
máxima de noventa minutos, obedecerá ao programa de provas apro-
vado por despacho do Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros
e da Cooperação, publicado em anexo a este aviso.

8.4 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

8.5 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da entrevista profissional de selecção e da prova de conhe-
cimentos, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta das reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Camões e entregue pes-
soalmente durante as horas normais de expediente na Direcção de
Serviços Centrais, Rua de Rodrigues Sampaio, 113, 1150-279 Lisboa,
ou remetido pelo correio para o citado endereço, em carta registada
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
apresentação de candidaturas.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão e serviço emissor do bilhete de iden-
tidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

d) Habilitações académicas;
e) Formação profissional, com indicação da data de realização

e da duração, em horas, de cursos, estágios, seminários e
outros;

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae, datado e assinado, do qual devem constar, nomeadamente, as
habilitações académicas e a experiência profissional geral e específica,
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bem como a respectiva formação profissional, devidamente compro-
vada, através da junção de fotocópias dos respectivos certificados.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não façam
constar do requerimento a declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão ao concurso.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Remuneração, local e condições de trabalho:
10.1 — A remuneração do cargo é a resultante da aplicação da

percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e na demais legislação complementar.

10.2 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
Instituto Camões, na Rua de Rodrigues Sampaio, 113.

2 de Abril de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

ANEXO

Nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público o
programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar neste con-
curso, elaborado pelo respectivo júri e aprovado por despacho do
Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação
de 28 de Fevereiro de 2001:

1) Atribuições e competências do Instituto Camões;
2) Políticas e estratégias para a promoção do cinema de língua

portuguesa no estrangeiro;
3) Prioridades para a difusão das culturas lusófonas através de

filmes e produções audiovisuais;
4) Critérios para a criação/manutenção de uma rede informa-

tizada de dados sobre cultura portuguesa no estrangeiro.

A prova de conhecimentos específicos revestirá a forma escrita
e terá a duração de uma hora e trinta minutos.

De harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a seguinte bibliografia:

Lei orgânica do Instituto Camões (Decreto-Lei n.o 170/97, de
5 de Julho, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 352/98, de 12 de Novembro);

Plano de actividades do Instituto Camões 2001;
Página do Instituto Camões, edição digital (www.instituto-ca-

moes.pt).

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 389/2001. — Nos termos do disposto no
artigo 4.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 189-A/99, de 4 de Junho, é desig-
nada, em substituição do Dr. Paulo Filipe de Sousa Figueiredo
Machado, a licenciada Maria Inês Cabral Cordovil, adjunta do meu
Gabinete, para representar o Ministério do Equipamento Social na
Comissão Interministerial para o Apoio à Transição em Timor Leste.

20 de Março de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro do Equipamento Social,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 9076/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 4992/2001 (2.a série) do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o, conjugado
com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requisitos neles
previstos, prorrogo por um período de um mês a comissão de serviço
do capitão QTS Jorge Manuel de Oliveira Martins, em desempenho
de funções de assessoria técnica no âmbito do Projecto n.o 4 — Centro
de Instrução de Comandos, inscrito no Programa Quadro da Coo-
peração Técnico-Militar Luso-Angolana.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,

de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado desempenha funções
em país da classe C.

12 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Rama-
lho, major-general.

Despacho n.o 9077/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 4992/2001 (2.a série) do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o, conjugado
com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requisitos neles
previstos, prorrogo por um período de dois meses a comissão de
serviço do tenente-coronel INF Carlos Alberto Lopes Beleza, no
desempenho de funções de assessoria técnica no âmbito do Projecto
n.o 7 — Apoio ao Comando e Sistemas Funcionais do Exército, inscrito
no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar Luso-Angolana.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado desempenha funções
em país da classe C.

12 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Rama-
lho, major-general.

Despacho n.o 9078/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 4992/2001 (2.a série) do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o, conjugado
com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requisitos neles
previstos, prorrogo por um período de seis meses a comissão de serviço
do sargento-ajudante MMA Adriano Simões Marques, em desem-
penho de funções de assessoria técnica no âmbito do Projecto
n.o 12 — Escola de Aviação (Lobito), inscrito no Programa Quadro
da Cooperação Técnico-Militar Luso-Angolana.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado desempenha funções
em país da classe C.

10 de Março de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Rama-
lho, major-general.

Despacho n.o 9079/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 4992/2001 (2.a série) do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o, conjugado
com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requisitos neles
previstos, prorrogo por um período de seis meses a comissão de serviço
do sargento-ajudante INF Flávio Alberto Cufos, em desempenho de
funções de assessoria técnica no âmbito do Projecto n.o 4 — Centro
de Instrução de Comandos, inscrito no Programa Quadro da Coo-
peração Técnico-Militar Luso-Angolana.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado desempenha funções
em país da classe C.

16 de Abril de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

Despacho n.o 9080/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 4992/2001 (2.a série) do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o, conjugado
com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requisitos neles
previstos, prorrogo por um período de seis meses a comissão de serviço
do tenente CAV Vasco Cavaleiro da Cunha Brazão, no desempenho
de funções de assessoria técnica no âmbito do Projecto n.o 8 — Centro
de Instrução do Regimento de Polícia Militar, inscrito no Programa
Quadro da Cooperação Técnico-Militar Luso-Angolana.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado desempenha funções
em país da classe C.

16 de Abril de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.
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MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 9081/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Março de 2001 do vice-almirante superintendente dos Ser-
viços do Pessoal, por delegação do almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada:

António Aracélio Cardoso Sant’Ana Gandra, médico interno de inter-
nato complementar contratado além do quadro do pessoal civil
da Marinha — cessou o contrato em 31 de Março de 2001.

6 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes Car-
reira, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 9082/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

81968, sargento-ajudante FZ Francisco Rosado Serrano — promo-
vido, a contar de 31 de Dezembro de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção
a sargento-mor do 52365, sargento-chefe FZ Francisco de Matos
Carneiro, ficando colocado na escala de antiguidade à esquerda
do 168867, sargento-chefe FZ António Carrilho Candeias.

6 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 9083/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe da taifa, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o e do n.o 4
do artigo 166.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro,
de acordo com o artigo 175.o do mesmo Estatuto o seguinte militar:

122270, sargento-ajudante TF Manuel Francisco Ramalhete — pro-
movido, a contar de 31 de Março de 2001, data a partir da qual
reúne as condições de promoção, conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do
artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida
em 31 de Outubro de 2000 no quadro de sargento-mor, resultante
da passagem à reserva do 929362, sargento-mor TF Vasco Jorge
Semedo da Silva, ficando colocado na escala de antiguidade à
esquerda do 2565, sargento-chefe TF Fernando de Jesus da Costa.

10 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 789/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea d) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,

considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de oficiais NAV:

Capitão:

TEN NAV Q 078761-C, António José Tavares Monteiro — BA1.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outubro
de 2000.

Fica colocado na respectiva lista de antiguidade à esquerda do
CAP NAV 082143-J, Carlos Mendonça Eiró Fernandes.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos dos n.os 1 e 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

16 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna

Aviso n.o 6376/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 99/99, de 30 de Março, e da Portaria n.o 101/95, de 2 de Fevereiro,
informa-se que se encontra aberto, a partir desta data e por um período
de 20 dias úteis, o concurso de admissão ao 1.o ano do curso de
licenciatura em Ciências Policiais ministrado no Instituto Superior
de Ciências Policiais e Segurança Interna (ISCPSI) e cujo número
de vagas foi fixado em 22 pela portaria n.o 7050/2001 (2.a série),
dos Ministérios da Administração Interna e da Educação, de 5 de
Abril de 2001.

2 — São condições gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter menos de 21 anos em 31 de Dezembro do ano em que

se efectuar o concurso;
c) Ter pelo menos 1,65 m de altura para os candidatos mas-

culinos e 1,6 m para os candidatos femininos;
d) Ter aprovação num curso do ensino secundário ou habilitação

legalmente equivalente;
e) Ter realizado, no ano de candidatura, a prova de ingresso

de português e obter nessa prova uma classificação igual ou
superior a 10 valores;

f) Não ter sofrido sanção penal inibidora do exercício da função.

3 — São condições especiais de admissão:
3.1 — Para os elementos da Polícia de Segurança Pública que per-

tençam à categoria de agente:

a) Pertencer ao quadro com funções policiais e ter à data do
concurso pelo menos dois anos de serviço efectivo após o
seu ingresso no respectivo quadro;

b) Ter menos de 28 anos em 31 de Dezembro do ano em que
se efectue o concurso;

c) Ter comportamento exemplar ou a 1.a classe de compor-
tamento.

3.2 — Para os elementos da Polícia de Segurança Pública que per-
tençam às categorias de subchefe ou outras;

a) Ter menos de 35 anos em 31 de Dezembro do ano em que
se efectue o concurso;

b) Ter comportamento exemplar ou a 1.a classe de compor-
tamento.

4 — Documentos a apresentar:
4.1 — Os candidatos não pertencentes aos quadros da PSP devem

apresentar:

a) Formulário solicitando a admissão ao concurso;
b) Certidão narrativa do registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Documento comprovativo como tem um curso do ensino

secundário ou equivalente ou que está a terminá-lo;
e) Documento comprovativo como está inscrito para a prova

de ingresso de português;
f) Documento comprovativo da situação militar;
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g) Atestado médico comprovativo da robustez física necessária
para a prestação de provas físicas no ISCPSI.

4.1.2 — Estes documentos podem ser entregues no ISCPSI ou em
qualquer unidade da PSP, podendo ser enviados para a Rua do 1.o
de Maio, 3, 1349-040 Lisboa, com aviso de recepção, até ao termo
da data do concurso.

4.2 — Os candidatos pertencentes à PSP são dispensados da apre-
sentação dos documentos das alíneas b), c) e f) do número anterior,
devendo os restantes documentos ser enviados através do serviço a
que pertencem, acompanhados da nota de assentos.

5 — Na avaliação da capacidade para a frequência do curso minis-
trado no ISCPSI, para além da prova de ingresso de português, são
fixados pré-requisitos de selecção de natureza funcional, com carácter
eliminatório, que são:

a) Provas de aptidão física;
b) Provas de aptidão psicológica;
c) Inspecção médica;

e um pré-requisito de natureza vocacional, não eliminatório, que
consta de uma entrevista.

5.1 — Os pré-requisitos são os constantes na Portaria n.o 101/95,
de 2 de Fevereiro, sendo os candidatos notificados da data da sua
realização pelo ISCPSI.

5.2 — A fórmula da nota de candidatura a utilizar é a seguinte:

N = (S×50) + (I×45) + (Ps×5)

100
em que:

N=nota final de candidatura;
S=classificação final do ensino secundário — 50 %;
I=classificação da prova de ingresso — 45 %;
Ps=classificação do pré-requisito de seriação (entrevista) — 5 %.

5.3 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no ISCPSI.

6 — São causas de exclusão do concurso:

a) Não satisfação das condições previstas no n.o 2;
b) Não apresentação de todos os documentos previstos nos

n.os 4.1 e 4.2 dentro dos prazos fixados;
c) Não se apresentem pontualmente no local da realização das

provas;
d) Não satisfação dos pré-requisitos de selecção;
e) Não obtenção de uma classificação mínima de 10 valores na

prova de ingresso;
f) Não obtenção de uma classificação mínima de 10 valores na

nota final de candidatura;
g) Tenham sido punidos em qualquer processo penal ou dis-

ciplinar contraditório, por factos a que, nos termos do Regu-
lamento Disciplinar da PSP, corresponde a pena de aposen-
tação compulsiva ou de demissão ou tenham sido alistados,
por motivos penais na reserva territorial, nos termos da Lei
do Serviço Militar;

h) Sejam objectores de consciência.

7 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Superintendente-chefe Alfredo Jorge Gonçalves
Farinha Ferreira.

1.o vogal — Subintendente José Ferreira de Oliveira.
2.o vogal — Subintendente José Carlos Bastos Leitão.
3.o vogal — Comissário Fernando Manuel Oliveira Martins.
4.o vogal — Comissário Virgínia Lúcia Regateiro da Cruz de

Oliveira.

8 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março;

Portaria n.o 101/95, de 2 de Fevereiro.

18 de Abril de 2001. — O Director, Alfredo Jorge Gonçalves Farinha
Ferreira, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Viana do Castelo

Listagem n.o 113/2001. — Mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o, conjugado com o artigo 2.o, da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto,
e o ofício n.o 491, de 12 de Fevereiro de 1996, do Gabinete do Ministro da Administração Interna:

Data
da

decisão
Beneficiário Montante

17-5-2000 Associação Cultural Rec. e Desp. de Moselos Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
8-5-2000 Ass. Social Cultural e Desp. da Casa do Povo de Mazarefes, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
3-4-2000 Ass. dos Antigos Alunos Escola Ind./Comercial de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00

24-3-2000 Colégio do Minho 1.o Ciclo do Ensino Básico, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
5-5-2000 Clube Náutico de Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
9-3-2000 Instituto Politécnico de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

11-5-2000 Ass. de Pais e Enc. de Ed. da Esc. 1.o Ciclo do Ens. Básico de Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 200$00
25-3-2000 Centro Estudos Regionais, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 000$00
1-3-2000 Cyclones Atlético Club, Cardielos, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
8-5-2000 Com. Org. XII Semana Académica de Viana do Castelo, Ponte de Lima, Ass. Est. ASE . . . . . . . . . . . . . 75 000$00

24-7-2000 Rancho Folclórico das Camponesas da Casa do Povo da Vila de Soajo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00
17-8-2000 Ass. de Coleccionismo do Vale do Neiva, Barroselas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
0-10-2000 Ass. Pais e A. dos Alunos das Esc. Pré-Primária e Primária de Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00

31-10-2000 Ass. p/Desenvolvimento Santa Leocádia, Geraz do Lima, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-11-2000 Grupo Folclórico de Castelo do Neiva, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-11-2000 Gabinete Social de Atendimento à Família, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-11-2000 Ass. Cultural e Desp. do Grupo Folc. de Santa Marta de Serdelelo, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-11-2000 Ass. Humanitária Bombeiros Voluntários de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
13-11-2000 Ass. Humanitária Bombeiros Voluntários de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
13-11-2000 Ass. Social e Recreativa dos Aposentados Reformados, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-11-2000 Paróquia de Santa Maria Maior, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
13-11-2000 Ass. Grupo Etnográfico Infantil do Centro Paroquial de São Julião, Freixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-11-2000 Grupo Folclórico de Ganfei, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
13-11-2000 Ass. Portuguesa Pais Amigos do Cidadão Deficiente Mental, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
13-11-2000 Ass. Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-11-2000 União Desportiva e Cultural de Gemieira, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-11-2000 Ass. dos Reformados e Pensionistas, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
13-11-2000 Grupo de Gaiteiros Os Populares, Fornelos, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
13-11-2000 Ass. Desportiva e Cultural de Portela Susã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
13-11-2000 Ass. Católica Internacional Serviço da Juventude Feminina, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
13-11-2000 Neves Futebol Clube, Neves, Barroselas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-11-2000 Escola Superior de Teologia e Ciências Humanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
13-11-2000 Rancho das Lavradeiras de São Martinho da Gandra, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-11-2000 Grupo Etnográfico de Areosa, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
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13-11-2000 Ass. Cultural Tocatas e Cantares dos Jovens Calheiros, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
13-11-2000 Federação dos Bombeiros do Distrito de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
24-11-2000 Projecto Cultural Alto Minho/Ribeira Lima, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
13-11-2000 Centro de Estudos Sociais e Etnográficos, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
13-11-2000 II Jornadas Minhotas de Enfermagem de Saúde Infantil, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
15-12-2000 Soc. Feminina de São Vicente de Paulo, Monserrate, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
24-11-2000 Ass. Cultural Recreativa e Desportiva de Amonde, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
24-11-2000 Ass. Desportiva e Cultural de Anha, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
24-11-2000 Núcleo Amador de Investigação Arqueológica de Afife, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
24-11-2000 Ass. Cultural Lá-Mi-Ré, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
24-11-2000 Ass. de Coleccionismo do Vale do Neiva, Barroselas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
24-11-2000 Ass. Desp. Recreativa Cultural da Freguesia de Lindoso, Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-11-2000 Grupo Danças e Cantares de Serreleis, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
24-11-2000 Grupo Desportivo de Castanheira, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
13-11-2000 Rancho Folclórico da Correlhã, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
24-11-2000 Academia Amadora de Artes, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
24-11-2000 Banda Musical de Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
14-12-2000 Conferência de São Vicente de Paulo, Vila Franca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
14-12-2000 Centro Social e Paroquial de Castelo de Neiva, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-12-2000 Ass. Guia de Portugal 1.a Companhia de Guias de Cardielos, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-11-2000 Rancho Folclórico das Lavradeiras de Gondufe, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-12-2000 União dos Sindicatos de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-12-2000 Rancho Folclórico e Etnográfico de Reboreda, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
24-11-2000 Centro de Cultura de Campos, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
24-11-2000 Ass. Cultural e Desportiva de Cepões, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-12-2000 Grupo Desportivo e Cultural dos Cabeços, Areosa, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
24-11-2000 Grupo Cénico de Barroselas, Barroselas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
13-12-2000 Clube Vianense de Canicultura, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
14-12-2000 Associação D. C. de Taiki-Budô, Barroselas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
13-11-2000 Rancho Folclórico Camponês de Bico, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
13-11-2000 Grupo de Danças e Cantares de Perre, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
13-11-2000 Ass. Cultural Recreativa e Desportiva de Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-11-2000 Grupo Folclórico de Danças e Cantares de Alvarães, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
14-12-2000 Associação Portuguesa de Karaté do Shotokai, Areosa, Viana do castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-12-2000 Comissão de Festas de Nossa Senhora das Neves, Barroselas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
13-12-2000 Ass. Distrital de Atletismo de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
7-11-2000 Escola Desportiva de Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
14-12-2000 Conferência de São Vicente de Paulo Beato Francisco Pacheco, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
14-12-2000 Conferencia de São Vicente de Paulo, Paróquia de Areosa, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
14-12-2000 Centro Social Paroquial de Deão, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
24-11-2000 Ass. Cultural e Recreativa de Deocriste, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
14-12-2000 Clube Ancorense de Pesca e Caça, Vila Praia de Âncora, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
14-12-2000 Ass. Cultural e Recreativa de Riba de Âncora, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-12-2000 Sociedade de Instrução e Recreio Ancorense, Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-12-2000 Pároco da Freguesia de Darque, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-12-2000 Conferência Vicentina Mista Paróquia de Nossa Senhora de Fátima, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-12-2000 Centro Social e Paroquial de Nossa Senhora de Fátima, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
13-11-2000 Liga dos Amigos do Hospital de Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
13-11-2000 Com. Org. das Comem. do Dia do Enfermeiro 2000, Hospital de Santa Luzia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
14-12-2000 Associação de Judo do Distrito de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
14-12-2000 Ass. Desportiva e Cultural Aboim/Sabadim, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
13-12-2000 Ass. Social Recreativa Juventude Vilafonche/Juventude, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
14-12-2000 Centro Paróquial e Social de Cristelo, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
24-11-2000 Ass. Cultural Recreativa e Desportiva de Ferreira, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
15-12-2000 Direcção do Centro Recreativo e Cultural das Neves, Vila de Punhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-12-2000 Ass. de Remadores para Competição Arco, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
14-12-2000 Movimento de Caridade Cristã de Santa Marta de Portuzelo, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
24-11-2000 Ass. Cultural Recreativa e Desportiva de Miranda, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
14-12-2000 Conferência Vicentina, Areosa, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-12-2000 Agrupamento n.o 990 Nossa Senhora de Fátima, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-12-2000 Corpo Nacional de Escutas, Monserrate, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
14-12-2000 Conf. Mista de São Vicente de Paulo Paróquia de Santa Cristina, Meadela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-12-2000 Associação Desportiva Os Limianos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
13-12-2000 Sporting Club Caminhense, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-12-2000 Ass. de Radioamadores do Alto Minho, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
24-11-2000 Marionetas, Actores & Objectos, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-11-2000 Lions Clube de Ponte de Lima, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
14-12-2000 Ass. Juvenil de Paradela, Soajo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
14-12-2000 Casa do Povo do Vale do Gadanha, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
14-12-2000 Conferência de São Vicente de Paulo Paróquia de Vila Fria, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
14-12-2000 Ass. Desportiva e Cultural dos Jovens de Longos Vales, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-12-2000 Grupo Desp. e Cultural dos Trabalhadores dos Estaleiros Navais, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-12-2000 Associação Cultural Recreativa de Cardielos, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-12-2000 Ass. Cultural Desportiva e Recreativa de Calheiros, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
15-12-2000 A Criança Diferente/Associação de Amigos, São Mamede de Infesta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
15-12-2000 Ass. Nacional de Desporto para a Deficiência Mental, Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
14-12-2000 Ass. Portuguesa de Wu-Shu, Vila Praia de Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
13-12-2000 Org. da III Jornadas de Enfermagem do Vez, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
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14-12-2000 CERVOCULTURA, Núcleo de Cultura Cerveirense, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
7-11-2000 Clube Celtas do Minho, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
18-12-2000 Escola do Ensino Mediatizado, Dem, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola do 1.o Ciclo de Cancelas, Orbacém, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Pinheiral Moreira, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-11-2000 Ass. Desportiva e Cultural de Perre, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
13-12-2000 Corpo Nacional de Escutas (Escutismo Católico Português), Cardielos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
14-12-2000 Centro Desportivo e Cultural de Outeiro, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-12-2000 Hoitsugan Karatedo Portugal, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-12-2000 Fundação da Criança, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-12-2000 Ass. de Amizade e Coop. das Vilas e Cidades Geminadas, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-12-2000 Rancho Folclórico da Casa do Povo de Barbeita, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
13-12-2000 Clube Náutico Arcos Valdevez, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
13-12-2000 Organizadora da XII Reunião Pediátrica do Hospital de Santa Luzia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
13-11-2000 Grupo Cultural e Recreativo Danças e Cantares de Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
13-11-2000 Ass. Cult. Desp. Recreativa do Rancho Folclórico da Ribeira, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
13-11-2000 Rancho Folclórico de Vila Nova de Múia, Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
27-12-2000 Secretariado Diocesano da Pastoral Juvenil Seminário Diocesano, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo Paradamonte, Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Mosteiro, Bravães, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Cesto, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Cesto, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
14-12-2000 Clube de Rugby de Arcos de Valdevez, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-12-2000 Associação de Voleibol de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
13-12-2000 União Desportiva Friestense, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
13-11-2000 Direcção da VII Feira Mostra de P. Reg. do Alto Minho, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-11-2000 Grupo Folclórico das Lavradeiras da Meadela, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Charneca, Alvaredo, Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Igreja Grovelas, Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Socorro, Venade, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Outeiros, Cardielos, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
14-12-2000 Centro Social Paroquial de Perre, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
13-12-2000 Ass. Cultural de Apoio à Tauromaquia e Equitação, Meadela, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
14-12-2000 Sociedade Columbófila Vianense, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Riba Moura, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 000$00
14-12-2000 Cáritas Diocesana de Viana do Castelo, Grupo Paroquial de Campos, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . 50 000$00
13-12-2000 Org. do III Encontro de Plantas Ornamentais, Refoios do Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
24-11-2000 Grupo TopJovens do Centro Social Paroquial da Correlhã, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-12-2000 Soc. de São Vicente de Paulo C. Social e Paroquial de Perre, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo e Jardim de Infância de Santa Comba, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 500$00
13-12-2000 Comissariado Regional da Ass. Guias de Portugal, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
27-12-2000 Creche Jardim de Infância da Misericórdia, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
27-12-2000 Centro Infantil de Santiago da Barra, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Viana do Castelo n.o 4, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69 000$00
24-11-2000 Escola de Música de Perre, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-12-2000 Associação Amigos do Mar, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
14-12-2000 Grupo Folclórico São Paulo de Barroselas, Barroselas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
14-12-2000 Conferência de São Vicente de Paulo de Subportela, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
14-12-2000 Ass. Recreativa e Cultural das Azenhas, Arca, Ganfei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-12-2000 Ass. Budokai Shotokai de Portugal, Nogueira, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
24-11-2000 Coral Polifónico de Viana do Castelo, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
14-12-2000 Federação Portuguesa de Cicloturismo, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Ribeiro, Freixieiro de Soutelo, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo Núcleo Presa, Covas, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Lama, Mozelos, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Fonteirinho, Segude, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Igreja, Lavradas, Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Outeiro, Fontão, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Moledo, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Barreiro, Vascões, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Venade n.o 1, Ferreira, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Veiga, Cristelo, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Vencenal, Bico, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Gramelo n.o 1, Estorãos, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Secas Giela, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Gramela n.o 2, Estorãos, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Galveia, Sá, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Ribeiro, Freixieiro de Soutelo, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Sedoura, Vade, Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Igreja Paços, Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Casal Facha, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Moinhos, Vale, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Mamoa, Mujães, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Vilar de Lamas, Arão, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Casal Maior, Lanheses, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 250$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Costeira, Alvarães, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 250$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Freiria, Arcozelo, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 750$00
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18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Fonte Grossa, Portuzelo, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74 000$00
13-12-2000 Grupo BTT Rampinhas, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
24-11-2000 Clube Cultural e Recreativo de Santa Comba, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
14-12-2000 Secr. Diocesano Ed. Cristã da Infância Adolescência C. S. Domingos, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-12-2000 Org. Conf. Int. Investigação e Cooperação Educação Esc. Superior, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Externato Maria Auxiliadora, Areosa, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-12-2000 Olhares Sobre o Rural ESAPL/IPVC Convento, Refoios, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-12-2000 Ass. Social e Cultural dos Amigos de Ponte da Barca, Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
14-12-2000 Centro Paroquial e Social de Parada, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
14-12-2000 Centro Paroquial e Social de Padornelo, Padornelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
24-11-2000 Banda Musical Lanhelense, Lanhelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Cunhas, Soajo, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Sobreiro, Cristoval, Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Fonteirinha, Segue, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Casco Rubiães, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Chousela, Vade (São Tomé), Ponte de Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Paço, Vilar de Murteda, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Figueiredo, Oliveira, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Carrela, Sapardos, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo Vermil, Ardegão, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Bertiandos, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Pica Merufe, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Leiras Lavradas, Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Escola de Ensino Básico Mediatizada de Rebordões (Souto), Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo Núcleo Outeiro, São Paio, Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Devesa, Ruivos, Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Trofa, Friestas, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Crasto, Roussas, Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Cividade, Cornes, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Saném Crasto, Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Mosteiro, Merufe, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Valdemar, Gondufe, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$0
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Torre, Seara, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Pardinheiras, Lovelhe, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Cajaneiro, Vila Chã (São João Baptista), Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Portuzelo n.o 6, Meadela, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de São Pedro, Arcos, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Passal, Cabaços, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Outeiro, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Laboreira, Deão, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Outeiro, Gondarém, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Quintã, Campos, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Breia de Cima, Afife, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Tourão, Refoios do Lima, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 250$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Monte, Mazarefes, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Pomares, Cousso, Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 750$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo de São Pedro da Torre, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 750$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Calvário, Vila Franca, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 750$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Darque n.o 3, Darque, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 750$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Darque n.o 2, Darque, Areia, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 750$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Barreiros, Coura, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Valdemar, Gondufe, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Outeiro, São Paio, Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Balteiro, Meixedo, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Torre, Vilar de Mouros, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Charneca, Alvaredo, Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Igreja, Chaviães, Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Real, Gandra, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Torre, Seara, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Carvalhal, Cabaços, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Ribeiro, Rebordões (Souto), Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Igreja, Outeiro, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Laboreira, Deão, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Calvário, Meadela, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Viana do Castelo n.o 1, Santa Maria Maior, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . 39 500$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Cárcua, Bertiandos, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Outeiro, Gondarém, Vila Nova de Cerveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Outeiro, Portela Suzã, Viana do Castelo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Mata Velha, Loivo, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Boavista, Formariz, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Moreno, Serreleis, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Paço, Mujães, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Passos, Cerdal, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Cruzeiro, Seixas, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Monte, São Pedro da Torre, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Costa n.o 1, Rubiães, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola do Ensino Mediatizado n.o 573, Gave, Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Alvariça, Argela, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
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18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Cruzeiro, Nogueira, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Maraza, Cuide de Vila Verde, Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Igreja, Queijada, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Capela Souto, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Soutinho, Labruja, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Mata, Fojo Lobal, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Lages Jolda (Madalena), Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Outeiro, Portela Suzã, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Ermemil, Sandiães, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Cruzeiro, Seixas, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Calvário, Calheiros, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Igreja, Rebordões (Santa Maria), Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Souto da Lama, São Jorge, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 750$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Vila Nova de Anha, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Melgaço, Vila, Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 500$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Viana do Castelo n.o 3, Monserrate, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106 500$00
27-12-2000 Escola EB 1 n.o 5 de Viana do Castelo, Meadela, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 000$00
27-12-2000 Centro Social e Paroquial de Chasqueira, Vila de Punhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
18-12-2000 Escola do Ensino Mediatizado do Núcleo Mosteiro, Refoios do Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
28-12-2000 Ass. Pais e Encarregados Educação do Núcleo Barreiras I/II, Freixo, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
27-12-2000 Ass. Social Cultural e Desp. da Casa do Povo de Mazarefes, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-12-2000 Ass. para Cooperação entre Baldios, ACEB, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Centro Social e Paroquial da Meadela, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
27-12-2000 Ass. Estudantes Escola Sec. de Santa Maria Maior, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
27-12-2000 Ass. Social Cult. e Recreativa Trabalhadores Governo Civil, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
27-12-2000 Creche Santa Maior, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-12-2000 Ass. de Paraquedistas do Alto Minho, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-12-2000 Crepúsculos, Ass. de Defesa Ambiente e Património, Barroselas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Melgaço, Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Gabinete Social Atendimento à Família, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
27-12-2000 Centro Social e Cultural Paróquia de Cardielos, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
27-12-2000 Centro Paroquial e Social de Fontão, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
14-12-2000 Judo Clube de Viana, JUVIANA, Meadela, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
27-12-2000 Ass. Estudantes Escola Superior de Enfermagem, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
27-12-2000 Lions Clube de Viana do Castelo, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Gândara, Geraz do Lima, Santa Maria, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Sapardos, Sapardos, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Casal Maior, Lanheses, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Vila Fria, Vila Fria, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Cortegaça Subportela, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Igreja, Ribeira, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Beiral do Lima, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Vilar de Lamas, Arão, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Calvário, Vila Franca, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Antas, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 250$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Salgueiro, Azevedo, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de São Mamede, Refoios de Lima, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Mó, Taião, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Azenhas, Ganfei, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Parada, Lindoso, Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Vinhas, Linhares, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Pereiras, Ceivães, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
24-12-2000 Banda de Música da Casa do Povo de Moreira do Lima, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Liga dos Amigos do Hospital de Viana do Castelo, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Avareira, Gondar, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Bico, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo da Mentrestido, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Vacariça, Refoios do Lima, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Portela, Chaviães, Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo da Amorosa, Chafé, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Igreja, Navió, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Canadelo, Brandara, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Painçal, Bárrio, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Burmeirães n.o 1, Boivães, Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Sete Fontes, Beiral do Lima, Ponte de Lima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Picarouba, Fornelos, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Bárrio, Fontura, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Gândara, Geraz do Lima (Santa Maria), Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Samonde, Portuzelo, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Santa Luzia, Feitosa, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo São Sebastião, Covas, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo outeiro, Deocriste, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Passagem de Moreira, Geraz do Lima, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Perafita, Lanhelas, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Cruzeiro, Moledo, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Eira, Penedo, Soajo, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Terreiro, Gandra, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 500$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Subportela, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 250$00
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18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Igreja, Ribeira, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 250$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Vila Nova de Cerveira, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 750$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Igreja, Alvarães, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 500$00
27-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Muralhas do Minho, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 000$00
27-12-2000 Núcleo Estágio Universidade Portucalense Esc. Secun. Monserrate, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
27-12-2000 Casa do Povo de Lanhelas, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
27-12-2000 Hóquei Clube Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
27-12-2000 Liga Combatentes Núcleo de Viana do Castelo, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Ass. Budokai de Portugal, Nogueira, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Ass. Social e Recreativa Juventude de Vila Fonche, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
27-12-2000 Grupo Etnográfico de Vila Praia de Âncora, Vila Praia de Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
27-12-2000 Ass. Cultural Desp. e Recreativa de Calheiros, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
27-12-2000 Ass. Defesa Estudo Divulgação Património Cultural Natural, Braga Co. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Ass. Desportiva Os Limianos, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Ass. Pais Escolas Vitorino Piães, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Centro Social Cultural Carreço, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Seminário Diocesano de São Teotónio, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo Vilar das Almas, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola Ensino Básico Mediatizado de Soajo, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Paredes, Cepões, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Valadares, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Pedreira, Ganfei, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Ribeiro, Rebordões (Souto), Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 750$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Carvalhos, Carvoeiro, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Lovelhe, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Mentrestido, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Lages, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161 00$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Santa Luzia, Feitosa, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infanda de Cruzeiro, Anha, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Sobreiro, Giela, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Arribã, Facha, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 000$00
27-12-2000 Com. Pais Jardim-de-Infância de Montedor, Carreço, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância Sendim de Baixo, Castelo do Neiva, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Passagem, Moreira, Geraz do Lima, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de São Pedro, Arcos, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Campos, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Tourão, Refoios do Lima, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Vilar, Arcozelo, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Montedor, Carreço, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Ponte de Lima, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 000$00
28-12-2000 Jardim-de-Infância Senhora da Oliveira, Darque, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Barreiros, Coura, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Cidadelhe, Lindoso, Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Igreja, Santar, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Cossourado, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Cachada, Friastelas, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Fieiros do Mar, Castelo do Neiva, Viana do Castelo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Moreno, Serreleis, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 750$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Igreja, Cardielos, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 500$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Portelas, Perre, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 500$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Chafé, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64 000$00
27-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Vilar, Arcozelo, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
27-12-2000 Escola 1.o Ciclo n.o 2 da Avenida, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Barroselas, Barroselas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109 000$00
27-12-2000 Com. Org. Promotora Festa Natal Delegação Escolar, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
27-12-2000 Ass. Pais e Encarregados Educação Alunos Colégio de Campos, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Ass. Pais e Encarregados Educação Escola EB 2,3 Dr. P. Barbosa, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
27-12-2000 Rádio Geice, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Casino Afifense Ass. de Instrução e Recreio, Afife . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-12-2000 Clube Náutico de Ponte de Lima, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
14-12-2000 Grupo Danças e Cantares de Serreleis, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
14-12-2000 Centro Social Paroquial de Vila Franca, Vila Franca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
27-12-2000 Núcleo Amador de Investigação de Afife, Afife . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Ass. Recreativa Cultural Estudantil Agrícola, Gondar, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
27-12-2000 Ass. Sócio-Cultural Moradores Núcleo Habitacional Abelheira, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Ass. Reformados Pensionistas de Viana do Castelo, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
27-12-2000 Conselho Directivo Regional Norte Ordem dos Enfermeiros, Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
27-12-2000 Grupo de Danças e Cantares Casa do Povo, Vila Nova de Anha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Ass. Pais e Encarregados Educação Escola, Távora, Távora (Santa Maria) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
27-12-2000 Ass. Pais e Educadores Infância Escolas de Fontão, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Ass. Pais e Amigos Escola Pré-Primária e Primária de Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Vila Chã, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Valinha, Ceivães, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Paço, Santa Cruz de Lima, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Viana do Castelo n.o 2, Monserrate, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Parada, Lindoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Tarendo, Podame, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Cruzeiro, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
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18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Casal, Amonde, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Cruz, Paçô, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
28-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Barbudos, Santa Cruz do Lima, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Arribã, Facha, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Outeiro, Moreira do Lima, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Viana do Castelo n.o 7, Meadela, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 500$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Santana, Neiva, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 750$00
27-12-2000 Agrupamento de Escolas do Lima, Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 111 500$00
27-12-2000 Escola EB 2,3 de Távora, Távora (Santa Maria), Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 000$00
14-12-2000 Conferência de São Vicente de Paulo, Patrono de São Sebastião, Darque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-11-2000 Ass. Cultural Recreativa e Desportiva de Romarigães, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-12-2000 Ass. Desportiva e Cultural de Neiva, São Romão de Neiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Conferência Vicentina de Neiva, São Romão de Neiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Clube do Gabinete de Apoio Técnico do Vale Minho, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Direcção da Cáritas Diocesana de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-12-2000 Clube de Vela de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Espantar, Montaria, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Reboreda, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Jardim de Infância do Núcleo Cividade, Cornes, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Jardim-de-infância do Núcleo Pedreira, Ganfei, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Calvário, Calheiros, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Caminha (Matriz), Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Bárrio, Fontoura, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Barco, Vitorino das Donas, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
18-12-2000 Jardim-de-infância de Vila Praia de Âncora, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Coto, Parada, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Parada Vila Chã (São João), Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Castelo, Lindoso, Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Espantar, Montaria, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Casal do Pedro, Rendufe, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Seixalvo, São Julião, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Barreira, Serdedelo, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Ratoeira, Reboreda, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Núcleo Freiriz Gemieira, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Costa, Vilar do Monte, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola Ensino Básico Mediatizado Parada do Monte, Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Lama, Moselos, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Moldes, Romarigães, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Balteiro, Meixedo, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Escala 1.o Ciclo do Núcleo Rua, Vila Fria, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 750$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância do Núcleo Igreja, Nogueira, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Geraz do Lima, Santa Leocádia, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 750$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Darque n.o 1, Darque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81 500$00
18-12-2000 Jardim de Infância do Núcleo Igreja, Âncora, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 000$00
27-12-2000 Ass. Pais Escola Azias, Ventuzelo e Portela, Sampriz, Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
27-12-2000 Ass. Estudantes Escola 2, 3 Ciclo e Secundário de Arcozelo, Ponte de Lima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Ass. Pais Encarregados Educ. Escola 1.o Ciclo n.o 2 Avenida, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
27-12-2000 Ass. Pais Encarregados Educ. Escola EB 2,3/S Arcozelo, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
27-12-2000 Agr. Escola Moinhos do Vez Escola 1.o Ciclo Paço, Aboim das Choças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 000$00
27-12-2000 Ass. Desportiva de Campos, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
14-12-2000 Centro Social e Paroquial Vila Nova, Anha, Vila Nova, Anha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Academia de Música Fernandes Fão, Vila Praia de Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
13-11-2000 Grupo de Danças e Cantares do Neiva, Sandiães, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
27-12-2000 Sociedade de Instrução e Recreio Social Areosense, Areosa, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
15-12-2000 Sport Clube Vianense, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
27-12-2000 Ass. Xadrez de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
14-12-2000 Conferência São Vicente de Paulo Senhoras Santa Maria Maior, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-12-2000 Corpo Nacional de Escutas, Agrupamento n.o 452, Vila Nova de Anha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
27-12-2000 Ass. Apoio Infância de Monserrate, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Ass. Cooperação entre Baldios, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-12-2000 Ass. Desportiva e Recreativa de Lamamã, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Ass. Distrital de Aposentados da Polícia, Deão, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
27-12-2000 Ass. Desportiva Recreativa Cultural de Lovelhe, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
27-12-2000 Ass. Juvenil de Deão, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
27-12-2000 Grupo Folclórico de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Centro Social Cultural Recreativo Messegães, Valadares e Sá, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Associação Os Cyclones, Cardielos, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Centro Social Cultural Vila Praia de Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
27-12-2000 Ass. Pais Escola l.o Ciclo e Jardim Infância Calvelo, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Ass. Pais Enc. Educação 1.o Ciclo e Jardim Infância, Moreira do Lima, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Escola EB 1 José Pinheiro Gonçalves, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 000$00
27-12-2000 Núcleo Estágio Matemática Un. Portucalense Esc. Sec. Monserrate Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
18-12-2000 Jardim Infância Núcleo Trofa, Friestas, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Jardim Infância de Outeiro, Deocriste, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Jardim Infância do Núcleo Canadelo, Brandara, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Jardim de Infância do Núcleo Igreja, Torre, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Jardim de Infância do Núcleo Santo Cristo, Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Danaia, Cuide de Vila Verde, Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
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18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Ameixeira, Boalhosa, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Codeceiro, Silva, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Dem Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Igreja, Torre, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo São Gil, Perre, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Agrochão, Miranda, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
27-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Cerdedelo, Prado, Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Igreja, Tangil, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
27-12-2000 Ass. Cult. Desp. Recreativa Rancho Folclórico da Ribeira, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Real, Gandra, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Telhado, Vilela, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Paço, Mujães, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo São Roque, Poiares, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 750$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Cerdeira, Cunha e Abróteas, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 500$00
27-12-2000 Jardim-de-Infância de Chão-do-Lopes, Barbeita, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Barco, Vitorino das Donas, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Meio Areosa, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53 250$00
27-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Cajaneiro, Vila Chã (São João), Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
27-12-2000 Escola 1.o Ciclo de Ponte de Lima, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 000$00
27-12-2000 Escola EB 2, 3/S de Vila Nova de Cerveira, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
27-12-2000 Ass. Pais Os Primeiros Passos, Jardim Infância Chafé, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Associação Pais Escola Outrelo dos Anais, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 000$00
27-12-2000 Ass. Pais Encarregados Educ. Escola EB 2,3/S de Caminha, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Ass. Moradores da Cova, Meadela, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
27-12-2000 Sociedade Columbófila da Meadela, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
27-12-2000 Sociedade Columbófila Vianense, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Creche e Jardim de Infância Patronato, Nossa Senhora da Bonança, Vila Praia de Âncora . . . . . . . . . . 50 000$00
13-11-2000 Direcção Casa Povo de Lanheses, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
27-12-2000 Associação Cultural de Verdoejo Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Grupo Folclórico Cultural Danças e Cantares de Carreço, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Além n.o 2, Paderne, Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância de Ferrais, Mazarefes, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
18-12-2000 Escola 1.o Ciclo do Núcleo Rio Velho, Fontão, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 750$00
27-12-2000 Centro Paroquial Social de Covas, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-12-2000 Escuteiros de Santa Marta, Agrupamento n.o 576 Portuzelo, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
14-12-2000 Voleibol Clube de Viana, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-12-2000 Fundação O Século, Estoril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Ass. Estudantes Escola EB 2, 3/S Pintor José Brito, Portuzelo, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
27-12-2000 Rancho Folclórico Correlhã, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
27-12-2000 Ass. Dadores Benévolos de Sangue Concelho Caminha, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
27-12-2000 Grupo Caritas de Campos, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
27-12-2000 Associação Estudantes Escola Superior Agrária, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
27-12-2000 Associação Coleccionismo de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Ass. de Comandos, Delegação de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
27-12-2000 Centro Social Paroquial Vila Punhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
27-12-2000 Centro Social Cultural de Carreço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Lar Nossa Senhora da Conceição, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
27-12-2000 Centro Paroquial e Social de Covas, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Centro Paroquial e Social de Barbeita, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Centro Paroquial Social de Cristelo, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Centro Paroquial Social Moselos, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Centro Paroquial Social Parada, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Centro Paroquial Social Padornelo, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Centro Paroquial Promoção Social Cultural, Reboreda, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Centro Social Paroquial Arcos de Valdevez, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
27-12-2000 Centro Social Paroquial Santa Marta Portuzelo, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
27-12-2000 Centro Social Paroquial Moledo, Moledo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Centro Social Paroquial Vila Nova, Anha, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Centro Social Paroquial Meadela, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
27-12-2000 O Berço, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
27-12-2000 Centro Social Paroquial Nossa Senhora Fátima, Santa Maria Maior, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
27-12-2000 Centro Social Paroquial de Soajo, Soajo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Irmã Superior Carmelo Santa Teresa Ursulinas, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Gabinete Social Atendimento à Família, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Seminário do Carmo Convento Carmo, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
27-12-2000 Centro Bem Estar Social de Seixas, Seixas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
27-12-2000 Casa dos Rapazes, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
27-12-2000 Lar Santa Teresa, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
27-12-2000 Associação Pais Escola EB 2,3 de Freixo, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-12-2000 Associação Surf Clube de Viana, Darque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
27-12-2000 Congregação de Nossa Senhora da Caridade, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
27-12-2000 Ass. Portuguesa Pais Amigos Cidadão Deficiente Mental, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00
27-12-2000 Patronato Nossa Senhora da Bonança, Vila Praia de Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Ass. Dadores Benévolos de Sangue Paredes de Coura, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
27-12-2000 Associação Humanitária Bombeiros Voluntários, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00
27-12-2000 Associação Humanitária Bombeiros Voluntários, Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00
27-12-2000 Associação Humanitária Bombeiros Voluntários, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00
27-12-2000 Associação Humanitária Bombeiros Voluntários, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00
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27-12-2000 Associação Humanitária Bombeiros Voluntários, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00
27-12-2000 Associação Humanitária Bombeiros Voluntários, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00
27-12-2000 Associação Humanitária Bombeiros Voluntários, Vila Praia de Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00
27-12-2000 Associação Humanitária Bombeiros Voluntários, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00
27-12-2000 Associação Reformados Pensionistas, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
27-12-2000 Ass. Pais Encarregados Educ. Escola n.o 1 Carmo, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância Paradamonte, Britelo, Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
18-12-2000 Jardim-de-Infância Cossourado, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
27-12-2000 Creche de Santa Maria Maior, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
27-12-2000 Com. Org. Grupo de Tr. Prot. Int. Vinha Esc. Sup. Agrária Refoios do Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Centro Social Paroquial, Deão, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Junta Regional Escuteiros de Viana do Castelo, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
27-12-2000 Santa Casa Misericórdia, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 250 000$00
27-12-2000 Santa Casa Misericórdia, Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00
27-12-2000 Santa Casa Misericórdia, Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000000$00
27-12-2000 Santa Casa Misericórdia, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00
27-12-2000 Santa Casa Misericórdia, Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00
27-12-2000 Santa Casa Misericórdia, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900 000$00
27-12-2000 Escola Desportiva de Viana, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00
27-12-2000 Lar de Santo António, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
27-12-2000 Centro Social Paroquial de São Sebastião de Chafé, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Centro Social Paroquial de São Romão do Neiva, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Associação Estudantes Universidade Fernando Pessoa, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
27-12-2000 Associação Estudantes de Monserrate, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Centro Paroquial Social Guilhadeses, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Associação Humanitária Bombeiros Voluntários, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00
27-12-2000 Associação Humanitária Bombeiros Voluntários, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00
27-12-2000 Associação Humanitária Bombeiros Voluntários, Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00
27-12-2000 Santa Casa Misericórdia, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00
27-12-2000 Santa Casa Misericórdia, Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
27-12-2000 Santa Casa Misericórdia, Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00
27-12-2000 Santa Casa Misericórdia, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00
27-12-2000 Centro Social Cultural da Paróquia Cardielos, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
27-12-2000 Lar dos Mareantes, Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
27-12-2000 Ass. Católica e Inter. Ser. Juventude Feminina Sant. Nossa Senhora da Agonia, Viana do Castelo . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Centro Paroquial Promoção Social Darque, Darque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Centro Social Cultural, Barroselas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Centro Social Paroquial, Arcozelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Centro Social Paroquial Correlhã, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Centro Social Paroquial, Barroselas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Centro Social Paroquial, Vila Franca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
27-12-2000 Centro Social Paroquial Vale, Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-12-2000 Org. Utilitário Social Apoio Mútuo Ousam, Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
27-12-2000 Posto Assistência, Alvarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
14-12-2000 Org. Torneio Inter. Andebol Vila Caminha, Câmara Municipal de Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
14-12-2000 Conferência Masculina São Vicente Paulo, Santa Maria Maior, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
24-11-2000 Ass. Jornalistas Homens Letras Alto Minho, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
14-12-2000 Ass. Recreativa Desp. Amigos Bárrio, Cachada, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

6 de Abril de 2001. — A Secretária do Governo Civil, Maria Natal G. Sousa Pinto.

Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana

Deliberação n.o 686/2001. — O Conselho de direcção dos Ser-
viços Sociais da Guarda Nacional Republicana, na sua sessão de 2
de Abril de 2001, deliberou:

a) Delegar, ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e nos termos da alínea d) do n.o 1
do artigo 9.o do Estatuto dos Serviços Sociais da Guarda Nacional
Republicana, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 262/99, de 8 de Julho,
no presidente, tenente-general Rui Antunes Tomás, com a faculdade
de subdelegar no vice-presidente, competências para decidir e auto-
rizar:

1) Em matéria de administração do pessoal:

1.1) A abertura dos concursos para os lugares do quadro
de pessoal civil, a nomeação dos júris respectivos e a
nomeação provisória e definitiva dos candidatos apro-
vados;

1.2) A promoção, colocação e transferência do pessoal civil,
nos termos da lei aplicável e dentro dos limites previstos
na respectiva dotação orçamental, e a colocação nos
vários serviços e dependências do pessoal militar des-
tacado da GNR, nos termos do n.o 2 do artigo 26.o
do Estatuto;

1.3) A abertura dos concursos para admissão de pessoal
civil em regime de contrato individual de trabalho, nos
termos do n.o 3 do artigo 27.o do Estatuto e da lei
aplicável, dentro dos limites previstos na corresponde
dotação orçamental, a nomeação dos juris respectivos
e a outorga dos respectivos contratos;

1.4) A rescisão dos contratos, bem como a exoneração de
funções, a requerimento dos interessados;

1.5) O exercício de funções em regime de meio tempo pelo
pessoal civil, nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 167/80, de 29 de Maio;

1.6) O abono de vencimento de exercício perdido, nos ter-
mos dos n.os 2 e 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

2) Em matéria de administração, gestão orçamental e realização
de despesas:

2.1) As despesas que hajam de efectuar-se com empreitadas
de obras públicas e aquisição de serviços e bens até
ao limite de 20 000 contos, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho;

2.2) As despesas relativas à execução de planos ou progra-
mas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante
de 100 000 contos, nos termos da alínea b) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
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2.3) As despesas com dispensa de realização de contrato
escrito até ao montante de 10 000 contos, nos termos
do n.o 1 do artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho;

2.4) Os autos de recepção de empreitadas de obras públicas
ou fornecimento de bens e equipamentos;

2.5) As minutas de contrato relativas à aquisição de serviços
e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos,
ou nomear, para o efeito, o oficial público;

2.6) A libertação de garantias bancárias ou depósitos de
garantia respeitantes a concursos que tenham por si
autorizados cujos custos não excedam os montantes
referidos nos n.os 2.1) e 2.2);

2.7) Os processos instruídos sobre acidentes que se alegue
terem ocorrido em ocasião e por motivo de serviço
ou doenças que deste ocorram;

2.8) A outorga em representação dos Serviços Sociais da
GNR, nos contratos relativos à alienação do património,
nomeando, para o efeito, um representante;

2.9) Todos os requerimentos, reclamações e outras situações
de contencioso administrativo relacionadas com as com-
petências ora delegadas.

b) Delegar, ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e nos termos da alínea a) do artigo 10.o
do Estatuto, no vice-presidente, coronel de infantaria João Amorim
Esteves, com a faculdade de subdelegar nos chefes de repartição,
competências para:

1) Despachar os processos relativos às prestações acerca de sub-
sídios, mútuos e demais modalidades de protecção social pre-
vistas no artigo 44.o do Estatuto, bem como todo o expediente
relativo aos serviços;

2) Autorizar as deslocações em serviço que decorram em ter-
ritório nacional e os reembolsos que forem devidos nos termos
legais;

3) Mandar instruir, analisar e despachar todos os requerimentos,
reclamações e outras situações de contencioso administrativo
relacionadas com as competências ora delegadas.

c) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ratificar todos os actos a praticar pelo presidente do
conselho de direcção no âmbito das matérias previstas na alínea a)
desta delegação de competências, desde 2 de Abril de 2001 até à
sua publicação no Diário da República.

d) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ratificar todos os actos praticados até à presente data
pelo vice-presidente no âmbito das competências previstas nas alí-
neas a) e b) desta deliberação e aos actos previstos nas alínea b)
até à sua publicação no Diário da República.

2 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, João Amorim Esteves,
coronel de infantaria.

Despacho n.o 9084/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e nos
termos do n.o 2 do artigo 9.o do Estatuto dos Serviços Sociais da
Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 262/99,
de 8 de Julho, subdelego no vice-presidente, coronel de infantaria
João Amorim Esteves, com a faculdade de subdelegar, total ou par-
cialmente, nos chefes de repartição, as competências relativas aos
seguintes actos de administração, gestão orçamental e de realização
de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de serviços e bens até
ao limite de 15 000 contos, nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante
de 30 000 contos, nos termos da alínea b) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3) Autorizar as despesas com dispensa de realização de contrato
escrito até ao montante de 4000 contos, nos termos do n.o 1
do artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

4) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de bens e equipamentos;

5) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

6) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia respeitantes a concursos que tenham sido por
si autorizados ou cujos custos não excedam os montantes
referidos nos n.os 1) e 2);

7) Decidir sobre a colocação nos vários serviços e dependências
do pessoal civil e militar que presta serviço no Serviços Sociais;

8) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionadas com as competências ora subdelegadas;

9) Outorgar em representação dos Serviços Sociais da GNR nos
contratos relativos à alienação do património ou nomear para
o efeito um representante.

Delego, também, no vice-presidente, coronel de infantaria João
Amorim Esteves, nos termos do n.o 2 do artigo 9.o do Estatuto dos
Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana, aprovado e publi-
cado em anexo ao Decreto-Lei n.o 262/99, de 8 de Julho, a competência
própria, prevista no n.o 1, alínea a), do mesmo artigo, de presidir
às reuniões do conselho de direcção.

Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ratifico todos os actos praticados no âmbito das maté-
rias previstas neste despacho até à data da sua publicação.

2 de Abril de 2001. — O Presidente, Rui Antunes Tomás, tenen-
te-general.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 9085/2001 (2.a série). — Considerando que a LIS-
NAVE — Infra-estruturas Navais, S. A., celebrou, em 14 de Maio
de 1998 um contrato de abertura de crédito em conta corrente com
o Banco Fonsecas & Burnay, hoje Banco BPI, no valor de
PTE 1 500 000 000;

Considerando que a referida operação beneficiou da garantia pes-
soal do Estado, nos termos do despacho n.o 7759/98 (2.a série), de
23 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 107, de
9 de Maio de 1998, para cumprimento das obrigações de capital e
juros emergentes do citado contrato;

Considerando que a LISNAVE — Infra-Estruturas Navais, S. A.,
tem necessidade de proceder à transformação do citado contrato de
abertura de crédito em conta corrente num contrato de empréstimo
de longo prazo, mantendo todas as demais condições constantes, atra-
vés da assinatura de um aditamento ao contrato de abertura de crédito;

Instruído o processo pela Direcção-Geral do Tesouro, ao abrigo
do disposto no artigo 15.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro,
e do n.o 1 do artigo 66.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro:

1 — Autorizo, ao abrigo da delegação de competências proferida
nos termos do n.o 2.15 do despacho do Ministro das Finanças
n.o 25 152/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 284, de 11 de Dezembro de 2000, a manutenção da garantia pessoal
do Estado, para cumprimento das obrigações de capital e juros, do
contrato de abertura de crédito em conta corrente celebrado, em
14 de Maio de 1998, entre a LISNAVE — Infra-Estruturas Navais,
S. A., e o Banco Fonsecas & Burnay (hoje Banco BPI), no montante
de PTE 1 500 000 000, alterado nos termos do aditamento que o trans-
forma num contrato de empréstimo de longo prazo, nas condiçoes
constantes da ficha técnica anexa.

2 — A manutenção da taxa de garantia de 0,2 % a.a.

ANEXO

Ficha técnica revista

Mutuante: Banco BPI.
Mutuário: LISNAVE — Infra-Estruturas Navais, S. A.
Finalidade: reestruturação de passivo.
Montante: PTE 1 500 000 000.
Prazo: 20 anos, contados desde 14 de Maio de 1998.
Amortização: de uma só vez (bullet) no final do prazo.
Taxa de juro: LISBOR a 6 meses+5 p.b.
Pagamento de juros: semestral e postecipadamente.
Comissão de organização: 10 p.b. flat.
Garante: Estado Português.

11 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.
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Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 9086/2001 (2.a série). — Por despachos
de 29 de Março de 2001 do director-geral das Alfândegas e dos Impos-
tos Especiais sobre o Consumo:

Maria Lucinda Correia Monteiro Van Dinther — nomeada em regime
de comissão de serviço extraordinária, com efeitos a partir de 19
de Março de 2001, para a realização do estágio de ingresso na
categoria de técnico verificador de 2.a classe da carreira de técnico
verificador do quadro de pessoal desta Direcção-Geral.

Maria Cândida da Costa de Sousa, Carlos Alberto Cardoso Ferreira
Soares, Paulo João Martins Pereira Andrade Freire, Emídio Manuel
dos Santos Rocha e Isabel Afonso Dalgueira de Mendes Serra —
admitidos em regime de contrato administrativo de provimento,
com efeitos a partir de 19 de Março de 2001, para a realização
do estágio de ingresso na categoria de técnico verificador de
2.a classe da carreira de técnico verificador do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recursos
Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Aviso n.o 6377/2001 (2.a série). — Faz-se público, na sequência
do sorteio realizado nas instalações da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 167/2001, que o júri do concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Relações Bilaterais do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Assuntos Europeus e Rela-
ções Internacionais, cujo aviso foi publicado no Diário da República,
2.a série, de 11 de Abril de 2000, passa ter a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Fernando Augusto Moreno, subdirector-
-geral da DGAERI.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria José Carvalho Saalfeld, directora de serviços
da Inspecção-Geral das Actividades Económicas, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Beatriz da Glória Dias Teixeira, chefe de divisão da
DGAERI.

Vogais suplentes:

Dr. Ângelo Emanuel Cortesão Seiça Neves, director de ser-
viços da DGAERI.

Dr.a Maria João Pessoa de Araújo, directora de serviços
da DGAERI.

9 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Mário Lobo.

Aviso n.o 6378/2001 (2.a série). — Faz-se público, na sequência
do sorteio realizado nas instalações da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 167/2001, que o júri do concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Relações Multilaterais
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e
Relações Internacionais, cujo aviso foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 11 de Abril de 2000, passa ter a seguinte composição:

Presidente — Dr. Carlos Manuel dos Santos Figueiredo, director
de serviços da DGAERI.

Vogais efectivos:

Dr. Ângelo Emanuel Cortesão Seiça Neves, director de ser-
viços da DGAERI, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Dr. Mário Manuel Pinto Lobo, subdirector-geral da
DGAERI.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Isabel Duarte Carregado, chefe de divisão da
DGAERI.

Dr.a Maria João Pessoa de Araújo, directora de serviços
da DGAERI.

9 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Mário Lobo.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 6379/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 30 de Março de 2001, por delegação do direc-
tor-geral dos Impostos:

Maria de Fátima Rocha dos Santos, inspectora tributária de nível 2,
colocada na 2.a Direcção de Finanças de Lisboa — autorizada a
passar à situação de licença sem vencimento de longa duração,
com início em 6 de Abril de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

6 de Abril de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral do Património

Aviso n.o 6380/2001 (2.a série). — Concurso n.o 7/2001 — interno
de acesso geral para técnico superior de 1.a classe da carreira técnica
superior do grupo de pessoal técnico superior. — 1 — Nos termos do
disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 11 de Abril de 2001 da subdirectora-geral do
Património, no uso de poderes delegados, e pelo prazo de 10 dias
úteis a contar do dia seguinte ao da publicação no Diário da República
do presente aviso, se encontra aberto concurso interno de acesso
geral, para preenchimento de um lugar para a categoria de técnico
superior de 1.a classe, da carreira técnica superior, do grupo de pessoal
técnico superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Patri-
mónio, para exercer funções em Lisboa, na área de actuação desta
Direcção-Geral, no Núcleo de Informática.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Francisco António do Nascimento Marques,
director de serviços.

Vogais efectivos:

Engenheiro António Joaquim Martins Paiva, assessor infor-
mático principal.

Engenheiro Francisco José Palma, técnico superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Fernanda Segurado Correia Pita Dias, técnica
superior de 1.a classe.

Dr.a Maria Rosário Costa Parreira Martins, técnica superior
de 1.a classe.

4 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

5 — Métodos de selecção:
5.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos, na área para que o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional, considerando e pon-
derando, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para o qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

5.2 — Entrevista profissional de selecção — na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, que será classificada
numa escala de 0 a 20 valores.

6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética das classificações obtidas em cada
um dos métodos de selecção, considerado-se não aprovados os can-
didatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

8 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso e respectiva documentação deverão ser dirigidos ao
director-geral do Património, podendo ser entregues pessoalmente
ou remetidos através de correio, com aviso de recepção, expedidos
até ao termo do prazo fixado no n.o 1, endereçados à Direcção-Geral
do Património, Avenida de Elias Garcia, 103, 1050-098 Lisboa.
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8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, bilhete de identidade, nacio-
nalidade, estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ainda ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as habilitações literárias, as funções que exercem,
bem como as que exerceram, com indicação dos respectivos
períodos de duração e actividades relevantes, assim como a
formação profissional detida, com indicação das acções de
formação finalizadas (cursos, estágios, especializações, semi-
nários, indicando a respectiva duração, datas de realização
e entidades promotoras);

b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço
ou organismo de origem, mencionando de maneira inequívoca
a natureza do vínculo, a categoria que detém, o tempo de
serviço na função pública, na carreira e na categoria, bem
como a classificação de serviço através da expressão quan-
titativa, sem arredondamento, reportada aos anos relevantes
para efeitos de concurso;

c) Documentos comprovativos da formação profissional.

8.3 — Os funcionários do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Património ficam dispensados da apresentação dos documentos
referidos na alínea c) do n.o 8.2 do presente aviso desde que os mesmos
constem dos respectivos processos individuais, devendo tal facto ser
expressamente mencionado nos seus processos de candidatura.

9 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do
presente concurso serão publicadas no Diário da República, 2.a série,
quando o número de candidatos a excluir for igual ou superior a
100 e afixadas, para consulta, nesta Direcção-Geral, na Avenida de
Elias Garcia, 103, em Lisboa, se o número de candidatos for inferior
a 100.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A não apresentação dos documentos comprovativos solici-
tados no presente aviso de abertura determina a exclusão do concurso,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

13 — Legislação aplicável — em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação. O concurso
rege-se ainda pelo Decreto Regulamentar n.o 44/80, de 30 de Agosto,
e pelos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho, e 175/98,
de 2 de Julho, e pela Portaria n.o 8/92, de 9 de Janeiro.

18 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Ana Maria de Andrade
Tavares.

Serviços Sociais do Ministério das Finanças

Despacho (extracto) n.o 9087/2001 (2.a série). — Por delibe-
rações de 15 e de 23 de Março de 2001 do conselho de direcção,
foram autorizadas as recuperações do vencimento de exercício perdido
aos funcionários do quadro de pessoal destes Serviços Sociais abaixo
mencionados:

Isabel Maria Costa Duarte Tainha Cardoso — 21 dias.
Maria Delfina Braga dos Santos Machado — 9 dias.
Maria dos Anjos Apóstolo Ventura dos Santos — 25 dias.
Rui Alberto Fernandes Charneira — 2 dias.

3 de Abril de 2001. — Pelo Conselho de Direcção, os Vogais: Carlos
Alberto de Atayde Montez — Laura Maia e Silva.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 390/2001. — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 187/95, de 27 de Julho, tendo presentes o relatório
e as contas, relativos ao exercício de 1999, elaborados pela Entidade

Reguladora do Sector Eléctrico, e considerando o parecer do conselho
fiscal e a respectiva certificação legal de contas, bem como o parecer
emitido pela Inspecção-Geral de Finanças, determina-se:

1 — Aprovam-se os documentos de prestação de contas da Entidade
Reguladora do Sector Eléctrico, referentes ao exercício de 1999.

2 — Aprova-se a seguinte proposta de aplicação do resultado
líquido negativo de 230 192 508$ apurado no exercício, apresentado
pelo conselho de administração:

Resultados transitados — 230 192 508$.

De modo a cobrir os prejuízos verificados no exercício, deve ser
efectuada a transferência de 230 192 508$ da conta de reservas livres
para a conta de resultados transitados.

10 de Abril de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Economia, Mário Cristina de
Sousa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 790/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria de Lourdes Lemos Teixeira, com a categoria de assessor
da carreira técnica superior do regime geral do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Orçamento, exerce o cargo dirigente de direc-
tora dos Serviços Centrais do Instituto Camões e reúne os requisitos
legais para acesso à categoria de assessor principal da referida carreira;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Orçamento, aprovado pela Portaria
n.o 977/91, de 24 de Setembro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelas Portarias n.os 40/95, de 18 de Janeiro, e 619/99, de
17 de Junho, um lugar de assessor principal da carreira técnica superior
do regime geral, a extinguir quando vagar.

11 de Abril de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 391/2001. — De acordo com a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o júri dos concursos para os cargos de
director de serviços e chefe de divisão ou equiparados pode ser inte-
grado por pessoas não vinculadas à Administração Pública, caso em
que lhes será fixada uma compensação adequada.

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 6.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determina-se o seguinte:

1 — Aos membros dos júris dos concursos para os cargos de director
de serviços e chefe de divisão ou equiparados não vinculados à Admi-
nistração Pública são devidas senhas de presença, no montante de
25 % do índice 100 da escala salarial das carreiras de regime geral,
por cada sessão de trabalho em que participem.

2 — O pagamento das senhas de presença referidas no número
anterior constitui encargo dos serviços a cujos quadros de pessoal
pertençam os lugares postos a concurso.

9 de Abril de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel
dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado-Adjunto e do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUVENTUDE
E DO DESPORTO

Despacho conjunto n.o 392/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 para
as actividades desportivas de carácter não profissional do Clube Naval
Infante D. Henrique, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam
dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

6 de Abril de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 9088/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, e ao abrigo do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego no chefe do meu Gabinete, licenciado Rui Sousa
Santos, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Gestão do pessoal do Gabinete;
b) Gestão do orçamento do Gabinete e autorizar, nos termos

do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, as alterações orça-
mentais que se revelem necessárias à sua execução e que não
careçam de intervenção do Ministro das Finanças;

c) Formular os pedidos de libertação de créditos e autorizar
a emissão de meios de pagamento, nos termos dos artigos 17.o
e 29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

d) Autorizar a constituição de fundos de maneio, bem como as
despesas por conta do mesmo, nos termos do artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 152/92, de 28 de Julho;

e) Despachar os pedidos de reposição de quantias indevidamente
recebidas em prestações mensais, nos termos do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

f) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados, bem
como o respectivo pagamento;

g) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas
de custo;

h) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades designadas
por mim e cuja viagem constitua encargo do Gabinete;

i) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via
aérea, ou a utilização de viatura própria por membros do
Gabinete ou por individualidades que tenham de se deslocar
em serviço do mesmo;

j) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para
utilização em transportes públicos relativamente a deslocações
em serviço oficial;

k) Autorizar a utilização de carro de aluguer, quando indispen-
sável e o interesse do serviço o exigir;

l) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, derem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

m) Autorização de despesas com a aquisição de bens e serviços
por conta das dotações orçamentais do Gabinete, nos termos
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 28 de Junho, até ao limite
dos montantes referidos nas competências atribuídas aos
directores-gerais;

n) Autorização para a prática de actos correntes relativos às
funções específicas do Gabinete sobre as quais tenha havido
orientação prévia e também de grupos de trabalho, comissões,
serviços ou programas especiais que funcionem na depen-
dência directa do Gabinete;

o) Autorizar a antecipação de duodécimos;
p) Proceder à classificação de serviço do pessoal afecto ao Gabi-

nete, nas situações aplicáveis.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

22 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 9089/2001 (2.a série). — Exonero, a seu pedido,
Susana Margarida Fernandes Oliveira das funções que vinha exer-
cendo no meu Gabinete. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6381/2001 (2.a série). — Nos termos da legislação em
vigor, faz-se público que se encontra afixada nas instalações desta
Secretaria-Geral a lista de antiguidade, com referência a 31 de Dezem-
bro de 2000, relativa aos funcionários do seu quadro de pessoal.

O prazo para reclamação é de 30 dias consecutivos a contar da
publicação do presente aviso.

29 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Fernando Almodôvar.

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Despacho (extracto) n.o 9090/2001 (2.a série). — Por despachos
de 5 de Abril de 2001 do secretário-geral:

Albertino António Abreu Tomás, fiel de armazém do quadro de pes-
soal da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território — reclassificado moto-
rista de ligeiros do mesmo quadro, com efeitos reportados a 1 de
Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Abril de 2001. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Geral-
-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Despacho (extracto) n.o 9091/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 6 de Abril de 2001:

João Manuel Ilha Portela Guedes, motorista de ligeiros do quadro
de pessoal do Instituto de Informática do Ministério das Finan-
ças — transferido para o quadro de pessoal desta Secretaria-Geral,
com efeitos a 9 do corrente mês. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2001. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Geral-
-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Comissão de Planeamento das Comunicações
de Emergência

Despacho n.o 9092/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 17.o e da alínea b) do artigo 9.o do Decreto Regulamentar
n.o 13/93, de 5 de Maio, é nomeado representante do Governo Regio-
nal dos Açores na CPCE — Comissão de Planeamento das Comu-
nicações de Emergência o engenheiro Paulo Simão Carvalho de Borba
Menezes, substituindo assim a Dr.a Maria Gabriela Jácome Correia.

Este despacho produz efeitos a partir de 11 de Abril de 2001.

17 de Abril de 2001. — O Presidente, A. Mateus da Silva.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 6382/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, auto-
rizado por meu despacho de 27 de Março de 2001, por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso à categoria de técnico superior principal
da carreira técnica superior, na área funcional de estudos e projectos,
no domínio de tecnologias de informação em hidráulica e recursos
hídricos, escalão 1, índice 510 (E 1540,29/308 800$), do quadro de
pessoal deste Laboratório Nacional, com vista ao preenchimento de
um lugar.

2 — Validade — o concurso é válido para o lugar indicado, cadu-
cando com o seu provimento.

3 — Legislação aplicável — além do referido no n.o 1, o presente
concurso rege-se também pelas disposições que lhe são aplicáveis
dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, 427/89 e 404-A/98, respectivamente
de 16 de Outubro, de 7 de Dezembro e de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional genérico do lugar
a prover é o mencionado no mapa I, grau I, anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, sendo as funções correspondentes a esse
conteúdo funcional exercidas no âmbito de aplicações informáticas
na área de hidráulica e recursos hídricos.

5 — Local de trabalho — Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa.
6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o mencionado

no n.o 1, se a outro superior não tiver direito, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, e as condições de trabalho e regalias sociais as
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genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:
7.1.1 — Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados

por lei especial ou convenção internacional;
7.1.2 — Ter 18 anos completos;
7.1.3 — Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para

o desempenho do cargo;
7.1.4 — Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
7.1.5 — Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
7.1.6 — Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.
7.2 — Requisitos especiais — os requisitos especiais são os defini-

dos na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Laboratório e entregue na Repartição
de Pessoal, sita na Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa, pes-
soalmente ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recep-
ção, no prazo de abertura do concurso, dele devendo constar:

8.1.1 — Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade);

8.1.2 — Número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação;

8.1.3 — Residência e telefone, se tiver;
8.1.4 — Habilitações literárias e profissionais que possui;
8.1.5 — Categoria que possui e organismo a que está vinculado;
8.1.6 — Concurso a que se candidata;
8.1.7 — Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir

os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, e no n.o 7.1 deste aviso e as habilitações literárias que
indicou.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, no que diz respeito ao n.o 8.2.1, dos seguintes documentos:

8.2.1 — Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
indicando a natureza do vínculo à função pública, a categoria, o ven-
cimento, incluindo o escalão, o índice, a carreira e o grupo profissional,
bem como o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, e ainda as classificações de serviço respeitantes aos anos rele-
vantes para admissão ao concurso;

8.2.2 — Currículo profissional do candidato, devidamente datado
e assinado;

8.2.3 — Fotocópia do documento, autêntico ou autenticado, com-
provativo das habilitações literárias que possui;

8.2.4 — Fotocópia dos documentos, autênticos ou autenticados,
comprovativos das acções de formação profissional complementar e
das respectivas durações;

8.2.5 — Fotocópia dos documentos, autênticos ou autenticados,
comprovativos dos elementos que considerar relevantes para a apre-
ciação do seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do LNEC
ficam dispensados da apresentação dos documentos que alegarem
constar e que constem do seu processo individual, bem como da decla-
ração referida no n.o 8.2.1.

9 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

11 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular, que visa
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto, com base na análise do respectivo currículo pro-
fissional, sendo obrigatoriamente considerados e ponderados, de
acordo com as exigência da função, os seguintes factores:

0,3 — a habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

0,3 — a formação profissional, em que se ponderam as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

0,4 — a experiência profissional, em que se pondera o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
do método de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-

nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

13 — Escala de classificação — o método de selecção será classi-
ficado de 0 a 20 valores e a classificação final resultará da média
aritmética ponderada das classificações obtidas, com aproximação às
centésimas.

14 — Publicitação da relação e da lista — os candidatos admitidos
ao concurso constarão de relação a afixar no átrio deste Laboratório
Nacional, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
e os candidatos excluídos, após análise das candidaturas, serão noti-
ficados nos termos do artigo 34.o, sendo a lista de classificação final
notificada nos termos do artigo 40.o, ambos do mesmo diploma.

15 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Investigador-coordenador engenheiro Carlos
Alberto Matias Ramos.

Vogais efectivos:

Investigadora-coordenadora engenheira Maria Rafaela de
Saldanha Gonçalves Matos, que substituirá o presidente
nas suas ausências e impedimentos.

Investigadora-coordenadora Dr.a Maria Alzira Barata Antu-
nes dos Santos.

Vogais suplentes:

Investigadora principal engenheira Maria Helena Veríssimo
Colaço Alegre.

Investigador auxiliar engenheiro Sérgio Carvalho de Matos
Teixeira Coelho.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

30 de Março de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

Aviso n.o 6383/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
meu despacho de 27 de Março de 2001, por delegação, se encontram
abertos, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concursos inter-
nos gerais de ingresso nas categorias a seguir mencionadas, com vista
ao preenchimento dos lugares que para cada um se indicam:

Concurso A — para admissão a estágio na categoria de técnico
de 2.a classe da carreira de técnico experimentador, escalão 1,
índice 215 (EUR 649,43 — 130 200$), visando o preenchi-
mento de 5 lugares, caducando a validade com o provimento,
sendo:

a) Quatro para o exercício de funções na área de materiais
de construção;

b) Um para o exercício de funções na área de hidráulica;

Concurso B — para admissão a estágio na categoria de técnico
profissional de 2.a classe da carreira de técnico profissional
experimentador, escalão 1, índice 175 (EUR 528,73 —
106 000$), visando o preenchimento de 13 lugares e dos que
vierem a vagar no prazo de um ano;

Concurso C — auxiliar técnico, da carreira de auxiliar técnico
de ensaios, escalão 1, índice 191 (EUR 577,11 — 115 700$),
visando o preenchimento de 7 lugares, caducando a validade
com o provimento.

2 — Legislação aplicável — além do referido no n.o 1, os presentes
concursos regem-se também pelas disposições que lhe são aplicáveis
dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, 427/89 e 404-A/98, respectivamente
de 16 de Outubro, 7 de Dezembro, 18 de Dezembro, e ainda:

Concursos A e B — Decreto-Lei n.o 236/89, de 26 de Julho;
Concurso C — Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, bem como

o artigo 51.o do regime de pessoal aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 183/80, de 4 de Junho.

3 — Conteúdos funcionais:
3.1 — Concurso A [alíneas a) e b)] — o conteúdo funcional dos

lugares a prover mencionado no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 236/89,
é o seguinte:

a) Realização de ensaios:

Selecção, execução e controlo na recolha, identificação e
preparação de amostras, provetes e modelos;

Execução e orientação de ensaios;
Elaboração de normas e boletins de ensaios;
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b) Utilização de meios informáticos:

Elaboração, actualização e execução de trabalhos de pro-
gramação em projectos e apoio ao processamento em
tempo real de experiências sobre sistemas físicos;

Manutenção de bibliotecas documentadas dos programas
desenvolvidos e explorados no sector;

Orientação, planificação e execução do trabalho informá-
tico do sector e desenvolvimento de métodos gráficos;

c) Planificação e organização do trabalho:

Planificação e coordenação do trabalho experimental e
informático do sector;

Colaboração na determinação de estimativas de custo e
controlo do seu desenvolvimento;

Superintender o pessoal sob sua orientação e assegurar
ligações internas;

Controlo da manutenção de aparelhagem e instalações;

d) Acções de formação:

Colaboração em acções de formação, designadamente em
cursos de especialidade, orientação de estágios e acom-
panhamento de visitantes;

e) Equipamento:

Colaboração no estudo e preparação de propostas de adju-
dicação de equipamentos;

Projecto e desenho de aparelhagem de medição e sistemas
de montagem para a execução de ensaios;

Elaboração de instruções de manutenção e manuseamento
de aparelhagem;

f) Divulgação de textos:

Elaboração de informações e notas técnicas e colaboração
na feitura de relatórios.

3.2 — Concurso B — o conteúdo funcional dos lugares a prover,
mencionado no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 236/89, é o seguinte:

a) Realização de ensaios:

Recolha e identificação de amostras;
Preparação de amostras, de provetes e de modelos;
Montagem de aparelhagem;
Leitura, cálculo e elaboração de gráficos e quadros de resul-

tados dos ensaios;
Interpretação dos resultados dos ensaios;
Elaboração dos boletins de ensaios;

b) Utilização de meios informáticos:

Elaboração, manipulação e manutenção de ficheiro;
Exploração de programas existentes no sector;
Actualização, adaptação e elaboração de pequenos pro-

gramas relacionados com a simulação em sistemas físicos
ou matemáticos;

c) Manutenção e conservação de equipamento e instalações:

Orientação ou execução das operações necessárias à manu-
tenção de aparelhagem e instalações;

Calibração de aparelhagem;

d) Equipamento:

Desenho de adaptação, aperfeiçoamento e ou desenvol-
vimento de acessórios para aparelhos de medição, com
vista à sua posterior montagem para realização de
ensaios;

e) Organização do trabalho:

Colaboração na planificação dos trabalhos do sector e na
orientação de grupos de trabalho experimental;

Organização de arquivos técnicos;
Organização de expediente relacionado com os processos

de estudo.

3.3 — Concurso C — compete genericamente ao auxiliar técnico
de ensaios executar trabalhos elementares de conservação de insta-
lações e equipamentos e realizar ensaios simples de rotina, bem como,
especificamente aos lugares a prover, proceder também à recepção
de materiais para ensaios e seu transporte, manuseamento e transporte
do equipamento necessário à realização dos ensaios, em laboratório
ou em obra, em diferentes partes do País.

4 — Local de trabalho — na Avenida do Brasil, 101, 1700-066
Lisboa.

5 — Vencimento e regalias sociais — os vencimentos são os men-
cionados no n.o 1, se a outro superior não tiverem direito, nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, e as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:
6.1.1 — Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados

por lei especial ou convenção internacional;
6.1.2 — Ter 18 anos completos;
6.1.3 — Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para

o desempenho do cargo;
6.1.4 — Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
6.1.5 — Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
6.1.6 — Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.
6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente que, a qual-

quer título, exerça funções correspondentes a necessidades perma-
nentes há mais de um ano e ainda:

6.2.1 — Concurso A — possuir curso superior que não confira o
grau de licenciado, nas seguintes áreas de formação:

6.2.1.1 — Concurso A, alínea a) — Engenharia Química, Engenha-
ria Civil ou Engenharia de Materiais;

6.2.1.2 — Concurso A, alínea b) — Engenharia Civil;
6.2.2 — Concurso B — possuir o 11.o ano de escolaridade ou equi-

valente dos cursos de carácter geral ou tecnológico, de dominante
científica e natural;

6.2.3 — Concurso C — possuir no mínimo a escolaridade obriga-
tória, de acordo com a idade que possuir.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Laboratório e entregue na Repartição
de Pessoal, sita na Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa, pes-
soalmente ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recep-
ção, no prazo de abertura do concurso, dele devendo constar:

7.1.1 — Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade);

7.1.2 — Número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação;

7.1.3 — Residência e telefone, se tiver;
7.1.4 — Habilitações literárias e profissionais que possui;
7.1.5 — Categoria que possui e organismo a que está vinculado;
7.1.6 — Concurso a que se candidata e respectiva área, no caso

do concurso A, e se deseja prestar provas de física ou de química,
no caso do concurso B;

7.1.7 — Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir
os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98 e no n.o 6.1 deste aviso e as habilitações literárias que
indicou.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, no que diz respeito ao n.o 7.2.1., dos seguintes documentos:

7.2.1 — Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
indicando a natureza do vínculo à função pública, a categoria, o ven-
cimento, incluindo o escalão e o índice, bem como o tempo de serviço
na função pública;

7.2.2 — Currículo profissional do candidato, devidamente datado
e assinado;

7.2.3 — Fotocópia de documento autêntico ou autenticado com-
provativo das habilitações literárias que possui;

7.2.4 — Fotocópias de documentos autênticos ou autenticados com-
provativos das acções de formação profissional complementar e das
respectivas durações;

7.2.5 — Fotocópias de documentos autênticos ou autenticados com-
provativos dos elementos que considerar relevantes para a apreciação
do seu mérito ou possam constituir motivo de preferência legal.

7.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do LNEC
ficam dispensados da apresentação dos documentos que alegarem
constar e que constem do seu processo individual, bem como da decla-
ração referida no n.o 7.2.1.

8 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção a utilizar (concursos A, B e C):

Prova escrita de conhecimentos gerais (PCG), com carácter
eliminatório;
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Prova escrita de conhecimentos específicos (PCE), com carácter
eliminatório;

Avaliação curricular (AC), com carácter eliminatório;
Entrevista profissional de selecção (EP), sem carácter elimi-

natório.

10.1 — Provas de conhecimentos (gerais e específicos) — concur-
sos A e B (1.a fase) — admissão ao estágio:

Concurso A:

A prova de conhecimentos gerais (PCG) será realizada de
acordo com o programa constante do n.o I do anexo ao
despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a p. 10 187,
e terá a duração de uma hora e trinta minutos;

A prova de conhecimentos específicos (PCE) será realizada
de acordo com o programa constante do despacho publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de
Novembro de 1995, a pp. 13 160 e 13 161, e consistirá:

Concurso A, alínea a):

1.a fase:

Candidatos com o curso de Engenharia Química ou de Enge-
nharia de Materiais, execução de um trabalho experimen-
tal de caracterização física de materiais, com a duração
de duas horas;

Candidatos com o curso de Engenharia Civil, teste teórico
sobre estática, com a duração de duas horas;

2.a fase:

Candidatos com o curso de Engenharia de Materiais, teste
teórico sobre química e física de materiais, com a duração
de uma hora e trinta minutos;

Candidatos com o curso de Engenharia Química, teste teó-
rico sobre química inorgânica, com a duração de uma
hora e trinta minutos;

Candidatos com o curso de Engenharia Civil, teste teórico
sobre resistência de materiais, com duração de uma hora
e trinta minutos;

Concurso A, alínea b):

1.a fase — execução de um trabalho experimental num modelo
hidráulico com a duração de duas horas;

2.a fase — teste teórico sobre hidráulica geral e hidráulica apli-
cada (estruturas hidráulicas), com a duração de uma hora e
trinta minutos.

Os trabalhos experimentais e os testes teóricos serão realizados
e concebidos com base na matéria das respectivas disciplinas que
fazem parte do currículo escolar do bacharelato, ministrados nos ins-
titutos politécnicos ou estabelecimentos de ensino equiparados.

Concurso B:

A prova de conhecimentos gerais (PCG) será realizada de acordo
com o programa constante do n.o I do anexo ao despacho
n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a p. 10 187, e terá a duração
de uma hora e trinta minutos;

A prova de conhecimentos específicos (PCE) será realizada de
acordo com o programa constante do despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de
1995, a p. 13 161, terá a duração de duas horas e incidirá
sobre:

Português — redacção sobre um tema proposto;
Matemática — matéria dos 10.o e 11.o anos de escolaridade;
Física ou química (matérias dos 10.o e 11.o anos de esco-

laridade), de acordo com a declaração de opção feita
pelo candidato no requerimento de candidatura, con-
forme exigido no n.o 7.1.6. deste aviso.

Concurso C:

A prova de conhecimentos gerais (PCG) será realizada de acordo
com o programa constante do n.o I do anexo ao despacho
n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a p. 10 187, e terá a duração
de uma hora e trinta minutos;

A prova de conhecimentos específicos (PCE) será realizada de
acordo com o programa constante do despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de
1995, a p. 13 161, e consistirá de:

Prova de português, com duração de quarenta e cinco minu-
tos, que consistirá numa redacção sobre um tema pro-
posto;

Prova de matemática, com duração de quarenta e cinco
minutos, matéria ministrada na escolaridade obrigatória;

Prova de especialidade, que incidirá sobre a actividade cor-
respondente ao conteúdo funcional de auxiliar técnico
de ensaios, referido no n.o 3.3. deste aviso, com a duração
de uma hora e trinta minutos.

10.2 — Avaliação curricular (AC) — concursos A, B e C — visa ava-
liar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o con-
curso é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
sendo obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com
as exigências da função:

A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

A formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

10.3 — Entrevista profissional de selecção (EP) — concursos A, B
e C — visa avaliar as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos
relevantes para o desempenho dos lugares postos a concurso, con-
siderando e ponderando os seguintes factores:

Aptidões pessoais;
Aptidões profissionais.

10.4 — 2.a fase — estágio e provimento a título definitivo nas vagas
postas a concurso (concursos A e B):

Ao estágio aplica-se a Portaria n.o 862/94, de 26 de Setembro,
que fixa a duração, funcionamento e regras de avaliação e
a Declaração de Rectificação n.o 190/94, publicada no 2.o suple-
mento ao Diário da República, 1.a série-B, n.o 252, de 31 de
Outubro;

Os estagiários, se forem aprovados com classificação não inferior
a Bom (14 valores), serão providos a título definitivo nas vagas
postas a concurso.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

12 — Escala de classificação — os métodos de selecção serão clas-
sificados de 0 a 20 valores e a classificação final (CF) resultará da
média aritmética ponderada das classificações obtidas, com aproxi-
mação às centésimas.

13 — Publicitação das relações e das listas — os candidatos admi-
tidos aos concursos constarão de relações a afixar no átrio deste Labo-
ratório Nacional, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, e os candidatos excluídos, após análise das candidaturas,
serão notificados nos termos do artigo 34.o, sendo as listas de clas-
sificação final notificadas nos termos do artigo 40.o, ambos do mesmo
diploma — relativamente ao concurso A serão elaboradas relações
e listas separadas dos candidatos ao exercício de funções na área
dos materiais de construção e na área da hidráulica.

14 — Os júris dos concursos têm a seguinte composição:
Concursos A e B — 1.a e 2.a fases:

Presidente — Investigador-coordenador engenheiro José Manuel
Rosado Catarino.

Vogais efectivos:

Investigador-coordenador engenheiro Rui Bastos Fernandes
Martins, que substituirá o presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Investigador principal engenheiro Carlos António Oliveira
Costa.

Investigador principal engenheiro Pedro Manuel Pontífice
de Sousa.

Investigador auxiliar engenheiro João Manuel Candeias
Simão Portugal.

Vogais suplentes:

Investigador principal engenheiro António Paulo Campos
Silveira.

Investigador principal engenheiro João Paulo Lourenço
Cardoso.

Investigadora auxiliar engenheira Ana Maria Barros Duarte
Fonseca.
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Investigadora auxiliar engenheira Maria Paula Marques da
Costa Rodrigues.

Concurso C:

Presidente — Investigadora auxiliar engenheira Ana Maria Bar-
ros Duarte Fonseca.

Vogais efectivos:

Técnico especialista principal João Joaquim Geadas Cabaço,
que substituirá o presidente nas suas ausências e impe-
dimentos.

Técnico especialista engenheiro Arlindo Manuel Gonçalves
de Sousa.

Vogais suplentes:

Técnico especialista Guilhermino da Silva Rodrigues Lisboa.
Técnico de 2.a classe engenheiro técnico Henrique Manuel

Anjos Candeias.

15 — Indica-se a legislação base necessária à preparação dos can-
didatos para a realização da prova de conhecimentos gerais, que
poderá ser consultada durante a execução da mesma:

15.1 — Concursos A e B:

Artigos 1.o a 4.o, 30.o a 36.o, 42.o a 44.o e 46.o a 52.o do Decreto-Lei
n.o 422/99, de 11 de Outubro;

Artigos 3.o e 11.o do estatuto aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84,
de 16 de Janeiro;

Artigos 2.o, 22.o, 29.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

15.2 — Concurso C:

Artigos 2.o, 22.o, 29.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

Artigos 3.o e 11.o do estatuto aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84,
de 16 de Janeiro;

Artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 422/99, de 21 de Outubro.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

9 de Abril de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho n.o 9093/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Abril de 2001 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petência conferida pelo director-geral da Administração da Justiça
em 3 de Janeiro de 2001 (Diário da República, 2.a série, de 7 de
Fevereiro de 2001):

Carlos Orlando Oliveira Fernandes, auxiliar de segurança, de nomea-
ção definitiva, da Secretaria-Geral das Varas e dos Juízos Criminais
do Porto, posicionado no escalão 4, índice 153 — nomeado, em
comissão de serviço, precedendo concurso, oficial porteiro do grupo
de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Tribunal da Comarca de Gondomar, passando a ser remunerado
pelo escalão 1, índice 158. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas. Os encargos são suportados pelo Orçamento
do Estado.)

9 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 9094/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2001 do subdirector-geral da Administração da
Justiça, por delegação do director-geral (Diário da República, 2.a série,
n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Gonçalo Eduardo David e Silva Máximo Ribeiro, nomeado por des-
pacho publicado no Diário da República, 2.a série, de 3 de Fevereiro
de 1999, escrivão auxiliar provisório do Tribunal da Comarca de
Ponta Delgada — excluído, por falta de posse, do respectivo pro-
cesso de admissão para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

16 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 9095/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Março de 2001 do subdirector-geral da Administração da
Justiça, por delegação do director-geral (Diário da República, 2.a série,
n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Maria Emília Esteves Marques Martins, nomeada por despacho publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 5 de Fevereiro de 2000,
escrivã auxiliar, em comissão de serviço, do Tribunal da Comarca
de Ponta Delgada — excluída, por falta de aceitação, do respectivo
processo de admissão para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

16 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 9096/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Março de 2001 do subdirector-geral da Administração da
Justiça, por delegação do director-geral (Diário da República, 2.a série,
n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Fernanda Irene Carvalho da Costa, nomeada por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 28 de Dezembro de 2000,
técnica de justiça auxiliar provisória dos serviços do Ministério
Público do Tribunal da Comarca de Angra do Heroísmo — excluída,
por falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
nas carreiras de oficial de justiça.

16 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 9097/2001 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Abril de 2001 do subdirector-geral da Administração da Justiça,
por delegação do director-geral (Diário da República, 2.a série, n.o 32,
de 7 de Fevereiro de 2001):

João Manuel do Carmo Pires, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Silves — autorizada a permuta para o lugar de técnico
de justiça auxiliar dos serviços do Ministério Público do Tribunal
da Comarca de Silves.

Rogério Abel Dinis dos Santos, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Silves, em comis-
são de serviço extraordinária, na Direcção-Geral dos Transportes
Terrestres — Delegação de Transportes do Sul, Faro — autorizada
permuta para o lugar de escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Silves, mantendo a comissão de serviço.

(Aceitação: dois dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 9098/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral da Administração da Justiça de 28 de Março de
2001, em alteração ao movimento de oficiais de justiça de Fevereiro
de 2001, publicado no Diário da República, 2.a série, de 6 de Abril
de 2001, aviso n.o 5425/2001:

Maria dos Anjos Lopes Martins Venade, escrivã auxiliar da Secre-
taria-Geral de Serviço Externo das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis,
dos Juízos de Pequena Instância Cível e Juízos de Família e Menores
de Lisboa — revogado o despacho que a transferia para idêntico
lugar do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Cerveira e nomeada
para o lugar de escrivã auxiliar do 3.o Juízo Cível do Porto.

Jacinto Manuel dos Santos Duarte, escrivão auxiliar da Vara de Com-
petência Mista Cível e Criminal do Funchal — revogado o despacho
que o transferia para idêntico lugar do 3.o Juízo Cível do Porto
e nomeado para o lugar de escrivão auxiliar do 4.o Juízo Cível
do Porto.

Duarte Nuno Pereira da Cunha Ribas, escrivão auxiliar do Tribunal
de Pequena Instância Cível de Lisboa (7.o a 12.o Juízos) — nomeado
por transferência para idêntico lugar do Tribunal da Comarca de
Vila Nova de Cerveira.

16 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 9099/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2001 do subdirector-geral da Administração da
Justiça, por delegação do director-geral (Diário da República, 2.a série,
n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Bruno Ricardo Margo Rodrigues Alves, nomeado por despacho publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 8 de Setembro de 2000,
escrivão auxiliar provisório das 7.a e 8.a Varas Criminais de Lis-
boa — excluído, por falta de posse, do respectivo processo de admis-
são para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

16 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.
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Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 6384/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
previstos nos artigos 93.o a 97.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, faz-se público que a lista de antiguidade do pessoal auxiliar
dos serviços externos da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado,
reportada a 31 de Dezembro de 2000, foi nesta data distribuída às
respectivas repartições.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

11 de Abril de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 9100/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Abril de 2001 da subdirectora-geral:

Maria da Fé Silva Duarte, escriturária provisória do quadro de oficiais
da Conservatória do Registo Civil, Predial e Cartório Notarial de
Gavião — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 3 de Abril de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Rectificação n.o 1073/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de
2001, a p. 6274, o despacho n.o 7169/2001 (2.a série), rectifica-se que
onde se lê «Maria Manuela dos Santos, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil,
Predial e Comercial de São João da Madeira — convertida em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 10 de Abril de 2001, ao abrigo do
que dispõe o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro.» deve ler-se «Maria Manuela dos Santos, escriturária
de nomeação em comissão de serviço do quadro de pessoal da Con-
servatória dos Registos Civil, Predial e Comercial de São João da
Madeira — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 10 de
Abril de 2001, ao abrigo do que dispõe o n.o 2 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.».

10 de Abril de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Gabinete de Política Legislativa e Planeamento

Despacho (extracto) n.o 9101/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Gabinete de Política Legislativa de 9 de Abril de 2001:

Maria Alice Alves Lopes da Silva, Elizabete Maria Godinho Vicente,
Maria Fernanda da Silva Correia e Maria da Guia Fonseca Moura
Camilo, técnicas profissionais de 2.a classe — nomeadas, na sequên-
cia de concurso, técnicas profissionais de 1.a classe do quadro de
pessoal do extinto Gabinete de Estudos e Planeamento do Minis-
tério da Justiça. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Abril de 2001. — A Directora-Adjunta, Graça Fonseca.

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 6385/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de 22 vagas na categoria de assistente adminis-
trativo especialista da carreira de assistente administrativo, publicitado
por aviso inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 8 de
Novembro de 1999. — Nos termos do disposto na alínea b) do n.o 1
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que a lista de classificação final do concurso supra-identificado,
homologado por despacho do presidente do Instituto de Reinserção
Social de 18 de Abril de 2001, se encontra afixada nos seguintes
locais:

Serviços Centrais, Avenida do Almirante Reis, 101, 7.o, em
Lisboa;

Delegação Regional de Coimbra, Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 481, 2.o, em Coimbra;

Delegação Regional de Faro, Urbanização Moutinho, Lote I-J,
15, rés-do-chão, A, em Faro;

Delegação Regional de Lisboa, Rua de Augusto Rosa, 42, em
Lisboa;

Delegação Regional do Porto, Rua de Joaquim Kopke, 64, no
Porto.

Mais se informa que, nos termos das disposições conjugadas do
n.o 2 do artigo 43.o e da alínea a) do artigo 44.o todos do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, do acto de homologação da lista de clas-
sificação final cabe recurso hierárquico, com efeito suspensivo, a inter-
por para o Ministro da Justiça, no prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso.

19 de Abril de 2001. — A Presidente do Júri, Maria de Fátima
de Lemos Pinto.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9102/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 18.o, n.o 3, e 6.o, alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
renovo a comissão de serviço, para o lugar de subinspector-geral da
Inspecção-Geral de Jogos, do licenciado em Gestão de Empresas
Jaime António Lopes Torres Marques, assessor principal da carreira
de técnico economista da Direcção-Geral das Contribuições e Impos-
tos.

O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de Julho de
2001.

6 de Abril de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 9103/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 10 de Abril de 2001:

Ana Maria Trigueiros Pinto de Mesquita Dias Costa e Maria Lucília
Ambrósio da Silva Correia, assessoras, sendo a primeira do quadro
da ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços e a segunda do
quadro da ex-Direcção-Geral do Comércio — nomeadas definiti-
vamente assessoras principais no quadro da ex-Direcção-Geral de
Concorrência e Preços, precedendo concurso, ficando exoneradas
dos lugares anteriores à data de aceitação desta nomeação. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Despacho n.o 9104/2001 (2.a série). — Por despacho do director
regional de 10 de Abril de 2001:

Maria Luísa Pinto da Silva Barros de Freitas Cancella de Abreu,
técnica superior de 1.a classe, Chin Gan Sam, Eva Maria Rebelo
de Oliveira Trindade Rocha e Silvino Gomes de Almeida, técnicas
profissionais especialistas, Maria da Graça Moura Neves de Matos
de Cadima Carvalho e Maria Cacilda de Freitas Simões, técnicas
profissionais principais, Elisabeth de Fátima Freitas Ferreira, téc-
nica profissional de 1.a classe, Maria Isabel Carvalho dos Santos,
Maria Teresa Oliveira Feijão de Sousa Telles da Silva e Rogério
Paulo Henriques de Matos Martins, técnicos profissionais de
2.a classe, Ana Paula Tanganho dos Reis Galante Correia, assistente
administrativa, e Maria Natália Jesus Pedro, auxiliar administra-
tiva — autorizada a recuperação de vencimento de exercício per-
dido, num total de 29, 4, 10, 28, 13, 10, 2, 24, 26, 5, 4 e 15 dias,
respectivamente.

10 de Abril de 2001. — O Director Regional, Alberto Mariano dos
Santos.

Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Despacho (extracto) n.o 9105/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia:

Fernando José Ribeiro Ferreira Martins, assessor principal do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Norte do Ministério da Eco-
nomia — nomeado, em comissão de serviço, por três anos, pre-
cedendo concurso, no cargo de director de Serviços dos Recursos
Geológicos desta Direcção Regional, nos termos do artigo 18.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

16 de Abril de 2001. — A Directora Regional, Georgina Corujeira.
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Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 6386/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Abril
de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Economia:

Dr. José Miguel Fontes de Melo Bastos Martins, técnico superior
de 1.a classe do quadro do ex Gab. PEP — concedida equiparação
a bolseiro fora do País, pelo período de um ano, a partir de 24
de Setembro de 2001.

18 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 6387/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de Março
de 2001 do presidente do conselho directivo do INETI:

Homologada a decisão do júri que concedeu aprovação com o resul-
tado de Aprovado por unanimidade com distinção e louvor nas provas
de acesso a investigador auxiliar requeridas pelo assistente de inves-
tigação deste Instituto José António Santos Pereira Matos.

O aviso de admissão do referido assistente de investigação às men-
cionadas provas e a constituição do júri foram publicadas no Diário
da República, 2.a série, n.o 269, de 21 de Novembro de 2000.

11 de Abril de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Instituto Português da Qualidade

Despacho n.o 9106/2001 (2.a série). — Normas harmonizadas no
âmbito da Directiva n.o 97/23/CE, relativa a equipamentos sob pres-
são. — 1 — Para efeitos do disposto no n.o 3 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 211/99, de 14 de Junho, e em complemento dos despachos
IPQ n.os 17 767/2000, de 31 de Agosto, e 1516/2001, de 25 de Janeiro,
é a seguinte a lista das normas harmonizadas adoptadas no âmbito
da aplicação da Directiva n.o 97/23/CE, de 29 de Maio, relativa aos
equipamentos sob pressão, de acordo com a Comunicação da Comis-
são Europeia n.o 2001/C 74/18, de 7 de Março:

Referências Título

EN 10268: 1998 Produtos planos laminados a frio de aço
microligado soldável a alto limite de elas-
ticidade para formação a frio — condi-
ções técnicas de entrega.

EN ISO 898-5: 1998 Características mecânicas dos elementos de
fixação em aço de carbono e em aço de
liga.

Parte 5 — parafusos sem cabeça e elemen-
tos de fixação roscados similares não sub-
metidos a tensões de tracção (ISO 898-5:
1998).

EN ISO 14555: 1998 Soldadura — soldadura de pernos por arco
de materiais metálicos (ISO 14555: 1998).

EN 12481-1: 1998 Alumínio e ligas de alumínio — peças rela-
minadas para aplicações gerais.

Parte 1 — especificações para peças relami-
nadas por laminagem a quente.

EN — norma europeia.

6 de Abril de 2001. — O Presidente, Carlos Ganopa.

Despacho n.o 9107/2001 (2.a série). — Lista de normas harmo-
nizadas no âmbito da aplicação da Directiva n.o 89/686/CEE, relativa
a equipamentos de protecção individual (EPI). — 1 — Para efeitos do
disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 128/93,
de 22 de Abril, e em complemento do despacho IPQ n.o 3788/2001
(2.a série), de 22 de Fevereiro, é a seguinte a lista das normas har-
monizadas adoptadas no âmbito da aplicação da Directiva
n.o 89/686/CEE, do Conselho, de 21 de Dezembro, alterada pelas
Directivas do Conselho n.os 93/68/CEE, de 22 de Julho, 93/95/CEE,
de 29 de Outubro, e 96/58/CE, de 3 de Setembro, relativa a equi-
pamentos de protecção individual (EPI), de acordo com a Comu-
nicação da Comissão Europeia n.o 2001/C 60/07, de 24 de Fevereiro:

Referências Título

EN 1827: 1999 Aparelhos de protecção respiratória —
meias máscaras sem válvula de inspiração
e com filtros desmontáveis, contra os
gases e partículas, ou só contra partícu-
las — requisitos, ensaios e marcação.

EN 12276: 1998 Equipamento de alpinismo e de esca-
lada — peças de fixação mecâni-
cas — exigências de segurança e métodos
de ensaio.

EN 13087-5: 2000 Capacetes de protecção — métodos de
ensaio.

Parte 5 — resistência do sistema de reten-
ção.

EN 13158: 2000 Vestuário de protecção — casacos, protec-
tores de corpo e ombros para cavalei-
ros — requisitos e métodos de ensaio.

EN 13277-1: 2000 Equipamento de protecção para artes mar-
ciais.

Parte 1 — requisitos e métodos de ensaio
gerais.

EN 13277-2: 2000 Equipamento de protecção para artes mar-
ciais.

Parte 2 — requisitos e métodos de ensaio
complementares para protectores do
dorso dos pés, da tíbia e do antebraço.

EN 13277-3: 2000 Equipamento de protecção para artes mar-
ciais.

Parte 3 — requisitos e métodos de ensaio
complementares para protectores do
tronco.

EN — norma europeia.

2 — A presunção de conformidade dada pela norma EN 146 de
1991, substituída pela norma EN 12941 de 1998, cujas referências
foram publicadas no despacho IPQ n.o 3788/2001 (2.a série), de 22
de Fevereiro, cessou de produzir efeitos.

3 — A presunção de conformidade dada pela norma EN 147 de
1991, substituída pela norma EN 12942 de 1998, cujas referências
foram publicadas no despacho IPQ n.o 3788/2001 (2.a série), de 22
de Fevereiro, cessou de produzir efeitos.

6 de Abril de 2001. — O Presidente, Carlos Ganopa.

Despacho n.o 9108/2001 (2.a série). — Lista de normas harmo-
nizadas no âmbito da aplicação da directiva máquinas. — Para efeitos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 378/93, de
5 de Novembro, e em complemento do despacho IPQ n.o 21 305/2000,
de 21 de Outubro, é a seguinte a lista das normas harmonizadas
adoptadas no âmbito de aplicação da Directiva n.o 98/37/CE, de 22
de Junho, relativa às máquinas, e de acordo com a Comunicação
da Comissão Europeia n.o 2001/C 78/07, de 10 de Março:

Referências Título

EN 453: 2000 Máquinas para transformação de produtos
alimentares — amassadeiras — requisi-
tos de segurança e higiene.

EN 454: 2000 Máquinas para transformação de produtos
alimentares — batedeiras-misturadoras —
requisitos de segurança e higiene.

EN 614-2: 2000 Segurança de máquinas — princípios ergo-
nómicos de concepção.

Parte 2 — interacções entre a concepção
das máquinas e as tarefas de trabalho.

EN 818-3: 1999 Corrente de elo curto para aparelhos de
elevação — segurança.

Parte 3 — corrente de tolerância média
para estropos em corrente — grau 4.

EN 818-5: 1999 Corrente de elo curto para aparelhos de ele-
vação — segurança.

Parte 5 — estropos em corrente — grau 4.
EN 818-6: 2000 Corrente de elo curto para aparelhos de ele-

vação — segurança.
Parte 6 — estropos em corrente — especi-

ficação da informação para a utilização
e a manutenção a fornecer pelo fabri-
cante.
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Referências Título

EN 848-1/A1: 2000 Segurança de máquinas para trabalhar
madeira — máquinas de fresar uma face
com ferramenta rotativa.

Parte 1 — tupias de árvore vertical.
EN 1218-1: 1999 Segurança de máquinas para trabalhar

madeira — máquinas para fazer espigas.
Parte 1 — máquinas de fazer espigas de

ponta simples com mesa deslizante.
EN 1374: 2000 Maquinaria agrícola — descarregadores

estacionários para silos cilíndricos —
segurança.

EN 1612-2: 2000 Máquinas para trabalhar borracha e maté-
rias plásticas — máquinas de moldagem
por reacção.

Parte 2 — requisitos de segurança relativos
às instalações de moldagem por reacção.

EN 1755: 2000 Segurança dos carros de movimentação de
cargas — funcionamento em atmosferas
explosivas devidas à presença de gás, de
vapores e poeiras inflamáveis.

EN 1834-2: 2000 Motores alternativos de combustão in-
terna — requisitos de segurança para o
projecto e construção de motores para
funcionar em atmosferas explosivas.

Parte 2 — motores do grupo I utilizados em
trabalhos subterrâneos em atmosferas
altamente explosivas (atmosferas grisuta-
das com ou sem poeiras inflamáveis).

EN 1870-1: 1999 Segurança de máquinas para trabalhar
madeira — serras circulares.

Parte 1 — serras circulares com ou sem
mesa móvel e dimensões das serras.

EN 12016: 1998 Compatibilidade electromagnética —
norma da família de produtos para ascen-
sores, escadas mecânicas e tapetes rolan-
tes — imunidade.

EN 12041: 2000 Máquinas para processar produtos alimen-
tares — modeladores — requisitos de
segurança e higiene.

EN 12198-1: 2000 Segurança de máquinas — avaliação e redu-
ção do risco provocado pela radiação emi-
tida pelas máquinas.

Parte 1 — princípios gerais.
EN 12348: 2000 Máquina de perfuração caroteadora em

coluna — segurança.
EN 12545: 2000 Máquinas de fabricação de calçado e de arti-

gos em coiro e materiais similares —
regulamento para o ensaio acústico —
requisitos gerais.

EN 12639: 2000 Bombas e grupos motobombas para líqui-
dos — código de ensaio acústico — graus
de precisão 2 e 3.

EN 60335-1/A15: 2000 Segurança de aparelhos electrodomésticos
e análogos.

Parte 1 — regras gerais.
EN 60335-2-72: 2000 Segurança de aparelhos electrodomésticos

e análogos.
Parte 2-72 — regras particulares para

máquinas automáticas de tratamento de
pavimentos para uso comercial e indus-
trial (IEC 60335-2-72/A1: 2000).

EN 60947-5-5: 2000 Aparelhagem de baixa tensão.
Parte 5-5 — aparelhos e elementos de

comutação para circuitos de comando —
dispositivos de paragem de emergência
c o m e n c r a v a m e n t o m e c â n i c o
(IEC 60947-5-5: 1997).

EN 61029-1: 2000 Segurança de ferramentas eléctricas trans-
portáveis com motor.

Parte 1 — regras gerais (IEC 61020: 1990 —
modificada).

EN — norma europeia.
A — emenda.

6 de Abril de 2001. — O Presidente, Carlos Ganopa.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 9109/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determino, a seu pedido,
a cessão do exercício de funções do Dr. Vítor Manuel Soares Pereira,
nomeado encarregado de missão para chefiar o projecto qualificação
e implementação estrutural e técnica das agências de desenvolvimento
regional no âmbito do PPDR, através da resolução n.o 114/99
(2.a série), de 9 de Agosto.

O presente despacho produz efeitos desde a data da assinatura.

5 de Abril de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 9110/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Março de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro:

Alzira de Andrade Resende Rego da Silva Rodrigues, técnica pro-
fissional especialista, área de desenho, da carreira técnica profis-
sional do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região
do Centro — nomeada, após prévia aprovação em concurso, técnica
profissional especialista principal, área de desenho, do mesmo qua-
dro, ficando exonerada do anterior lugar. (Não carece de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 9111/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Abril de 2001:

Carlos Manuel Antunes Freitas Mota, técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal do Departamento de Prospectiva e Planea-
mento — nomeado definitivamente técnico superior de 1.a classe
do mesmo quadro, precedendo concurso (escalão 1, índice 460),
a partir de 2 de Abril de 2001, em cuja data é exonerado da categoria
anterior. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — A Directora-Geral, Alda de Caetano Car-
valho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 791/2001 (2.a série). — A tabela de preços do INIA
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 183, de 7 de Agosto
de 1999, em anexo à portaria n.o 798/99 (2.a série), deverá ser revogada
e substituída pela actual.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-

vimento Rural e das Pescas, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei
n.o 101/93, de 2 de Abril, e por proposta do presidente do INIA,
o seguinte:

1.o É aprovada a tabela de preços de serviços prestados pelo INIA
nos centros de formação, através dos seus serviços operativos, anexa
à presente portaria, que dela faz parte integrante.

2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação.

17 de Abril de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimeto Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.
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Tabela de preços dos centros de formação

Preçário Aluguer de equipamento

Hora/fracção
Serviço

Residência Valores
em PTE

Valores
em euros Auditório/salas Valores

em PTE
Valores

em euros Dia (das 9 horas às 17 horas e 30 minutos) Valores
em PTE

Valores
em euros Valores

em PTE
Valores

em euros

EAN Quarto single:

3 500/dia 17,46Quarto com uma cama e WC
com poliban.

Quarto single A:

4 500 22,45Quarto com uma cama, kitch-
nette e WC com banheira.

Suite:

7 000 34,92Quarto com duas camas, sala,
cozinha e WC com ba-
nheira.

Duplex:

14 000 69,83Dois quartos com duas camas,
sala, cozinha e WC com
banheira.

Divã suplementar . . . . . . . . . . 1 000 4,99

Lavagem de roupa:

1 000 4,99Lavar e secar (máquina) . . . .

25 000/hora 124,70Auditório EAN com 302 lugares
(iluminação, ecrã e som).

10 000 49,88Auditório CAP com 112 lugares
(iluminação, ecrã, som e ar con-
dicionado).

2 500 12,47Salas de aulas com 20 lugares (ilu-
minação, quadro, ecrã e ar con-
dicionado).

5 000 24,94Sala de Reuniões do Prof. António
Câmara, com 32 lugares (ilu-
minação).

EAN:

Retroprojector . . . . . . . . . . . .
Diapositivos . . . . . . . . . . . . . .
Vídeo projector/computador
Vídeo projector/vídeo . . . . . .
Gravação/áudio (sem cassete)
Tradução simultânea (auditó-

rio da EAN sem traduto-
res).

7 000
7 000

24 500
24 500
12 000
32 000

34,92
34,92

122,21
122,21
59,86

159,62

1 000
1 000
3 500
3 500

–
5 500

4,99
4,99

17,46
17,46

–
27,43

CAP:

24 500 122,21 3 500 17,46Vídeo projector/retroprojec-
tor (transparências, opacos
e objectos).

Internet . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 2,49

Salas de aula:

Televisão . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800 13,97 400 2
Vídeo (VHS) . . . . . . . . . . . . . . 1 100 5,49 200 1
Datashow e retroprotector . . . 24 500 122,21 3 500 17,46
Computador (unidade) . . . . . 7 000 34,92 1 000 4,99
Flipchart . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800 13,97 400 2
Fotocópias A4 . . . . . . . . . . . . . 12,50 0,06
Fotocópias A4 (duas faces) . . . 20 0,10

EZN Bloco A

Quartos para funcionários da
administração pública e local:

Quarto single . . . . . . . . . . . . . . 1 750/dia 8,73
Quarto duplo . . . . . . . . . . . . . 3 500/dia 17,46
Quarto mensal . . . . . . . . . . . . 25 000 124,70

Auditório principal (260 lugares) 200 000/dia 997,60
100 000/dia 498,80Auditórios n.os 2 e 3 (70 lugares),

cada um.
120 000/dia 598,56Sala de reuniões (50 lugares sen-

tados).
Stand para exposição (cada) . . . . . 10 000/dia 49,88

Expositores (cada duas placas) . . . 5 000/dia 24,94
Os preços indicados incluem

todo o equipamento de áudio-vi-
sual.

Para visitantes:

Duplo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000/dia 24,94
Single . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500/dia 17,46

Bloco B

Quartos para funcionários da
administração pública e local:

Quarto single . . . . . . . . . . . . . . 1 500/dia 7,48
Quarto duplo . . . . . . . . . . . . . 3 000/dia 14,96
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Preçário Aluguer de equipamento

Hora/fracção
Serviço

Residência Valores
em PTE

Valores
em euros Auditório/salas Valores

em PTE
Valores

em euros Dia (das 9 horas às 17 horas e 30 minutos) Valores
em PTE

Valores
em euros Valores

em PTE
Valores

em euros

Para estagiários e residentes (por
pessoa):

Quarto single . . . . . . . . . . . . . . 18 000/mês 89,78
Quarto duplo . . . . . . . . . . . . . 12 600/mês 62,85

ENMP Quarto single . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000/dia 19,95 — – – — – – – –
Quarto duplo (por pessoa) . . . . . . . 3 000/dia 14,96
Pequeno-almoço . . . . . . . . . . . . . . . 350 1,75

EVN Quarto single . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500/dia 17,46 — – – — – – – –
Quarto duplo (por pessoa) . . . . . . . 3 000/dia 24,94

Nota. — Para estadas prolonga-
das (superiores a uma semana) há
redução de 20 %.
Não está incluído o pequeno-al-
moço.

ENFVN Quarto single (por pessoa) . . . . . . . 3 000/dia 14,96 — – – — – – – –
Quarto duplo (por pessoa) . . . . . . . 2 500/dia 12,47

Em estada prolongada, tanto em
quarto duplo como em quarto sin-
gle, haverá um desconto de 30 %.

Para estagiários não remunera-
dos, tanto em quarto duplo como
em quarto single, o desconto será
de 50 %.

Nota. — Todos estes valores estão sujeitos à lei do IVA em vigor.
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Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9112/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 9.o, do n.o 3 do artigo 14.o e do n.o 2 do artigo 15.o do Regu-
lamento de Aplicação da Subacção n.o 3.4, «Prevenção de Riscos
Provocados por Agentes Bióticos e Abióticos» da Medida AGRIS,
aprovado pela Portaria n.o 52/2001, de 29 de Janeiro, determino:

1 — Os custos máximos das despesas elegíveis para a prevenção
de riscos provocados por agentes bióticos são os seguintes:

a) Elaboração do plano orientador de prevenção:

(Euros/hectares)

Classes de superfície cumulativas
(por superfície florestal abrangida)

Custo
de

elaboração

Até 1000 ha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5
Entre 1000 ha e 5000 ha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Entre 5000 ha e 10 000 ha . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0
Acima de 10 000 ha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25

Nota. — O total de custos elegíveis respeitantes à ela-
boração do projecto não pode ser superior a 12 % do custo
total do projecto.

b) Inventário de pragas e doenças:

(Euros/hectares)

Operação

Superfície florestal a invetariar

« 10 000 ha › 10 000 ha

Levantamentos de campo
(identificação de sintomas
ou sinais; colheita de mate-
rial vegetal; recolha de insec-
tos).

15 7,5

Serviços de entomologia/patolo-
gia (identificação de insectos
e fungos).

30 15

Análise de solos . . . . . . . . . . . . . 2 1,5

c) Monitorização de pragas e doenças:

Euros/hectares

Sistemas de captura de insectos (armadilhas
e atractivos).

20

Colheita periódica de patogéneos (inclui iden-
tificação).

15

Mecanismos de alerta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

d) Meios de controlo:

Euros/hectares

Tratamentos químicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Tratamentos biológicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80
Marcação, corte, remoção e distribuição do

material afectado.
120

e) Cartografia digital do projecto:

Euros/hectares

Actualização simplificada . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Delimitação das zonas de risco e demais

cartografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Nota. — Valores não cumulativos.

2 — Os custos máximos das despesas elgíveis para a prevenção de
riscos provocados por agentes abióticos são os seguintes:

a) Elaboração do plano orientador de prevenção:

(Euros/hectares)

Classes de superfície cumulativas
(por superfície florestal abrangida)

Custo
de

elaboração

Até 100 ha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Entre 100 ha e 500 ha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Entre 500 ha e 1000 ha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Entre 1000 ha e 5000 ha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Entre 5000 ha e 10 000 ha . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Acima de 10 000 ha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25

Nota. — O total de custos elegíveis respeitantes à ela-
boração do projecto não pode ser superior a 12 % do custo
total do projecto.

b) Operações de silvicultura preventiva:

Euros/hectares

Controlo da vegetação es-
pontânea.

Manual e mo-
tomanual.

Mecância . . . . .

750

300

Correcção de densidades
excessivas.

— 350

Desramações . . . . . . . . . . . . . — 250

Criação de faixas ou man-
chas de descontinuidade.

Mecânica . . . .
Manual . . . . . .

1 691
1 866

c) Sinalização de estruturas de defesa contra incêndios:

Euros/hectares

Painéis e placas de sinalização . . . . . . . . . . . . . 12

d) Infra-estruturas:

Euros/quilómetro Euros/unidade

Rede viária . . . Construção 4 000 –Beneficação 2 000

Rede divisonal Construção 500 –Beneficação 300

Pontos de água Construção 4 000–Beneficação 2 000

Nota. — O total de custos elegíveis respeitantes a infra-
-estruturas não pode ser superior a 60 % do investimento
total elegível do projecto.

e) Parques de lazer:

Euros/unidades

Parques de lazer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000

Nota. — Considera-se elegível a existência de 1 par-
que/1000 ha.
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f) Cartografia digital do projecto:

Euros/hectares

Actualização simplificada . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Delimitação das zonas de risco e demais

cartografia.
3

Nota. — Valores não cumulativos.

3 — Aos custos previstos nos números anteriores acresce o valor
do IVA, caso o beneficiário esteja sujeito ao regime de isenção daquele
imposto.

4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Regulamento aprovado
pela Portaria n.o 52/2001, de 29 de Janeiro, as candidaturas deverão
ser apresentadas, no ano 2001, durante os meses de Maio e Setembro.

18 de Abril de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Rectificação n.o 1074/2001. — Tendo o despacho n.o 6943/2001,
de 22 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 80,
de 4 de Abril de 2001, saído com uma incorrecção, rectifica-se que
onde se lê «determino que seja concedida à Associação Cultural e
Recreativa de Caça, Pesca e Astronomia Tradicional» deve ler-se
«determino que seja concedida à Associação Cultural e Recreativa
de Caça, Pesca e Gastronomia Tradicional».

6 de Abril de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Rectificação n.o 1075/2001. — Por terem saído com inexactidão,
rectificam-se os despachos n.os 4818/2001 e 4819/2001, de 23 de Feve-
reiro (2.a série), publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 58,
de 9 de Março próximo passado. Assim, no despacho n.o 4818/2001,
onde se lê «da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e da alínea b) do
n.o 3 do artigo 7.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97» deve ler-se
«da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 1 do artigo 15.o do
Decreto Regulamentar n.o 12/97» e, no despacho n.o 4819/2001, onde
se lê «da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e da alínea b) do n.o 3
do artigo 7.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97» deve ler-se «da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto
Regulamentar n.o 12/97».

5 de Abril de 2001. — A Chefe do Gabinete, Teresa Coelho.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Aviso n.o 6388/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 16 de Abril de 2001, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, encontra-se aberto concurso interno de
ingresso para o provimento de um lugar de tesoureiro da carreira
de tesoureiro do grupo de pessoal administrativo do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimen-
tar, constante no mapa anexo à Portaria n.o 312/99, de 12 de Maio,
caducando a validade do concurso com o preenchimento do lugar.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Conteúdo funcional do lugar a prover — exercer as funções
de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e proce-
dimentos bem definidos, com certo grau de complexidade, na área
de tesouraria.

4 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — o recruta-
mento para a carreira de tesoureiro faz-se de entre assistentes admi-
nistrativos especialistas com classificação de serviço não inferior a
Bom, bem como de assistentes administrativos principais com, pelo

menos, três anos de serviço na categoria e com classificação de serviço
não inferior a Bom.

5 — Local de trabalho, remuneração e condições de traba-
lho — situa-se em Lisboa, na Avenida do Conde de Valbom, 98, ou
na Rua Alexandre, 6, 3.o, ou na Rua António, 20, 1.o A remuneração
é a fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
as condições de trabalho são as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, com a duração
de duas horas, e incidirá sobre toda a matéria constante do programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho,
anexo II, do director-geral da Administração Pública, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

6.1.1 — A prova de conhecimentos gerais é eliminatória de per si.
6.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples obtida nos dois métodos de
selecção.

6.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado e com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde de Valbom, 98,
1050 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, número e data de validade
do bilhete de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Situação profissional em que se encontra;
c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

e) Identificação do concurso a que se candidata.

7.1 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado;
b) Declaração de vínculo;
c) Fotocópia do certificado relativo às habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Fotocópia dos documentos comprovativos das acções de for-

mação profissional e da respectiva duração.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em
caso de dúvida, o comprovativo das suas declarações.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7.5 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 7 do presente aviso e os candidatos excluídos
serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Cecília Ramalho Marreiros, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

1.o Amélia da Conceição Dias Pereira Guerra, chefe de
secção.

2.o Maria Isabel Gomes Bonito, chefe de secção.

Vogais suplentes:

1.o Amélia Maria Martins Prata Ribeiro Esteves, chefe de
secção.

2.o Maria Teresa de Sousa Machado, tesoureira da carreira
de tesoureiro.
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8.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Abril de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Minuta do requerimento

Ex.mo Senhor Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qua-
lidade Alimentar:

Nome completo . . ., estado civil . . ., filiação . . ., portador do
bilhete de identidade n.o . . ., emitido em . . . / . . . / . . ., pelo Arquivo
de Identificação de . . ., . . . (data de validade), contribuinte fiscal
n.o . . ., residente em . . ., . . . (código postal), telefone n.o . . ., habi-
litações literárias . . ., tipo de vínculo . . ., organismo a que per-
tence . . ., vem solicitar a V. Ex.a, se digne admiti-lo(a) ao concurso
. . . (tipo de concurso), para o preenchimento de . . . (vagas), na cate-
goria de . . ., da carreira de . . ., conforme aviso n.o . . . /2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . . / . . . /2001.

Mais declara, sob compromisso de honra, para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
possuir os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma
legal.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Aviso n.o 6389/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 16 de Abril de 2001 e pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, encontra-se aberto concurso interno de
ingresso para admissão a estágio para o preenchimento de um lugar
de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior do grupo
de pessoal técnico superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, constante no
mapa anexo à Portaria n.o 312/99, de 12 de Maio, caducando a validade
do concurso com o preenchimento do lugar.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — exercer as funções
de estudo, concepção e adaptação de métodos e processos cientí-
fico-técnicos, enquadrados no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

4 — Requisitos de admissão ao concurso:

Requisitos gerais — poderão candidatar-se os funcionários e
agentes nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, que até ao termo do prazo de
apresentação das candidaturas satisfaçam as condições cons-
tantes do artigo 29.o do mesmo decreto-lei, bem como as da
alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro;

Requisitos especiais — licenciatura em Organização e Gestão de
Empresas e similares.

5 — Local de trabalho, remuneração e condições de traba-
lho — situa-se em Lisboa, na Avenida do Conde de Valbom, 98, ou
na Rua Alexandre, 6, 3.o, ou na Rua António, 20, 1.o, sendo a remu-
neração fixada pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, com a duração
de duas horas, e incidirá sobre toda a matéria constante do programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, anexo I,
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

6.1.1 — A prova de conhecimentos gerais é eliminatória de per
si.

6.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples obtida nos referidos métodos.

6.3 — Os critérios de apreciação da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-

curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado e com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde de Valbom, 98,
1050 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, número e data de validade
do bilhete de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Situação profissional em que se encontra;
c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado;
b) Declaração de vínculo;
c) Fotocópia do certificado relativo às habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos em
caso de dúvida o comprovativo das suas declarações.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7.5 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 7 do presente aviso e os candidatos excluídos
serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Do estágio:
8.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano.
8.2 — A avaliação e a classificação final far-se-ão tendo em atenção

o relatório de estágio apresentado e a classificação de serviço obtida
durante o período de estágio.

8.3 — A classificação final será traduzida na escala de 0 a 20 valores.
8.4 — O júri do estágio será nomeado como júri do presente

concurso.
9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Manuel Andrade dos Santos, director de
serviços.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Cecília Ramalho Marreiros, chefe de divisão.
2.o Dr.a Elisabete Maria Moreira Lopes de Avelar, técnica

superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria João Rios de Oliveira Camões Gouveia Bote-
lho de Sousa, técnica superior de 1.a classe.

2.o Dr. Pedro Manuel Severo Teixeira Pinto, técnico supe-
rior de 1.a classe.

9.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Abril de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qua-
lidade Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (filiação), portador
do bilhete de identidade n.o . . ., emitido em . . . / . . . / . . . pelo Arquivo
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de Identificação de . . ., . . . (data da validade), contribuinte fiscal
n.o . . ., residente em . . ., . . . (código postal), telefone n.o . . ., . . . (habi-
litações literárias), . . . (tipo de vínculo), . . . organismo a que per-
tence), vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . .
(tipo de concurso) para o preenchimento de . . . (vagas) na cate-
goria . . . da carreira . . ., conforme aviso n.o . . . / 2001, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . . / . . . / 2001.

Mais declara, sob compromisso de honra, para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
possuir os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma
legal.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Rectificação n.o 1076/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 2463/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 31, de 6 de Fevereiro de 2001, rectifica-se
que onde se lê «(com efeitos reportados a 17 de Dezembro de
1999 . . .)» deve ler-se «(com efeitos reportados a 1 de Junho de
1998 . . .)».

18 de Abril de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Rectificação n.o 1077/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro,
o despacho (extracto) n.o 2590/2001, a p. 2554, rectifica-se que onde
se lê «com efeitos a 1 de Janeiro de 2001,» deve ler-se «com efeitos
a 5 de Março de 2001, estando desde 1 de Janeiro até esta data
na situação de requisitado,».

5 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Deliberação n.o 687/2001. — Considerando a necessidade de
imprimir uma maior celeridade e eficácia às decisões administrativas,
nos termos do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e no n.o 4 do despacho n.o 25 782/2000
(2.a série), de 18 de Dezembro, do Secretário de Estado da Agricultura,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 18 de Dezembro
de 2000, o conselho administrativo deliberou subdelegar no seu pre-
sidente, engenheiro agrónomo Carlos José São Simão de Carvalho,
as competências que lhe foram subdelegadas no n.o 2 do despacho
acima citado e delegar as previstas nas alíneas a), d), e), f), g) e
h) do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 100/97, de 26 de Abril.

A presente deliberação ratifica todos os actos praticados, no âmbito
dos poderes subdelegados e delegados, pelo presidente do conselho
administrativo.

9 de Abril de 2001. — O Conselho Administrativo: C. São Simão
de Carvalho — António José Lemos Martins Rego — Jaime Torres Vidal
de Abreu.

Despacho n.o 9113/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo e dos artigos 25.o, n.os 2
e 4, 27.o, n.o 2, e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no âmbito
das minhas competências próprias estabelecidas neste diploma e ainda
das subdelegadas pelo Secretário de Estado da Agricultura, através
do despacho n.o 25 782, de 18 de Dezembro de 2000, subdelego no
subdirector-geral, engenheiro agrónomo António José Lemos Martins
Rego, os poderes para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio;
b) Autorizar viaturas do Estado a atravessar a fronteira;
c) Autorizar deslocações no âmbito da União Europeia e dentro

dos condicionalismos legais;
d) Autorizar a prestação de trabalho a tempo parcial, extraor-

dinário, nocturno e em dias de descanso semanal, comple-
mentar e feriados;

e) Autorizar a concessão de abonos, antecipados ou não, de
ajudas de custo e pagamento de transportes, incluindo em
avião e carros de aluguer, dentro dos condicionalismos legais;

f) Conceder licenças sem vencimento por um ano;
g) Assinar termos de aceitação ou conferir posse ao pessoal da

Direcção-Geral;
h) Autorizar a inscrição da Direcção-Geral em organismos inter-

nacionais e o pagamento dos respectivos encargos.

O presente despacho ratifica todos os actos praticados, no âmbito
dos poderes subdelegados, pelo dirigente supramencionado.

9 de Abril de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Despacho n.o 9114/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo e do artigo 30.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e considerando a deliberação do conselho
administrativo de 9 de Abril de 2001, subdelego no subdirector-geral,
engenheiro agrónomo António José Lemos Martins Rego, os poderes
para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 3
do artigo 28.o do mesmo diploma, até ao limite de 50 000 con-
tos;

b) Autorizar despesas relativas à execução de planos plurianuais
legalmente aprovados, a que se refere a alínea c) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o do mesmo diploma,
até ao limite de 200 000 contos;

c) Autorizar as despesas sem concurso ou contrato escrito, aten-
dendo aos condicionalismos legais, até ao limite de 12 000 con-
tos;

d) Autorizar as despesas com arrendamento de imóveis, nos ter-
mos do disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, até ao limite de 10 000 contos;

e) Autorizar as despesas resultantes das indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço dani-
ficados por acidentes com intervenção de terceiros até ao
limite de 1000 contos;

f) Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dente em serviço até ao limite de 1000 contos.

O presente despacho ratifica todos os actos praticados no âmbito
dos poderes subdelegados.

9 de Abril de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Despacho n.o 9115/2001 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto no n.o 3 do despacho n.o 25 782/2000, de 18 de Dezembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290 de 18 de Dezembro
de 2000, nos artigos 29.o e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e nos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
delego nos directores de serviços abaixo mencionados as competências
que a seguir se enumeram, sem prejuízo das que lhe estão cometidas
por lei:

1 — Nos directores de Serviços de Gestão, Administração e Apoio
Técnico, licenciado Jaime Torres Vidal Abreu, de Fitossanidade, enge-
nheiro agrónomo António Joaquim Pacheco da Silva, e de Produtos
Fitofarmacêuticos, engenheiro agrónomo José Braz da Silva Costa
Sobreiro:

a) Assinar termos de aceitação respeitantes aos funcionários da
sua direcção de serviços;

b) Autorizar deslocações no território do continente dos fun-
cionários sob a sua responsabilidade e o correspondente
abono de ajudas de custo;

c) Assinar o expediente corrente do âmbito da respectiva direc-
ção de serviços, incluíndo a correspondência para o exterior
relacionada com a competência daquela;

d) Autorizar despesas correntes, em conta do fundo de maneio,
até ao limite máximo a fixar por despacho do director-geral
de Protecção das Culturas, sem prejuízo do cumprimento das
disposições legais aplicáveis.

2 — No director de Serviços de Gestão, Administração e Apoio
Técnico, licenciado Jaime Torres Vidal Abreu:

a) Assinar as requisições de fundos às competentes delegações
da Direcção-Geral do Orçamento, dentro dos condicionalis-
mos legais;

b) Autorizar despesas correntes até ao limite de 250 000$, em
cada caso, sem prejuízo do cumprimento das disposições legais
aplicáveis.

3 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados que,
no âmbito dos poderes subdelegados, tenham sido praticados pelos
referidos directores de serviços.

9 de Abril de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.
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Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 9116/2001 (2.a série). — Por despachos
do director regional de Agricultura do Alentejo de 6 de Abril de
2001:

João António Novo da Costa, Maria Teresa Medeiros Sá Cabral e
Sobral, Maria Amélia Luís da Costa Tavares e Sobral, Joaquim
Alexandre Gonçalves Calado, Abílio Augusto Machado Guerreiro,
Luís Manuel Bico Moura Didelet, Maria José Gonçalves de Sousa
e Silva da Costa Xavier, Armando João Russel Ferreira, Isabel
Maria da Trindade Mota Ferreira, João Rui Dias Pinto Ribeiro,
Alexandre Manuel Steinmann Duarte, António Manuel Faria
Camarate de Campos e Luís Telo Rasquilha de Abreu, técnicos
superiores principais da carreira de engenheiro do quadro de pes-
soal da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo — promo-
vidos, mediante concurso, a assessores da carreira de engenheiro
do mesmo quadro, considerando-se exonerados das anteriores fun-
ções à data da nomeação na nova categoria.

Luís Filipe Dias da Silva e Sobral, Carlos Manuel Varela Bettencourt,
Emília Maria Ventura Carrilho, José Luís Lopes Jorge, Manuel
José Lobo Marino e Manuel Mendes de Brito, técnicos superiores
principais da carreira de médico veterinário do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo — promovidos,
mediante concurso, a assessores da carreira de médico veterinário
do mesmo quadro, considerando-se exonerados das anteriores fun-
ções à data da nomeação na nova categoria.

Maria Jacinta Mota Lavadinho Abelá, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo — promovida,
mediante concurso, a assistente administrativa especialista da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, consideran-
do-se exonerada das anteriores funções à data da nomeação na
nova categoria.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 9117/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

Mário Tavares, Vírgilio de Matos Afonso, Maria Antónia Rato Bica
e Carlos Alberto Pereira dos Santos, assessores da carreira de téc-
nico superior do quadro próprio da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior — nomeados definitivamente, mediante
concurso, na categoria de assessor principal da carreira de técnico
superior, do mesmo quadro, considerando-se exonerados do ante-
rior lugar a partir da data de aceitação. (Processo isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

16 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 9118/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

Maria do Carmo Silveira Reis Matias, técnica profissional especialista
da carreira de técnico profissional de agricultura e silvicultura do
quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura da Beira Inte-
rior — nomeada definitivamente, mediante concurso, na categoria
de técnico profissional especialista principal da carreira de técnico
profissional de agricultura e silvicultura, do mesmo quadro, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar a partir da data de acei-
tação. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

16 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 9119/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

Manuel Sebastião Anes Barata, técnico especialista da carreira de
técnico de administração do quadro próprio da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior — nomeado definitivamente,
mediante concurso, na categoria de técnico especialista principal
da carreira de técnico de administração, do mesmo quadro, con-
siderando-se exonerado do anterior lugar a partir da data de acei-

tação. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

16 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 9120/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

Joaquim Rodrigues Pinto, técnico superior de 1.a classe da carreira
de jurista do quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior — nomeado definitivamente, mediante concurso,
na categoria de técnico superior principal da carreira de jurista,
do mesmo quadro, considerando-se exonerado do anterior lugar
a partir da data de aceitação. (Processo isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

16 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 9121/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

Maria Perpétua Estrela Nunes Leitão Algarvio, técnico profissional
especialista da carreira de técnico profissional de biblioteca e docu-
mentação do quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior — nomeada definitivamente, mediante concurso,
na categoria de técnico profissional especialista principal da carreira
de técnico profissional de biblioteca e documentação, do mesmo
quadro, considerando-se exonerada do anterior lugar a partir da
data de aceitação. (Processo isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

16 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 9122/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Abril de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, por delegação de competências:

Maria Maciel Ferreira, cozinheira da carreira de cozinheiro do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho — nomeada definitivamente, mediante concurso, cozi-
nheira principal da carreira de cozinheiro do mesmo quadro, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar a partir da data de acei-
tação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Despacho n.o 9123/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Abril de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, por delegação de competências:

Lília Maria Fragoso de Noronha Amaral, António José Lopes de
Morais Soares, Ana Maria Carrula da Silva Xavier, José Tomás
Esteves do Souto Gonçalves, Maria José da Silva Quintão, Luís
Augusto de Jesus Vasconcelos Maia, Paulo José Gonçalves Maia,
Silvina Maria Lopes Salazar da Graça e Maria Fernanda Teixeira
Lopes Vieira, técnicos superiores de 2.a classe da carreira de técnico
superior do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho — nomeados definitivamente mediante
concurso técnicos superiores de 1.a classe da carreira de técnico
superior do mesmo quadro, considerando-se exonerados do anterior
lugar a partir da data de aceitação. A concorrente classificada em
5.o lugar, Maria José da Silva Quintão, mantém-se a exercer, em
comissão de serviço, o cargo de chefe da Divisão de Gestão Finan-
ceira e Controlo Orçamental. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Rectificação n.o 1078/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de 2001, a
p. 1493, a carreira referente ao candidato a concurso para a categoria
de técnico de 1.a classe da carreira de engenheiro técnico agrário,
Carlos Nuno Fernandes Lira, rectifica-se que onde se lê «técnico
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de 2.a classe da carreira de engenheiro técnico agrário» deve ler-se
«técnico de 2.a classe da carreira de técnico».

12 de Abril de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Aviso n.o 6390/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 6 de Abril de 2001 do director regional do Ribatejo
e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alínea c) do
n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado diploma,
para provimento de 15 lugares de assessor principal da carreira de
médico veterinário do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste, constante da Portaria n.o 538/99,
de 23 de Julho, tendo sido fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — catorze lugares.

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — um lugar.

2 — Área funcional — apoio no âmbito da actividade veterinária.
3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-

vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de
assessor da carreira de médico veterinário com, pelo menos, três anos
de serviço classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de
Bom.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções consultivas, de natureza
científico-técnica, exigindo um elevado grau de qualificação, respon-
sabilidade, iniciativa e autonomia, assim como um domínio total da
área de especialização que permita a interligação de vários quadrantes
e domínios de actividade, tendo em vista a preparação de tomada
de decisão, no quadro das atribuições e competências da Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, consubstanciadas no
Decreto Regulamentar n.o 17/97, de 7 de Maio.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
é o da avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional do Ribatejo e Oeste, podendo
ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de Agricultura do
Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Monteiro, 8,
2600-164 Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado ou foto-
cópia, que servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1
do presente aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou por
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, com indicação, desig-
nadamente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo candi-
dato e correspondentes períodos, bem como a formação pro-
fissional complementar (estágios, especializações, acções de
formação e seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação

final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — António José Gonçalves Marques, assessor prin-
cipal da carreira de médico veterinário.

Vogais efectivos:

Manuel de Morais Costa, assessor principal da carreira de
médico veterinário.

Mário Martins Vara, assessor principal da carreira de
médico veterinário.

Vogais suplentes:

Luís Manuel Duarte Grandvaux Barbosa, assessor principal
da carreira de médico veterinário.

Décio Rui Marques Vieira de Aguiar, assessor principal
da carreira de médico veterinário.

16.1 — O presidente do concurso será substituído, nas suas faltas
e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Abril de 2001. — O Director Regional, Artur Figueiredo Nunes.

Aviso n.o 6391/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 6 de Abril de 2001 do director regional do Ribatejo
e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alínea c) do
n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado diploma,
para provimento de 10 lugares de assessor da carreira de médico
veterinário do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, constante da Portaria n.o 538/99, de 23 de Julho,
tendo sido fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — nove lugares.

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — um lugar.

2 — Área funcional — apoio no âmbito da actividade veterinária.
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3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de téc-
nico superior principal da carreira de médico veterinário com, pelo
menos, três anos de serviço classificados de Muito bom ou cinco anos
classificados de Bom.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções consultivas, de natureza
científico-técnica, exigindo um elevado grau de qualificação, respon-
sabilidade, iniciativa e autonomia, assim como um domínio total da
área de especialização que permita a interligação de vários quadrantes
e domínios de actividade, tendo em vista a preparação de tomada
de decisão, no quadro das atribuições e competências da Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, consubstanciadas no
Decreto Regulamentar n.o 17/97, de 7 de Maio.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com a alínea b)
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 e Dezembro, o método
de selecção a utilizar é o da avaliação curricular, mediante concurso
de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão do cur-
rículo profissional do candidato.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular e da discussão do currículo profissional, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional do Ribatejo e Oeste, podendo
ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de Agricultura do
Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Monteiro, 8,
2600-164 Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado ou foto-
cópia, que servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1
do presente aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado, residência,
código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou por
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, com indicação, desig-
nadamente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo candi-
dato e correspondentes períodos, bem como a formação pro-
fissional complementar (estágios, especializações, acções de
formação e seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação

dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação

final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — Carlos Manuel Pestana Fragosos de Almeida,
assessor da carreira de médico veterinário.

Vogais efectivos:

Ana Maria de Carvalho Pamplona Corte Real Macedo
Simões, assessora da carreira de médico veterinário.

Adelino Wildeberto Camacho Correia, assessor da carreira
de médico veterinário.

Vogais suplentes:

Carlos Eduardo Cardoso Gonçalves, assessor da carreira
de médico veterinário.

Frederico José Faria Ribeiro da Cunha, assessor da carreira
de médico veterinário.

16.1 — O presidente do concurso será substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Abril de 2001. — O Director Regional, Artur Figueiredo Nunes.

Aviso n.o 6392/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 6 de Abril de 2001 do director regional do Ribatejo
e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alínea c) do
n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado diploma,
para provimento de oito lugares de técnico superior principal da car-
reira de médico veterinário do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Ribatejo e Oeste, constante da Portaria n.o 538/99,
de 23 de Julho, tendo sido fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — sete lugares;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — um lugar.

2 — Área funcional — apoio no âmbito da actividade veterinária.
3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-

vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de téc-
nico superior de 1.a classe da carreira de médico veterinário com,
pelo menos, três anos de serviço na respectiva categoria classificados
de Bom.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos,
de âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e res-
ponsabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica de nível de licenciatura.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
é o de avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
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pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional do Ribatejo e Oeste, podendo
ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de Agricultura do
Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Monteiro, 8, 2600-164
Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que
servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, com indicação desig-
nadamente das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar (estágios, especializações, acções de for-
mação, seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação

final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — Joaquim Manuel Arega Luís Lopes, técnico supe-
rior principal da carreira de médico veterinário.

Vogais efectivos:

Luís Filipe dos Santos Reis Pereira, técnico superior prin-
cipal da carreira de médico veterinário.

Maria João Cardoso Furtado Carvalho, técnica superior
principal da carreira de médico veterinário.

Vogais suplentes:

Luís Augusto Cerdeira Fernandes, assessor da carreira de
médico veterinário.

Manuel Pereira Mesquita Magro, técnico superior principal
da carreira de médico veterinário.

16.1 — O presidente do concurso será substituído, nas suas faltas
e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Abril de 2001. — O Director Regional, Artur Figueiredo
Nunes.

Aviso n.o 6393/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 6 de Abril de 2001 do director regional do Ribatejo
e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alínea c) do
n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado diploma,
para provimento de 48 lugares de técnico superior de 1.a classe da
carreira de médico veterinário do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, constante da Portaria
n.o 538/99, de 23 de Julho, tendo sido fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — 47 lugares;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — 1 lugar.

2 — Área funcional — apoio no âmbito da actividade veterinária.
3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-

vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de téc-
nico superior de 2.a classe da carreira de médico veterinário com,
pelo menos, três anos de serviço na respectiva categoria classificados
de Bom.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos,
de âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e res-
ponsabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica de nível de licenciatura.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
é o de avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional do Ribatejo e Oeste, podendo
ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de Agricultura do
Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Monteiro, 8, 2600-164
Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que
servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
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constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, com indicação desig-
nadamente das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar (estágios, especializações, acções de for-
mação, seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação

final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — Raquel Fátima Themudo Cânsio Luizello Gosmão
Pereira, técnica superior principal da carreira de médico
veterinário.

Vogais efectivos:

José Adriano da Costa Passos Mora, técnico superior prin-
cipal da carreira de médico veterinário.

Alberto Silva de Oliveira, técnico superior principal da car-
reira de médico veterinário.

Vogais suplentes:

Maria João Salgueiro Antunes Salema de Matos, técnica
superior de 1.a classe da carreira de médico veterinário.

António José Santos da Silva Marques, técnico superior de
1.a classe da carreira de médico veterinário.

16.1 — O presidente do concurso será substituído, nas suas faltas
e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Abril de 2001. — O Director Regional, Artur Figueiredo
Nunes.

Despacho (extracto) n.o 9124/2001 (2.a série). — Por despachos
de 1 de Fevereiro e de 5 de Abril de 2001, respectivamente do Director
Regional do Ribatejo e Oeste e do presidente do Instituto Nacional
de Investigação Agrária:

Maria Clotilde Pereira Ribeiro Pires da Costa, técnica superior de
1.a classe da carreira de técnico superior do quadro de pessoal
do Instituto Nacional de Investigação Agrária (INIA) — autorizada
a requisição, com igual categoria e carreira, para o quadro de pessoal

desta Direcção Regional de Agricultura, com efeitos a partir do
dia 1 de Maio. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2001. — A Chefe de Divisão de Formação e Gestão
dos Recursos Humanos, Teresa C. Paiva de Almeida.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Rectificação n.o 1079/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 2124/2001 (2.a série), inserto no
Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 1 de Fevereiro de 2001,
a p. 2154, rectifica-se que onde se lê «A nomeação produz efeitos
a 27 de Dezembro de 2000» deve ler-se «A nomeação produz efeitos
a 3 de Novembro de 2000».

6 de Abril de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Rectificação n.o 1080/2001. — Por se ter verificado lapso na
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 84, de 9 de
Abril de 2001, a p. 6391, respeitante à delegação de competências
do conselho directivo do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia
Agrícola — INGA, na licenciada Maria Teresa Madureira dos Santos,
rectifica-se que onde se lê:

«1 — [. . .]

b) Auferir o cumprimento do plano de [. . . ]
m) [ . . . ], aos concelhos de gestão de [. . . ],»

deverá ler-se:

«1 — [. . .]

b) Aferir o cumprimento do plano de [. . . ]
m) [ . . . ], aos conselhos de gestão de [. . . ]»

12 de Abril de 2001. — A Directora de Recursos Humanos, Maria
Teresa Madureira.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho n.o 9125/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Abril de 2001 do presidente do INIA, proferido nos termos do n.o 2
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 101/93, de 2 de Abril, são nomeados,
nos lugares criados pela Portaria 273/2001, de 28 de Março, os res-
ponsáveis dos departamentos da ENMP:

Departamento de Cereais — investigador auxiliar Benvindo Mar-
tins Maças.

Departamento de Forragens, Pastagens e Outras Cultu-
ras — investigador-coordenador Manuel Maria Tavares de
Sousa.

Departamento de Olivicultura — investigadora principal Maria
do Céu Guerra Pinheiro Alves.

18 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, José Manuel Pereira.

Louvor n.o 394/2001. — No momento em que Maria Virgínia
Neves Castanheira Macedo Camões, chefe de repartição do Instituto
Nacional de Investigação Agrária (INIA), passou à situação de apo-
sentada, é justo reconhecer, publicamente, o seu contributo inesti-
mável para este Instituto e para todos nós, não só pelas suas qualidades
humanas, mas também pela sua competência, dedicação e qualidade
de trabalho que sempre revelou no exercício de todas as suas funções.

Assim, considera-se de toda a justiça atribuir-lhe público testemu-
nho, como prova de reconhecimento e profundo apreço, pela cola-
boração prestada e atribuir-lhe este louvor na certeza de que faço
em nome de toda a instituição.

17 de Abril de 2001. — O Presidente, Carlos Amaral.

Instituto da Vinha e do Vinho

Aviso n.o 6394/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 26 de Março de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no
Diário da República, concurso interno geral de admissão a estágio,
com a duração de seis meses, com vista ao preenchimento de dois
lugares de especialista de informática do grau 1 da carreira de espe-
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cialista de informática do quadro de pessoal do Instituto da Vinha
e do Vinho, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 217/99, de
29 de Março, com as modificações resultantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
dos referidos lugares.

3 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 265/88, de 28 de Julho, 427/89,
de 7 de Dezembro, e 97/2001, de 26 de Março, a Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área e conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares
a prover abrange o exercício de funções nas áreas de desenvolvimento
de sistemas de informação e aplicações e engenharia de infra-estru-
turas tecnológicas.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários com licenciatura adequada à área em causa
que, até ao termo do prazo de apresentação das candidaturas, satis-
façam as condições constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — as remunerações
serão fixadas nos termos dos artigos 8.o e 10.o do Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 11 de Abril, sendo as condições e regalias de trabalho
as vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se em Lisboa.

7 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente do IVV e mencionando o concurso a que se destinam,
devem ser entregues na Rua de Mouzinho da Silveira, 5, em Lisboa,
na Divisão de Recursos Humanos, ou para aí remetidos pelo correio
e sob registo com aviso de recepção, até ao final do prazo indicado
no n.o 1.

7.1 — Dos requerimentos deve constar:

a) Identificação completa, residência e respectivo código postal
e telefone;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (estágios, cursos de formação, etc.);
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo, antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal;

g) Indicação dos documentos que junta.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, e a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de promoção;

b) Curriculum vitae;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a efectuar no
requerimento de admissão a concurso.

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações e requisitos referidos nas alíneas c), d) e e) do
número anterior;

e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

7.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) ou da declaração,
mencionada na alínea d) do número anterior.

7.4 — Os candidatos pertencentes ao IVV estão dispensados de
entregar os documentos que declararem constar do seu processo indi-
vidual e aí constem de facto.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, com
carácter eliminatório, são a avaliação curricular e a prova de conhe-
cimentos, sendo os candidatos pontuados numa escala de 0 a 20.

8.2 — Serão eliminados os candidatos que tiverem, em qualquer
dos métodos, classificação inferior a 9,5, procedendo-se em primeiro
lugar à prova de conhecimentos, a qual se destina a avaliar conhe-
cimentos gerais e assumirá a forma oral, sendo o respectivo programa
o aprovado pelo despacho de 1 de Julho de 1999 do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

Complementarmente, e tendo em conta a especificidade das funções
a desempenhar, será utilizada, sem carácter eliminatório, a entrevista
profissional de selecção.

9 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação dos métodos de selecção indicados, bem como

o sistema da classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam das actas das reuniões do júri do concurso, as
quais serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2 e 40.o,
n.o 1 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Conforme determinado no despacho conjunto n.o 373/2000,
faz-se menção de que «em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação».

12 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Zaida Maria A. G. B. M. Chora, chefe de
divisão.

1.o vogal efectivo — Dr. José Manuel Varela, assessor.
2.o vogal efectivo — Carlos Augusto S. Paulo, técnico superior

de informática principal.
1.o vogal suplente — Dr. José Paulo C. Lopes Correia, assessor

principal.
2.o vogal suplente — Dr. Fernando Moreira Cortez, assessor

principal.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 de Abril de 2001. — O Presidente, José Santos Soeiro.

Serviço Nacional Coudélico

Aviso n.o 6395/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 22 de Março
de 2001 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o cargo
de chefe da Divisão de Promoção Comercial, lugar constante do mapa I
a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 97/97, de 26 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o provimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado
em 12 meses a partir da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei n.o 97/97, de 26
de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para chefe da Divisão de Promoção Comercial do Serviço
Nacional Coudélico, cujas funções estão definidas no n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 97/97, de 26 de Junho, e que consistem na pro-
moção comercial das actividades da Escola Portuguesa de Arte
Equestre.

5 — Requisitos legais de admissão — poderão ser opositores ao
concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos
constantes das alíneas a), b), e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

5.1 — Licenciatura adequada — possuir licenciatura adequada;
5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em

Relações Públicas ou Marketing;
5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do

cargo — experiência comprovada na área que incumbe ao cargo posto
a concurso.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

7 — Local de trabalho — situa-se na Escola Portuguesa de Arte
Equestre, no Palácio de Queluz, 2745-191 Queluz.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidatura
deverão ser entregues directamente no Serviço Nacional Coudélico,
Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter do Chão, ou remetidos pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do
presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, dirigido ao director do Serviço Nacional Coudélico, e dele
deverão constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
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serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, dos cursos, estágios e seminários frequentados;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelos serviços a que pertence;

Fotocópias autenticadas pelos serviços a que pertence das acções
de formação realizadas, de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Curriculum vitae, datado e assinado, donde constem, nomeada-
mente, as funções que exerce e as que desempenhou e cor-
respondentes períodos, bem como a formação profissional
complementar, referindo as acções finalizadas;

Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional específica;
Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior aos dos
restantes métodos de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do concurso, sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — O júri do concurso foi constituído por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio,
nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se referem as actas n.os 1357/99, 148/2000 e 59/2001 da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos
Dirigentes, tendo a seguinte composição:

Presidente — João Augusto Ambrósio da Costa Ferreira, director
do Serviço Nacional Coudélico.

Vogais efectivos:

1.o João Filipe Giraldes Pereira de Figueiredo, director de
serviços da Escola Portuguesa de Arte Equestre.

2.o Mário Carmo Simões Costa, director de Serviços de
Meios de Defesa, Bem-Estar e Alimentação Animal da
Direcção-Geral de Veterinária.

Vogais suplentes:

1.o Mário José Ferreira Barbosa, chefe de divisão da Cou-
delaria Nacional.

2.o António José Rosinha, director dos Serviços de Saúde
Animal da Direcção-Geral de Veterinária.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

26 de Fevereiro de 2001. — O Director, João Costa Ferreira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9126/2001 (2.a série). — Considerando a regu-
lamentação do artigo 56.o do Estatuto da Carreira dos Educadores
de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário, efec-
tuada pelo despacho n.o 809/97, de 29 de Abril, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1997;

Considerando que, nos termos do n.o 8 daquele despacho, o res-
pectivo anexo I será objecto de actualização anual:

Determino o seguinte:
1 — À lista de cursos constante do anexo I ao despacho n.o 809/97,

de 22 de Maio, com a rectificação n.o 784/97, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 192, de 21 de Agosto de 1997, com as
alterações introduzidas pelo despacho n.o 12 916/98, de 30 de Junho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho
de 1998, são aditados os seguintes cursos:

Curso Grau/diploma Estabelecimento de ensino

Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Universidade do Minho.
Administração Pública Regional e Local . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Universidade do Minho.
Engenharia Electrotécnica e de Computadores . . . . . . . . . . . . . . L Instituto Superior Técnico.
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Universidade Autónoma de Lisboa Luís de Camões.

Universidade Internacional.
Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Instituto Superior de Línguas e Administração.

Universidade do Minho.
Gestão e Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Univer-

sidade Técnica de Lisboa.
Gestão e Desenvolvimento Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Universidade Católica Portuguesa.
Psicopedagogia Curativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Universidade Moderna.
Engenharia Informática Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico do

Porto.
Gestão das Artes na Cultura e na Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação Jean Piaget.
Gestão Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico

da Guarda.
Supervisão Pedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Universidade de Évora.
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2 — O n.o 1 do despacho n.o 6775/97 (2.a série), de 28 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 29 de Agosto
de 1997, passa a ter a seguinte redacção:

«1 — Sem prejuízo dos efeitos previstos nos artigos 56.o e 57.o do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores
dos Ensinos Básico e Secundário, adiante designado por ECD, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, na redacção que
lhe foi dada pelos Decretos-Leis n.os 105/97, de 29 de Abril, e 1/98, de 2 de Janeiro, e para efeitos de reconhecimento como ‘formação
especializada’ para o exercício de outras funções educativas, nos termos do artigo 57.o do ECD, a aquisição do grau de doutor e de mestre,
bem como a realização de cursos de licenciatura, de cursos de estudos superiores especializados e de cursos expecializados, numa das áreas
previstas no n.o 1 do artigo 56.o do ECD deve ser sujeita a acreditação, a requerer, nos termos da lei, ao conselho científico-pedagógico
de formação contínua.»

3 — É publicada em anexo a versão integral do anexo I ao despacho n.o 809/97, de 22 de Maio, com as alterações introduzidas pelo
despacho n.o 12 916/98, de 27 de Julho, e pelo presente despacho.

29 de Março de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos Silva.

ANEXO I

(a que se refere o n.o 2 do despacho n.o 809/97)

Lista de cursos considerados para efeito do disposto no artigo 56.o do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância
e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril

Na coluna 1 é indicado o nome oficial do curso.
Na coluna 2 é indicado o grau ou diploma, de acordo com o seguinte código:

L — licenciatura;
DE — diploma de estudos superiores especializados;
CE — curso especializado.

Na coluna 3 é indicado o nome do estabelecimento de ensino.

Curso Grau/diploma Estabelecimento de ensino

Administração e Gestão Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação de Almeida Garrett.
Escola Superior de Educação de Beja.
Escola Superior de Educação de Lisboa.

Administração Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação de Bragança.
Escola Superior de Educação de Castelo Branco.
Escola Superior de Educação de Fafe.
Escola Superior de Educação de Portalegre.
Escola Superior de Educação do Porto.
Instituto Superior de Ciências Educativas — ISCE.
Instituto Superior de Educação e Trabalho.
Universidade da Madeira.

Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Universidade do Minho.
Administração Pública Regional e Local . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Universidade do Minho.
Análise e Organização do Ensino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação da Guarda.
Animação Comunitária e Educação de Adultos . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação do Porto.
Animação Cultural de Escola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação Jean Piaget de Almada.

Escola Superior de Educação Jean Piaget de Arcozelo.
Apoio Educativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação de Santa Maria.
Apoio Educativo a Populações Especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação de Santarém.
Ciências da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova

de Lisboa.
Universidade Autónoma de Lisboa Luís de Camões (Lisboa).
Universidade Fernando Pessoa.
Universidade Independente de Lisboa.

Ciências da Comunicação e da Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Instituto Superior de Matemática e Gestão — ISMAG (Lisboa).
Computadores no Ensino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação de Faro.
Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Instituto Superior de Línguas e Administração de Santarém.
Comunicação e Novas Tecnologias no Ensino . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação de Paula Frassinetti.
Comunicação Educacional Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação de Santarém.
Comunicação Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Univer-

sidade Técnica de Lisboa.
Universidade da Beira Interior.
Universidade do Minho.

Currículo e Supervisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação do Porto.
Curso de Formação de Professores de Educação Especial . . . . . CE Instituto António Aurélio da Costa Ferreira.
Curso de Perito Orientador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Instituto de Orientação Profissional.
Direcção Pedagógica e Administração Escolar . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação Jean Piaget de Almada.

Escola Superior de Educação Jean Piaget de Arcozelo.
Educação — área de especialização em Administração Escolar DE Universidade de Évora.
Educação — área de especialização em Necessidades Especí-

ficas de Educação.
DE Universidade de Évora.

Educação de Adultos e Desenvolvimento Comunitário . . . . . . . DE Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.
Educação e Grupos em Risco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação de Lisboa.
Educação Especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação de Beja.

Escola Superior de Educação de Castelo Branco.
Escola Superior de Educação de Coimbra.
Escpça Superior de Educação de Faro.
Escola Superior de Educação Jean Piaget de Almada.
Escola Superior de Educação Jean Piaget de Arcozelo.
Escola Superior de Educação Jean Piaget de Viseu.
Escola Superior de Educação de Lisboa.
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Curso Grau/diploma Estabelecimento de ensino

Escola Superior de Educação de Paula Frassinetti.
Escola Superior de Educação do Porto.
Escola Superior de Educação de Torres Novas.
Universidade do Minho.

Educação Especial — Dificuldades de Aprendizagem . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação de Faro.
Educação Especial — ramo Problemas de Aprendizagem e

Comportamentos.
DE Universidade do Minho.

Educação Especial e Reabilitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Faculdade de Motrocidade Humana da Universidade Técnica
de Lisboa.

Educação Infantil e Básica Inicial — ramo de Administração
Educacional.

DE Universidade do Minho.

Educação Infantil e Básica Inicial — ramo de Associativismo
Educacional.

DE Universidade do Minho.

Educação Infantil e Básica Inicial — ramo de Educação Comu-
nitária.

DE Universidade do Minho.

Educação Infantil e Básica Inicial — ramo de Metodologia e
Supervisão em Educação de Infância.

DE Universidade do Minho.

Educação Infantil e Básica Inicial — ramo de Novas Tecnologias
e Imagem.

DE Universidade do Minho.

Educação Infantil e Básica Inicial — variante de Novas Tec-
nologias no Ensino.

DE Universidade do Minho.

Engenharia Electrotécnica e de Computadores . . . . . . . . . . . . . . L Instituto Superior Técnico.
Engenharia Informática Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico do

Porto.
Ensino — área de especialização em Administração Escolar . . . DE Universidade de Évora.
Ensino — área de especialização em Necessidades Específicas

de Educação.
DE Universidade de Évora.

Ensino Tecnológico, Profissional e Artístico — opção de Ani-
mação Social.

DE Escola Superior de Educação do Porto.

Ensino Tecnológico, Profissional e Artístico — opção de Infor-
mática.

DE Escola Superior de Educação do Porto.

Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Universidade Autónoma de Lisboa Luís de Camões.
Universidade Internacional.

Gestão das Artes na Cultura e na Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação Jean Piaget.
Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Instituto Superior de Línguas e Administração da Universidade

do Minho.
Gestão e Administração Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação de Viseu.
Gestão e Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Univer-

sidade Técnica de Lisboa.
Gestão e Desenvolvimento Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Universidade Católica Portuguesa.
Gestão Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação João de Deus.
Gestão Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico

da Guarda.
Gestão Pedagógica e Administrativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação de Setúbal.
Gestão Pedagógica e Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação de Setúbal.
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Instituto Superior de Matemática e Gestão de Lisboa.
Universidade Autónoma de Lisboa Luís de Camões.

Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Instituto Politécnico Autónomo.
Informática — ramo Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Universidade Portucalense Infante D. Henrique.
Informática (Ensino de) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Universidade do Algarve.
Informática Aplicada à Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação de Beja.
Inspecção Escolar — Área Pedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação de Castelo Branco.
Integração Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação de Setúbal.
Metodologia e Supervisão de Form. de Prof. dos 1.o e 2.o Ciclos

do Ensino Básico.
DE Escola Superior de Educação de Bragança.

Novas Tecnologias da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Universidade de Aveiro.
Novas Tecnologias na Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação da Guarda.
Organização Curricular e Metodologias Educativas . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação de Paula Frassinetti.
Organização e Administração Escolares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação de Leiria.
Organização e Intervenção Sócio-Educativa . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação da Guarda.
Orientação e Gestão Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educadores de Infância Maria Ulrich.
Orientação Educativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação da Guarda.
Orientação Pedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação de Beja.

Escola Superior de Educação de Castelo Branco.
Psicopedagogia Curativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Universidade Moderna.
Reabilitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Instituto Superior de Psicologia Aplicada.
Saúde Mental Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Instituto Superior de Psicologia Aplicada.
Sindicalismo e Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação da Guarda.
Sistemas e Tecnologias de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Viana do Castelo.
Supervisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação de Faro.
Supervisão Educativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Instituto Superior de Ciências Educativas — ISCE.
Supervisão Pedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação de Portalegre.

Universidade de Évora.
Supervisão Pedagógica e Gestão da Formação . . . . . . . . . . . . . . DE Escola Superior de Educação de Lisboa.
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Despacho n.o 9127/2001 (2.a série). — Ao abrigo da Lei Orgâ-
nica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, designo, no período de 2 a 4 de
Abril de 2001, o Secretário de Estado do Ensino Superior, Prof. Doutor
José Joaquim Dinis Reis, para me substituir na minha ausência.

30 de Março de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Louvor n.o 395/2001. — No momento em que passa à aposen-
tação, por ter atingido o limite de idade para exercício de funções
públicas, é-me grato louvar a telefonista principal Soledade Dias Neves
pela disponibilidade permanente, competência e zelo profissional, bem
como pelas grandes qualidades de afabilidade demonstradas no exer-
cício das suas funções de apoio ao Gabinete.

No decurso da sua carreira profissional, soube merecer pelo seu
trabalho, a que imprimiu um cunho pessoal de distinção e de boa
representação, a confiança de várias equipas de governantes a que
prestou colaboração no Ministério da Educação e de cujos gabinetes
foi uma primeira imagem de profissionalismo e delicada atenção.

Pela forma exemplar com que desempenhou as suas funções e como
granjeou a admiração e estima de todos quantos com ela trabalharam,
é de inteira justiça prestar-lhe público louvor e reconhecimento.

17 de Março de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 9128/2001 (2.a série). — Na sequência do reque-
rimento de registo dos Estatutos da Escola Superior de Tecnologias
e Artes de Lisboa, formulado pela sua entidade instituidora, a asso-
ciação Instituto de Electromecânica e Energia;

Ouvida, de acordo com o previsto no despacho n.o 216/ME/90,
de 26 de Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de
10 de Janeiro de 1991, a comissão instituída pelo despacho
n.o 31/ME/89, de 8 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, de 28 de Março de 1989;

Considerando o parecer da referida comissão;
Ao abrigo do artigo 68.o do Estatuto do Ensino Superior Particular

e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março);

Por delegação de competência nos termos do disposto no despacho
n.o 21 991/2000 (2.a série), de 31 de Outubro:

Decido proceder ao registo dos Estatutos da Escola Superior de
Tecnologias e Artes de Lisboa em anexo.

A entidade instituidora deve fazer publicar os Estatutos na 2.a série
do Diário da República, nos termos do artigo 72.o do Estatuto do
Ensino Superior Particular e Cooperativo.

Notifique-se a entidade instituidora e a Direcção-Geral do Ensino
Superior.

9 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Estatutos da Escola Superior de Tecnologias
e Artes de Lisboa

No contexto dos Estatutos da associação denominada Instituto de
Electromecânica e Energia, designadamente ao abrigo da alínea a)
do seu artigo 2.o, são dotados ao seu estabelecimento de ensino supe-
rior denominado Escola Superior de Tecnologias e Artes de Lisboa
(abreviadamente ESTAL) os presentes Estatutos.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Definição e sede

1 — A ESTAL é um estabelecimento de ensino superior politécnico
não integrado, reconhecido pelo Ministério da Educação, nos termos
da Portaria n.o 920/90, de 29 de Setembro, e tem a sua sede social
na Rua de Santo Amaro, 34, em Lisboa, dispondo também em Lisboa
de instalações, na Rua de São Bento, 183 a 187, e na Rua dos Indus-
triais, 15.

2 — Como estabelecimento de ensino superior oficialmente reco-
nhecido e de interesse público, a ESTAL está integrada no sistema
nacional de educação.

Artigo 2.o

Autonomia

A ESTAL goza de autonomia de gestão científica, cultural e
pedagógica.

Artigo 3.o

Objectivos

1 — É objectivo específico da ESTAL a prossecução de acções de
ensino superior e investigação nos domínios técnico-científicos que
a sua direcção entender por convenientes.

2 — No desenvolvimento dessas acções de ensino, a ESTAL assume
um projecto próprio, caracterizado pela obediência aos seguintes
critérios:

a) A exigência do mais elevado nível científico, cultural e
pedagógico;

b) A procura incessante e o desenvolvimento dos factores de
inovação, modernização e progresso científico e técnico;

c) A maior abertura a um saudável pluralismo de ideias e cor-
rentes de opinião;

d) A prática de um ensino que contribua para a realização pessoal
e comunitária dos educandos através do pleno desenvolvi-
mento das suas personalidades, assegurando-lhes a capaci-
dade para o trabalho mas também contendo a preocupação
com o complemento da formação do seu carácter, em vista
do seu contributo ao progresso da sociedade.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 4.o

Departamentos

1 — A ESTAL organiza-se internamente em departamentos, que
são as unidades básicas da sua estrutura pedagógica e científica.

2 — Os departamentos incluem um ou mais cursos superiores, com-
preendendo estes um conjunto de disciplinas afins na correspondente
área científica.

3 — Os departamentos gozam de autonomia científica, pedagógica
e cultural, a qual deve ser exercida em harmonia com as orientações
dos conselhos científico e pedagógico e os superiores interesses da
ESTAL.

4 — Cada departamento tem o seu conselho pedagógico depar-
tamental, bem como direcção própria, com a composição e compe-
tências definidas nos presentes Estatutos.

5 — Os departamentos são criados por determinação da adminis-
tração da entidade instituidora, mediante proposta do conselho direc-
tivo, precedida de consulta ao conselho científico.

Artigo 5.o

Departamentos em funcionamento na ESTAL

A ESTAL dispõe actualmente dos seguintes departamentos:

Departamento de Design (englobando o curso superior de
Design);

Departamento de Engenharia (englobando todos os seus res-
tantes cursos superiores).

Artigo 6.o

Órgãos

São órgãos da ESTAL:

O conselho directivo;
O conselho científico;
O conselho pedagógico;
O conselho disciplinar.

Artigo 7.o

Composição do conselho directivo

O conselho directivo é constituído por:

a) Um presidente;
b) Um secretário;
c) Os directores dos departamentos;
d) Um representante dos docentes de cada departamento, eleito

anualmente pelo respectivo conselho de docentes.
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Artigo 8.o

Competências do conselho directivo

1 — Ao conselho directivo compete dirigir, orientar e coordenar
as actividades e serviços da ESTAL, de modo a imprimir-lhes unidade,
continuidade e eficiência, cabendo-lhe, designadamente:

a) Promover o desenvolvimento das actividades científicas e
pedagógicas da ESTAL;

b) Aprovar normas regulamentadoras do bom funcionamento
da ESTAL;

c) Assegurar a realização dos programas de actividade da
ESTAL;

d) Gerir administrativa e financeiramente a ESTAL, recebendo
para o efeito procuração da administração da sua entidade
instituidora, a quem prestará contas anualmente, no âmbito
da execução do orçamento anual que lhe terá proposto;

e) Propor à referida administração as eventuais alterações aos
presentes Estatutos, após consulta ao conselho científico;

f) Propor à administração da sua entidade instituidora a criação
de cursos, departamentos e centros de investigação, após con-
sulta ao conselho científico;

g) Prover à contratação, promoção e dispensa do pessoal
docente, investigador e técnico, ouvido o conselho científico;

h) Exercer o poder disciplinar em geral e em particular sobre
o pessoal administrativo e auxiliar.

2 — As decisões do conselho directivo são tomadas à pluralidade
de votos, tendo o seu presidente voto de qualidade em caso de empate.

Artigo 9.o

Do presidente do conselho directivo

1 — O presidente do conselho directivo é nomeado pela adminis-
tração da sua entidade instituidora de entre uma lista de três docentes
propostos por votação do conselho científico e tem o mandato de
três anos, podendo ser reconduzido.

2 — Ao presidente do conselho directivo cabe a representação da
ESTAL, bem como a superintendência na direcção e na gestão das
actividades e dos serviços.

Artigo 10.o

Do secretário

O secretário é nomeado pela administração sob proposta do pre-
sidente do conselho directivo, tendo por missão principal coadjuvar
este nas matérias de ordem predominantemente administrativas ou
financeiras, e tem o mandato de três anos, podendo ser reconduzido.

Artigo 11.o

Das relações entre a entidade instituidora
e o estabelecimento de ensino

Sem prejuízo da autonomia da ESTAL e no respeito das respectivas
atribuições e competências, cabe ao conselho directivo da ESTAL
e à administração da sua entidade instituidora manterem entre si
estreita e recíproca colaboração, tendo, acima de tudo, em vista a
boa prossecução dos objectivos definidos para a ESTAL.

Compete especificamente ao conselho directivo assegurar, de um
modo geral, a cooperação entre a ESTAL e a administração da sua
entidade instituidora nos assuntos relativos à gestão administrativa,
patrimonial, económica e financeira do estabelecimento de ensino.

Para o efeito, a ESTAL dispõe de instalações e de equipamentos
que constituem o património específico que a sua entidade instituidora
lhe afecta para a prática das suas actividades, mais lhe assegurando
os meios financeiros adequados ao seu normal funcionamento.

Artigo 12.o

Competências do conselho científico

1 — O conselho científico é o órgão que define as grandes linhas
de actividade a desenvolver no âmbito dos cursos superiores da
ESTAL, designadamente definindo os planos de estudos e programas
dos cursos.

Compete-lhe pronunciar-se sobre todas as questões que lhe sejam
colocadas quer pela administração da sua entidade instituidora quer
pelo conselho directivo da ESTAL, nomeadamente:

a) Planos de actividade e orçamentos, tanto anuais como
plurianuais;

b) Relatórios de actividade respeitantes aos planos e orçamentos
a que se refere a alínea anterior.

Mais lhe compete propor ao conselho directivo a definição dos
requisitos de acesso dos alunos, a fixação do regime de precedências

e equivalências e a fixação do regime de avaliação dos mesmos alunos
e, bem assim, as suas alterações, em relação ao que sobre essas matérias
é regulamentado nestes Estatutos.

2 — Competem particularmente ao conselho científico as funções
já anteriormente referidas nestes Estatutos, designadamente:

a) Aprovar o conteúdo do regulamento interno da ESTAL e
dar parecer sobre eventuais alterações dos presentes Esta-
tutos;

b) Dar parecer sobre a contratação, promoção e dispensa do
pessoal docente, investigador e técnico;

c) Dar parecer sobre a criação de cursos, departamentos e cen-
tros de investigação;

d) Votar a proposta para nomeação do presidente do conselho
directivo;

e) Designar dois dos seus membros para o conselho disciplinar.

Artigo 13.o

Composição e funcionamento do conselho científico

1 — O conselho científico é constituído por:

a) O presidente do conselho directivo;
b) A totalidade dos docentes da ESTAL possuidores das cate-

gorias de professor-coordenador e de professor-adjunto;
c) Um representante da administração da sua entidade ins-

tituidora.

2 — Anualmente o conselho científico elegerá o respectivo pre-
sidente de entre os seus membros, eleição essa a realizar na primeira
reunião ordinária do ano lectivo, podendo a eleição recair sobre o
mesmo membro no máximo de três eleições consecutivas.

3 — O presidente do conselho científico pode, em caso de seu impe-
dimento, delegar a presidência do mesmo num dos membros docentes
do conselho.

4 — As decisões do conselho científico são tomadas à pluralidade
de votos, tendo o presidente voto de qualidade em caso de empate
e o representante da administração da sua entidade instituidora o
poder de veto nas decisões que envolvam o aumento da despesa além
da que estiver orçamentada.

5 — O conselho científico é convocado ordinariamente duas vezes
em cada semestre lectivo pelo seu presidente com a antecedência
mínima de cinco dias.

6 — A convocatória de reuniões extraordinárias (feita com uma
antecedência mínima de quarenta e oito horas) pode ser efectuada
pelo seu presidente, por sua iniciativa ou a pedido de cinco dos seus
membros ou ainda por iniciativa do presidente do conselho directivo,
contendo uma proposta de ordem de trabalhos e a identificação cor-
recta dos subscritores.

7 — Em reunião extraordinária o conselho científico terá um quó-
rum mínimo de 50 % dos seus membros.

8 — De cada reunião será lavrada a respectiva acta, assinada obri-
gatoriamente pelo seu presidente.

9 — Poderão assistir às reuniões, sem direito a voto, representantes
dos alunos e outros elementos cuja presença seja julgada necessária,
a convite do presidente.

Artigo 14.o

Composição e funcionamento do conselho pedagógico

1 — O conselho pedagógico da ESTAL é constituído pela totalidade
dos membros dos conselhos pedagógicos departamentais.

2 — Anualmente os membros docentes do conselho pedagógico ele-
gerão de entre si o presidente do mesmo conselho, eleição que deverá
recair num professor-coordenador ou adjunto.

3 — O conselho pedagógico é convocado ordinariamente uma vez
em cada semestre pelo seu presidente com a antecedência mínima
de cinco dias.

4 — As reuniões extraordinárias realizam-se por iniciativa do pre-
sidente, por solicitação de oito dos seus membros ou por solicitação
de um dos demais órgãos de gestão, com uma antecedência mínima
de quarenta e oito horas, contendo uma proposta de ordem de tra-
balhos e a identificação correcta dos subscritores.

5 — Cada elemento constituinte do conselho pedagógico dispõe
de um voto, sendo o do presidente voto de qualidade, em caso de
empate na votação.

6 — Qualquer elemento, docente ou discente, pode participar, sem
direito a voto, nas reuniões do conselho pedagógico, sempre que este
considere conveniente a sua presença.

7 — Em reunião extraordinária o conselho pedagógico terá um quó-
rum mínimo de 50 % dos seus membros.
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Artigo 15.o

Competências do conselho pedagógico

Compete ao conselho pedagógico:

a) Coordenar e harmonizar a orientação pedagógica dos con-
selhos pedagógicos dos departamentos;

b) Organizar, em colaboração com os restantes órgãos, confe-
rências, seminários e outras actividades de interesse peda-
gógico interdisciplinar;

c) Fazer propostas relativamente ao funcionamento da biblio-
teca, do Centro Informático e de outros centros de recursos
educativos;

d) Dar parecer sobre o que estiver regulamentado sobre fre-
quências, avaliações, transições de ano e precedências;

e) Promover acções de formação pedagógica;
f) Promover a realização de novas experiências pedagógicas e

propor acções tendentes à melhoria do ensino.

Artigo 16.o

Conselho disciplinar

1 — O conselho disciplinar é constituído por três membros: dois
designados pelo conselho científico e um designado pelo conselho
directivo, de entre os respectivos membros, os quais elegerão entre
si o presidente, sendo anual o respectivo mandato.

2 — Compete ao conselho disciplinar:

a) Elaborar o regulamento do processo disciplinar;
b) Julgar as infracções disciplinares imputadas ao corpo docente;
c) Apreciar o comportamento disciplinar dos elementos do pes-

soal administrativo, participando, se for caso disso, ao con-
selho directivo.

CAPÍTULO III

Dos departamentos

Artigo 17.o

Órgãos

Cada departamento dispõe dos seguintes órgãos:

Um director;
Um conselho de docentes;
Um conselho pedagógico departamental.

Artigo 18.o

Directores de departamento

1 — Os directores de departamento são professores-coordenadores
da ESTAL nomeados pela administração sob proposta do conselho
directivo da ESTAL, sendo o respectivo mandato anual e renovável.

2 — São suas atribuições dirigir, orientar e coordenar as actividades
e serviços dos respectivos departamentos, de modo a imprimir-lhes
unidade, continuidade e eficiência, cabendo-lhes, designadamente:

a) Promover o desenvolvimento das actividades científicas e
pedagógicas do IEE, no que ao respectivo departamento mais
especificamente se reportar;

b) Assegurar a realização dos programas de actividade do depar-
tamento respectivo e fazer a sua apreciação nos conselhos
pedagógicos e no conselho científico;

c) Submeter ao conselho directivo todas as questões que careçam
de resolução superior.

Artigo 19.o

Conselhos de docentes

1 — Os conselhos de docentes são constituídos por todos os docen-
tes em efectividade de funções no âmbito de cada departamento.

2 — Os conselhos de docentes têm as seguintes atribuições:

a) Propor e promover a criação de cursos de pós-graduação ou
especialização, bem como cursos livres de extensão, recicla-
gem, aprofundamento e outros considerados necessários, den-
tro dos domínios específicos;

b) Fomentar, desenvolver e apoiar a investigação nos campos
que lhes são próprios;

c) Propor ao conselho directivo a celebração de convénios, pro-
tocolos, acordos, bem como a participação em eventos con-
siderados pertinentes para o desenvolvimento, promoção e
visibilidade dos cursos;

d) Elaborar e aprovar propostas de alteração do seu regulamento
interno;

e) Eleger os seus representantes no conselho directivo;
f) Eleger os seus representantes no conselho pedagógico do

departamento, sendo que pelo menos um dos eleitos deverá
ser professor-coordenador ou adjunto;

g) Por deliberação dos seus membros ou sob proposta do seu
presidente, o conselho de docentes pode autorizar a inclusão
pontual nas suas reuniões de representante(s) dos discentes;

h) Apreciar e deliberar acerca dos problemas relevantes para
o ensino e a vida da ESTAL, bem como sobre outros assuntos
de interesse geral do ponto de vista académico.

3 — Funcionamento:

a) Cada conselho de docentes é presidido pelo director do depar-
tamento respectivo, dele fazendo parte todos os docentes do
departamento em efectividade de funções;

b) O conselho de docentes é convocado ordinariamente duas
vezes no ano pelo seu presidente com a antecedência mínima
de cinco dias;

c) A convocatória de reuniões extraordinárias (feita com uma
antecedência mínima de quarenta e oito horas) pode ser efec-
tuada pelo seu presidente ou por um grupo de cinco docentes,
contendo uma proposta de ordem de trabalhos e a identi-
ficação correcta dos subscritores;

d) Em reunião extraordinária o conselho terá um quórum
mínimo de 50 % dos seus membros;

e) O conselho de docentes é representado interna e externa-
mente pelo seu presidente.

4 — Os conselhos de docentes podem reunir-se em conjunto, assu-
mindo neste caso o estatuto de conselho de docentes plenário.

São competentes para a respectiva convocatória o conselho directivo
da ESTAL, bem como os directores de departamento em conjunto
e ainda o presidente do conselho científico.

Artigo 20.o

Conselhos pedagógicos departamentais

1 — Composição e competências:

a) Cada conselho pedagógico de cada departamento é composto
por 12 membros, a seguir discriminados:

Seis docentes eleitos anualmente pelo respectivo conselho
de docentes;

Cinco representantes dos discentes eleitos anualmente
pelos seus pares;

O presidente da Associação de Estudantes da ESTAL ou
um seu delegado;

b) No apuramento dos resultados eleitorais dos docentes e dos
discentes a eleger para o conselho pedagógico do departa-
mento deve ser respeitado o princípio da representação
proporcional;

c) Anualmente os membros docentes do conselho pedagógico
de cada departamento elegerão de entre si o presidente do
mesmo conselho, eleição que deverá recair num professor-
-coordenador ou adjunto;

d) O presidente pode, em caso de seu impedimento, delegar
a presidência num dos outros membros docentes do conselho;

e) Compete ao presidente submeter aos restantes membros a
aprovação do regulamento interno, bem como propostas de
alteração;

f) Compete ao conselho pedagógico de cada departamento:

Acompanhar e intervir em todas as matérias de natureza
pedagógica, designadamente fazendo propostas, dando
parecer e deliberando sobre a orientação pedagógica,
os métodos e técnicas de ensino e as formas e instru-
mentos de avaliação, bem como sobre a interdiscipli-
naridade, quer em termos de actividades lectivas, quer
em termos de harmonização dos conteúdos progra-
máticos;

Coordenar a avaliação do desempenho pedagógico dos
docentes;

Propor a aquisição de equipamentos e material didáctico,
áudio-visual ou bibliográfico de interesse pedagógico;

Apoiar e organizar, em colaboração com o conselho de
docentes e o conselho directivo, iniciativas no domínio
cultural/formativo e da articulação com a actividade
profissional;

Apreciar exposições e recursos na área pedagógica;
Elaborar propostas de recrutamento de pessoal docente

e demais pessoal afecto à docência e investigação, bem
como a sua dispensa;
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Propor ao conselho científico as alterações estruturais e
organizativas dos cursos;

Ouvir os demais órgãos de gestão e ser por eles ouvido.

2 — Funcionamento:

a) Os conselhos pedagógicos departamentais reúnem ordinária
e extraordinariamente;

b) Cada conselho pedagógico departamental reúne ordinaria-
mente, no mínimo, uma vez por trimestre, convocado pelo
seu presidente, com a antecedência mínima de cinco dias;

c) As reuniões extraordinárias realizam-se por iniciativa do pre-
sidente, por solicitação de quatro dos seus membros ou por
solicitação de um dos demais órgãos de gestão com uma ante-
cedência mínima de quarenta e oito horas, contendo uma
proposta de ordem de trabalhos e a identificação correcta
dos subscritores;

d) Cada elemento constituinte de cada conselho pedagógico
departamental dispõe de um voto, sendo o do presidente voto
de qualidade, em caso de empate na votação;

e) Qualquer elemento, docente ou discente, pode participar, sem
direito a voto, nas reuniões do conselho pedagógico sempre
que o mesmo considerar conveniente a sua presença;

f) De cada reunião será elaborada a respectiva acta;
g) Em reunião extraordinária cada conselho pedagógico depar-

tamental terá um quórum mínimo de 50 % dos seus membros.

3 — Das decisões do conselho pedagógico departamental cabe
recurso para o conselho pedagógico (da ESTAL).

CAPÍTULO IV

Do pessoal docente da ESTAL

Artigo 21.o

Categorias

A carreira do pessoal docente da ESTAL compreende as seguintes
categorias:

a) Assistente;
b) Professor-adjunto;
c) Professor-coordenador;

e distribui-se por duas situações jurídicas distintas — a dos professores
titulares de nomeação definitiva e, em casos excepcionais, a dos docen-
tes em regime de prestação de serviços.

Artigo 22.o

Assistentes

1 — Aos assistentes compete, em princípio, coadjuvar os professores
no âmbito da actividade pedagógica, científica e técnica da disciplina
ou área científica em que preste serviço, devendo ser-lhes cometidas
a leccionação de aulas práticas ou teórico-práticas e a orientação
de trabalhos de laboratório ou de campo, segundo as linhas gerais
prévia e superiormente definidas no âmbito da respectiva área
científica.

2 — Os assistentes são recrutados de entre habilitados com curso
superior adequado, com informação final mínima de Bom ou com
informação inferior desde que disponham de currículo científico, téc-
nico ou profissional relevante.

Artigo 23.o

Professores-adjuntos

1 — Aos professores-adjuntos compete colaborar com os profes-
sores-coordenadores no âmbito de uma disciplina ou área científica
e, designadamente:

a) Reger e leccionar aulas teóricas, teórico-práticas e práticas;
b) Cooperar com os restantes professores da disciplina ou área

científica na coordenação dos programas e das metodologias
de ensino.

2 — Têm acesso à categoria de professor-adjunto os assistentes com,
pelo menos, três anos de bom e efectivo serviço na categoria, que
tenham obtido um diploma de estudos graduados ou estejam habi-
litados com o grau de mestre ou equivalente.

3 — Poderão também ser recrutados para a categoria de profes-
sor-adjunto os candidatos que, dispondo de currículo científico, técnico
ou profissional relevante, estejam habilitados com o grau de mestre
ou equivalente ou que tenham obtido um diploma de estudos gra-
duados na área científica em questão.

Artigo 24.o

Professores-coordenadores

1 — Aos professores-coordenadores cabe a coordenação pedagó-
gica, científica e técnica das actividades docentes e de investigação
compreendidas no âmbito de uma disciplina ou área científica e,
designadamente:

a) Reger e leccionar aulas teóricas, teórico-práticas e práticas;
b) Supervisionar as actividades pedagógicas, científicas e teóricas

dos professores-adjuntos e assistentes da respectiva disciplina
ou área científica;

c) Participar com os restantes professores-coordenadores da sua
área científica na coordenação dos programas e metodologias
de ensino.

2 — Têm acesso à categoria de professor-coordenador os profes-
sores-adjuntos com, pelo menos, três anos de bom e efectivo serviço
na categoria, que sejam seleccionados em concurso de provas públicas
com apresentação de lição, apresentação e discussão de dissertação
e apreciação e discussão do currículo científico e pedagógico, em
termos a regulamentar pelo conselho científico da ESTAL.

3 — Poderão também ser recrutados para a categoria de profes-
sor-coordenador os candidatos habilitados com o grau de doutor ou
equivalente.

Artigo 25.o

Pessoal docente especialmente contratado

1 — Poderão ser contratadas para a prestação de serviço docente
na ESTAL individualidades de reconhecida competência científica,
técnica, pedagógica ou profissional, cuja colaboração se revista de
necessidade e interesse comprovados.

2 — Essas individualidades a contratar serão equiparadas às cate-
gorias da carreira do pessoal docente da ESTAL cujo conteúdo fun-
cional se adeqúe às funções que terão de prestar.

3 — Quando se entender necessário, poderão ser contratados como
pessoal auxiliar de ensino encarregados de trabalhos com a categoria
de monitores, aos quais poderá competir a execução de trabalhos
de campo, e técnicos laboratoriais ou oficinais.

Artigo 26.o

Remissão subsidiária

Em todas as questões omissas e no tocante às dúvidas na aplicação
destes Estatutos no que ao pessoal docente da ESTAL se refere serão
seguidas as orientações aplicáveis contidas no Estatuto da Carreira
do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico público.

Artigo 27.o

Direitos dos docentes

São direitos dos docentes:

a) Exercer a docência em plena liberdade e autonomia científica
e pedagógica;

b) Elaborar o programa das disciplinas que lhes estão atribuídas;
quando a respectiva regência couber a mais de um docente,
o programa será acordado pelo docente de mais elevada cate-
goria académica com os demais docentes, sob a responsa-
bilidade do director do departamento;

c) Beneficiar dos subsídios regulamentares previstos para a pre-
paração de provas da carreira docente;

d) Receber pontualmente o vencimento e a remuneração cor-
respondentes à respectiva categoria e funções.

Artigo 28.o

Deveres dos docentes

São deveres dos docentes:

a) Assegurar com regular assiduidade o ensino das disciplinas
que lhes estão confiadas e as demais tarefas que lhes res-
peitem, leccionando todas as matérias dos respectivos pro-
gramas no período lectivo correspondente;

b) Quando de todo lhes não seja possível ministrar alguma aula,
devem avisar a direcção do departamento ou, na impossi-
bilidade de o conseguir, os serviços da secretaria, a fim de
serem tomadas as providências necessárias à ocupação dos
alunos nesse tempo lectivo, sem prejuízo da justificação da
falta, nos termos regulamentares;

c) Lançar no respectivo livro, no início ou no termo de cada
aula, o sumário da lição ministrada, mencionando os temas
versados com o desenvolvimento necessário para permitir aos
alunos tomar conhecimento da sequência da matéria leccio-
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nada e devendo ainda conter, quando seja caso disso, as neces-
sárias referências bibliográficas;

d) Presidir às provas de exames das disciplinas de que são docen-
tes, procedendo à respectiva classificação nos prazos regu-
lamentares;

e) Publicar, após o 2.o ano de docência consecutiva na mesma
disciplina e pelo menos em sumários desenvolvidos, a matéria
das respectivas lições;

f) Elaborar, no fim do ano lectivo, breve informação sobre os
aspectos que se lhes afigurem relevantes quanto ao ensino
das disciplinas, tendo sobretudo em vista o apetrechamento
pedagógico, científico e bibliográfico, a assiduidade dos alunos
e demais condições que considerem convenientes para melhor
aproveitamento destes;

g) Prestar aos órgãos académicos e à entidade instituidora toda
a colaboração que lhes for solicitada, tendo em vista melhorar
a organização e o funcionamento da ESTAL;

h) Comparecer às reuniões dos órgãos académicos a que per-
tençam, sendo a ausência considerada como falta ao serviço
docente;

i) Procurar manter actualizada a sua formação científica, peda-
gógica e cultural, em ordem a transmitir aos alunos um ensino
de elevada qualidade;

j) Apoiar os alunos nos respectivos trabalhos escolares, esti-
mulando a sua preparação científica, cultural e humana;

l) Acompanhar com permanente e efectivo interesse os pro-
blemas da ESTAL, contribuindo para a realização dos seus
objectivos nos domínios do ensino e da investigação;

m) Participar nas cerimónias académicas a que haja lugar;
n) Cumprir os demais deveres e obrigações que resultem da

lei, destes Estatutos, seus regulamentos e instruções.

CAPÍTULO V

Dos alunos da ESTAL

Artigo 29.o

Direitos dos alunos

São direitos dos alunos:

a) Assistir às aulas e tomar parte nos demais trabalhos escolares;
b) Assistir aos actos solenes da ESTAL;
c) Obter do corpo docente um ensino autêntico, vivo e per-

manentemente actualizado;
d) Obter uma correcta apreciação do seu mérito escolar;
e) Participar na forma prevista nos presentes Estatutos nos

órgãos colegiais da ESTAL;
f) Formular petições e reclamações aos órgãos da ESTAL;
g) Recorrer aos órgãos competentes, hierarquicamente superio-

res ou com poder de supervisão;
h) Utilizar as bibliotecas e demais instrumentos de trabalho esco-

lar na disponibilidade da ESTAL;
i) Fruir de regalias e benefícios previstos, designadamente par-

ticipar nas actividades circum-escolares.

Artigo 30.o

Deveres dos alunos

São deveres dos alunos:

a) Aplicar a devida diligência no aproveitamento do ensino
ministrado;

b) Observar os regulamentos vigentes, designadamente o cons-
tante destes Estatutos;

c) Observar o regime disciplinar instituído, em especial absten-
do-se de actos que possam implicar perturbações da ordem,
ofensas aos costumes e desrespeito aos órgãos escolares, aos
docentes, aos investigadores, aos técnicos e aos órgãos
administrativos;

d) Não deteriorar as instalações e o material escolar ao serviço
da ESTAL;

e) Cooperar com os órgãos escolares para a realização dos objec-
tivos da ESTAL;

f) Comparecer às reuniões dos órgãos colegiais de que façam
parte;

g) Cumprir as demais obrigações decorrentes destes Estatutos
e da lei.

CAPÍTULO VI

Disposições disciplinares, finais e transitórias

Artigo 31.o

Sanções disciplinares

1 — Constitui infracção disciplinar o facto culposo praticado pelo
docente com violação de alguns dos deveres gerais ou especiais decor-
rentes da função que exerce e, por parte dos alunos, o facto culposo
violador de algum dos deveres impostos pelos regulamentos escolares
aplicáveis, devendo observar-se o seguinte na aplicação de qualquer
sanção disciplinar:

a) O procedimento disciplinar prescreverá passado um ano sobre
a data em que a falta tiver sido cometida;

b) Prescreverá igualmente se, conhecida a falta, o procedimento
disciplinar não for instaurado no prazo de 30 dias;

c) Se a falta disciplinar constituir simultaneamente infracção
penal e os prazos de prescrição do procedimento criminal
forem superiores ao referido na alínea a), aplicar-se-ão ao
procedimento disciplinar os prazos estabelecidos no Código
Penal.

2 — Sanções disciplinares aplicáveis aos docentes:

a) Repreensão verbal ou escrita;
b) Multa correspondente aos prejuízos materiais causados ou

às despesas feitas;
c) Suspensão temporária do exercício de funções e do venci-

mento de 10 a 20 dias;
d) Rescisão do contrato.

3 — Sanções disciplinares aplicáveis aos alunos:

a) Repreensão verbal ou escrita;
b) Multa correspondente aos prejuízos materiais causados ou

às despesas feitas;
c) Suspensão de frequência por período determinado até um

ano;
d) Suspensão dos benefícios sociais que lhes hajam sido con-

cedidos pelos órgãos responsáveis da Escola;
e) Supressão dos mesmos benefícios;
f) Exclusão da ESTAL.

Artigo 32.o

Regulamento interno

O regulamento interno em vigor na ESTAL desde o início do
2.o semestre do ano lectivo de 1999-2000 faz parte integrante dos
presentes Estatutos.

Artigo 33.o

Disposições finais e transitórias

Em todo o restante, entrarão em vigor definitivamente as dispo-
sições dos presentes Estatutos quando for recebida a comunicação
do seu registo junto do Ministério da Educação.

Até lá as suas disposições vigorarão com carácter provisório e em
regime de transição face às disposições dos anteriores Estatutos tem-
pestivamente depositados no mesmo Ministério da Educação.

Regulamento interno

1 — Candidatura:
1.1 — As candidaturas a qualquer dos cursos da Escola obedecem

ao Regulamento dos Concursos Institucionais de Acesso ao Ensino
Superior emanado dos órgãos competentes do Ministério da Edu-
cação.

1.2 — A candidatura consiste na indicação, por ordem decrescente
de preferência, de três cursos para os quais o estudante dispõe das
condições de candidatura adequadas e nos quais se pretende inscrever.

1.3 — O processo de candidatura deve ser instruído com:

a) Boletim de candidatura devidamente preenchido;
b) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo da titularidade do curso do ensino

secundário e da respectiva classificação e das classificações
obtidas nos exames nacionais do ensino secundário corres-
pondentes às provas de ingresso exigidas para acesso aos cur-
sos a que concorre;

d) Três fotografias.

1.4 — A confirmação da candidatura é feita através do pagamento
de uma quantia definida anualmente pelo conselho directivo.

1.5 — Os erros ou omissões cometidos no preenchimento do bole-
tim de candidatura são da exclusiva responsabilidade do candidato.
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1.6 — Ter-se-ão como não inscritos, sem que tal sanção seja objecto
de comunicação expressa aos candidatos, as opções indicadas no bole-
tim da candidatura que respeitem a cursos para os quais o candidato
não comprove:

a) Preencher os pré-requisitos, se exigidos;
b) Ter realizado as respectivas provas de ingresso e nelas ter

obtido a classificação mínima exigida;
c) Ter obtido na nota de candidatura a classificação mínima

exigida.

1.7 — Excepto para o caso em que o conselho directivo decida
não abrir vagas em nenhum dos cursos em que o candidato se ins-
creveu, não haverá restituição das quantias pagas pelos candidatos.

2 — Matrícula:
2.1 — Matrícula é o acto pelo qual o candidato se torna aluno

da Escola.
2.2 — A matrícula nos cursos da Escola está dependente dos resul-

tados da seriação das notas de candidatura obtidas, que irão definir
a ordenação dos candidatos por ordem decrescente, face ao número
de vagas que venham a ser fixadas para cada curso. O número destas
vagas será definido anualmente.

2.3 — A matrícula só pode ser efectuada pelo próprio ou por seu
procurador bastante. Se o aluno for menor, não emancipado, pode
também ser feita pela pessoa que demonstre exercer o poder paternal.

2.4 — A matrícula é obrigatória para todos os candidatos que quei-
ram ser alunos da Escola e só poderá ser permitida ao candidato
que, cumulativamente, cumpra as seguintes condições:

a) Tenha satisfeito todos os requisitos de admissão aplicáveis;
b) Satisfaça as condições de ordem administrativa, respeitantes

à entrega de documentação, estabelecidas;
c) Efectue o pagamento da propina de matrícula estipulada pelo

conselho directivo da Escola.

2.5 — Caso o aluno não satisfaça qualquer das disposições ante-
riores ou preste falsas declarações, ser-lhe-à anulada a respectiva
matrícula, não havendo lugar a reembolso de quaisquer quantias entre-
tanto pagas.

2.6 — Qualquer aluno poderá requerer a anulação da sua matrícula,
mediante pedido feito em impresso próprio, não havendo lugar a
qualquer devolução dos pagamentos que tenha feito durante todo
o período do ano lectivo decorrido até ao fim do mês em que requerer
a anulação.

3 — Inscrição:
3.1 — Inscrição é o acto que faculta ao aluno, depois de matriculado,

a frequência das diversas disciplinas dos cursos ministrados na Escola.
Com a matrícula o aluno realiza simultaneamente a sua primeira
inscrição.

3.2 — Inscrição anual:

a) O aluno é sempre obrigado a inscrever-se num ano do curso.
O ano em que o aluno se inscreve é definido pela disciplina
ou disciplinas correspondentes ao ano mais avançado do curso
que frequenta;

b) É obrigatória a inscrição nas disciplinas em atraso referentes
a ano ou anos anteriores àquele em que o aluno se inscreve;

c) O número de disciplinas em que o aluno se pode inscrever,
em cada ano e semestre, é o que consta do plano de estudos
do curso para o ano em que o aluno se inscreve. É autorizada
a inscrição em, no máximo, mais três disciplinas por semestre
em que o aluno não tenha obtido aprovação e pertencentes
a anos curriculares anteriores. Esta inscrição não pode con-
tudo fazer-se sempre que contrarie qualquer disposição do
regime de precedências em vigor;

d) É de duas o número mínimo de disciplinas, por semestre,
em que o aluno se deve inscrever ou manter a inscrição.
Este limite não se aplica aos alunos inscritos no último ano
do curso quando lhes falte uma só disciplina por ano ou semes-
tre para a conclusão do curso;

e) Alterações na inscrição só são permitidas durante as primeiras
duas semanas após o início de cada semestre;

f) A anulação da inscrição em qualquer disciplina precedente
implica a anulação da disciplina ou disciplinas precedidas
correspondentes;

g) A definição do regime de precedências é da competência
do conselho científico e consta de documento próprio;

h) Não é permitida a repetição da inscrição em disciplinas em
que o aluno tenha já obtido aprovação;

i) Os alunos são responsáveis pela sua correcta inscrição nos
termos deste regulamento, sendo a todo o tempo anuladas
as inscrições feitas irregularmente, bem como todos os actos
realizados ao abrigo das mesmas.

3.3 — O aluno não pode frequentar aulas ou ser avaliado em qual-
quer disciplina em que não esteja inscrito.

3.4 — Esta inscrição deverá ser feita nos seguintes prazos:

a) Alunos que fazem a sua primeira inscrição na Escola — de
acordo com o calendário fixado anualmente;

b) Alunos que não realizem exames na época de recurso — de
5 a 30 de Setembro;

c) Alunos que realizem exames na época de recurso — nos cinco
dias de calendário imediatos à publicação dos resultados do
último exame;

d) Poderão ser estabelecidos prazos suplementares pela utili-
zação dos quais será devido o pagamento de uma sobretaxa.

3.5 — A inscrição obriga à entrega da seguinte documentação:

a) Boletim de inscrição correctamente preenchido;
b) Boletim individual de saúde;
c) Cartão de identidade da Escola (só a partir do 1.o ano de

inscrição).

4 — Propinas:
4.1 — A inscrição num ano de um curso implica o pagamento de

uma propina, a fixar anualmente pelo conselho directivo.
4.2 — Pela frequência do ano lectivo o aluno deverá pagar uma

propina, a fixar anualmente pelo conselho directivo. Esta propina
poderá ser paga em 10 prestações mensais, de Outubro a Julho (inclu-
sive), independentemente de alterações imprevistas no calendário nor-
mal das aulas provocadas por motivos de força maior.

4.3 — Por princípio as propinas são anuais e a sua divisão em men-
salidades tem a única finalidade de facilitar o seu pagamento.

4.4 — A prestação de Outubro é paga no acto de inscrição. As
restantes prestações deverão ser pagas de 1 a 8 do respectivo mês.
Findo este período, serão acrescidas de uma taxa progressiva.

4.5 — A prestação de Julho é paga com a do mês de Outubro,
podendo, no entanto, ser paga em fracções de acordo com a tabela
a definir anualmente. A soma desta fracção com o valor da prestação
definida no n.o 4.2 determina o valor da mensalidade a ser paga
pelo aluno.

4.6 — Sempre que o número de disciplinas em que o aluno se ins-
creve exceda o número de disciplinas do semestre correspondente
ao ano em que se inscreve, as disciplinas em excesso serão consideradas
atrasadas e por cada uma será paga uma quantia, a definir anualmente,
cujo valor total, adicionado à propina referida no n.o 4.2, determina
o valor total da propina a ser paga pelo aluno. A esta propina são
aplicáveis as condições estabelecidas nos n.os 4.4 e 4.5.

4.7 — Sempre que o número de disciplinas em que o aluno se ins-
creve seja inferior ao número de disciplinas do semestre correspon-
dente ao ano em que se inscreve, estas disciplinas serão consideradas
disciplinas avulso e por cada uma será devida uma quantia a definir
anualmente. O seu valor total determina o valor da propina referida
no n.o 4.2. A esta propina são aplicáveis as condições estabelecidas
nos n.os 4.4 e 4.5.

4.8 — O não pagamento atempado das mensalidades suspende
todos os actos realizados durante o ano lectivo. Esta suspensão será
levantada logo que os pagamentos estejam regularizados. Se ao fim
de dois meses o pagamento das mensalidades não estiver regularizado,
o aluno será considerado desistente e a sua inscrição anulada, bem
como todos os actos realizados ao abrigo da mesma.

5 — Regime de estudos:
5.1 — Os planos de estudo dos diferentes cursos da Escola serão

organizados de acordo com o regime semestral. Prevê-se, no entanto,
o funcionamento de disciplinas anuais quando as características do
curso e da matéria leccionada o aconselhem. A escolha do regime
de funcionamento anual para uma disciplina efectiva-se por proposta
do conselho pedagógico, com a aprovação do conselho científico.

5.2 — O ano lectivo inicia-se no princípio de Outubro e termina
no fim de Julho.

5.3 — A duração efectiva das disciplinas semestrais deverá, tanto
quanto possível, ser de 15 semanas e não deverá ser inferior a
13 semanas.

5.4 — A duração efectiva das disciplinas anuais, caso existam,
deverá, tanto quanto possível, ser de 30 semanas e não deverá ser
inferior a 26 semanas.

5.5 — Cabe exclusivamente ao conselho científico alterar os perío-
dos de duração definidos anteriormente sempre que se verifiquem
motivos de força maior julgados atendíveis pelo conselho.

5.6 — As disciplinas serão designadas do 1.o semestre ou do
2.o semestre, conforme funcionem no período que começa no princípio
de Outubro e termina em Fevereiro ou no período que começa no
princípio de Março e termina em fins de Julho.

5.7 — Os exames finais da época normal das disciplinas do
1.o semestre iniciam-se no princípio de Fevereiro e terminam no início
de Março. Os exames finais da época normal das disciplinas do
2.o semestre terão lugar durante o mês de Julho.
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5.8 — Os exames finais da época de recurso para as disciplinas
dos 1.o e 2.o semestres terão lugar durante o mês de Setembro.

5.9 — Os exames finais da época especial para as disciplinas dos
1.o e 2.o semestres terão lugar durante o mês de Novembro.

6 — Regime de frequência:
6.1 — O regime de ensino na Escola é presencial, devendo os alunos

participar nas aulas teóricas, práticas e teórico-práticas, bem como
em quaisquer outras actividades paralelas ou complementares. Os
professores poderão formalizar uma competente folha de presenças.

6.2 — Entende-se por frequência de uma disciplina a assiduidade
e a realização de trabalhos, projectos, testes e provas ao longo do
semestre ou do ano lectivo, que possibilitem a avaliação dos conhe-
cimentos do aluno, de acordo com os tipos de avaliação definidos
para a disciplina.

6.3 — A não aprovação do aluno numa disciplina faz-lhe perder
a frequência da mesma, pelo que terá de voltar a realizar a inscrição
na disciplina e satisfazer todas as condições que lhe permitam obter
a frequência, tal como definido no número anterior.

7 — Normas de avaliação de conhecimentos:
7.1 — Entende-se por avaliação de conhecimentos o processo de

verificar o progresso do aluno, ao longo e no termo do semestre
ou do ano lectivo, em relação aos objectivos propostos.

7.2 — Entende-se por classificação da avaliação de conhecimentos
a atribuição de uma nota a esse progresso, expressa numa escala
de 0 a 20 valores. A cada acção de avaliação deverá corresponder
uma classificação segundo este critério.

7.3 — Entende-se por classificação final de uma disciplina a atri-
buição de uma nota entre 0 e 20 valores, arredondada para o inteiro
mais próximo, resultante das avaliações efectuadas ao longo do semes-
tre ou ano lectivo ou resultante de uma avaliação final, de acordo
com a tipologia e critérios estabelecidos para a avaliação de conhe-
cimentos da disciplina.

7.4 — Entende-se por aproveitamento ou aprovação numa disci-
plina a obtenção de uma classificação final de, pelo menos, 10 valores.

7.5 — Entende-se por exclusão a uma disciplina a não obtenção
da sua frequência nos termos expressos no n.o 6.2. A exclusão implica
a impossibilidade de realização da disciplina no ano lectivo em que
a mesma se verificou.

7.6 — Entende-se por reprovação a não obtenção da nota mínima
de 10 valores como classificação final da disciplina.

7.7 — As avaliações de conhecimentos só poderão versar sobre o
conteúdo programático das disciplinas que tenha sido explicitado e
leccionado, exceptuando os casos em que a extensão de matéria cons-
titui objectivo de um trabalho ou pesquisa.

7.8 — A avaliação de conhecimentos bem como a respectiva clas-
sificação são sempre da responsabilidade do docente da disciplina.

7.9 — Os alunos deverão ser previamente informados sobre o pro-
cesso e critérios de avaliação a que serão sujeitos.

7.10 — É um direito do aluno receber, por parte do docente res-
pectivo, a justificação da classificação que lhe foi atribuída numa ava-
liação. Quando se verifique discordância entre as partes, poderá o
aluno recorrer dessa classificação para o conselho directivo, o qual
encaminhará o recurso para o conselho de docentes respectivo.

O pedido de recurso é requerido pelo aluno em impresso próprio
no prazo máximo de quarenta e oito horas após a data de divulgação
das notas e por ele é devido o pagamento de uma propina, a fixar
pelo conselho directivo, que será devolvida no caso do recurso ser
considerado procedente.

Da decisão final não caberá interpor recurso.
Será da inteira responsabilidade do aluno a eventual correcção,

após a reapreciação, para uma nota ainda mais baixa e será esta
que passará a vigorar.

7.11 — As avaliações de conhecimentos poderão ser de natureza
diversa, de acordo com a índole e especificidade das disciplinas. O
conselho pedagógico, por proposta dos docentes e com a aprovação
do conselho científico, fixará o tipo de avaliações a realizar em cada
disciplina.

7.12 — A avaliação de conhecimentos e respectiva classificação será
sempre individual, mesmo quando entre os elementos classificativos
a apreciar existam trabalhos em grupo.

7.13 — Poderão existir dois tipos de avaliação de conhecimentos:

a) Avaliação contínua;
b) Avaliação periódica.

8 — Avaliação contínua:
8.1 — Entende-se por avaliação contínua aquela que se realiza ao

longo do semestre ou ano lectivo, sendo baseada na apreciação, feita
pelo docente, da quantidade e qualidade do trabalho que o aluno
vai produzindo, podendo conter todas as informações que o docente
entenda úteis para a avaliação final do aproveitamento global e espe-
cífico do aluno e sua classificação final.

8.2 — A avaliação contínua implica a participação activa e assídua
do aluno.

8.3 — A avaliação contínua poderá ser concluída com uma avaliação
final versando a discussão crítica do trabalho realizado ao longo do
semestre ou ano lectivo e a sua visão de conjunto.

8.4 — A classificação final conduzirá sempre à aprovação ou repro-
vação do aluno. Quando existam alunos em relação aos quais a ava-
liação não é possível, esses alunos não serão avaliados e não lhes
será atribuída classificação final, o que implica perda de frequência
da disciplina.

9 — Avaliação periódica:
9.1 — Entende-se por avaliação periódica aquela que é feita pon-

tualmente ao longo do semestre ou do ano lectivo, em momentos
classificativos predeterminados.

9.2 — A avaliação periódica realiza-se através de provas escritas,
trabalhos, provas práticas ou por associação de quaisquer destas
formas.

9.3 — As características e os critérios da avaliação são propostos
pelos docentes em função da natureza, dos conteúdos programáticos
e dos objectivos da disciplina.

9.4 — Quaisquer que sejam as formas de avaliação adoptadas, terão
sempre de existir, no mínimo, dois momentos de avaliação, no caso
de disciplinas semestrais, e três, no caso de disciplinas anuais.

9.5 — Quaisquer que sejam as formas de avaliação adoptadas, essas
avaliações serão sempre feitas no horário próprio da disciplina. A
marcação de avaliações fora desse horário nunca poderá ser feita
em prejuízo de qualquer outra disciplina e requer prévia autorização.

9.6 — Sempre que a avaliação assuma a forma de prova escrita
ou prática, a sua duração não poderá ser superior a três horas e
poderá incidir sobre toda ou parte da matéria leccionada até à data
da avaliação. Na medida em que a calendarização das avaliações o
permita, o conjunto das avaliações deve abranger toda a matéria defi-
nida pelo conteúdo programático.

9.7 — Quando a avaliação toma a forma de um trabalho que impli-
que uma execução não necessariamente confinada ao horário e espaço
escolar, o docente da disciplina estabelecerá a metodologia a seguir
e os prazos a cumprir.

9.8 — Em qualquer caso não se deverá verificar a marcação para
a mesma data de mais de uma avaliação para disciplinas do mesmo
ano e curso.

9.9 — A avaliação periódica deve contemplar o resultado do balanço
da qualidade do aproveitamento do aluno, do seu nível de integração
no processo da disciplina e da sua assiduidade.

9.10 — A não comparência do aluno a qualquer prova, escrita ou
prática, na data e hora marcada para a sua realização e a não entrega
de trabalhos nos prazos que lhe foram fixados corresponderá a atri-
buição da classificação de 0 valores nessa avaliação.

9.11 — De cada avaliação periódica deve resultar, obrigatoriamente,
uma apreciação quantitativa, traduzida numa escala de 0 a 20 valores.
As classificações de cada avaliação periódica deverão ser divulgadas
e tornadas públicas.

9.12 — A avaliação periódica numa disciplina pode conduzir à exclu-
são do aluno de exame final, à sua admissão a exame final e à sua
dispensa de exame final, de acordo com os seguintes critérios:

a) O aluno é excluído de exame final quando a classificação
média das avaliações periódicas estabelecidas para o semestre
ou ano lectivo for inferior a 6 valores;

b) O aluno é admitido a exame final quando a classificação média
de todas as avaliações periódicas estabelecidas para o semestre
ou ano lectivo for igual ou superior a 6 valores;

c) O aluno é dispensado de exame final quando a classificação
média das avaliações periódicas estabelecidas para o semestre
ou ano lectivo for igual ou superior a 11,5 valores, desde
que não se verifique na determinação dessa classificação
média nenhum valor individual inferior a 7,5 valores. Ao aluno
dispensado de exame final é-lhe atribuída como classificação
final na disciplina o valor da classificação média acima refe-
rida. Será permitido ao aluno que dispense de exame final
renunciar a essa dispensa e requerer a sua admissão a exame
final, sendo, neste caso, a classificação obtida no exame aquela
que determinará a sua classificação final na disciplina em
causa.

9.13 — Aos alunos que, por motivos profissionais ou de doença,
devidamente comprovados através de declaração da empresa ou ates-
tado médico, respectivamente, tenham faltado ao exame de frequência
de qualquer disciplina na data para a qual estava marcado será feito
um exame de frequência extraordinário. Os alunos terão de no prazo
de sete dias de calendário, com início naquela data, apresentar na
secretaria a respectiva justificação e requerer a realização do exame
de frequência extraordinário.

A data deste exame será definida por acordo entre o docente da
disciplina e o(s) requerente(s) e poderá ser realizado fora do horário
normal da disciplina.

10 — Exames finais:
10.1 — Entende-se por exame final de uma disciplina a realização

de uma prova, escrita, prática ou mista, abrangendo a totalidade da
matéria leccionada.
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10.2 — Os exames finais serão marcados, para datas pós-lectivas,
pelo conselho directivo da Escola.

10.3 — A duração da prova de exame não deverá exceder duas
horas, com uma tolerância máxima de trinta minutos.

10.4 — Não é permitido que os alunos saiam da sala onde se realiza
a prova durante o seu decurso.

10.5 — Serão considerados como desistentes os alunos que não com-
parecerem à prova na data e hora marcadas, não lhes sendo atribuída
classificação final na disciplina a que a prova reporta, perdendo, assim,
a respectiva frequência.

10.6 — Os alunos podem declarar a sua desistência desde o início
da prova até ao momento em que ela é dada como terminada.

10.7 — Considera-se reprovado com a classificação final de 0 valores
na disciplina o aluno cuja prova seja anulada por motivo de fraude.

10.8 — Só podem ser admitidos a exame final os alunos que, em
cada ano lectivo, reunidas as condições expressas no n.o 9.12, estejam
matriculados, regularmente inscritos na disciplina e tenham cumprido
o plano de mensalidades previsto.

10.9 — A classificação da prova de exame será dada na escala de
0 a 20 valores, arredondada para o inteiro mais próximo. Nesta clas-
sificação devem ser tidas em conta as informações provenientes das
avaliações que habilitem o docente a uma correcta valoração.

10.10 — A classificação das provas de exame compete ao docente
da respectiva disciplina e é da sua exclusiva responsabilidade.

10.11 — A realização de exames para melhoria da classificação final
em disciplinas cuja avaliação seja periódica é um direito do aluno.
Para poder requerer exame para melhoria da classificação, tem o
aluno de satisfazer cumulativamente as seguintes condições:

a) A aprovação na disciplina deverá ter sido obtida em exame
final na Escola e não por dispensa ou equivalência;

b) A aprovação na disciplina ter sido obtida, no máximo, no
ano lectivo imediatamente anterior;

c) Não ter já realizado exame para melhoria da classificação
final da disciplina.

10.12 — Uma vez verificadas as condições da alínea anterior, será
indicada na pauta de exame a indicação «Melhoria de nota».

10.13 — Se no exame para melhoria de nota o aluno obtiver uma
classificação inferior à do exame anterior, será a primeira nota a
válida como classificação final.

10.14 — O exame para melhoria da classificação é requerido pelo
aluno em impresso próprio e por ele é devida uma propina, a fixar
pelo conselho directivo da Escola.

10.15 — Em cada ano lectivo existirão as seguintes épocas de exame:

a) Época normal;
b) Época de recurso;
c) Época especial.

11 — Época normal.
11.1 — Entende-se por época normal o período de realização do

exame final de todas as disciplinas com avaliação periódica.
11.2 — Nesta época cada aluno pode realizar provas de exame final

em todas as disciplinas em que reuniu as condições para tal.
11.3 — Para esta época são marcados os exames para melhoria

da classificação final de uma disciplina. Poderão, eventualmente, ser
marcados para a data e hora da época de recurso caso se verifique
a realização de exame dessa disciplina nessa época.

11.4 — Na época normal existirão, para cada disciplina, duas cha-
madas, separadas por um período mínimo de quarenta e oito horas.

11.5 — O acesso à segunda chamada é limitado aos alunos que,
por motivo de força maior, não realizaram exame na primeira cha-
mada, é requerido em impresso próprio, no prazo de quarenta e oito
horas a contar da data da primeira chamada, e por ele é devida
uma propina, a fixar pelo conselho directivo da Escola.

11.6 — O aluno só poderá, portanto, realizar o exame de qualquer
disciplina numa das chamadas acima referidas.

11.7 — A época normal de exames é precedida por um período
de cinco dias de calendário sem actividade lectiva.

12 — Época de recurso:
12.1 — Entende-se por época de recurso, ou segunda época, o

período de realização de exames finais das disciplinas, com avaliação
periódica, em que tenham havido reprovações nos exames da época
normal.

12.2 — Só podem requerer exame em época de recurso os alunos
que, tendo comparecido ao exame final da época normal imedia-
tamente anterior, nele não tenham obtido aprovação.

12.3 — Na época de recurso só haverá uma chamada para os exames
que nela se realizem.

12.4 — A prestação de provas na época de recurso é requerida
em impresso próprio, em prazos a fixar pelo conselho directivo da
Escola, e por ele é devida uma propina, também a ser fixada pelo
conselho directivo da escola.

12.5 — Os alunos que, tendo reprovado numa disciplina na época
normal, voltarem a reprovar nessa disciplina na época de recurso
perdem a frequência da disciplina.

12.6 — Os alunos que, tendo reprovado numa disciplina na época
normal, não requeiram a prestação de provas nessa disciplina na época
de recurso ou que, a tendo requerido, a ela não compareçam na
data e hora marcadas perdem a frequência dessa disciplina.

13 — Época especial:
13.1 — Entende-se por época especial o período de realização de

exames finais de disciplinas com avaliação periódica em que se veri-
fique a existência de alunos a quem só faltem duas disciplinas para
concluir o curso.

13.2 — A prestação de provas em época especial fica, portanto,
reservada a alunos a quem só faltem duas disciplinas para concluir
o curso e nelas tenham reprovado na época de recurso imediatamente
anterior.

13.3 — A prestação de provas na época especial é requerida em
impresso próprio, em prazos a fixar pelo conselho directivo, e por
ele é devida uma propina, também a ser fixada pelo conselho directivo.

13.4 — Os alunos que reprovarem a qualquer disciplina na época
especial perdem a frequência dessa disciplina.

14 — Classificação final:
14.1 — Para os bacharelatos, a classificação final do curso será cal-

culada pela média pesada das classificações obtidas nas disciplinas
do curso.

14.2 — Para as licenciaturas, a classificação final do curso será
obtida pela expressão:

CF=(3P)+(nS)
3+n

em que:

CF é a classificação final da licenciatura;
P é a classificação final do grau de bacharel;
S é a média ponderada, arredondada às unidades (considerando

como unidade a fracção não inferior a cinco décimas), das
classificações das unidades curriculares que integram o plano
de estudos do 2.a ciclo do curso;

n é um coeficiente de ponderação com um valor entre 1 e 4,
a definir pelo conselho científico.

14.3 — O peso a atribuir a cada disciplina é definido pelo conselho
científico, sob proposta do departamento respectivo.

15 — Disposições gerais:
15.1 — Salvaguardadas as exigências decorrentes das finalidades e

objectivos da Escola, fixados nos seus Estatutos e no presente regu-
lamento, os alunos são estimulados a desenvolver actividades asso-
ciativas de índole cultural, desportiva ou recreativa.

15.2 — As dúvidas ou omissões deste regulamento serão resolvidas
por deliberação do conselho directivo, o qual deverá pedir o parecer
do conselho científico ou dos departamentos sempre que considere
que essa dúvida ou omissão excede as suas competências.

Gabinete da Secretária de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 9129/2001 (2.a série). — A valorização da escola,
como centro das políticas educativas, exige que os membros da comu-
nidade educativa se envolvam na resolução dos problemas que lhes
dizem respeito, criando um ambiente de bem-estar, de partilha de
responsabilidades e de solidariedade que favoreça a qualidade da
educação.

O espaço físico da escola deve, assim, reflectir uma educação para
os valores humanos, culturais, artísticos, comunitários e ambientais,
contribuindo, deste modo, para a formação pessoal, cultural e social
dos jovens.

Compete aos órgãos de administração e gestão da escola, no âmbito
da respectiva autonomia, tomar as iniciativas que se afigurem mais
adequadas à prossecução de tais objectivos, incentivando a realização
de trabalhos colectivos e individuais que contribuam para a valorização
estética dos espaços educativos.

A valorização estética dos espaços educativos constitui, pois, um
objectivo que importa prosseguir através de iniciativas das escolas
devidamente orientadas e coordenadas, entre as quais se enquadra
o concurso que, na sequência da excelente receptividade das escolas
e dos excelentes resultados já obtidos, se deverá realizar anualmente,
de acordo com o regulamento que agora é aprovado.

Nestes termos, determino o seguinte:
1 — Incumbe às escolas básicas integradas, com ou sem jardim-

-de-infância, às escolas básicas dos 2.o e 3.o ciclos, bem como às escolas
do ensino secundário, preparar e desenvolver projectos de trabalho
de expressão artística, nomeadamente nas vertentes da pintura, escul-
tura e azulejaria, com vista à valorização estética dos espaços edu-
cativos e à perpetuação de símbolos e referências culturais locais.
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2 — Para a concretização dos objectivos estabelecidos no número
anterior, devem os órgãos de administração e gestão das escolas pro-
mover a sensibilização da comunidade, de forma que, devidamente
enquadradas, possam surgir iniciativas diversificadas.

3 — O Ministério da Educação incentiva o prosseguimento dos
objectivos referidos no n.o 1 e assegura o apoio financeiro à aquisição
dos melhores projectos que forem apresentados, atribuindo, anual-
mente, uma verba a fim de que a sua execução se possa concretizar.

4 — Podem candidatar-se ao apoio financeiro previsto neste
diploma as escolas do ensino público que obedeçam às tipologias
referidas no n.o 1, bem como as escolas particulares ou cooperativas
que integrem, conjunta ou separadamente, os vários níveis de ensino
não superior, apresentando os respectivos projectos até ao termo do
1.o período de cada ano escolar.

5 — Os projectos a contemplar são considerados nos seguintes
termos:

a) Projectos de autor, apresentados e assinados por artistas plás-
ticos, até um máximo de 20 escolas, com um financiamento
até 4000 contos;

b) Projectos de professores, com a participação dos alunos, ou
projectos de alunos, com a orientação de professores, até
um máximo de 20 escolas, com um financiamento até
2000 contos.

6 — Cada escola não pode concorrer com mais de um projecto
de cada uma das categorias mencionadas no número anterior.

7 — Para efeitos do presente despacho, são considerados projectos
de autor aqueles que forem assinados por artistas plásticos concei-
tuados e detentores de um currículo profissional minimamente reco-
nhecido a nível nacional.

8 — Cada autor não pode apresentar a concurso mais de um
projecto.

9 — As escolas devem apresentar os seus trabalhos de acordo com
as seguintes orientações:

a) Identificação da área de intervenção — escultura, pintura,
azulejaria, etc;

b) Localização no respectivo edifício;
c) Tema proposto, se for caso disso, respeitante designadamente

a patronos e valores locais, motivos alusivos aos Descobri-
mentos, história de Portugal ou outros valores de actualidade
cultural e social;

d) Memória descritiva sucinta;
e) Elementos gráficos — desenhos e estudos de cor, nos casos

da pintura e azulejaria, e modelos e maquetas, no caso das
esculturas;

f) Forma como os autores se propõem realizar a obra;
g) Prazo de realização da obra;
h) Plano orçamental detalhado do financiamento pretendido por

cada projecto;
i) Nos projectos enquadrados na modalidade de projectos de

autor deverá ser apresentado o currículo do artista plástico
autor da proposta.

10 — Em casos excepcionais e devidamente justificados, o júri
poderá admitir a recepção dos projectos durante um período suple-
mentar de 30 dias a contar do termo do prazo referido no n.o 4.

11 — Os projectos são apreciados e classificados por um júri nacio-
nal, com a seguinte constituição:

Pintora Manuela Pinheiro, que preside;
Escultor Francisco Simões;
Prof. Arquitecto José Deodoro Faria Troufa Real;
Prof. Arquitecto Gonçalo Ribeiro Telles;
Ceramista Querubim Lapa;
Dr.a Isabel Soares;
Dr.a Helena Vaz Gomes, que assegura o apoio de secretariado.

12 — O júri aprova as normas do seu funcionamento interno mas
as suas deliberações são tomadas por manifestação individual de voto
de cada um dos seus membros, cabendo ao presidente, em caso de
empate, o voto de qualidade.

13 — No prazo de 60 dias após a data limite de entrega dos projectos
o júri efectua a apreciação dos projectos concorrentes e escolhe, de
entre eles, os que serão apoiados financeiramente na sua concre-
tização, tendo em conta o mérito da proposta, no que se refere ao
seu enquadramento no objectivo pretendido e interesse para a escola.

14 — Para efeitos do disposto no número anterior, são especial-
mente considerados os casos em que, para além do apoio financeiro
solicitado ao Ministério da Educação, a escola demonstre ter mobi-
lizado outros tipos de apoio para o mesmo fim, de origem local ou
comunitária, ou ao abrigo de patrocínios previstos.

15 — Findo o prazo referido no n.o 13, o júri apresenta à Secretária
de Estado da Administração Educativa, para efeitos de homologação,
a lista dos projectos aprovados.

16 — Após a homologação da lista, é atribuído a cada uma das
escolas com projectos aprovados o apoio financeiro necessário à rea-
lização da obra, de acordo com o plano orçamental apresentado, sendo
os encargos suportados pelas dotações comuns do orçamento das esco-
las, relativamente ao ensino público, e pelas dotações do orçamento
das direcções regionais de educação, no que se refere às escolas par-
ticulares e cooperativas.

17 — As escolas que beneficiem de apoio financeiro nos termos
do presente despacho devem ultimar a execução do projecto até ao
final do ano lectivo em que o mesmo é aprovado, competindo ao
júri acompanhar e apoiar tecnicamente a concretização dos trabalhos.

18 — Para efeito do disposto no presente despacho, o júri, na sua
totalidade ou representado por algum dos seus membros, pode des-
locar-se em serviço, sendo-lhe devidas as respectivas ajudas de custo,
e subsídios de transporte.

19 — O apoio logístico e administrativo necessário ao funciona-
mento do júri é prestado pelo Gabinete da Secretária de Estado da
Administração Educativa.

20 — Os valores referidos no n.o 5 são actualizados, anualmente,
em percentagem igual à média ponderada das taxas de inflacção do
ano económico imediatamente anterior.

4 de Abril de 2001. — A Secretária de Estado da Administração
Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 6396/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu, com aproveitamento, no ano lectivo
de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores8.o grupo B:

Rosa Maria Ramos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

9 de Abril de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 6397/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, publi-
ca-se a classificação profissional, alterada de acordo com o Decreto-Lei
n.o 432/77, de 15 de Outubro, da professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu, com aproveitamento, a profissio-
nalização em serviço no ano lectivo de 1997-1998:

Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Isabel Maria de Almeida Bingre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,7

10 de Abril de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 6398/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao professor do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

José Sabino Pereira Roberto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

11 de Abril de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.
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Rectificação n.o 1081/2001. — Rectifica-se, por ter sido publi-
cada com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 293, de
21 de Dezembro de 2000, a rectificação n.o 3082/2000, no que se
refere ao grupo disciplinar do professor do ensino preparatório a
seguir indicado, o qual concluiu o curso de qualificação em Ciências
de Educação, encontrando-se ao abrigo do disposto no n.o 1 do des-
pacho conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março de 1996,
produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, nos termos
do n.o 2 do mesmo despacho.

O docente está dispensado da realização do 2.o ano da profissio-
nalização ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro.

Assim, onde se lê:

«Universidade Aberta

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo:

Carlos Manuel Sousa de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5»

deve ler-se:

«Universidade Aberta

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
ValoresTrabalhos Manuais:

Carlos Manuel Sousa de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5»

9 de Abril de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 1082/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de
2001, o aviso n.o 5445/2001, a classificação profissional do professor
do ensino secundário a seguir indicado, o qual concluiu com apro-
veitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissiona-
lização em serviço e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89,
de 11 de Outubro, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Viana do Castelo

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores8.o grupo A:

José Manuel Gemelgo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Viana do Castelo

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores8.o grupo A:

José Manuel Gemelgo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16»

9 de Abril de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Direcção Regional de Educação do Norte

Acordo n.o 49/2001. — Acordo de colaboração para construção
escolar — pavilhão desportivo da Escola Básica 2, 3 de Viana do Castelo,
Viana do Castelo. — A Direcção Regional de Educação do Norte
(DREN), representada pelo director regional, e a Câmara Municipal
de Viana do Castelo, representada pelo seu presidente, ao abrigo
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, celebram
entre si o presente acordo de colaboração, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
do pavilhão desportivo (30 m×16 m com sala), da Escola Básica 2, 3
de Viana do Castelo (Abelheira).

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação do Norte

À DREN compete:

1) Fornecer os projectos de construção civil, instalação eléctrica
e arranjos exteriores para a execução do empreendimento;

2) Garantir o financiamento do empreendimento, até ao máximo
de 85 000 contos, durante o ano económico de 2004, através
de dotações orçamentais a inscrever, aprovar e visar nos ter-
mos legais;

3) Fornecer listagens do equipamento, de acordo com as tipo-
logias aprovadas, para que a autarquia possa, atempadamente,
proceder à sua aquisição e instalação;

4) Dar parecer e obter homologação superior sobre as propostas
de adjudicação da empreitada e dos fornecimentos preparadas
pela Câmara Municipal;

5) Promover o registo em favor do Estado do pavilhão despor-
tivo, integrando-o na Escola, condição prévia à execução do
descrito no n.o 2);

6) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências da Câmara Municipal de Viana do Castelo

À Câmara Municipal de Viana do Castelo compete:

1) Lançar o concurso e adjudicá-lo, após homologação pelo
Ministério da Educação, garantindo a fiscalização e coorde-
nação das empreitadas;

2) Garantir o financiamento do empreendimento através de
dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos
legais;

3) Assegurar a construção e os arranjos exteriores, englobando
construção civil, instalação eléctrica e redes de água, esgotos
e telefones (ligação à Escola);

4) Fornecer e instalar o equipamento;
5) Remeter à DREN o auto de recepção provisória da emprei-

tada e do fornecimento do equipamento.

Feito e assinado em 15 de Março de 2001.

Pela Direcção Regional de Educação do Norte, o Director, Jorge
Martins. — Pela Câmara Municipal de Viana do Castelo, o Presidente,
Defensor Moura.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Escola Secundária de Vila Cova da Lixa

Aviso n.o 6399/2001 (2.a série). — Faz-se público que se encon-
tram afixados no placard da Escola, junto aos Serviços Administrativos,
os mapas de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Qualquer reclamação aos referidos mapas poderá ser feita no prazo
de 30 dias a contar da publicação do presente aviso.

18 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Jorge
Manuel de Sousa Costa.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 6400/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de Março
de 2001 da Secretária de Estado da Administração Educativa, no
uso da competência que lhe é atribuída pela alínea d) do n.o 1.1
do despacho n.o 21 990/2000 (2.a série), de 6 de Outubro, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 252,
de 31 de Outubro de 2000:

Isabel Maria António Gomes, auxiliar de acção educativa da Escola
E. B. 2, 3 da Quinta do Conde, Sesimbra — aplicada a pena de
demissão, prevista na alínea f) do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, na sequência do processo disciplinar que lhe foi instaurado.

6 de Abril de 2001. — Pela Directora do Gabinete de Apoio Jurí-
dico, (Assinatura ilegível.)
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Instituto de Inovação Educacional
de António Aurélio da Costa Ferreira

Rectificação n.o 1083/2001. — Atendendo que o despacho
n.o 6/IIE/2001 apenas foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 90, de 17 de Abril de 2001 [despacho n.o 7949/2001 (2.as série)],
de forma a garantir o prazo mínimo de 12 dias para a apresentação
de propostas de candidatura, dessa medida rectifica-se o respectivo
n.o 5 do regulamento específico a ele anexo. Assim, onde se lê «(não
podendo a data de entrada no IIE, no primeiro caso, ou a data do
registo, no segundo caso, ser posterior a 20 de Abril de 2001)» deve
ler-se «(no prazo de 12 dias a contar da data da publicação deste
regulamento no Diário da República)».

Esclarece-se ainda que a presente rectificação produzirá os seus
efeitos no dia imediato ao da sua publicação.

19 de Abril de 2001. — A Presidente, Maria Emília Brederode Santos.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 393/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 24 303/2000 (2.a série), de 31 de Outubro, do Secretário
de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2000, é aprovado o programa
de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos de
ingresso na carreira de operário altamente qualificado — impressor
de artes gráficas — do grupo de pessoal operário do quadro de pessoal
não docente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa, em anexo ao presente despacho e do qual faz parte
integrante.

18 de Abril de 2001. — O Presidente do Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa, João de Freitas Ferreira de
Almeida. — O Director-Geral da Administração Pública, Júlio G.
Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos con-
cursos de ingresso na carreira de pessoal operário altamente qua-
lificado (impressor de artes gráficas) do quadro de pessoal não
docente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

I — Prova prática:
1 — Funcionamento e conservação de equipamentos técnicos.
2 — Técnicas de impressão.
3 — Técnicas de reprodução.
4 — Técnicas de encadernação.
5 — Técnicas de corte em guilhotina.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Algarve

Aviso n.o 6401/2001 (2.a série). — Concurso n.o 20/2000 — con-
curso externo de ingresso para técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior de serviço social. — 1 — Torna-se público que, por
deliberação de 31 de Outubro de 2000 do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Algarve, no uso da com-
petência delegada pela Ministra da Saúde, pelo despacho
n.o 5564/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59,
de 10 de Março de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de admissão a estágio para ingresso na carreira
técnica superior de serviço social, tendo em vista o provimento de
dois lugares vagos na categoria de técnico superior de 2.a classe do
quadro de pessoal dos Centros de Saúde de Monchique (um lugar)
e São Brás de Alportel (um lugar), aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, publicado no 6.o suplemento do Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996, distribuído
em 12 de Junho de 1997.

2 — Os lugares a concurso foram objecto de descongelamento con-
forme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e despacho do

Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da
Saúde, comunicado pelo ofício do Departamento de Recursos Huma-
nos da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas publicadas e para as que vierem a ocorrer desde que tenham
sido objecto de descongelamento ao abrigo do despacho conjunto
n.o 967/2000, e afectas por redistribuição no prazo de um ano contado
da data da publicação.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Setembro, 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 296/91,
de 16 de Agosto, 233/94, de 15 de Setembro, 215/95, de 22 de Agosto,
e Regulamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Supe-
rior e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde,
aprovado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, do
Ministro da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132,
de 8 de Junho de 1994.

6 — Conteúdo funcional — os lugares a prover destinam-se à área
de serviço social, consistindo o seu conteúdo no exercíco de funções
de investigação e estudo, concepção de métodos e processos cien-
tífico-técnicos no domínio da área referida.

7 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
nas instalações dos Centros de Saúde de Monchique e de São Brás
de Alportel e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Remuneração — os estagiários serão remunerados nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, relativamente a
pessoal técnico superior.

9 — Estágio — o estágio tem como objectivo a preparação e for-
mação dos estagiários com vista ao desempenho competente e eficaz
das funções dos lugares a que se candidatam e a avaliação das suas
capacidades de adaptação ao serviço.

9.1 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
Regulamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior
e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, apro-
vado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

9.2 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado pelo júri
do presente concurso, de acordo com o disposto no capítulo III do
Regulamento do Estágio.

9.3 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

9.4 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os seguin-
tes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

10 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-
duos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório.

11 — Requisitos especiais — são requisitos especiais possuir a licen-
ciatura em Serviço Social referida pelo Instituto Superior de Serviço
Social ou licenciatura em Ciências Sociais e Políticas da Universidfade
Técnica de Lisboa.

12 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão a prova de conhecimentos (gerais e específicos), a avaliação
curricular e a entrevista profissional de selecção, em que a classificação
curricular será a que resultar da seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.
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12.1 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração
de duas horas, sendo pontuada na escala de 0 a 20 valores, nos seguin-
tes termos:

Prova escrita de conhecimentos gerais — de 0 a 6 valores;
Prova escrita de conhecimentos específicos — de 0 a 14 valores.

A classificação da prova de conhecimentos resultará do somatório
das classificações obtidas nas duas provas.

Prova de conhecimentos gerais, nos termos do despacho da Direc-
ção-Geral da Administração Pública n.o 13 381/99 (2.a série), de 14
de Julho:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admnis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências das administrações regionais de

saúde.

A prova de conhecimentos específicos versará sobre dois temas
dos quatro abaixo referenciados:

Funções do serviço social na área da saúde;
Importância do gabinete do utente nos serviços de saúde — papel

do assistente social;
Intervenção do assistente social no contexto de uma equipa de

saúde escolar, multidisciplinar e intersectorial, no domínio da
relação saúde-escola-família-comunidade;

Intervenção do assistente social no contexto de uma equipa mul-
tidisciplinar e intersectorial, no âmbito dos cuidados conti-
nuados e apoio social dirigidos às pessoas em situação de
dependência.

Não é permitida aos candidatos a consulta de legislação anotada
ou comentada.

A prova escrita terá carácter eliminatório para os candidatos que
não compareçam ou que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

13 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

Ponderar-se-á, de acordo com a exigência da função, a habilitação
académica de base, a qualificação e a experiência profissionais. Esta
prova será avaliada na escala de 0 a 20 valores, através da seguinte
fórmula:

AC=HL+FP+EP
3

13.1 — Habilitações académicas (valor total=20 valores):

Licenciatura — 18 valores;
Mestrado — 19 valores;
Doutoramento — 20 valores.

13.2 — Formação profissional (valor total=20 valores):

Até trinta horas de formação — 10 valores;
De trinta e uma a cinquenta horas de formação — 13 valores;
De cinquenta e uma a setenta horas de formação — 15 valores;
De setenta e uma a noventa horas de formação — 17 valores;
Mais de noventa horas de formação — 20 valores.

Sempre que o documento comprovativo da frequência de deter-
minada acção de formação não refira a respectiva carga horária, con-
siderar-se-á o seguinte:

Um dia — seis horas;
Uma semana — trinta horas;
Um mês — cento e vinte horas.

13.3 — Experiência profissional (valor total=20 valores):

Até um ano de experiência — 10 valores;
Mais de um ano e até três anos — 13 valores;
Mais de três e até cinco anos — 15 valores;
Mais de cinco e até oito anos — 17 valores;
Oito e mais anos — 20 valores.

13.4 — Entrevista profissional de selecção (valor total=20 valores),
sendo os parâmetros a valorar os seguintes:

a) Motivação e interesse;
b) Facilidade de comunicação e expressão;

c) Espírito de iniciativa;
d) Capacidade para se relacionar com a equipa;
e) Espírito crítico;
f) Sentido de responsabilidade.

Serão atribuídas a cada candidato, e em relação a cada um dos
parâmetros enunciados, as seguintes classificações:

a) Motivação e interesse (1 a 4 valores):

Reduzido — 1 valor;
Médio — 2 valores;
Bom — 3 valores;
Excelente — 4 valores;

b) Facilidade de comunicação e expressão (0,5 a 2 valores):

Reduzido — 0,5 valores;
Médio — 1 valor;
Bom — 1,5 valores;
Excelente — 2 valores;

c) Espírito de iniciativa (1 a 4 valores):

Reduzido — 1 valor;
Médio — 2 valores;
Bom — 3 valores;
Excelente — 4 valores;

d) Capacidade para se relacionar com a equipa (1 a 4 valores):

Reduzido — 1 valor;
Médio — 2 valores;
Bom — 3 valores;
Excelente — 4 valores;

e) Espírito crítico (0,5 a 2 valores):

Reduzido — 0,5 valores;
Médio — 1 valor;
Bom — 1,5 valores;
Excelente — 2 valores;

f) Sentido de responsabilidade (1 a 4 valores):

Reduzido — 1 valor;
Médio — 2 valores;
Bom — 3 valores;
Excelente — 4 valores;

14 — Considera-se suporte legislativo e bibliográfico para a pre-
paração dos candidatos o seguinte:

Prova de conhecimentos gerais, nos termos do despacho da Direc-
ção-Geral da Administração Pública n.o 13 381/99 (2.a série), de 14
de Julho:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

Atribuições e competências das administrações regionais de
saúde — Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;

Prova de conhecimentos específicos:

Intervenção Social, revista semestral, n.o 21, Julho de 2000, dossier:
«Serviço Social & Saúde» ISSS, Departamento Editorial;

Documento «Serviço social da saúde», Ministério da Saúde,
Departamento de Recursos Humanos da Saúde, Divisão de
Estudos e Planeamento, 1998;

Documento «Projecto cuidados continuados», Miguel Andrade,
José Cassiano Navalhas e Isabel Galriça Neto, Dezembro de
1997, ARSLVT;

Despacho conjunto n.o 407/98 (Diário da República, 2.a série,
n.o 138, de 18 de Junho de 1998);

Documento «Programa tipo de saúde escolar», Direcção-Geral
da Saúde, 1996;

Documento «Saúde um compromisso — A estratégia de saúde
para o virar do século (1998-2002)», Ministério da Saúde, 1999;
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Despacho n.o 28/86 (Diário da República, 2.a série, n.o 168, de
24 de Julho de 1986) e Resolução do Conselho de Ministros
n.o 189/96 (Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 28
de Novembro de 1996), gabinete do utente e livro de recla-
mações.

15 — Formalização das candidaturas:
15.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Faro,
sita no Largo de São Pedro, 15, 8000 Faro, entregue na secção de
pessoal pessoalmente ou através de carta registada e com aviso de
recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso de
abertura.

15.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso e número fiscal, morada, código postal e telefone se
o tiver);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e data do Diário da República
onde se encontra publicado o aviso;

d) Quaisquer outros elementos, que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento.

15.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão da seguinte documentação:

a) Documento autêntico ou autenticado, ou fotocópia, conferido
nos termos previstos nos Decretos-Leis n.os 204/98, de Julho,
e 135/99, de 22 de Abril, comprovando a posse das habilitações
académicas;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprindo os deveres mili-

tares ou de serviço cívico quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir robustez física e perfil

psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão de registo criminal, comprovativo de não estar ini-
bido do exercício das funções públicas ou interdito para o
exercício das funções a que se candidata;

f) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4.

15.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do número anterior, desde que o candidato declare no seu reque-
rimento e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada uma das alíneas.

15.5 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard do rés-do-chão desta
Sub-Região de Saúde.

18 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Efigénia Mendes do Nascimento Machado
Jesus, técnica superior assessora de serviço social da Sub-Re-
gião de Saúde de Faro.

Vogais efectivos:

Luís Paulo Marques, técnico superior de 1.a classe de serviço
social da Sub-Região de Saúde de Faro.

Ana Cristina Pedrosa Linhares, técnica superior de 1.a classe
de serviço social do Centro Regional de Segurança Social
do Algarve.

Vogais suplentes:

Rosa da Horta Larisma Pereira, técnica superior assessora
de serviço social do Hospital Distrital de Faro.

Ana Maria Pêra Roque, técnica superior principal de serviço
social do Hospital Distrital de Faro.

19 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José C. Correia Martins.

Aviso n.o 6402/2001 (2.a série). — Concurso n.o 1/01 — concurso
interno geral de acesso para provimento de uma vaga de técnico superior
de 1.a classe da carreira técnica superior. — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, faz-se público que, autorizado
por deliberação do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Algarve de 21 de Março de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso
para provimento de uma vaga de técnico superior de 1.a classe da
carreira técnica superior (área de recursos humanos) do quadro de
pessoal da Administração Regional de Saúde do Algarve, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suple-
mento ao Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro
de 1996, distribuído em 12 de Junho de 1997.

1.1 — Dá-se preferência a candidatos com experiência na área refe-
rida nos serviços de saúde.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento da vaga ora posta a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 292/93, de 24 de Agosto, 159/95, de 6 de Julho,
215/95, de 22 de Agosto, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções de organização e gestão
de recursos humanos, dentro do quadro das atribuições e competências
da ARS Algarve, consubstanciadas no Decreto-Lei n.o 335/93, de 29
de Setembro.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

O local de trabalho é nas instalações adstritas à Administração
Regional de Saúde do Algarve, Sub-Região de Saúde de Faro, Largo
de São Pedro, 15, 8000 Faro.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Satisfazer as condições constantes no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior
com, pelo menos, três anos na categoria classificados no
mínimo de Bom;

c) Possuir licenciatura em Direito;
d) Ter exercido funções de conteúdo idêntico ao do lugar a

preencher pelo período mínimo de tempo a que se refere
a alínea b) deste número.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida, sendo considerados os graus seguintes: doutora-
mento, mestrado e licenciatura;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem com o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, que serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento em folha A4 dirigido ao pre-
sidente do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde do Algarve, podendo ser entregue no secretariado do conselho
de administração ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo de recepção de candidaturas para
o Largo do Carmo, 3, 8000 Faro.
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8.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
d) Quaisquer circunstâncias que os candidatos queiram referir

por considerarem passíveis de influírem na apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, as
quais, todavia, só serão tidas em consideração pelo júri se
devidamente comprovadas;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,
estágios, etc.;

h) Data e assinatura.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, com indicação,
designadamente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo can-
didato e correspondentes períodos, bem como das acções de
formação finalizadas (cursos de formação e outros), entidade
que as ministrou e duração da acção;

b) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como as
classificações de serviço obtidas nos anos relevantes para efei-
tos de concurso;

c) Declaração, autenticada, do serviço ou organismo onde exerce
funções especificando o conjunto de tarefas e responsabili-
dades cometidas ao candidato, bem como o período a que
se reportam, para avaliar da idoneidade do conteúdo fun-
cional, prevista na alínea d) do n.o 1 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional detida;

f) Documentos comprovativos dos elementos a que se refere
a alínea d) do n.o 8.1, quando aplicável.

9 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — Os candidatos pertencentes ao mapa de pessoal da região
e da Sub-Região de Saúde de Faro são dispensados da apresentação
do documento referido na alínea d) do n.o 8.2, devendo tal facto
ser expressamente referido nos requerimentos de admissão ao
concurso.

9.2 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação do concurso serão publicitadas nos termos do disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Gabriela Gomes dos Santos, vogal do
conselho de administração da Administração Regional de
Saúde do Algarve.

Vogais efectivos:

Dr. Vítor Manuel Gonçalves Ribeiro Paulo, administrador
hospitalar do Hospital Distrital de Faro.

Dr.a Cristina Maria Ruivinho Silvestre Madeira, técnica
superior de 1.a classe da ARS Algarve.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria da Conceição Chagas Saúde, administradora-
-delegada do Hospital do Barlavento Algarvio.

Dr. João Carlos Pais Fernandes, técnico superior de
1.a classe da ARS Algarve.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, declara-se
que, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-

videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

26 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José C. Correia Martins.

Aviso n.o 6403/2001 (2.a série). — Concurso n.o 2/01 — concurso
interno geral de acesso para provimento de uma vaga de técnico superior
principal da carreira técnica superior. — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, faz-se público que, autorizado
por deliberação do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Algarve de 21 de Março de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso
para provimento de uma vaga de técnico superior principal da carreira
técnica superior (área de gestão financeira) do quadro de pessoal
da Administração Regional de Saúde do Algarve, aprovado pela Por-
taria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento
ao Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de
1996, distribuído em 12 de Junho de 1997.

1.1 — Dá-se preferência a candidatos com experiência na área refe-
rida nos serviços de saúde.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento da vaga ora posta a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 292/93, de 24 de Agosto, 159/95, de 6 de Julho,
215/95, de 22 de Agosto, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — experiência reconhecida na área finan-
ceira dos serviços de saúde, nomeadamente em estudos económi-
co-financeiros de projectos, análise orçamental económico-financeira,
análise de balanços e demonstração de resultados, programação finan-
ceira, análise contabilística, nomeadamente em contabilidade analítica,
e orçamentos de programas, sua elaboração e análise.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

O local de trabalho é nas instalações adstritas à Administração
Regional de Saúde do Algarve, Sub-Região de Saúde de Faro, Largo
de São Pedro, 15, 8000 Faro.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Satisfazer as condições constantes no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior
com, pelo menos, três anos na categoria classificados no
mínimo de Bom;

c) Possuir licenciatura em Gestão de Empresas;
d) Ter exercido funções de conteúdo idêntico ao do lugar a

preencher pelo período mínimo de tempo a que se refere
a alínea b) deste número.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titula-
riedade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida, sendo considerados os graus seguintes:
doutoramento, mestrado e licenciatura;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem com o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, que serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento em folha A4 dirigido ao pre-
sidente do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde do Algarve, podendo ser entregue no secretariado do conselho
de administração ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
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expedido até ao termo do prazo de recepção de candidaturas para
o Largo do Carmo, 3, 8000 Faro.

8.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
d) Quaisquer circunstâncias que os candidatos queiram referir

por considerarem passíveis de influírem na apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, as
quais, todavia, só serão tidas em consideração pelo júri se
devidamente comprovadas;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,
estágios, etc.;

h) Data e assinatura.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, com indicação,
designadamente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo can-
didato e correspondentes períodos, bem como das acções de
formação finalizadas (cursos de formação e outros), entidade
que as ministrou e duração da acção;

b) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como as
classificações de serviço obtidas nos anos relevantes para efei-
tos de concurso;

c) Declaração, autenticada, do serviço ou organismo onde exerce
funções especificando o conjunto de tarefas e responsabili-
dades cometidas ao candidato, bem como o período a que
se reportam, para avaliar da idoneidade do conteúdo fun-
cional, prevista na alínea d) do n.o 1 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional detida;

f) Documentos comprovativos dos elementos a que se refere
a alínea d) do n.o 8.1, quando aplicável.

9 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — Os candidatos pertencentes ao mapa de pessoal da região
e da Sub-Região de Saúde de Faro são dispensados da apresentação
do documento referido na alínea d) do n.o 8.2, devendo tal facto
ser expressamente referido nos requerimentos de admissão ao
concurso.

9.2 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação do concurso serão publicitadas nos termos do disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Lisete Pires Ribeiro Paulo, directora de ser-
viços de gestão financeira da ARS Algarve.

Vogais efectivos:

Maria da Piedade Gonçalves, assessora da ARS Algarve.
Dr.a Efigénia Mendes do Nascimento M. Jesus, assessora

da Sub-Região de Saúde de Faro.

Vogais suplentes:

José Filipe Dolores Assis, técnico superior principal da ARS
Algarve.

Dr.a Maria Suzana Rodrigues Faísca, chefe de divisão da
Comissão de Coordenação da Região do Algarve.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, declara-se
que, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-

videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

26 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José C. Correia Martins.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Aviso n.o 6404/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 39.o e da alínea b) n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que se encontra afixada na Direcção
de Serviço de Administração Geral desta Sub-Região de Saúde, sita
na Avenida do Dr. Lourenço Peixinho, 42, 5.o, Aveiro, a lista de
classificação final dos candidatos do concurso externo de ingresso
para provimento de lugares de auxiliar de apoio e vigilância, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 295, de
23 de Dezembro de 2000.

Os candidatos podem recorrer no prazo de 10 dias a contar da
data da publicação do presente aviso, em requerimento dirigido à
Ministra da Saúde e a ser entregue nesta Sub-Região de Saúde de
Aveiro.

29 de Março de 2001. — Pelo Coordenador Sub-Regional, a Direc-
tora de Serviços, Maria Isabel Pedroso.

Sub-Região de Saúde da Guarda

Aviso n.o 6405/2001 (2.a série). — Elaborada, nos termos e para
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o e da alínea b) do n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, publica-se
a relação dos candidatos admitidos ao concurso externo geral de
ingresso para provimento de um lugar da categoria/carreira de assis-
tente administrativo, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 19,
de 23 de Janeiro de 2001:

Aida Maria Clemente Lourenço.
Albertina das Neves Afonso Neto de Jesus.
Alexandra Maria Rodrigues Fonseca.
Alexandre José Nunes Gomes Patrício.
Alice Lurdes Monteiro Ramos Caetano Almeida.
Ana Cristina Freitas Quelhas.
Ana Cristina Gonçalves Dias.
Ana Maria Lopes dos Santos.
Ana Maria Ramos Rente Antunes.
Ana Maria Vale da Fonseca Pires.
Ana Paula Loureiro de Jesus Pinto.
Ângela Isabel Costa Desterro dos Santos.
Angelina Maria Cunha Mendes.
António Alexandre dos Santos Horta.
António Gonçalves Martinho.
Benvinda Amélia Saraiva Rodrigues.
Carla Alexandra Bernardo Magalhães.
Carla Alexandra Bidarra da Costa.
Carla Helena Augusto Granjal.
Carla Maria Pacheco Amaral.
Carlos Alberto Albuquerque dos Santos.
Carlos Alberto Pires Marques.
Catarina Alexandra Veiga Monteiro.
Catarina Isabel Rodrigues Pissarra Pereira.
Cátia Sofia Mansinho Cardoso.
Cecília do Carmo Marques Clemente Mendonça Oliveira.
Célia Maria da Silva Morais Cabral.
Celina Fernanda Coelho do Amaral Ferreira.
Cláudia Maria Marcelino Rodrigues.
Claudina Gonçalves Nabais Pedrico.
Cristina Maria da Silva Cairrão Dias.
Eliana Maria Gomes Moreira.
Elisa Cândida Nobre.
Elisabete Fonseca Machado.
Elisabete Pinto Pires da Costa.
Elisabete Rebelo Gonçalves do Cabo Tavares.
Elsa da Conceição Lopes Batista Martins.
Ercília Maria Gomes Parente Venâncio.
Fernanda Maria Fernandes Mateus.
Fernanda Maria Morgado Lopes.
Fernanda Mendes Rodrigues Santinho.
Fernanda dos Santos Pires.
Florentina dos Anjos Mendes Gonçalves.
Hélder Manuel Morgado Valado.
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Helena Simões Pereira.
Ilda Maria Reis da Silva Amaral.
Isabel Cristina Ramos Figueiredo Gabriel.
Isabel Delgado Tiago Hilário.
Isabel Maria Faustino Augusto.
Isabel Maria Martins Fonseca Pereira.
Isabel Maria Simões de Carvalho Amaral.
João António da Fonseca Paulino.
Jorge Manuel dos Santos Maia.
Jorge das Neves Teixeira.
José Henrique Pereira Dinis.
José Joaquim Fernandes.
Lara Cristina Martins da Fonseca.
Liliana Isabel Alves Silva.
Margarida Maria Gonçalves Raposo.
Margarida Maria Vicente Gonçalves Moreira.
Maria Angelina Martins dos Santos Madeira.
Maria Cândida Serra Antunes Vaz Pinto.
Maria Catarina Lopes Martins.
Maria Celina Marques Cabral Gonçalves.
Maria do Céu de Almeida Fonseca Bernardo Dias.
Maria do Céu Nunes da Luzia.
Maria Cristina Mendes Correia Pires.
Maria da Conceição Lopes Neto Abrantes.
Maria Emília Videira Rodrigues.
Maria da Glória Pires Afonso.
Maria da Graça Pereira Melo.
Maria Gracinda Martins Lourenço Lima.
Maria João da Fonseca Duarte.
Maria José Alves Amarelo.
Maria José Marques Ferreira Mendonça.
Maria Lisete de Almeida Cardoso Pina.
Maria Luísa Lourenço Gaspar.
Maria Madalena Amaral Monsanto.
Maria Manuela de Matos Lopes Melo.
Maria dos Reis Pereira.
Maria do Rosário Lobão Raposo Aarão.
Maria Roseta Ramalho Joaquim Rente.
Maria Salomé Neves da Silva.
Maria Susana Gonçalves da Silva.
Maria Teresa de Almeida Saraiva Venâncio.
Marisa Cristina Figueiredo Marques.
Nuno Filipe Costa Laginhas.
Nuno Filipe Saraiva de Araújo Lopes.
Nuno Miguel de Sousa Fonseca.
Nuno Miguel de Sousa Leal Santos Marques.
Olga Sofia Rodrigues Velho.
Patrícia Eugénia Pires da Cruz.
Paula Cristina Borges Taveira.
Paula Cristina Gomes Dias.
Paulo Jorge Chaves Monteiro.
Pedro Miguel dos Reis Rebelo.
Pedro Nuno Antunes da Fonseca.
Rosa Maria Silva Gonçalves Adaixo.
Rui Manuel da Paixão Oliveira Santos Pereira.
Sandra Cristina Alves Martins Gonçalves Saraiva.
Sandra Cristina Correia Venâncio de Abreu.
Sandra Isabel dos Santos de Sousa Gregório.
Sandra Isabel Ventura da Costa Ferreira.
Sandra Maria da Silva Frias.
Solange Marisa Lucas Soares.
Sónia Margarida Figueirinhas Monteiro.
Sónia Orfão Marques Dinis.
Sylvie Josiane Branquinho Carrasco.

A realização da prova de conhecimentos gerais prevista no n.o 10.2
do aviso de abertura terá lugar nas instalações da Escola Superior
de Enfermagem da Guarda, sitas na Avenida da Rainha D. Amélia,
Parque da Saúde, na Guarda, no dia 5 de Junho de 2001, pelas 9 horas
e 30 minutos.

Os candidatos devem ser portadores do bilhete de identidade.

10 de Abril de 2001. — A Presidente do Júri, Isabel da Natividade
Carvalho Coelho Cruz Antunes.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso n.o 6406/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi

afixada na Secção de Pessoal a lista de antiguidade do pessoal ao
serviço nesta Sub-Região, com referência a 31 de Dezembro de 2000,
para consulta dos interessados.

Os funcionários e agentes, ao abrigo do artigo 96.o do já citado
diploma legal, dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo do Serviço.

11 de Abril de 2001. — A Chefe de Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Ana Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho.

Aviso n.o 6407/2001 (2.a série). — Concurso n.o 3/2001 — con-
curso externo de ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe, área
de cardiopneumologia, da carreira técnica de diagnóstico e terapêu-
tica. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação, pelo que, por despacho de
29 de Dezembro de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Santarém, no uso da competência delegada pela presidente do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde de
Lisboa e Vale do Tejo, contida nos despachos de 6 de Março de
1997 e de 15 de Dezembro de 2000, da presidente do conselho de
administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, publicados, respectivamente, no Diário da República, 2.a série,
n.os 74, de 29 de Março de 1997, e 5, de 6 de Janeiro de 2001, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para preenchimento de dois lugares vagos
na categoria de técnico de 2.a classe, área de cardiopneumologia,
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-
-Região de Saúde de Santarém, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996, com a seguinte
distribuição:

Centro de Saúde de Coruche — um lugar;
Centro de Saúde de Salvaterra de Magos — um lugar.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e o despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo
ofício n.o 12 735, de 29 de Outubro de 1999, do Departamento de
Recursos Humanos da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o provimento dos lugares nos locais respectivos e para os que venham
a ser necessários prover, nestes ou noutros locais de trabalho desta
Sub-Região de Saúde, relativamente a quotas que venham a ser atri-
buídas, no âmbito deste descongelamento, no prazo de um ano a
contar da data da publicação da lista de classificação final.

5 — Locais de trabalho — o local de trabalho situa-se nos Centros
de Saúde de Coruche e de Salvaterra de Magos.

6 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento do téc-
nico de 2.a classe é o correspondente ao escalão 1, índice 110, conforme
mapa III do anexo II ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e as condições de trabalho e regalias sociais são as actualmente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, 13/97, de 17
de Janeiro, e 564/99, de 21 de Dezembro, Portaria n.o 721/2000, de
5 de Setembro, Decreto-Lei n.o 320/99, de 11 de Agosto, despacho
n.o 5566/2000, de 18 de Fevereiro, da Ministra da Saúde e do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de
2000, e pelo Código do Procedimento Administrativo.

8 — Conteúdo funcional — o constante do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir habilitações profissionais legalmente exigíveis para o
desempenho do cargo;
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c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
vinculados ou não à função pública, desde que sejam possuidores
de uma das seguintes habilitações:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde ou na Escola Superior de Alcoitão ou seu
equivalente legal;

b) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito da profissão constante na alínea d) do
n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, um e outro legalmente recohecidos.

10 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, em conformidade com o esta-
belecido nos artigos 14.o, 55.o e 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, e no n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro.

11 — Classificação final — a classificação final dos candidatos resul-
tante da aplicação dos métodos de selecção referidos no n.o 10 do
presente aviso será expressa na escala de 0 a 20 valores, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando por arredondamento
a classificação inferior a 9,5 valores.

11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, constam de actas de reunião do júri, as
quais serão facultadas aos candidatos sempre que as solicitem.

11.2 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios de preferência constantes no n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão a concurso, dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente no serviço
de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José Saramago,
15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

12.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número, data e serviço de iden-
tificação que emitiu o bilhete de identidade, situação militar,
se for caso disso, número fiscal, residência, código postal e
telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, referenciando a cate-

goria a que se candidata, bem como identificação do concurso
mediante referência ao número, data e série do Diário da
República onde se encontra publicado o respectivo aviso de
abertura;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, nos termos do n.o 3 do
artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo do diploma de curso de formação
profissional adequado à área profissional a que se candidata,
com indicação da média final do curso;

b) Documento comprovativo da habilitação académica de que
é detentor;

c) Documentos comprovativos de quaisquer habilitações pro-
fissionais complementares obtidas (cursos de formação, está-
gios profissionais, congressos, seminários, etc.);

d) Documento comprovativo do desempenho de actividades e
realização de trabalhos relevantes, quando for o caso;

e) Fotocópia da cédula profissional, de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 320/99, de 11 de Agosto, e do despacho
n.o 5566/2000, de 18 de Fevereiro, da Ministra da Saúde e
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 59, de 10 de Março de 2000;

f) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado
(três exemplares);

g) Fotocópia do bilhete de identidade;
h) Certidão do registo criminal;
i) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória;

j) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório.

13.1 — É dispensável, de acordo com o disposto no n.o 2 do
artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, a apre-
sentação dos documentos comprovativos da posse dos requisitos men-
cionados nas alíneas h), i) e j) do n.o 13 deste aviso desde que os
candidatos declarem no requerimento, sob compromisso de honra
e em alíneas separadas, a situação em que se encontram relativamente
a cada um desses requisitos.

13.2 — A falta de declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

no placard da Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região
de Saúde de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, Santarém.

16 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Ana Maria Mamede Barreto Amaral Marques, téc-
nica principal de cardiopneumologia.

Vogais efectivos:

1.o Marta Isabel Filipe Simões Peres, técnica de 2.o classe
de cardiopneumologia.

2.o Maria Jacinta Cruz Lopes, técnica de 2.a classe de
cardiopneumologia.

Vogais suplentes:

1.o Fernanda Margarida de Carvalho Azevedo Neto, técnica
de 2.a classe de cardiopneumologia.

2.o Sandra Maria Santos Oliveira, técnica de 2.a classe de
cardiopneumologia.

17 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela vogal efectiva mencionada em primeiro lugar.

17 de Abril de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Aviso n.o 6408/2001 (2.a série). — Concurso n.o 2/2001 — con-
curso externo de ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe, área
de fisioterapia, da carreira técnica de diagnóstico e terapêu-
tica. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação, pelo que, por despacho de
29 de Dezembro de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Santarém, no uso da competência delegada pela presidente do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde de
Lisboa e Vale do Tejo, contida nos despachos de 6 de Março de
1997 e de 15 de Dezembro de 2000 da presidente do conselho de
administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, publicados respectivamente no Diário da República, 2.a série,
n.os 74, de 29 de Março de 1997, e 5, de 6 de Janeiro de 2001, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para preenchimento de um lugar vago na
categoria de técnico de 2.a classe, área de fisioterapia, da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região
de Saúde de Santarém, Centro de Saúde de Alcanena, aprovado pela
Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 302 (6.o suplemento), de 31 de Dezembro
de 1996.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e
o despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo
ofício n.o 12 735, de 29 de Outubro de 1999, do Departamento de
Recursos Humanos da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o provimento dos lugares nos locais respectivos e para os que venham
a ser necessários prover, nestes ou noutros locais de trabalho desta
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Sub-Região de Saúde, relativamente a quotas que venham a ser atri-
buídas, no âmbito deste descongelamento, no prazo de um ano a
contar da data de publicação da lista de classificação final.

5 — Locais de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
de Saúde de Alcanena.

6 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento do téc-
nico de 2.a classe é o correspondente ao escalão 1, índice 110, conforme
mapa III do anexo II ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e as condições de trabalho e regalias sociais são as actualmente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decretos-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, 13/97, de 17
de Janeiro, e 564/99, de 21 de Dezembro, na Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro, no Decreto-Lei n.o 320/99, de 11 de Agosto, no
despacho n.o 5566/2000, de 18 de Fevereiro, do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000, e
Código do Procedimento Administrativo.

8 — Conteúdo funcional — o constante do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir habilitações profissionais legalmente exigíveis para o
desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
vinculados ou não à função pública desde que sejam possuidores de
uma das seguintes habilitações:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde, ou na Escola Superior de Alcoitão, ou seu
equivalente legal;

b) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito da profissão constante na alínea g) do
n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, um e outro legalmente reconhecidos.

10 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, em conformidade com o esta-
belecido nos artigos 14.o, 55.o e 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, e no n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro.

11 — Classificação final — a classificação final dos candidatos,
resultante da aplicação dos métodos de selecção referidos no n.o 10
do presente aviso, será expressa na escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando por arredondamento
inferior a 9,5 valores.

11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, constam de actas de reunião do júri, as
quais serão facultadas aos candidatos sempre que o solicitem.

11.2 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios de preferência constantes do n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão a concurso, dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José Saramago,
15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

12.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número, data e serviço de iden-
tificação que emitiu o bilhete de identidade, situação militar,
se for caso disso, número fiscal, residência, código postal e
telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;

d) Pedido para ser admitido ao concurso, referenciando a cate-
goria a que se candidata, bem como identificação do concurso,
mediante referência ao número, data e série do Diário da
República onde se encontra publicado o respectivo aviso de
abertura;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, nos termos do n.o 3 do
artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo do diploma de curso de formação
profissional adequado à área profissional a que se candidata,
com indicação da média final do curso;

b) Documento comprovativo da habilitação académica de que
é detentor;

c) Documentos comprovativos de quaisquer habilitações pro-
fissionais complementares obtidas (cursos de formação, está-
gios profissionais, congressos, seminários, etc.);

d) Documento comprovativo do desempenho de actividades e
realização de trabalhos relevantes, quando for o caso;

e) Fotocópia da cédula profissional, de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 320/99, de 11 de Agosto, e com o despacho
n.o 5566/2000, de 18 de Fevereiro, do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março
de 2000;

f) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado
(três exemplares);

g) Fotocópia do bilhete de identidade;
h) Certidão do registo criminal;
i) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória;

j) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório.

13.1 — É dispensável, de acordo com o disposto no n.o 2 do
artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, a apre-
sentação dos documentos comprovativos da posse dos requisitos men-
cionados nas alíneas h), i) e j) do n.o 13 deste aviso, desde que os
candidatos declarem no requerimento, sob compromisso de honra
e em alíneas separadas, a situação em que se encontram relativamente
a cada um desses requisitos.

13.2 — A falta de declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

no placard da Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região
de Saúde de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, Santarém.

16 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria José Oliveira Reis, técnica especialista de
1.a classe de fisioterapia.

Vogais efectivos:

1.o Maria Deus Cardório Silva, técnica especialista de
fisioterapia.

2.o Mário José Barbosa Sousa Siqueira, técnico especialista
de 1.a classe de fisioterapia.

Vogais suplentes:

1.o Iolanda Maria Conceição Leitão Santos, técnica de
2.a classe de fisioterapia.

2.o Carla Marina Nunes Magalhães, técnica de 2.a classe
de fisioterapia.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

17 de Abril de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, António
Gomes Branco.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

Edital n.o 282/2001 (2.a série). — Concurso documental interno
g e r a l p a r a p r e e n c h i m e n t o d e d u a s v a g a s d e p r o f e s s o r -
-adjunto. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho
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directivo de 27 de Março de 2001, no uso de competência própria,
nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de
Agosto, conjugado com a alínea i) do artigo 23.o do Despacho Nor-
mativo n.o 13/2000, de 16 de Fevereiro, e dos artigos 15.o e seguintes
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, no seguimento da proposta
do conselho científico de 1 de Março de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias contínuos a contar da data da publicação do
presente edital no Diário da República, concurso documental interno
geral para provimento de duas vagas de professor-adjunto do quadro
da Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara, aprovado pela
Portaria n.o 744/98, de 12 de Setembro.

2 — O concurso é aberto para a área das Ciências de Enfermagem,
na vertente de Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica, e serão
admitidos os candidatos que se encontrem nas condições previstas
no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — O requerimento a solicitar admissão ao concurso é dirigido
ao presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Artur Ravara, entregue pessoalmente no serviço de pessoal
desta Escola ou remetido pelo correio, em carta registada e com
aviso de recepção, para a referida Escola, Alameda de Santo António
dos Capuchos, 1169-204 Lisboa, dele constando:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Número do bilhete de identidade, data e entidade que o

emitiu;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência e telefone;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Tempo de serviço na categoria actual e na profissão;
j) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publicita o presente edital;
l) Situação militar (se for caso disso).

5 — O requerimento deve ser instruído com:

a) Documentos comprovativos de estar nas condições exigidas
no n.o 2 do presente edital;

b) Certidão de nascimento narrativa completa;
c) Certificado do registo criminal;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;
f) Documentos comprovativos de vínculo à função pública e

a categoria profissional actual;
g) Documento comprovativo de ter satisfeito a lei do serviço

militar, se for caso disso;
h) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões do candidato para o exercício do conteúdo funcional
da categoria a que concorre. Os documentos a apresentar
devem ser passados pela entidade máxima de instituição.

5.1 — É dispensada a apresentação dos documentos aos candidatos
do quadro desta Escola que declarem, no respectivo requerimento,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas alíneas e desde
que tais documentos constem do respectivo processo individual.

6 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos do-
cumentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

7 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Classificação do curso de mestrado ou habilitações conside-
radas equivalentes legais para efeitos deste concurso;

b) Classificação do CESEE ou equivalente legal em Enfermagem
de Saúde Infantil e Pediátrica;

c) Outras formações consideradas relevantes;
d) Experiência de docência em enfermagem;
e) Formação profissional contínua;
f) Experiência de coordenação e ou colaboração na coorde-

nação;
g) Experiência como formador;
h) Experiência profissional em cuidados de enfermagem;
i) Realização/divulgação de trabalhos científicos e outros estu-

dos;
j) Outras experiências relevantes.

8 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=2C+2CE+2OF+10ED+4FP+4EC+6EF+4EP+4TC+4OE+10
40

em que:

CF=classificação final;
C=classificação do curso de mestrado ou habilitações conside-

radas equivalentes legais [critérios referenciados na alínea a)
do n.o 7];

CE=classificação do CESEE ou equivalente legal em Enferma-
gem de Saúde Infantil e Pediátrica, critérios referenciados na
alínea b) do n.o 7;

OF=outras formações consideradas relevantes [critérios referen-
ciados na alínea c) do n.o 7];

ED=experiência na docência na vertente de enfermagem [cri-
térios referenciados na alínea d) do n.o 7];

EP=formação profissional contínua [critérios referenciados na
alínea e) do n.o 7];

EC=experiência de coordenação e ou colaboração na coorde-
nação [critérios referenciados na alínea f) do n.o 7];

EF=experiências como formador [critérios referenciados na alí-
nea g) do n.o 7];

EP=experiência profissional em cuidados de enfermagem [cri-
térios referenciados na alínea h) do n.o 7];

TC=realização/divulgação de trabalhos científicos e outros estu-
dos [critérios referenciados na alínea i) do n.o 7];

ER=outras experiências relevantes [critérios referenciados na
alínea j) do n.o 7].

9 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Cidália Maria Brun Pinto, professora-adjunta da
Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara.

Vogais efectivos:

Maria Adriana Pereira Henriques, professora-adjunta da
Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara.

Maria Manuela Barbosa Soveral, professora-adjunta da
Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Jorge Eurico Gonçalves de Sousa Ferreira, professor-ad-
junto da Escola Superior de Enfermagem de Artur
Ravara.

Elisa Maria Bernardo Garcia, professora-adjunta da Escola
Superior de Enfermagem de Artur Ravara.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

10 — O júri reserva-se o direito de solicitar documentos comple-
mentares se tal considerar necessário.

11 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

12 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção-Geral da Saúde

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Rectificação n.o 1084/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de
Janeiro de 2001 (abertura de concurso para assistente administrativo)
rectifica-se que, no n.o 1, onde se lê «Portaria n.o 397/97» deve ler-se
«Portaria n.o 379/97».

5 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 6409/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 4 de Abril de 2001 do conselho de administração deste
Hospital, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
interno geral de provimento para seis lugares de assistente de pediatria
da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 23, de 27 de Janeiro de 2001:

1.o Rosa Arménia Martins Campos — 18,4 valores.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35 do regulamento
dos concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 de Abril de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Rectificação n.o 1085/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 5637/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 85, de 10 de Abril de 2001, novamente se publica:

«Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e para conhecimento dos interessados, faz-se
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pública a lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
interno geral de ingresso na categoria de enfermeiro, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro
de 2001:

Candidatos admitidos:

Ana Maria Becerra Garcia.
Conceição Rodrigues Brito Sousa Lopes.
Isabel Sofia de Oliveira Roberto.
Lídia Morales Gil.
Lucas Bontempo Riga.
Maria Del Carmen Durán Ramos.
Marília Branca Cruz Coelho.
Nuno Miguel Mesquita Ribeiro.
Paulo Barroqueiro Serra.
Sílvia González Cubiles.
Sónia Solis Ripalda.
Susana Luísa Moita Flores.

Candidatos excluídos:

Elisabete Fernandes Martins (a).
Telma Maria Menau Sebinha (a).

(a) Por não reunir os requisitos exigidos no n.o 5.2 do aviso de
abertura.

Os candidatos excluídos podem recorrer para a entidade que auto-
rizou a abertura do concurso, no prazo de 10 dias úteis, nos termos
do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.»

10 de Abril de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital do Montijo

Aviso n.o 6410/2001 (2.a série). — 1 — Para conhecimento do
interessado, faz-se pública a lista de classificação final do concurso
interno geral de acesso para chefe de serviço de radiologia, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 151, de
3 de Julho de 2000, homologada por deliberação do conselho de
administração de 4 de Abril de 2001:

Carlos Alfredo Botelho Paulo Martins — 15,90 valores.

2 — Foi dado cumprimento no disposto nos artigos 100.o e seguintes
do CPA.

3 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde no
prazo de 10 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da
República, devendo o recurso ser apresentado neste Hospital.

9 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 6411/2001 (2.a série). — Dando cumprimento ao n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir
se indicam os candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso
na categoria de enfermeiro para o quadro de pessoal deste Hospital,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro
de 2001:

Ana Filipa Pinhal Martelo Ferreira.
Ana Gabriela Marto Rodrigues de Sousa.
Ana Isabel Pereira dos Santos.
Ana Isabel Santos Oliveira Paulista Plácido.
Ana Margarida Moreira Dias da Silva.
Ana Raquel Oliveira Lopes.
António José Magalhães Bernardo.
Carla Patrícia Gonçalves Rodrigues.
Carmen Dolores Beltrán Camacho.
Francisco Arágon Moyano.
Francisco Javier Doravante Lopez.
Gregório Bolanos Herrezuelo.
Inmaculada Diaz Saavedra.
Iola Fabiana Lopes Vieira.
Isabel Maria Almeida da Fonseca.
Jesus Fernandez Taboada.
José Luis de La Herran Moreno.
Kátia Rodrigues Dinis Fortunato.
Layla Amashta Nieto.
Maria Belén Codesido Boó.

Maria Eugénia Pereira.
Maria Isabel Vaz Afonso.
Maria José Gutierrez Navarro.
Maria José Romero Parreno.
Maria José da Silva Rodrigues.
Miguel Angel Bravo Riano.
Miguel Angel Rodriguez Calero.
Pedro Henrique Pires Lavinha.
Pedro Leal Cardoso.
Rui Manuel Freitas Ribeiro.
Sara Mafalda Caseiro Caldas.
Sara Maria de Almeida Antunes Meira.
Sílvia Fernandes Fontes.
Sílvia Margarida Nunes Branco.
Sónia Alexandra Vaz Gomes.
Susana Alexandra Tiago Costa.
Susana Margarida Correia Luís.
Teresa Paula Ferreira Sousa Rodrigues.
Virgínia Juez Bombassaro.
Vítor José Alves Pereira.

3 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Fer-
nanda Gíria.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 6412/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento de assistente admi-
nistrativo. — 1 — Por despacho da administradora-delegada de 22 de
Dezembro de 2000, proferido na sequência do despacho conjunto
de descongelamento n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e do despacho do
Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da
Saúde de 26 de Outubro de 2000, faz-se público que, nos termos
do disposto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo geral de ingresso para constituição de reservas de
recrutamento para a categoria de assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo, tendo em vista o provimento de 21 lugares
do quadro de pessoal, aprovado pela Portaria n.o 1019/94, de 22 de
Novembro.

2 — O concurso destina-se à constituição de uma reserva de recru-
tamento para 21 lugares da referida categoria, lugares esses a aditar
ao quadro de pessoal desta instituição, no âmbito do descongelamento
excepcional atribuído pelo despacho conjunto citado no n.o 1.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
comunicou, pelo ofício n.o 495/DRRCP/DIV/2001, de 24 de Janeiro,
não existir pessoal na situação de disponibilidade ou de inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos 21 lugares a aditar e que foram objecto de descongelamento,
podendo, até ao termo do respectivo prazo de validade, que é fixado
em um ano, ser preenchidos lugares que venham a vagar e sejam
objecto de eventual redistribuição de quotas de descongelamento no
âmbito do citado despacho.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de
18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 6/96,
de 31 de Janeiro.

6 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho
e as regalias são as genericamente vigentes para a função pública.

8 — Local de trabalho — na área assistencial do Hospital Geral
de Santo António.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.
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9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o 11.o ano de
escolaridade ou equivalente legal.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

Todos os métodos de selecção serão valorados na escala de 0 a
20 valores.

10 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) têm
carácter eliminatório de per si desde que o candidato não obtenha
classificação igual ou superior a 9,5 valores em cada uma delas.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração
de uma hora e o programa é o constante da parte II do anexo ao
despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública,
de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14
de Julho de 1999.

10.2 — A prova de conhecimentos específicos é escrita, com a dura-
ção de uma hora e elaborada em conformidade com o despacho do
Secretário de Estado da Administração Pública publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 21, de 14 de Março de 1997.

10.3 — A avaliação curricular obedece à seguinte fórmula:

AC=HA+FP+EP
3

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

HA=habilitações literárias:

11.o ano — 19 pontos;
Igual ou superior ao 12.o ano — 20 pontos.

FP=formação profissional (até ao limite de 20 pontos):

Sem formação — 10 pontos;
Por cada acção de formação relacionada com a área funcional,

acresce 0,5 pontos;
Por cada acção não relacionada com a área funcional,

acresce 0,2 pontos.

Apenas serão contabilizadas as acções de formação que se encon-
trem documentadas no curriculum vitae.

EP=experiência profissional (até ao limite de 20 pontos):

Sem experiência — 10 pontos;
À experiência em funções administrativas, desenvolvidas em ins-

tituições do Ministério da Saúde, acresce 0,75 por cada semes-
tre completo e até ao limite de 6 pontos;

Experiência em outras funções administrativas, acresce 0,25 por
cada semestre completo e até ao limite de 4 pontos.

Apenas será contabilizado o tempo que se encontre expressamente
documentado.

11 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20, resultará
da média aritmética simples dos resultados obtidos na aplicação dos
métodos de selecção.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Geral de Santo António, solicitando a sua admissão a concurso,
e entregue pessoalmente na Secção de Concursos do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Largo do Professor Abel Salazar, 4099-001
Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

12.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor), situação militar,
se for caso disso, residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o aviso de abertura do mesmo;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal.

12.3 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Um exemplar do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado de registo criminal comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo da posse da robustez física e do
perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

g) Documento comprovativo das funções que desempenha e
experiência profissional na área a que se candidata (se for
caso disso).

12.4 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas d),
e) e f) pode ser dispensada nesta fase desde que o candidato declare
no requerimento de admissão a concurso, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um daque-
les requisitos.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

15 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do Serviço
de Gestão de Recursos Humanos.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Fernanda Ferreira de Oliveira Manarte,
directora do Serviço de Gestão de Recursos Humanos.

Vogais efectivos:

Luís Manuel Ferreira Leça, assessor.
Maria Teresa Lopes Barcelos Cardoso, chefe de secção.

Vogais suplentes:

José Belarmino Andrade Martins Gomes, chefe de repar-
tição.

Judite Rebelo Rodrigues Lisboa, chefe de secção.

Todos os elementos do júri exercem funções no Hospital Geral
de Santo António.

17 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Deliberação (extracto) n.o 688/2001. — Concurso n.o 20/00 —
assistente de ginecologia/obstetrícia. — Em cumprimento do n.o 34 da

secção VII do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se pública a lista de classificação
final, devidamente homologada por deliberação do conselho de admi-
nistração de 3 de Abril de 2001, das candidatas ao concurso de pro-
vimento a que se refere o aviso inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 268, de 20 de Novembro de 2000:

Valores

1.o Dr.a Maria de Lurdes Pais Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
2.o Dr.a Maria Luísa Fernandes Guerreiro Rodrigues . . . . . . . . 16,5
3.o Dr.a Carla Cristina Mendes Martins Ferreira Freire Leitão 16

Nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, as candidatas dispõem de 10 dias úteis a contar da data
da publicação da lista de classificação final para recorrer com efeito
suspensivo para o Ministro da Saúde, devendo o recurso ser apre-
sentado ao conselho de administração deste Hospital.

6 de Abril de 2001. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.
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Hospital do Professor Doutor Fernando Fonseca

Aviso n.o 6413/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
limitado para a categoria de enfermeiro-chefe, aberto pelo aviso
n.o 3220/2001, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de
23 de Fevereiro de 2001. — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a lista
de candidatos admitidos e excluídos no concurso em título:

Candidatos admitidos:

Graciete Paula da Fonseca Santos Novais.
João Luís Perestrelo Vieira.
Josefina Cerezo Granadeiro Vicente.
Maria Antonieta da Silva Domingues.
Maria Isabel Vitorino Horta Soares.
Maria João de Melo Lemos e Alvellos Leitão.
Maria Margarida Lopes Amado Baptista.
Sónia Filomena da Cruz Semião de Morais.

Candidata excluída:

Maria de Fátima Moreira Rodrigues (a).

(a) O júri decidiu excluir a candidatura ao abrigo da alínea b)
do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 488/88.

26 de Março de 2001. — O Presidente do Júri, José da Conceição
Correia.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 6414/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se pública a lista dos candidatos admitidos ao concurso
interno geral de ingresso para provimento de 38 lugares de enfermeiro,
nível 1, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 39, de 15 de Fevereiro de 2001, rectificado por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 55, de 6 de Março de 2001:

Adelaide Maria dos Santos Casaleiro.
Amélia do Sameiro da Silva Oliveira.
Anabela Santos Faria.
Anabela Valente de Carvalho.
Ana Gabriela Borges Mendes.
Ana Graça Ferreira Domingos.
Ana Isabel Caetano Lapas.
Ana Sofia Mendes Pereira Mateus Morais.
Ana Maria Carvalho Rodrigues.
Antonieta Maria Simões Lamarosa.
Carla Maria Antunes Rafael.
Carla Marisa Luzio Rosa.
Carlos Manuel Ferreira Morais.
Carlos Manuel de Sousa Cardoso.
Célia Deolinda da Luz Marques.
Célia Maria Macedo Bernardo.
Cristina Maria de Oliveira Vieira Girão.
Edviges Isabel Mendes Pereira Vicente.
Elsa Margarida Henriques da Silva.
Fernando Manuel dos Santos Dias.
Gabriela Maria Anéis Caetano Rodrigues.
Helena Maria Ramalhete Pinto.
Isabel Maria Brito Catorze Valente.
Isabel Maria Cardoso Frade Menino.
Isabel Maria Soares de Jesus F. Picado.
Liliana Maria Pereira Martins.
Lúcia Cristina Ferreira de Oliveira Pedro.
Márcia Isabel da Rama Rodrigues.
Maria de Fátima Rodrigues Gonçalves.
Maria da Conceição Ferreira Duarte.
Maria de Jesus Inácio Alves Santana da Silva.
Maria do Rosário Pereira Rosa.
Maria Manuela Gonçalves da Costa Moita.
Mário Manuel dos Santos Jorge.
Marina José Junceiro Costa Touricas.
Patrícia Alexandra Gonçalves da Fonseca Lopo.
Paula Sofia Godinho Sérgio.
Paulo Jorge Gaspar da Graça.
Rodrigo Óscar Calado Gomes da Silva.
Sandra Luísa dos Santos Lopes.
Sara Patrícia Afonso de Sousa Pereira.
Sílvia Margarida Zagalo Gouveia.
Sónia Cristina Perdigão Canhão.

Suzel Maria Pina Cerol.
Zélia Cristina Marques Mendes.

6 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, José Manuel B. Sampaio.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 6415/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 28 de Dezembro de 1999, conjugado com a deliberação de 4 de
Abril de 2001, e nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, alterado pelos Decreto-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro,
e 411/99, de 15 de Outubro, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, processo de recrutamento e selecção sumário de enfer-
meiros, com vista à celebração de 41 contratos administrativos de
provimento no Hospital de Santa Maria.

2 — Nos termos do n.o 18 do artigo 66.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, a selecção dos candidatos decorre sob a forma
sumária e realiza-se no Hospital de Santa Maria, mediante apresen-
tação pelos interessados de uma candidatura, que será válida para
as admissões descongeladas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

4 — A afectação dos candidatos a este Hospital será feita mediante
a celebração de contrato administrativo de provimento com a duração
de um ano, tácita e sucessivamente renovável por iguais períodos,
ser não for oportunamente denunciado.

5 — Remuneração — a correspondente ao escalão 1 fixado na
tabela n.o 1 anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro,
para a categoria de enfermeiro.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar serão as
constantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, com as alterações constantes no Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos gerais de admissão — os constantes no n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

Requisitos especiais de admissão — os constantes na alínea a) do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Formalização de candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento, em papel normalizado de formato A4 branco,
dirigido ao presidente do conselho de administração e entregue no
Serviço de Recursos Humanos ou enviado pelo correio com aviso
de recepção desde que expedido até ao termo do prazo fixado no
presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, especificando o número e a data

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo do curso de enfermagem geral ou
equivalente legal, devidamente registado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Comprovativo da classificação do curso de enfermagem geral

ou equivalente legal, sempre que a classificação seja omissa
nos documentos referidos na alínea a);

d) Comprovativo das habilitações literárias;
e) Comprovativo da posse de curso pós-básico, se for caso disso;
f) Comprovativo do tempo de exercício profissional, se for caso

disso;
g) Comprovativo(s) de frequência e respectiva duração de acções

de formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as funções a desempenhar, se for caso disso;

h) Três curricula vitae.

9.1 — Serão excluídos do presente processo de recrutamento os
candidatos que não entregarem os documentos constantes nas alí-
neas a) e d) do n.o 9 deste aviso.

10 — Método de selecção — avaliação curricular, referida no n.o 4
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo
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ponderados os factores constantes na alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — Na classificação final adoptar-se-á uma escala de 0 a 20 valo-
res, que resultará da aplicação na avaliação curricular da seguinte
fórmula:

CF=(HL×2)+(FP×4)+(AP×3)+(EP×6)+(EC×3)+(NC×2)=400=20
20 20

em que:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
AP=antiguidade profissional;
EP=experiência profissional;
EC=elaboração do curriculum vitae;
NC=nota de curso.

Quantificação dos factores de avaliação:

Factores de avaliação Valoração Ponderação

Habilitações literárias (HL) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-20 2
Formação profissional (FP) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-20 4
Antiguidade profissional (AP) . . . . . . . . . . . . . . . 10-20 3
Experiência profissional (EP) . . . . . . . . . . . . . . . . 0-20 6
Elaboração do curriculum vitae (EC) . . . . . . . . . . 0-20 3
Nota de curso (NC) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-20 2

Factores de desempate — de acordo com o n.o 8 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

12 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica e será afixada no expositor da Direcção de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos.

12.1 — Dado que este recrutamento de enfermeiros obedece a um
processo de selecção sumário, é eliminada a fase de elaboração da
lista de candidatos admitidos e excluídos, sendo que eventuais can-
didatos excluídos constarão de uma relação a afixar em simultâneo
com a lista classificativa final.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Ana Paula Gama Gomes Prata, enfermeira-chefe
do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Piedade Silva Cordeiro Ângelo, enfermeira-chefe do Hos-
pital de Santa Maria.

Maria Madalena Trindade Abranches, enfermeira-chefe do
Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Ana Maria Pereira Sequeira Micaelo Martins, enfermeira-
-chefe do Hospital de Santa Maria.

Sónia Cruz Lima Bragança Gomes, enfermeira-chefe do
Hospital de Santa Maria.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de enviar toda e qualquer
forma de discriminação.»

6 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Aviso n.o 6416/2001 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 4 de
Abril de 2001, foi homologada a lista de classificação final do concurso
interno geral de acesso para o preenchimento de 14 vagas de enfer-
meiro-chefe, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 84, de 8 de Abril de 2000, e rectificado por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 2000:

Valores

1.o Idina Maria Silva Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,300
2.o Maria Filomena Malhão Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,925
3.o Maria das Dores de Jesus Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,780
4.o Maria Amélia Ferreira de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,500
5.o José Alexandre dos Santos Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . 15,400

6.o Maria da Conceição Carvalho Baptista . . . . . . . . . . . . . 14,775
7.o Maria Fernanda Nóbrega e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,727
8.o Elisabeth d’Apresentação Lima das Neves dos Santos 14,605
9.o Maria de Jesus Bernardino Palminha Gonçalves . . . . . 14,512

10.o Ana Paula de Jesus Esteves Benito . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,475
11.o Olegário Joaquim Armando de Felgueiras Carvalho . . . 13,920
12.o Manuel António Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,805
13.o José Manuel Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,630
14.o Maria Antónia Ramalho Azedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,400
15.o Maria Vitória Gonçalves Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,275
16.o Elisabete da Silva Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,200
17.o Lucinda Fonseca Lourenço Magro . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,050
18.o Ana Maria Rodrigues Marques Lopes . . . . . . . . . . . . . . 12,915
19.o Maria Cristina Correia Pires Carvalho . . . . . . . . . . . . . . 12,880
20.o Lídia do Carmo Pereira Romano Castro . . . . . . . . . . . . 12,870
21.o Dulce dos Santos Gaspar Cabete . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,525
22.o Ana Maria Rodrigues Ferreira Simões . . . . . . . . . . . . . . 11,980
23.o Zélia Maria da Costa Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,930
24.o Maria Manuela Gonçalves de Brito e Costa . . . . . . . . . 11,775
25.o Lília Ana Calvinho de Fonseca Soares . . . . . . . . . . . . . . 11,695
26.o Maria Eduarda Collares Pereira Lima Gonçalves . . . . . 11,625
27.o Ana Maria das Dores Monteiro Clemente Pastor . . . . . 11,550
28.o Maria Isabel Nunes Vital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,250
29.o Elisabete de Jesus Matos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,095

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e
dar entrada neste Hospital no prazo referido.

9 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de São João

Rectificação n.o 1086/2001. — Por ter sido saído com inexactidão
o aviso n.o 5557/2001 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 84, de 9 de Abril de 2001, a p. 6399, 2.a col., relativo
ao concurso de provimento para assistente de neurorradiologia da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do Hospital de São
João, aprovado pela Portaria n.o 1356/95, de 16 de Novembro, se
rectifica que onde se lê:

«12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Joaquim Ferreira Rodrigues da Cruz, chefe
de serviço de neurorradiologia do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Dr. José dos Santos Pinto de Oliveira, assistente graduado
de neurorradiologia do Hospital de São João.

Dr.a Ana Maria Gonçalves Carvalho Marques, assistente
hospitalar de neurorradiologia do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Dr. António Virgílio Salgado, chefe de serviço de neuror-
radiologia do Hospital de São João.

Dr.a Maria Luís Seixas Ribeiro da Silva, assistente hospitalar
de neurorradiologia do Hospital de São João.»

deve ler-se:
«12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Joaquim Ferreira Rodrigues da Cruz, chefe
de serviço de neurorradiologia do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Dr. José dos Santos Pinto de Oliveira, assistente graduado
de neurorradiologia do Hospital de São João.

Dr.a Ana Maria Gonçalves Carvalho Marques, assistente
graduada de neurorradiologia do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Dr. António Virgílio Salgado, chefe de serviço de neuror-
radiologia do Hospital de São João.

Dr.a Maria Luís Seixas Ribeiro da Silva, assistente hospitalar
de neurorradiologia do Hospital de São João.»

16 de Abril de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Celeste Oliveira.
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Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 6417/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro (nível 1). — 1 — Torna-se
público que, por despacho do conselho de administração deste Hos-
pital de 20 de Março de 2001, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para provimento
de 13 lugares vagos de enfermeiro do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 290/93, de 13 de Março.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para as vagas
acima indicadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 437/91, de 8 de Novembro, 412/98, de 30 de Dezembro,
e 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar consistem
na prestação de cuidados de enfermagem — n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
João de Deus.

6 — O vencimento é o correspondente ao escalão e índice cons-
tantes da tabela e mapa anexos ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15
de Outubro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os candidatos deverão reunir os requisitos previstos

no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Especiais:

a) Possuir o título de enfermeiro, nos termos da alínea a) do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro;

b) Ser funcionário ou agente, independentemente do serviço ou
organismo a que pertence, exigindo-se a estes últimos que
estejam em regime de tempo completo, sujeitos à disciplina,
hierarquia e horário do respectivo serviço e contem, pelo
menos, um ano de serviço ininterrupto no exercício de funções
correspondentes a necessidades permanentes.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, cujo sistema de classificação final resultará
da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(1×HA)+(3×FP)+(1×EP)+(5×OAR)
10

sendo que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OAR=outras actividades relevantes.

9 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular constam da
acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Os interessados deverão formalizar a sua candidatura

mediante requerimento datado e assinado, em papel branco, for-
mato A4, dirigido ao presidente do conselho de administração do
Hospital de São João de Deus, 4761 Vila Nova de Famalicão Codex,
podendo ser entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal, durante
as horas normais de atendimento, ou remetido pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo
se expedido até ao termo do prazo fixado.

Do requerimento de admissão devem constar os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, residência e código postal, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu e número
de telefone);

b) Funções que exerce e estabelecimento ou serviço a que se
encontra vinculado;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido de admissão ao concurso, com indicação do mesmo,

fazendo referência ao número, data e página do Diário da
República onde se encontra publicado o presente aviso de
abertura;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos (originais ou reconhecidos nota-

rialmente ou ainda fotocópias conferidas, nos termos previstos no
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril):

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
d) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,

de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre qualquer situação que descreva, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As listas de admissão e de classificação final serão publicadas
na 2.a série do Diário da República e afixadas no expositor do Serviço
de Pessoal.

13 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei penal.

14 — Constituição do júri:

Presidente — José Luís Guimarães Carneiro Ribeiro, enfermei-
ro-director.

Vogais efectivos:

Pedro Manuel Costa Vieira de Castro, enfermeiro espe-
cialista de reabilitação.

Ana Maria Magalhães da Mota Rocha Oliveira, enfermeira
graduada.

Vogais suplentes:

Maria Teresa Dias Lima Bastos Bacelar Fonseca, enfermeira
especialista médico-cirúrgica.

Maria Emília Ferreira Campinho, enfermeira graduada.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal deste
Hospital.

O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou impe-
dimento, pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Abril de 2001. — O Enfermeiro-Director, José Luís Guima-
rães Carneiro Ribeiro.

Hospital de São José de Fafe

Rectificação n.o 1087/2001. — Em virtude de ter sido publicado
com inexactidão o despacho (extracto) n.o 6825/2001 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 79, de 3 de Abril de 2001,
a p. 5986, referente ao concurso interno geral de ingresso na categoria
de enfermeiro, nível 1, rectifica-se que onde se lê «Mário Jorge da
Silva Magalhães» deve ler-se «Mário José da Silva Magalhães».

12 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Alberto Oliveira Castro Peixoto.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 689/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
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administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Pomito-Lencart, pomada, cujo titular é Laboratórios Lencart de Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 690/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Pomada Sta Luzia, pomada, cujo titular é Laboratórios Lencart de
Produtos Farmacêuticos, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 691/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Fiel-Lax, comprimido, 3 g, cujo titular é Laboratórios Lencart de Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 692/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
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relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Hipten, comprimido, 20 mg, cujo titular é Laboratórios Farmor-
core, S. A.

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 693/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Humoxal, solução para pulverização nasal, cujo titular é Laboratoires
Urgo.

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 694/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Akyndex, xarope, cujo titular é Laboratoires Urgo.

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 695/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
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Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Albumina Novo Nordisk, solução injectável, 50 mg/ml, cujo titular é
Hemasure Denmark, A/S.

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 696/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Vicalma, cápsula dura de libertação prolongada, 10 mg, cujo titular
é Farmácia Vitália.

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 697/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)

de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Captopril, comprimido, 25 mg, cujo titular é Novopharm.

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 698/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
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cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Moxipen Composto, suspensão oral, 25 mg/ml+6,25 mg/ml, cujo titular
é Dakota Pharma — Produtos Hospitalares, S. A.

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.o 6418/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de assistente administrativo. — «Em cumpri-
mento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 14 de Dezembro de 2000 do conselho
de administração deste Instituto, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso, concurso externo
geral de ingresso para provimento de dois lugares na categoria de
assistente administrativo da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 921/94,
de 17 de Outubro.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização das quotas de descongelamento atribuídas a este
Instituto, ao abrigo do despacho de 23 de Novembro de 2000 do
Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da
Saúde. O concurso é válido para as vagas agora descongeladas e postas
a concurso e para as que vierem a ser objecto de redistribuição.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública nos
termos da lei.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da publicação da lista de classificação final.

5 — Conteúdo funcional — é o genericamente caracterizado no
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

6 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — remuneração é a
fixada para a categoria nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Julho, acrescida
das restantes regalias sociais genericamente vigentes para os funcio-
nários e agentes da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama
Pinto, Travessa Larga, 2, 1169-019 Lisboa.

9 — Condições de candidatura:
9.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente legal, conforme o estipulado no artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais;
b) Provas de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

10.1 — Prova de conhecimentos gerais (valorização de 0 a 20 valo-
res);

10.2 — Prova de conhecimentos específicos (valorização de 0 a
20 valores);

10.3 — Avaliação curricular (valorizada de 0 a 20 valores).
11 — As provas de conhecimentos são eliminatórios de per si, sendo

excluídos os candidatos que em cada uma das provas obtenha clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

11.1 — As duas provas revestirão a forma escrita e não excederão
duas horas cada uma delas.

11.2 — A prova de conhecimentos gerais, de acordo com o despacho
n.o 13 381 (2.a série), da Direcção-Geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, a p. 10 187, incide sobre os seguintes temas:

Conhecimentos ao nível das habilitações literárias exigidas para
o ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhe-
cimentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e matemática, e aos resultantes da vivência
do cidadão comum.

11.3 — A prova de conhecimentos específicos versará sobre matéria
referente à Lei Orgânica do Ministério da Saúde e do organismo
que promove o concurso, bem como matéria relativa ao conteúdo
funcional da categoria para que o concurso é aberto, incidindo sobre
os seguintes temas:

A) Organização política e administrativa:
1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia

da República, Governo e tribunais:
1.1 — Competências.
2 — Estrutura orgânica do Ministério da Saúde.
B) Regime jurídico da função pública:
1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumerações;
3.2 — Conceito.
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.
C) Contabilidade:
1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.;
3 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.
D) Estatística:
1 — Definição de conceito de estatística.
2 — Ramos de estatística — definição:
2.1 — Estatística descritiva;
2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.
E) Arquivos administrativos e clínicos:
1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime de despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2 — Aquisição de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.

11.4 — Avaliação curricular — destina-se a avaliar as aptidões pro-
fissionais do candidato com base na análise do respectivo currículo.

12 — Sistema de classificação final e critérios de ponderação e
apreciação:

12.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas na prova de conhecimentos
gerais, na prova de conhecimentos específicos e na avaliação curricular
e será calculada de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PCG+PCE+AC
3

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular.

12.2 — Os critérios de apreciação e ponderação do currículo, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, de acordo
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com o estipulado na alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — A comunicação aos candidatos do local, da data e da hora
para a prestação das provas de conhecimentos será efectuada nos
termos do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama
Pinto e entregue no serviço de pessoal, na Travessa Larga, 2, 1169-019
Lisboa, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, registado
e com aviso de recepção, considerando-se neste último caso apre-
sentado dentro do prazo legal se registado até ao último dia do prazo
do concurso e de acordo com a seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Instituto
de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . ., natural de . . ., concelho
de . . ., nascido em . . . / . . . / . . ., portador do bilhete de identidade
n.o . . ., enitido pelo Arquivo de Identificação de . . ., em . . . / . . . / . . .,
e válido até . . . / . . . / . . ., com o número fiscal de contribuinte . . .,
com a situação militar . . . (se for caso disso), residente em . . . (morada
completa — rua, código postal e localidade), com o telefone . . ., pos-
suindo como habilitações literárias . . ., vem solicitar a V. Ex.a a admis-
são ao concurso externo geral de ingresso para a categoria de assistente
administrativo, conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . ., de . . . / . . . / . . ., página n.o . . :

Acompanham este requerimento os seguintes documento: . . . (indi-
cação dos documentos que instruam o requerimento, bem como a
sua sumária caracterização).

Documentos relevantes para a apreciação do seu mérito ou que
constituam motivo de preferência legal.

Pede deferimento.
. . . (localidade e data).
. . . (assinatura).

16 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado autêntico ou outro documento idóneo compro-
vativo das habilitações literárias;

b) Fotocópias do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório (se for caso
disso);

d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o
perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou inerentes para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

17 — Os documentos a que se referem as alíneas c) a e) do número
anterior são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
dos requisitos mencionados no n.o 9.1.

18 — A falta de documentação exigida nas alíneas a), b) e f) a
que se refere o n.o 17, bem como o não cumprimento do estabelecido
no n.o 18, determina a exclusão do concurso.

19 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos das declarações feitas.

20 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
das provas de selecção, nos termos do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

21 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do
concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

22 — As falsas declarações serão puníveis nos termos da lei geral.
23 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Cremilde da Silva Menezes, chefe de repar-
tição.

Vogais efectivos:

Maria do Céu Valente Madeira Azevedo, chefe de secção.
Adelaide Maria Mendes Laranjo Tereso, chefe de repar-

tição, em substituição.

Vogais suplentes:

Dina Maria Nobre Pereira Carvalho, chefe de secção.
Olga Maria Rodrigues dos Santos, chefe de secção.

Todos os elementos do júri são funcionários do Instituto de Oftal-
mologia do Dr. Gama Pinto.

24 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Alberto Alves
Nabinho.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 6419/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 do Regu-
lamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se
a lista de classificação final do concurso institucional interno geral
para preenchimento de um lugar de assistente de gastrenterologia
da carreira médica hospitalar, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 292, de 20 de Dezembro de
2000, tendo a acta que contém a lista de classificação final sido homo-
logada em 29 de Março de 2001 pelo conselho de administração do
Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil:

Candidato aprovado:

Isabel Maria Jesus Ponte Claro — 18 valores.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Nos termos do disposto no n.o 35 do Regulamento aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, o candidato dispõe de 10 dias
úteis para recorrer da lista de classificação final, devendo a petição
do recurso, dirigida à Ministra da Saúde, ser entregue no IPOFG,
Lisboa.

2 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recursos
Humanos, Dionísio Guerreiro.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 6420/2001 (2.a série). — Devidamente homologada em
16 de Março de 2001 pelo presidente do conselho de administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (SPTT)
e nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, publica-se a lista de classificação final dos candidatos aprovados
no concurso interno geral de acesso para uma vaga na categoria de
enfermeiro-chefe do quadro do SPTT/Direcção Regional do Centro,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 231,
de 6 de Outubro de 2000:

1.o João Manuel Garcia do Nascimento Graveto — 18,71 valores.
2.o João José Fernandes Garcia — 15,72 valores.

Da homologação cabe recurso nos termos do artigo 39.o do supra-
citado diploma legal.

22 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 6421/2001 (2.a série). — Devidamente homologada em
21 de Março de 2001 pelo presidente do conselho de administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (SPTT)
e nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, publica-se a lista de classificação final dos candidatos aprovados
no concurso interno geral de acesso para uma vaga na categoria de
enfermeiro supervisor do quadro do SPTT/Direcção Regional do Cen-
tro, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 296,
de 26 de Dezembro de 2000:

Maria Ernestina Neto Cruz — 17 valores.

Da homologação cabe recurso nos termos do artigo 39.o do supra-
citado diploma legal.

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.
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Aviso n.o 6422/2001 (2.a série). — Devidamente homologada em
20 de Março de 2001 pelo presidente do conselho de administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (SPTT),
e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, publica-se a lista de classificação final dos candidatos apro-
vados no concurso institucional interno de ingresso para provimento
de um lugar de assistente hospitalar de psiquiatria do quadro de pes-
soal do SPTT/Direcção Regional do Norte, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 259, de 9 de Novembro de 2000:

Maria Honória da Silveira Matos — 16,05 valores.

Da homologação cabe recurso, nos termos dos n.os 35 e 35.1 do
supracitado diploma legal.

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 6423/2001 (2.a série). — Aviso n.o 4339/2001 (publi-
cação no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março de
2001) — concurso externo de ingresso para provimento de três lugares
na categoria de assistente administrativo da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal da Direcção Regional do Norte do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência. — Por ter sido publi-
citado extemporaneamente em 5 de Abril de 2001, em jornal diário,
o aviso referente à abertura do concurso supramencionado, informa-se
que será alargado por mais 10 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República o prazo para a entrega de novas
candidaturas, considerando-se, no entanto, válidas todas as candida-
turas já recebidas.

9 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9130/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com a alínea a)
do n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 215/93, de 16 de Junho,
no exercício da competência prevista na alínea b) do n.o 6 do referido
artigo 18.o, e na sequência de concurso, nomeio o candidato clas-
sificado em 1.o lugar, licenciado José António Landeiro Alves Luís,
para o cargo de chefe da Divisão da Regulamentação Colectiva e
Organizações do Trabalho da Direcção-Geral das Condições de Tra-
balho, em regime de comissão de serviço.

20 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 9131/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com a alínea c)
do n.o 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 215/93, de 16 de Junho,
no exercício da competência prevista na alínea b) do n.o 6 do referido
artigo 18.o, e na sequência de concurso em que nenhum outro can-
didato foi aprovado, nomeio a licenciada Maria Manuela Coelho Mar-
tins Murteira Nabo para o cargo de chefe da Divisão do Gabinete
de Estudos de Rendimentos do Trabalho da Direcção-Geral das Con-
dições de Trabalho, em regime de comissão de serviço.

20 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 9132/2001 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e dos artigos 4.o e 19.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de
8 de Novembro, na sua redacção actual, delego as seguintes com-
petências:

1 — Na secretária-geral do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, licenciada Maria Manuel Sales de Mira Godinho, no direc-
tor-geral do Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento,
licenciado Luís Manuel Antunes Capucha, na directora-geral do
Departamento para os Assuntos Europeus e Relações Internacionais,
licenciada Maria Madalena de Lima e Santos Pacheco Pinheiro, na
directora-geral do Departamento de Cooperação, licenciada Maria
Lucília da Costa Figueira, no director-geral do Departamento para
os Assuntos do Fundo Social Europeu, licenciado Francisco José
Ramalho de Melo Albino, no presidente do conselho directivo do
Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu, licenciado Francisco
Ventura Ramos, e no presidente do Instituto António Sérgio do Sector

Cooperativo, licenciado Manuel Canaveira de Campos, as seguintes
competências:

1.1 — Competências genéricas:
1.1.1 — Ao abrigo do n.o 1 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de

22 de Junho, emitir instruções referentes a matérias relativas às atri-
buições genéricas dos respectivos serviços e organismos, bem como
exercer as competências relativas ao procedimento de concurso;

1.1.2 — Empossar os directores de serviços e os chefes de divisão
por mim nomeados, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.1.3 — Autorizar a inscrição e participação dos funcionários e agen-
tes em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras actividades semelhantes, que se realizem no
estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem envolver o número
de funcionários e agentes estritamente necessário e ser sempre rea-
lizadas sem prejuízo do normal funcionamento dos serviços;

1.1.4 — Autorizar as deslocações de funcionários e agentes ao
estrangeiro, bem como o respectivo abono de ajudas de custo, ante-
cipadas ou não, deslocações que, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários e agentes estritamente necessário e ser
sempre realizadas sem prejuízo do normal funcionamento dos serviços;

1.1.5 — Autorizar as deslocações de funcionários e agentes ao
estrangeiro previstas em plano aprovado, bem como as não previstas
em relação às quais, pelo menos parcialmente, as despesas de viagem
ou as correspondentes ajudas de custo sejam suportadas pela entidade
organizadora, ainda que a título de reembolso;

1.1.6 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.1.7 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, complementar e feriados, prevista no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de horas
extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere a alí-
nea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.1.8 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o, 78.o
e 84.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar
o regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.1.9 — Autorizar a equiparação a bolseiro, no País ou fora dele,
ao abrigo do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto,
e por força do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 282/89, de
23 de Agosto;

1.1.10 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos
nos casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem como autorizar
o exercício, em acumulação, de actividades privadas, nos termos do
disposto no artigo 32.o do citado Decreto-Lei n.o 427/89;

1.1.11 — Aprovar os programas de provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.1.12 — Determinar a suspensão preventiva de funcionários e agen-
tes arguidos em processos disciplinares;

1.1.13 — Autorizar que os processos de inquérito por acidentes de
viação possam constituir a fase de instrução de processo disciplinar,
nos termos do n.o 4 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar;

1.1.14 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pelos serviços ou organismos, em conformidade com o previsto
no Código do Procedimento Administrativo;

1.2 — Competências específicas:
1.2.1 — Delego na secretária-geral do Ministério do Trabalho e

da Solidariedade as seguintes competências:
1.2.1.1 — Em conformidade com o previsto no n.o 3 do artigo 27.o

da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a competência para decidir recursos
interpostos dos actos praticados pelos dirigentes mencionados no n.o 1
do presente despacho, com excepção dos recursos interpostos dos
seus próprios actos;

1.2.1.2 — Nomear instrutor para processos de inquérito instaurados
por motivo de acidentes ocorridos com viaturas ao serviço do meu
Gabinete ou dos gabinetes dos Secretários de Estado do Trabalho
e Formação e da Solidariedade e Segurança Social, bem como acom-
panhar a respectiva realização;

1.2.1.3 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 136/87, de 19 de Março, a competência para auto-
rizar as despesas previstas no Regime Cambial da Administração Cen-
tral (RCAC) a que se refere o artigo 4.o do citado Decreto-Lei
n.o 136/87, de 19 de Março;

1.2.2 — Delego no director-geral do Departamento para os Assun-
tos do Fundo Social Europeu a competência para a prática dos seguin-
tes actos:

1.2.2.1 — Assinar todos os pedidos de contribuições do Fundo
Social Europeu e eventuais relatórios anexos;

1.2.2.2 — Assinar, em nome do Estado Português, as declarações
confirmativas das informações contidas nos pedidos e relatórios refe-
ridos no número anterior;
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1.2.2.3 — Comunicar às entidades competentes as situações abran-
gidas pelo artigo 23.o do Regulamento (CEE) n.o 4253/88, do Con-
selho, de 19 de Dezembro, na redacção dada pelo Regulamento (CEE)
2082/93, do Conselho de 20 de Julho, e no cumprimento do Regu-
lamento (CE) n.o 1681/94, da Comissão, de 11 de Julho;

1.2.2.4 — No âmbito das acções apoiadas ao abrigo dos regula-
mentos anteriores à reforma do Fundo Social Europeu, assinar os
pedidos de pagamento de saldo, certificando à Comissão Europeia,
em nome do Estado Português, a exactidão factual e contabilística
das informações contidas nos pedidos e eventuais anexos;

1.2.2.5 — No âmbito das acções referidas no número anterior,
comunicar à Comissão Europeia as situações abrangidas pelo artigo 7.o
da Decisão n.o 83/673/CEE, de 22 de Dezembro;

1.2.2.6 — Suspender pagamentos e reduzir ou suprimir apoios no
âmbito do Quadro de Apoio Comunitário I;

1.2.2.7 — Suspender pagamentos e reduzir ou suprimir apoios no
âmbito do Quadro de Apoio Comunitário II;

1.2.2.8 — Movimentar conta que permita, através de operações de
tesouraria, gerir os critérios do Fundo Social Europeu de que for
destinatário, bem como contas abertas no âmbito de acordos com
instituições privadas;

1.2.2.9 — Autorizar a prestação de serviços de entidades especia-
lizadas para controlo da conformidade factual e contabilística das
indicações contidas nos pedidos;

1.2.2.10 — Apreciar e decidir os pedidos de pagamento em pres-
tações, relativos a restituições de apoios financeiros concedidos no
âmbito do Fundo Social Europeu;

1.2.2.11 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de
bens e serviços no âmbito do Programa de Assistência Técnica ao
Quadro Comunitário de Apoio;

1.2.3 — Delego no conselho directivo do Instituto de Gestão do
Fundo Social Europeu, no âmbito do III Quadro Comunitário de
Apoio (QCA III), a competência para apreciar e decidir os pagamentos
em prestações relativos a restituições de apoios financeiros concedidos
no âmbito do Fundo Social Europeu;

1.3 — Em matéria de despesas para os próprios serviços e orga-
nismos:

1.3.1 — Delego na secretária-geral do Ministério do Trabalho e
da Solidariedade, no director-geral do Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento, na directora-geral do Departamento para
os Assuntos Europeus e Relações Internacionais, na directora-geral
do Departamento de Cooperação, no director-geral do Departamento
para os Assuntos do Fundo Social Europeu, no conselho directivo
do Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu e no presidente
do Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo, ao abrigo do pre-
ceituado no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
a competência para:

1.3.1.1 — Autorizar as despesas previstas no artigo 17.o do citado
Decreto-Lei n.o 197/99, até aos seguintes montantes:

a) 75 000 contos, para a realização de despesas com empreitadas
de obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços;

b) 150 000 contos, para despesas, devidamente discriminadas,
incluídas em planos de actividades que sejam objecto de apro-
vação tutelar;

c) 250 000 contos, para despesas relativas à execução de planos
ou programas plurianuais legalmente aprovados;

1.3.1.2 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, varian-
tes, revisões de preços e contratos adicionais, em conformidade com
o disposto no artigo 21.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, tendo por referência os montantes delegados nos termos das
alíneas a) a c) do número anterior;

1.3.1.3 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, bem
como dispensar a celebração de contrato escrito, nos casos previstos,
respectivamente, no n.o 2 do artigo 79.o, no n.o 1 do artigo 205.o
e no n.o 2 do artigo 60.o, todos do Decreto-Lei n.o 179/99, de 8 de
Junho, até ao limite de 75 000 contos;

1.3.1.4 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do diploma referido,
as minutas dos contratos até aos montantes delegados;

1.3.1.5 — Outorgar nos contratos escritos em conformidade com
o previsto no artigo 62.o do mencionado diploma, até ao montante
delegado;

1.3.1.6 — Iniciar o procedimento de arrendamento para instalação
de serviços, autorizar a respectiva despesa, aprovar as minutas e cele-
brar os correspondentes contratos, sempre que a renda anual não
exceda os 40 000 contos e sem prejuízo do regime especial previsto
no Decreto-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro;

1.3.1.7 — Autorizar a realização de despesas relacionadas com a
execução de programas de natureza especial previstos em protocolos,
desde que por mim previamente aprovados;

1.3.1.8 — Autorizar previamente as despesas com seguros que seja
considerado conveniente fazer, de acordo com a previsão constante
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.3.2 — Delego, ainda, na directora-geral do Departamento de Coo-
peração, ao abrigo da disposição legal citada no n.o 1.3.1, as com-
petências para:

1.3.2.1 — Autorizar o processamento de encargos inerentes a acções
de cooperação externa, integradas em programas/projectos previa-
mente aprovados, até ao limite de 50 000 contos;

1.3.2.2 — Autorizar o processamento de encargos inerentes a acções
de cooperação externa não integradas em programas/projectos, até
ao limite de 15 000 contos;

1.3.2.3 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, varian-
tes, revisões de preço e contratos adicionais, em conformidade com
o disposto no artigo 21.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e tendo por referência os montantes delegados nos termos
dos números anteriores;

1.3.2.4 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, nos
casos previstos, respectivamente, no n.o 2 do artigo 79.o e no n.o 1
do artigo 205.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao
limite de 20 000 contos;

1.3.2.5 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do diploma referido,
as minutas dos contratos até ao montante delegado;

1.3.2.6 — Outorgar nos contratos escritos, em conformidade com
o previsto no artigo 62.o do mencionado diploma, até ao montante
delegado;

1.3.2.7 — Autorizar transferências de dotações orçamentais entre
projectos de um mesmo programa de cooperação, mediante prévia
concordância do responsável pela cooperação, no âmbito do Minis-
tério, do PALP com o qual o programa tenha sido acordado;

1.3.2.8 — Autorizar, nos termos da legislação em vigor, deslocações
ao estrangeiro no contexto de programas ou projectos de cooperação
com os PALP ou para, no âmbito da cooperação, participar em
reuniões com organizações internacionais, designadamente com a
Organização Internacional do Trabalho, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como autorizar o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.3.2.9 — Autorizar a utilização de veículo, por qualquer meio não
gratuito, incluindo o aluguer com ou sem condutor, por período supe-
rior a 60 dias, seguidos ou interpolados;

1.4 — Autorização genérica:
1.4.1 — Autorizo genericamente os dirigentes e o órgão referidos

no n.o 1 do presente despacho a celebrar contratos de tarefa e avença,
nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
observado o disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho, na redacção que lhes foi conferida, respectivamente, pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho, e pela Lei n.o 25/98, de 26
de Maio.

2 — Delego na direcção do Instituto Nacional para o Aproveita-
mento dos Tempos Livres dos Trabalhadores (INATEL), sem a facul-
dade de subdelegação, as seguintes competências:

2.1 — Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços indis-
pensáveis ao exercício da sua actividade, até ao limite de 500 000
contos, desde que tais despesas tenham enquadramento no plano de
actividades e orçamento próprios do INATEL;

2.2 — Deliberar, respeitando os condicionalismos estabelecidos no
número anterior, sobre a contratação, incluindo a escolha do pro-
cedimento aplicável, bem como proceder à adjudicação e aprovação
das minutas dos respectivos contratos.

3 — Ao abrigo do n.o 1 do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, autorizo as entidades mencionadas no n.o 1 do pre-
sente despacho a subdelegar as competências ora objecto de delegação,
com a ressalva de que as competências em matéria de despesas, ora
delegadas no conselho directivo do Instituto de Gestão do Fundo
Social Europeu, são só subdelegáveis em qualquer dos seus membros.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 10 de Março de
2001, ficando ratificados todos os actos, objecto desta delegação de
poderes, entretanto praticados.

4 de Abril de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 9133/2001 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, do Decreto-Lei n.o 99/94, de 19 de Abril, e dos artigos 4.o
e 19.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, na sua actual
redacção, delego na gestora do Suprograma Integrar — Integração
Económica e Social dos Grupos Desfavorecidos, licenciada Cristina
Eva Viegas Louro, as seguintes competências:

1 — Competências genéricas:
1.1 — Aprovar as candidaturas de projectos de financiamento, após

a obtenção de parecer da unidade de gestão;
1.2 — Celebrar contratos de prestação de serviços com entidades

nacionais ou entrangeiras com vista à realização de estudos, bem
como para as tarefas de avaliação de candidaturas e projectos
financeiros;
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1.3 — Celebrar contratos de trabalho nos termos da alínea i) do
n.o 3 e do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro, e, bem assim, de tarefa e avença, em conformidade com
o disposto no artigo 17.o do mencionado diploma legal, para o que
fica, desde já, autorizada;

1.4 — Autorizar deslocações em serviço no País e no estrangeiro,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte, ajudas de custo, antecipadas ou não, rela-
tivamente aos membros do gabinete de apoio técnico do Subprograma
Integrar;

1.5 — Constituir fundos permanentes para o pagamento antecipado
de ajudas de custo, deslocações e aquisições de reduzido montante;

1.6 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,
em dias de descanso semanal, complementar ou feriados, bem como
o respectivo pagamento;

1.7 — Justificar ou injustificar faltas;
1.8 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
1.9 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por

motivo de doença;
1.10 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os mem-

bros da estrutura de apoio técnico dos Subprograma Integrar tenham
direito nos termos da lei;

1.11 — Praticar os actos relativos ao regime de segurança social
dos membros do Gabinete de Apoio Técnico do Subprograma
Integrar;

1.12 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes de serviço até ao limite de 1000 contos;

1.13 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de danos
produzidos por viaturas afectas à estrutura de apoio técnico do Integrar
até ao limite de 1000 contos;

1.14 — Autorizar a inscrição e participação do pessoal em con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
actividades semelhantes de reconhecido interesse que se realizem no
País ou no estrangeiro;

1.15 — Aprovar as minutas e celebrar os contratos com os pro-
motores e executores relativos ao financimento dos projectos devi-
damente aprovados no âmbito da medida n.o 5 «Construção e adap-
tação de infra-estruturas e equipamentos de apoio» do Subprograma
Integrar;

1.16 — Renegociar, suspender e resolver os contratos referidos no
número anterior, em caso de violação das cláusulas contratuais e dos
regulamentos aplicáveis ao Suprograma Integrar;

1.17 — Celebrar os protocolos com o Instituto de Solidariedade
e Segurança Social e com o Instituto de Gestão Financeira da Segu-
rança Social necessários à boa execução do Subprograma Integrar.

2 — Em matéria de despesas:
2.1 — Autorizar despesas e celebrar contratos de empreitada, aqui-

sição e prestação de serviços e aquisição de bens móveis e imóveis
até ao montante de 10 000 contos;

2.2 — Aprovar as minutas de quaisquer contratos relativos à aqui-
sição de bens e serviços, até ao montante delegado, e proceder, quando
necessário, à nomeação de oficial público para tais actos;

2.3 — Autorizar despesas com informação e divulgação do Sub-
programa até ao limite de 5000 contos;

2.4 — Celebrar contratos de seguro, nos termos legais, e autorizar
a respectiva actualização, sempre que tal resulte de imposição legal.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 10 de Março de
2001, ficando ratificados todos os actos, objecto desta delegação de
poderes, entretanto praticados.

4 de Abril de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 9134/2001 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e dos artigos 4.o e 19.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de
8 de Novembro, na sua redacção actual, e de harmonia com o disposto
no Decreto-Lei n.o 99/94, de 19 de Abril, nos artigos 29.o a 33.o
do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e no n.o 1 do n.o 2.o
do anexo I da Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 113, de 16 de Maio
de 2000, delego no gestor do Programa PESSOA e da Intervenção
Operacional do Emprego, Formação e Desenvolvimento Social do
QCA III, licenciado José Realinho de Matos, a competência para
a prática dos seguintes actos:

1 — No domínio da gestão de recursos humanos:
1.1 — Afectar o pessoal à estrutura de apoio técnico, em função

dos objectivos e prioridades fixados, nomeadamente, através da cele-
bração de contratos de trabalho a termo certo, submetidos à lei geral
do trabalho, previstos no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000,
de 7 de Abril, e de contratos de tarefa e avença, nos termos do

artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção
conferida pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2 — Autorizar a prestação de trabalho a tempo parcial, extraor-
dinário, nocturno, em dia de descanso semanal, descanso comple-
mentar e feriados, designadamente nos casos previstos no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e nas cir-
cunstâncias excepcionais a que se refere a alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do mesmo diploma, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados, observados os condicionalismos legais;

1.3 — Autorizar dispensas e justificar ou injustificar as faltas do
pessoal;

1.4 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que o pessoal
tenha direito;

1.5 — Autorizar as deslocações em serviço quer no País, designa-
damente nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de
24 de Abril, quer ao estrangeiro, bem como o processamento dos
respectivos abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou outros
títulos de transporte e com ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.6 — Autorizar o uso de viatura própria, bem como o processa-
mento da respectiva compensação monetária;

1.7 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações no continente,
com carácter excepcional, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.8 — Autorizar a inscrição e participação do pessoal em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, jornadas ou outras acti-
vidades similares, levadas a efeito no País ou no estrangeiro, desde
que enquadradas nos objectivos da respectiva estrutura;

1.9 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.10 — Praticar os actos relativos ao regime de segurança social
do pessoal da respectiva estrutura.

2 — No domínio da gestão geral, orçamental e de realização de
despesas:

2.1 — Autorizar, com observância do limite orçamentado, trans-
ferências inter-rubricas;

2.2 — Autorizar a constituição de fundos permanentes;
2.3 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-

dentes em serviço, até ao limite de 1000 contos;
2.4 — Autorizar o processamento de despesas de danos produzidos

em viaturas afectas à correspondente estrutura, até ao limite de
1000 contos;

2.5 — Aprovar os regulamentos internos e praticar os demais actos
de administração ordinária relativos à execução das actividades
programadas;

2.6 — Abrir e cancelar contas de depósitos à ordem;
2.7 — Assinar ordens de pagamento e transferências bancárias;
2.8 — Emitir, receber e endossar cheques e endossar e cobrar vales

de correio.
3 — Em matéria de despesas para a própria estrutura, delego, ao

abrigo do preceituado no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, as seguintes competências:

3.1 — Autorizar a realização de despesas com empreitadas de obras
públicas, locação e aquisição de bens e serviços, previstas no n.o 1
do artigo 17.o do citado Decreto-Lei n.o 197/99, até ao limite de
20 000 contos;

3.2 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais, em conformidade com o
disposto no artigo 21.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, tendo por referência o montante delegado no número anterior;

3.3 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, bem como
dispensar a celebração de contrato escrito, nos casos previstos no
n.o 2 do artigo 79.o e no n.o 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, no primeiro caso, e no n.o 2 do artigo 60.o do mesmo
diploma, no segundo, até ao limite de 10 000 contos;

3.4 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do diploma referido, as
minutas dos contratos até aos montantes delegados;

3.5 — Outorgar nos contratos escritos, em conformidade com o
previsto no artigo 62.o do mencionado diploma, até ao montante
delegado;

3.6 — Iniciar o procedimento de arredondamento para instalação
de serviços, autorizar a respectiva despesa, aprovar as minutas e cele-
brar os correspondentes contratos, sempre que a renda anual não
exceda os 10 000 contos e sem prejuízo do regime especial previsto
no Decreto-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro;

3.7 — Autorizar previamente as despesas com seguros que sejam
considerados conveniente fazer, de acordo com a previsão constante
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

4 — No domínio da gestão da respectiva intervenção operacional,
analisar e aprovar as candidaturas à intervenção, independentemente
da respectiva modalidade, e os pedidos de financiamento corres-
pondentes.

5 — De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 36.o Código
do Procedimento Administrativo, autorizo a subdelegação das com-
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petências delegadas através do presente despacho, nos seguintes
termos:

5.1 — Nas licenciadas Maria Alexandra dos Santos Vilela e Maria
Joaquina Ruas Madeira, coordenadoras dos eixos prioritários, res-
pectivamente, «Qualificar para modernizar a Administração Pública»
e «Promoção do desenvolvimento social», as competências delegadas
nos n.os 1 a 4;

5.2 — Nos chefes de projecto da intervenção operacional, as com-
petências delegadas nos n.os 1 a 3.

6 — O presente despacho produz efeitos desde 10 de Março de
2001, ficando ratificados todos os actos objecto desta delegação de
poderes entretanto praticados.

4 de Abril de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 9135/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo das dis-
posições conjugadas do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, do Decreto-Lei n.o 99/94, de 19 de Abril, e dos arti-
gos 4.o e 19.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, na
sua actual redacção, delego na presidente da comissão de coordenação
da vertente Fundo Social Europeu do Quadro Comunitário de Apoio,
CC/FSE, as competências conferidas ao director-geral pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

2 — Delego, ainda, na mesma entidade, as competências para:
2.1 — Gerir o orçamento da CC/FSE e autorizar, nos termos do

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, as alterações orçamentais que
se revelem necessárias à sua execução e não careçam de intervenção
do Ministro das Finanças;

2.2 — Autorizar a constituição de fundos permanentes até ao limite
de 500 contos;

2.3 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

2.4 — No âmbito da gestão de recursos humanos:
2.4.1 — Afectar o pessoal à estrutura de apoio técnico em função

dos objectivos e prioridades fixados;
2.4.2 — Praticar os actos necessários à tomada de providências

urgentes em matéria de acidentes de serviço, sem prejuízo da con-
tinuação do processo no organismo de origem do funcionário;

2.4.3 — Designar o seu substituto nas suas faltas e impedimentos;
2.4.4 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário nas situa-

ções previstas na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 258/98, de 18 de Agosto, diurno e nocturno, e trabalho em dias
de descanso semanal, complementar e feriados, bem como a realização
da respectiva despesa;

2.4.5 — Autorizar, nos termos da lei, deslocações em serviço no
País e no estrangeiro, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e ajudas de custo, antecipadas ou não;

2.5 — No âmbito da gestão do Programa de Assistência Técnica
do Subprograma Fundo Social Europeu do Quadro Comunitário de
Apoio:

2.5.1 — As competências conferidas aos gestores de programas e
subprogramas pelo Decreto-Lei n.o 99/94, de 19 de Abril, pelo Decreto
Regulamentar n.o 15/96, de 23 de Novembro, pela Portaria
n.o 745-A/96, de 17 de Dezembro, e pelo Despacho Normativo
n.o 53-A/96, de 17 de Dezembro;

2.5.2 — Autorizar as correspondentes despesas;
2.6 — No âmbito da autorização da realização de despesas públicas:
2.6.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e

aquisição de bens e serviços até ao limite de 30 000 contos;
2.6.2 — Aprovar as minutas dos contratos relativos a empreitadas

de obras úblicas e à aquisição de bens e serviços até aos montantes
para os quais possui competências delegadas e proceder à nomeação
de oficial público para tais actos.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 10 de Março de
2001, ficando ratificados todos os actos, objecto desta delegação de
poderes, entretanto praticados.

4 de Abril de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 9136/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo das dis-
posições conjugadas do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo e dos artigos 4.o e 19.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99,
de 8 de Novembro, na sua actual redacção e, bem assim, de harmonia
com o disposto no n.o 4 da resolução do Conselho de Ministros n.o 8/90,
de 22 de Fevereiro, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 66,
de 20 de Março de 1990, delego na comissária regional do Norte
e do Sul da Luta contra a Pobreza, licenciada Elza Maria Pires Cham-
bel, as seguintes competências:

1.1 — Aprovar planos de acção;
1.2 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens

e serviços até 10 000 contos;

1.3 — Celebrar contratos de avença, para o que fica, desde já,
autorizada.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 10 de Março de
2001, ficando ratificados todos os actos, objecto desta delegação de
poderes, entretanto praticados.

4 de Abril de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 9137/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo das dis-
posições conjugadas do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo e dos artigos 4.o e 19.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99,
de 8 de Novembro, na sua actual redacção, delego na presidente
da Comissão Nacional da Família, licenciada Joana de Barros Baptista,
as seguintes competências:

1.1 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, conforme
o previsto na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

1.2 — Autorizar deslocações em serviço ao e no estrangeiro, desde
que integradas em actividades da Comissão, nos termos da legislação
aplicável, qualquer que seja o meio de transporte utilizado, bem como
autorizar o processamento dos correspondentes abonos ou despesas
com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de
custo, antecipadas ou não;

1.3 — Autorizar a inscrição e participação do pessoal em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação e
outras iniciativas semelhantes que decorram no estrangeiro, desde
que estritamente necessários e se integrem no âmbito das atribuições
da Comissão;

1.4 — Autorizar a realização de despesas relacionadas com a exe-
cução de programas de natureza especial, previstos em protocolos,
desde que por mim previamente aprovados.

2 — Ao abrigo do n.o 1 do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, autorizo a subdelegação das competências por mim
delegadas nos números anteriores.

3 — A presidente da Comissão Nacional de Família fica, desde
já, autorizada a celebrar contratos de tarefa e de avença, nos termos
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, e observado
o disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
nas redacções que lhes foram conferidas, respectivamente, pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho, e pela Lei n.o 25/98, de 26 de
Maio.

4 — Dado que os encargos de natureza financeira decorrentes dos
poderes agora delegados na presidente da Comissão Nacional da Famí-
lia se irão repercutir no orçamento da Secretaria-Geral do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, conforme o preceituado no artigo 11.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 150/2000, de 20 de Julho, a respectiva exe-
cução fica dependente de prévia cabimentação das desepsas inerentes,
a efectuar por aquela Secretaria-Geral.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 10 de Março de
2001, ficando ratificados todos os actos objecto desta delegação de
poderes entretanto praticados.

4 de Abril de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 9138/2001 (2.a série). — Considerando que, pela
Portaria n.o 52-A/99, de 22 de Janeiro, foi criado o Programa de
Desenvolvimento Cooperativo — PRODESCOOP, ulteriormente
revisto e melhorado pela Portaria n.o 1160/2000, de 7 de Dezembro;

Atendendo a que, em conformidade com o disposto no n.o 21.o,
n.os 1 a 4, do diploma por último mencionado, os encargos financeiros
com o PRODESCOOP serão suportados pelo IEFP e pelo INSCOOP,
em termos a definir por despacho do Ministro do Trabalho e da
Solidariedade, que indicará o montante a destinar à execução do pro-
grama e, bem assim, a sua forma de repartição pelas modalidades
de apoio previstas no âmbito do mesmo:

Assim, determino, ao abrigo do previsto nos n.os 1 a 4 do n.o 21.o
da Portaria n.o 1160/2000, de 7 de Dezembro, o seguinte:

1) O montante financeiro global a afectar à execução do PRO-
DESCOOP, no ano de 2001, não poderá exceder o valor
limite de 1 491 000 000$, sendo 1 400 000 000$ a suportar pelo
orçamento do IEFP e 91 000 000$ através do orçamento do
INSCOOP;

2) O montante financeiro referido no número anterior será
repartido da seguinte forma:

a) Criação de postos de trabalho — 1 000 000 000$;
b) Investimento — 400 000 000$;
c) Estudos e consultoria — 75 000 000$;
d) Representação internacional — 16 000 000$.
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3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001, ficando os actos praticados em conformidade com o mesmo,
desde já, ratificados.

6 de Abril de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Gabinete do Secretário de Estado do Trabalho
e Formação

Despacho n.o 9139/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados do preceituado no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito ao Departamento de Estu-
dos, Prospectiva e Planeamento, para prestar colaboração no meu
Gabinete, no âmbito das suas qualificações profissionais, a licenciada
Antonieta do Rosário Pinto Sebastião Rodrigues Ministro.

2 — A nomeação em apreço é feita pelo prazo de um ano, reno-
vando-se automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo comu-
nicação em contrário.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente des-
pacho é revogável a todo o tempo.

4 — A nomeada auferirá a remuneração mensal dos adjuntos do
Gabinete, incluindo subsídios de férias, Natal e refeição e demais
abonos e subsídios, designadamente o de representação.

28 de Março de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Despacho n.o 9140/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados do preceituado no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, para prestar colaboração
no meu Gabinete, no âmbito das suas qualificações profissionais, o
licenciado Paulo Alexandre Faria Condeça Feliciano, para o efeito
requisitado à empresa Quaternaire Portugal, S. A.

2 — A nomeação em apreço é feita pelo prazo de um ano, reno-
vando-se automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo comu-
nicação em contrário.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente des-
pacho é revogável a todo o tempo.

4 — O nomeado auferirá a remuneração mensal dos adjuntos do
Gabinete, incluindo subsídios de férias, Natal e refeição e demais
abonos e subsídios, designadamente o de representação.

29 de Março de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Despacho n.o 9141/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
ao Instituto do Emprego e Formação Profissional Fernanda Maria
Rodrigues Vieira Peixinho, para exercer funções equiparadas às de
secretária pessoal e com igual estatuto remuneratório.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 6 de Abril
de 2001.

9 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e For-
mação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Despacho n.o 9142/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados do preceituado no n.o 1 do artigo 2.o, no artigo 4.o e no artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, para exercer as
funções de adjunta do meu Gabinete, a mestra Isabel Maria Núncio
Faria Vaz.

2 — À presente nomeação aplica-se a alínea a) do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Março, ficando assim autorizada
a acumulação de funções de adjunto do meu Gabinete com as de
docência na Escola Superior de Ciências Empresariais do Instituto
Politécnico de Setúbal.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril
de 2001.

9 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e For-
mação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Despacho n.o 9143/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados do preceituado no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, para prestar colaboração
no meu Gabinete, no âmbito das suas qualificações profissionais, a
licenciada Sandra Isabel Faria Ribeiro.

2 — A nomeação em apreço é feita pelo prazo de um ano, reno-
vando-se automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo comu-
nicação em contrário.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente des-
pacho é revogável a todo o tempo.

4 — A nomeada auferirá a remuneração mensal dos adjuntos do
Gabinete, incluindo subsídios de férias, Natal e refeição e demais
abonos e subsídios, designadamente o de representação.

9 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e For-
mação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social

Despacho n.o 9144/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o, do n.o 2 do artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, para exercer as funções de minha
secretária pessoal, Olga Cristina Gonçalves Fernandes, que, para o
efeito, é requisitada ao Instituto de Solidariedade e Segurança Social.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 9145/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
para prestar serviço no meu Gabinete, na área técnica e administrativa,
no âmbito das suas qualificações profissionais, Maria de Lourdes da
Silva Teixeira Nascimento, que, para o efeito, é requisitada à Escola
Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Setúbal.

2 — A nomeação é feita pelo prazo de um ano contado a partir
data de assinatura deste despacho, renovando-se automaticamente
por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em contrário.

3 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo.

4 — A nomeada auferirá a remuneração mensal de 470 000$,
incluindo os subsídios de férias, Natal e refeição.

5 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 9146/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados do preceituado no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco do Instituto para o Desen-
volvimento Social, para prestar colaboração no meu Gabinete, no
âmbito das suas qualificações profissionais, a licenciada Filipa Hen-
riques de Jesus Caetano da Silva.

2 — O destacamento em apreço é feito pelo prazo de um ano,
renovando-se automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo
comunicação em contrário.

3 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo.

4 — A licenciada Filipa Henriques de Jesus Caetano da Silva aufe-
rirá a remuneração mensal dos adjuntos, incluindo os subsídios de
férias, Natal e refeição e demais abonos e subsídios, designadamente
o de representação.

5 — A diferença da remuneração referida no número anterior para
a que é devida à licenciada Filipa Henriques de Jesus Caetano da
Silva pelo IDS, em razão da categoria que aí detém, será suportada
pelo orçamento do meu Gabinete.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril
de 2001.

30 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 9147/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados do preceituado no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-
-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco do Instituto de Solidariedade
Social, para prestar colaboração no meu Gabinete, no âmbito das
suas qualificações profissionais, a licenciada Ana Maria Pereira da
Cruz Lage.

2 — O destacamento em apreço é feito pelo prazo de um ano,
renovando-se automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo
comunicação em contrário.

3 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo.

4 — A licenciada Ana Maria Pereira da Cruz Lage auferirá a remu-
neração mensal dos adjuntos, incluindo os subsídios de férias, Natal
e refeição e demais abonos e subsídios, designadamente o de
representação.

5 — A diferença da remuneração referida no número anterior para
a que é devida à licenciada Ana Maria Pereira da Cruz Lage pelo
ISSS, em razão da categoria que aí detém, será suportada pelo orça-
mento do meu Gabinete.
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6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril
de 2001.

30 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Aviso n.o 6424/2001 (2.a série). — Concurso para chefe de divisão
do Gabinete de Organização e Informática. — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se
público que, por despacho do Secretário de Estado da Segurança
Social de 19 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis contados a partir da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso com vista ao preenchimento do
cargo de chefe de divisão do Gabinete de Organização e Informática
do quadro de pessoal do Centro Nacional de Protecção contra os
Riscos Profissionais, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de
Novembro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto e o prazo de validade é
de seis meses, contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe da divisão do Gabinete de Organização e Infor-
mática, cuja área de actuação é a que corresponde ao exercício das
funções definidas no n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 160/99,
de 11 de Maio.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
6 — Requisitos legais e condições preferenciais de admissão ao

concurso:
6.1 — Requisitos legais — podem ser opositores ao concurso os fun-

cionários que reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes do
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

6.2 — Condições preferenciais de habilitações e experiência con-
sideradas necessárias ao desempenho do cargo:

a) Habilitações literárias — licenciatura adequada, preferencial-
mente nas áreas de segurança social e informática;

b) Experiência — possuir experiência no âmbito do sistema de
informática da segurança social e do Centro Nacional de Pro-
tecção contra os Riscos Profissionais.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo das funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Sistema de classificação final — no sistema de classificação
final é aplicado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-

selho directivo do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais, podendo ser entregue pessoalmente, na Avenida da
República, 25, 1.o, esquerdo, 1069-036 Lisboa, no Gabinete de Gestão
de Pessoal, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a mesma morada, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número, data e prazo de validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso; a falta desta declaração determina a exclusão
do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Indicação dos documentos que instruem o processo de

candidatura.

10.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que as exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e organismos, as actividades relevantes e a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de for-
mação finalizadas (cursos, seminários, encontros, jornadas,
palestras conferências e estágios), respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras;

b) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

c) Fotocópia dos certificados comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

d) Declaração passada pelo serviço a que está vinculado, devi-
damente autenticada com selo branco ou carimbo e da qual
conste a natureza do vínculo, a categoria que detém e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros documentos que entenda dever apresentar
por considerar relevantes para apreciação do seu mérito ou
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

10.2 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do Cen-
tro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b),
c) e d) do n.o 10.1, excepto se os mesmos não constarem do seu
processo individual.

10.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

11 — A ordenação final dos candidatos resultará da média das clas-
sificações obtidas nos factores considerados nos métodos de selecção
utilizados e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

12 — Publicitação da relação dos candidatos admitidos e lista de
classificação final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de
classificação final serão afixadas na sede deste Centro, na Avenida
da República, 25, 1.o, esquerdo, 1069-036 Lisboa, sendo a última
enviada, por ofício registado, para os interessados externos a este
organismo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Composição do júri do concurso (acta n.o 86, de 20 de Feve-
reiro de 2001, da Comissão de Observação e Acompanhamento):

Presidente — Dr.a Deolinda Fernanda Gomes, directora dos Ser-
viços Administrativos e Financeiros do Centro Nacional de
Protecção contra os Riscos Profissionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Teresa Alcântara Morgado Costa, directora
de Serviços de Informática do Centro Nacional de
Pensões.
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2.o Dr. José Manuel Madeira Serôdio, director dos Serviços
Jurídicos do Secretariado Nacional para a Reabilitação
e Integração das Pessoas com Deficiência.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António Amaro Rodrigues, chefe de divisão do Gabi-
nete Jurídico do Centro Nacional de Protecção contra
os Riscos Profissionais.

2.o Dr. José Domingos Simão das Dores, director de serviços
do Instituto de Gestão Informática e Financeira do
Ministério da Saúde.

14.1 — Substituição do presidente — o presidente é substituído, nas
suas faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Clemente Geraldes.

Aviso n.o 6425/2001 (2.a série). — Concurso para chefe da Divisão
de Atribuição de Prestações. — 1 — Nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Secretário de Estado da Segurança Social de 19
de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação deste aviso no Diário da
República, concurso com vista ao preenchimento do cargo de chefe
da Divisão de Atribuição de Prestações do quadro de pessoal do
Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais, aprovado
pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto e o prazo de validade é
de seis meses, contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe da Divisão de Atribuição de Prestações, cuja
área de actuação é a que corresponde ao exercício das funções defi-
nidas na alínea a) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 160/99,
de 11 de Maio.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
6 — Requisitos legais e condições preferenciais de admissão ao

concurso:
6.1 — Requisitos legais — podem ser opositores ao concurso os fun-

cionários que reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes do
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

6.2 — Condições preferenciais de habilitações e experiência con-
sideradas necessárias ao desempenho do cargo:

a) Habilitações literárias — licenciatura adequada, preferencial-
mente na área das ciências sociais;

b) Experiência — possuir experiência no âmbito da organização
de processos de atribuição de prestações por doença pro-
fissional.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo das funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula

classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Sistema de classificação final — no sistema de classificação
final é aplicado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais, podendo ser entregue pessoalmente, na Avenida da
República, 25, 1.o, esquerdo, 1069-036 Lisboa, no Gabinete de Gestão
de Pessoal, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a mesma morada, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número, data e prazo de validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso; a falta desta declaração determina a exclusão
do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Indicação dos documentos que instruem o processo de

candidatura.

10.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que as exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e organismos, as actividades relevantes e a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de for-
mação finalizadas (cursos, seminários, encontros, jornadas,
palestras conferências e estágios), respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras;

b) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

c) Fotocópia dos certificados comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

d) Declaração passada pelo serviço a que está vinculado, devi-
damente autenticada com selo branco ou carimbo e da qual
conste a natureza do vínculo, a categoria que detém e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros documentos que entenda dever apresentar
por considerar relevantes para apreciação do seu mérito ou
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

10.2 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do Cen-
tro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b),
c) e d) do n.o 10.1, excepto se os mesmos não constarem do seu
processo individual.

10.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

11 — A ordenação final dos candidatos resultará da média das clas-
sificações obtidas nos factores considerados nos métodos de selecção
utilizados e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

12 — Publicitação da relação dos candidatos admitidos e lista de
classificação final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de
classificação final serão afixadas na sede deste Centro, na Avenida
da República, 25, 1.o, esquerdo, 1069-036 Lisboa, sendo a última
enviada, por ofício registado, para os interessados externos a este
organismo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.
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14 — Composição do júri do concurso (acta n.o 86, de 20 de Feve-
reiro de 2001, da Comissão de Observação e Acompanhamento):

Presidente — Dr. Carlos Manuel Leal de Oliveira Esteves, direc-
tor de Serviços de Reparação de Riscos Profissionais do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Deolinda Fernanda Gomes, directora dos Serviços
Administrativos e Financeiros do Centro Nacional de
Protecção contra os Riscos Profissionais.

2.o Dr.a Maria Alice Brandão, directora de Serviços de Colo-
cação do Instituto do Emprego e Formação Profissional.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Teresa de Jesus Brito Freitas Pereira, directora de
serviços do Centro Nacional de Pensões.

2.o Dr.a Maria Teresa Bandeira de Carvalho e Branco, direc-
tora do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança
Social de Lisboa.

14.1 — Substituição do presidente — o presidente é substituído, nas
suas faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Clemente Geraldes.

Aviso n.o 6426/2001 (2.a série). — Concurso para chefe de divisão
do Gabinete Jurídico. — 1 — Nos termos do disposto no n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado da Segurança Social de 19 de Janeiro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso com vista ao preenchimento do cargo de chefe de divisão
do Gabinete Jurídico do quadro de pessoal do Centro Nacional de
Protecção contra os Riscos Profissionais, aprovado pela Portaria
n.o 1022/99, de 18 de Novembro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto e o prazo de validade é
de seis meses, contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe de divisão do Gabinete Jurídico cuja área
de actuação é a que corresponde ao exercício das funções definidas
no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 160/99, de 11 de Maio.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
6 — Requisitos legais e condições preferenciais de admissão ao

concurso:
6.1 — Requisitos legais — podem ser opositores ao concurso os fun-

cionários que reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes do
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

6.2 — Condições preferenciais de habilitações e experiência con-
sideradas necessárias ao desempenho do cargo:

a) Habilitações literárias — licenciatura em Direito;
b) Experiência — possuir conhecimento da legislação de riscos

profissionais e experiência na respectiva aplicação.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo das funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Sistema de classificação final — no sistema de classificação
final é aplicado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais, podendo ser entregue pessoalmente, na Avenida da
República, 25, 1.o, esquerdo, 1069-036 Lisboa, no Gabinete de Gestão
de Pessoal, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a mesma morada, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número, data e prazo de validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso; a falta desta declaração determina a exclusão
do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Indicação dos documentos que instruem o processo de

candidatura.

10.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que as exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e organismos, as actividades relevantes e a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de for-
mação finalizadas (cursos, seminários, encontros, jornadas,
palestras conferências e estágios), respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras;

b) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

c) Fotocópia dos certificados comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

d) Declaração passada pelo serviço a que está vinculado, devi-
damente autenticada com selo branco ou carimbo e da qual
conste a natureza do vínculo, a categoria que detém e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros documentos que entenda dever apresentar
por considerar relevantes para apreciação do seu mérito ou
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

10.2 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do Cen-
tro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b),
c) e d) do n.o 10.1, excepto se os mesmos não constarem do seu
processo individual.

10.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

11 — A ordenação final dos candidatos resultará da média das clas-
sificações obtidas nos factores considerados nos métodos de selecção
utilizados e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

12 — Publicitação da relação dos candidatos admitidos e lista de
classificação final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de
classificação final serão afixadas na sede deste Centro, na Avenida
da República, 25, 1.o, esquerdo, 1069-036 Lisboa, sendo a última
enviada, por ofício registado, para os interessados externos a este
organismo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.
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14 — Composição do júri do concurso (acta n.o 86, de 20 de Feve-
reiro de 2001, da Comissão de Observação e Acompanhamento):

Presidente — Dr. Carlos Manuel Leal de Oliveira Esteves, direc-
tor de Serviços de Reparação de Riscos Profissionais do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Ana Vitória Moreira Raimundo, chefe de divisão
da Direcção-Geral de Solidariedade e Segurança Social.

2.o Dr. Arlindo Lopes Cardoso, chefe de divisão da Direc-
ção-Geral de Solidariedade e Segurança Social.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Augusto Francisco Pedroso Ferreira, chefe de divisão
do Gabinete de Organização e Informática do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais.

2.o Dr. António Pedro Pires, director de serviços do Depar-
tamento de Certificação e Recuperação de Incapacidades
do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais.

14.1 — Substituição do presidente — o presidente é substituído, nas
suas faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Clemente Geraldes.

Aviso n.o 6427/2001 (2.a série). — Concurso para chefe da Divisão
de Assuntos Internacionais. — 1 — Nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Secretário de Estado da Segurança Social de 19
de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação deste aviso no Diário da
República, concurso com vista ao preenchimento do cargo de chefe
da Divisão de Assuntos Internacionais do quadro de pessoal do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais, aprovado pela
Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto e o prazo de validade é
de seis meses, contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe da Divisão de Assuntos Internacionais, cuja
área de actuação é a que corresponde ao exercício das funções defi-
nidas na alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 160/99,
de 11 de Maio.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
6 — Requisitos legais e condições preferenciais de admissão ao

concurso:
6.1 — Requisitos legais — podem ser opositores ao concurso os fun-

cionários que reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes do
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

6.2 — Condições preferenciais de habilitações e experiência con-
sideradas necessárias ao desempenho do cargo:

a) Habilitações literárias — licenciatura na área de Línguas e
Literaturas Modernas;

b) Experiência — possuir experiência no âmbito dos regulamen-
tos internacionais relativa a imigrantes vítimas de doença pro-
fissional e na articulação com serviços e organismos inter-
nacionais.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo das funções na área de actividade para a qual

o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Sistema de classificação final — no sistema de classificação
final é aplicado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais, podendo ser entregue pessoalmente, na Avenida da
República, 25, 1.o, esquerdo, 1069-036 Lisboa, no Gabinete de Gestão
de Pessoal, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a mesma morada, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número, data e prazo de validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso; a falta desta declaração determina a exclusão
do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Indicação dos documentos que instruem o processo de

candidatura.

10.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que as exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e organismos, as actividades relevantes e a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de for-
mação finalizadas (cursos, seminários, encontros, jornadas,
palestras conferências e estágios), respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras;

b) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

c) Fotocópia dos certificados comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

d) Declaração passada pelo serviço a que está vinculado, devi-
damente autenticada com selo branco ou carimbo e da qual
conste a natureza do vínculo, a categoria que detém e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros documentos que entenda dever apresentar
por considerar relevantes para apreciação do seu mérito ou
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

10.2 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do Cen-
tro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b),
c) e d) do n.o 10.1, excepto se os mesmos não constarem do seu
processo individual.

10.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

11 — A ordenação final dos candidatos resultará da média das clas-
sificações obtidas nos factores considerados nos métodos de selecção
utilizados e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

12 — Publicitação da relação dos candidatos admitidos e lista de
classificação final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de
classificação final serão afixadas na sede deste Centro, na Avenida
da República, 25, 1.o, esquerdo, 1069-036 Lisboa, sendo a última
enviada, por ofício registado, para os interessados externos a este
organismo.
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13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Composição do júri do concurso (acta n.o 86, de 20 de Feve-
reiro de 2001, da Comissão de Observação e Acompanhamento):

Presidente — Dr.a Deolinda Fernanda Gomes, directora dos Ser-
viços Administrativos e Financeiros do Centro Nacional de
Protecção contra os Riscos Profissionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Manuel Inácio Antunes Pinto, subdirector do Depar-
tamento de Relações Internacionais de Segurança Social.

2.o Dr. António Amaro Rodrigues, chefe de divisão do Gabi-
nete Jurídico do Centro Nacional de Protecção contra
os Riscos Profissionais.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Augusto Francisco Pedroso Ferreira, chefe de divisão
do Gabinete de Organização e Informática do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais.

2.o Dr. Carlos Manuel Leal de Oliveira Esteves, director
de Serviços de Reparação de Riscos Profissionais do Cen-
tro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais.

14.1 — Substituição do presidente — o presidente é substituído, nas
suas faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Clemente Geraldes.

Direcção-Geral da Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 6428/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Abril
de 2001 da subdirectora-geral da Solidariedade e Segurança Social,
proferido no uso da delegação de competência conferida pelo direc-
tor-geral da Solidariedade e Segurança Social, conforme o despacho
n.o 22 464/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 257, de 7 de Novembro de 2000, foi nomeado definitivamente,
precedendo concurso, na categoria de técnico de informática do grau 1,
nível 2, da carreira de técnico de informática do quadro da ex-Di-
recção-Geral da Acção Social Rui Manuel Palmeiro Trindade, técnico
de informática do grau 1, nível 1, da mesma carreira e do mesmo
quadro, considerando-se exonerado deste lugar ao aceitar novo lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Manuela Quintanilha.

Aviso n.o 6429/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de Março
de 2001 do director-geral da Solidariedade e Segurança Social, no
uso das competências que lhe foram subdelegadas pelo Secretário
de Estado da Segurança Social pelo seu despacho n.o 6097/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 73, de
27 de Março de 2001:

Mariana Jacinta Romão, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal da ex-Direcção-Geral dos Regimes de Segurança
Social — autorizada a equiparação a bolseiro no País, por aplicação
do regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto,
nos seguintes termos:

Tempo completo — no período compreendido entre 2 de Abril
e 30 de Junho de 2001;

Tempo parcial — dois dias por semana, no período compreen-
dido entre 1 de Julho e 31 de Dezembro de 2001.

17 de Abril de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Manuela
Quintanilha.

Aviso n.o 6430/2001 (2.a série). — Pelo aviso n.o 5075/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 78, de
2 de Abril de 2001, foi publicitada a abertura do concurso interno
de acesso geral para o preenchimento de dois lugares de assessor
principal do quadro da ex-Direcção-Geral da Acção Social.

Por não ter sido publicitado oportunamente em órgão de imprensa
de expansão nacional, informa-se que, no prazo de 10 dias úteis con-

tados a partir da publicação do presente aviso, poderão ser apre-
sentadas candidaturas, considerando-se válidas as já entregues.

19 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Manuela Quintanilha.

Rectificação n.o 1088/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 3948/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, a p. 4569, rectifica-se que
onde se lê «Maria José Coreia Pires Santos Cruz» deve ler-se «Maria
José Neves Correia Pires dos Santos Cruz».

6 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Manuela Quintanilha.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 6431/2001 (2.a série). — Por despacho do adminis-
trador-delegado-adjunto da Solidariedade e Segurança Social da
Região do Norte de 26 de Março de 2001:

Filomena Conceição Machado Figueira Almeida Vieira e António
João Rodrigues, técnicos profissionais especialistas da carreira téc-
nica profissional do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de
Segurança Social do Norte — nomeados, após aprovação em con-
curso, em comissão de serviço extraordinária para admissão a está-
gio com vista ao provimento a técnico de 2.a classe da carreira
técnica do mesmo quadro de pessoal. (Não carece de visto do Tri-
bunal de Contas.)

30 de Março de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 6432/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b) dos
n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
informam-se os candidatos ao concurso interno de ingresso geral para
provimento de 140 lugares da categoria de assistente administrativo,
aberto pelo aviso n.o 746/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000, de que a lista de classificação
final, devidamente homologada por despacho de 11 de Abril de 2001
do director deste Centro, se encontra afixada, para consulta, no átrio
do edifício da Avenida de João Crisóstomo, 67, Lisboa, a partir da
data da publicação deste aviso no Diário da República. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2001. — A Chefe de Divisão, em gestão corrente,
Maria Eugénia Castro Rosa.

Despacho n.o 9148/2001 (2.a série). — Delegação e subdelegação
de competências. — No uso dos poderes que me são conferidos na
alínea b) do n.o 1 do artigo 11.o dos Estatutos do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, e dos que me foram delegados,
nos termos da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do mesmo artigo dos
Estatutos, pelo conselho directivo do referido Instituto na deliberação
n.o 6, de 11 de Janeiro de 2001, publicada no Diário da República,
2.a série, de 28 de Março de 2001, sob o n.o 493/2001, e ainda dos
delegados pelo presidente do referido conselho directivo pelo des-
pacho n.o 6186/2001, de 18 de Janeiro de 2001, delego ou subdelego
nos directores dos Centros Distritais de Solidariedade e Segurança
Social de Lisboa, Santarém e Setúbal, respectivamente, licenciados
Maria Teresa Bandeira de Carvalho e Branco, António José Piedade
do Carmo e Joaquim Ventura Leite, com autorização de subdelegação
nos dirigentes dos centros distritais respectivos, a competência para:

1 — Em matéria de gestão financeira e gestão em geral:
1.1 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com repa-

rações de viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubrificantes
até ao limite das competências legais do conselho directivo;

1.2 — Proceder, nos termos legalmente previstos, às aquisições e
contratações de serviços com terceiros necessários ao funcionamento
dos serviços distritais;

1.3 — Autorizar a actualização e o pagamento das taxas e das rendas
dos imóveis em que se encontrem instalados os serviços distritais;

1.4 — Autorizar a requisição de guias de transporte e o respectivo
pagamento;

1.5 — Constituir mandatários forenses, concedendo-lhes poderes
gerais e especiais e designar representantes legais do ISSS na área
do distrito;

1.6 — Apresentar queixas criminais em representação do ISSS rela-
tivamente a factos ocorridos na área de intervenção do distrito;

1.7 — Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite de 20 000 contos, salvo nos casos
previstos nas alíneas a) dos n.os 2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei
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n.o 197/99, de 8 de Junho, em que esses limites serão, respectivamente,
30 000 e 100 000 contos;

1.8 — Autorizar o abate do material de utilização permanente
afecto aos serviços distritais cujo valor patrimonial não exceda os
limites para aquisição referida no número anterior;

1.9 — Autorizar a realização de despesas com obras (por tipo de
procedimento) até ao limite das competências legais do conselho direc-
tivo, do n.o 2 do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

1.10 — Autorizar a constituição e reposição do fundo de maneio.
2 — Em matéria de gestão de pessoal afecto aos serviços distritais:
2.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-

rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

2.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

2.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.4 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcioná-
rios, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

2.5 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

2.6 — Autorizar a realização de trabalho nocturno e em dias de
descanso semanal, complementar e feriados, bem como o respectivo
pagamento;

2.7 — Autorizar a realização de horas extraordinárias e o respectivo
pagamento, de acordo com o plano aprovado;

2.8 — Autorizar a mobilidade do pessoal no âmbito da área de
intervenção distrital;

2.9 — Desenvolver o processo de atribuição da classificação de ser-
viço e homologar as classificações de serviço atribuídas pelos nota-
dores, bem como designar o notador único, nos termos do n.o 2 do
artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;

2.10 — Solicitar à ADSE a realização de Juntas Médicas relati-
vamente a funcionários dos serviços regionais, designadamente as refe-
ridas nos artigos 37.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

2.11 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.12 — Autorizar a concessão do estatuto de trabalhador-estudante,

nos termos da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
2.13 — Despachar os processos de acidentes em serviço e autorizar

o respectivo pagamento, nos termos previstos na respectiva legislação;
2.14 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-

cionários ao abrigo do artigo 33.o, n.o 4 do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.15 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situação
jurídica dos funcionários;

2.16 — Autorizar a realização de estágios profissionais, desde que
dos mesmos não resulte qualquer prejuízo ou encargo para o fun-
cionamento dos serviços;

2.17 — Despachar os processos relativos a licença especial para
assistência a filhos menores, nos termos da respectiva legislação;

2.18 — Despachar os processos relacionados com dispensa para
amamentação e tratamento ambulatório, bem como as dispensas para
consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

2.19 — Aprovar os planos de formação profissional do distrito e
autorizar as despesas respeitantes à formação do pessoal dos serviços
distritais;

2.20 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes das acções
de formação incluídas no plano de formação aprovado pelo conselho
directivo, bem como das despesas com transporte e ajudas de custo
a que haja lugar;

2.21 — Autorizar o pagamento do subsídio de lavagem de viaturas,
nos termos previstos na lei;

2.22 — Autorizar o pagamento do abono para falhas e do subsídio
de turno, nos termos previstos na respectiva legislação;

2.23 — Estabelecer a data de cessação de funções dos funcionários
por motivo de aposentação;

2.24 — Autorizar o uso de automóvel próprio, do automóvel de
aluguer, e os casos especiais previstos no Decreto-Lei n.o 106/98, de
24 de Abril, e respectivos pagamentos, nos termos do artigo 23.o
do mesmo diploma;

2.25 — Outorgar contratos de trabalho a termo certo ou relativos
a acordos de actividade ocupacional e estágios, desde que superior-
mente autorizados;

2.26 — Dar posse aos dirigentes e ao pessoal dos serviços distritais.
3 — A competência ora delegada e subdelegada nos directores dis-

tritais vigorará até à aprovação da estrutura orgânica, do regulamento
e do quadro de pessoal do ISSS.

4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados pelos direc-
tores distritais, no âmbito do presente despacho, desde 1 de Janeiro
de 2001.

16 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Manuel da
Cruz Pires.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 6433/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo de 20 de Novembro de 2000, acta n.o 353, foi reclassificada,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novem-
bro, a funcionária abaixo designada para um lugar a aditar ao quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte:

Nome

Actual Reclassificação Índice/escalão

Categoria Carreira Categoria Carreira Actual Trans.

Ana da Conceição Moreira
Manuel Cunha.

Auxiliar de serviços
gerais.

Auxiliar de serviços
gerais.

Auxiliar adminis-
trativo.

Auxiliar adminis-
trativo.

206/8 206/(a) 8

(a) O tempo de serviço prestado no escalão de origem releva para a progressão na nova categoria (artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro).

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional, o Director dos Serviços de Gestão de Pessoal, em gestão corrente, Jorge
Manuel Bessa Lage.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 9149/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo, no exercício das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho
n.o 554/2000 (2.a série), publicado no Diário da República de 18 de
Fevereiro de 2000, a constituição da comissão técnica que acompa-

nhará a revisão do Plano Director Municipal da Guarda, com a
seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Centro;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Instituto das Estradas de Portugal;
Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior;
Direcção Regional do Centro do Ministério da Economia;
Instituto Português do Património Arquitectónico;
Parque Natural da Serra da Estrela;
Direcção-Geral das Florestas;
Instituto Geológico e Mineiro.

10 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.
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Despacho n.o 9150/2001 (2.a série). — Pretende a Câmara
Municipal de Vila Nova de Foz Côa construir os 1.o e 2.o lanços
entre Seixas e a barragem do Catapereiro, do caminho agrícola/turís-
tico Seixas-Numão, que ligará as freguesias de Seixas a Numão, no
concelho de Vila Nova de Foz Côa, com uma extensão de 4086 m,
ocupando para o efeito cerca de 27 298 m2 de solos integrados na
Reserva Ecológica Nacional, por força da delimitação constante da
Resolução de Conselho de Ministros n.o 68/96, de 13 de Maio.

Considerando a justificação da localização apresentada pela Câmara
Municipal de Vila Nova de Foz Côa e pelo Gabinete de Apoio Técnico
do Vale do Douro Superior;

Considerando que na execução do projecto a Câmara Municipal
de Vila Nova de Foz Côa deverá dar cumprimento aos condicio-
namentos expressos no parecer da Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Norte, designadamente:

Antes do início da construção:

Obtenção de licença de ocupação do domínio hídrico;
Definição de medidas que visem evitar a erosão dos taludes,

quer através da implantação de um sistema de drenagem eficaz,
quer através da elaboração de um adequado projecto de inte-
gração paisagística, com utilização de vegetação autóctone;

Em zonas onde venha a ser necessário proceder à estabilização
geodinâmica dos taludes devem ser evitadas soluções que
impliquem a utilização de betão projectado, devendo recor-
rer-se a outros meios, incluindo a revisão da geometria dos
taludes;

Na fase de construção:

Todos os resíduos provenientes da construção deverão ser enca-
minhados para local de depósito adequado, não podendo, em
caso algum, ser depositados em áreas integradas na Reserva
Ecológica Nacional ou rejeitada nas linhas de água;

As linhas de água atravessadas pelo traçado devem ser pre-
servadas;

As operações de manutenção dos equipamentos devem ser efec-
tuadas em locais próprios de modo a evitar derrames acidentais
de combustíveis e ou lubrificantes;

Caso se proceda ao desmonte da rocha por explosivos, devem
ser adoptadas medidas para evitar a transmissão de vibrações
ao solo que possam resultar em situações de insegurança;

Os estaleiros e outras áreas a ocupar durante a construção da
obra, incluindo as necessárias à circulação de maquinaria, deve-
rão localizar-se em terrenos não integrados na Reserva Eco-
lógica Nacional;

Os taludes criados deverão ser estabilizados e recuperados de
forma a minimizar os fenómenos de erosão, de acordo com
plano delineado na fase de projecto;

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção dos 1.o e 2.o lanços
do caminho agrícola/turístico Seixas-Numão, nas freguesias de Seixas
e Numão, concelho de Vila Nova de Foz Côa.

10 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 9151/2001 (2.a série). — Pretende a Câmara
Municipal de Guimarães proceder à construção do cemitério de Santa
Leocádia, no lugar de Igreja, freguesia de Briteiros, no conselho de
Guimarães, utilizando para o efeito cerca de 2158 m2 de solos inte-
grados na Reserva Ecológica Nacional, por força da delimitação cons-
tante da Resolução do Conselho de Ministros n.o 127/96, de 22 de
Agosto;

Considerando a justificação da localização apresentada pela Câmara
Municipal de Guimarães;

Considerando o parecer emitido pela Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte;

Considerando que na execução da obra deverão ser integralmente
cumpridas as medidas integradas no projecto apresentado, desig-
nadamente:

Utilização de pavimentos permeáveis, de modo a favorecer a
infiltração das águas, diminuindo assim os fenómenos de ero-
são dos solos;

Execução do sistema de drenagem eficaz, com uma distribuição
que não permita grande concentração de caudais, de forma
a evitar a erosão dos solos;

Manutenção da arborização existente na envolvente;
Utilização de materiais característicos da região para revesti-

mento e em todos os elementos estruturais onde isso seja
possível;

Utilização dos acessos já existentes:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção do cemitério de Santa
Leocádia, no lugar de Igreja, freguesia de Briteiros, concelho de
Guimarães.

10 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Orçamento do
Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha da
Silva Pereira.

Despacho n.o 9152/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo, no exercício das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho
n.o 554/2000 (2.a série), publicado no Diário da República de 18 de
Fevereiro de 2000, a constituição da comissão técnica que acompa-
nhará a revisão do Plano Director Municipal de Arganil, com a
seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Centro;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral;
Direcção-Geral das Florestas;
Direcção Regional do Centro do Ministério da Economia;
Direcção-Geral do Turismo;
Instituto Português do Património Arquitectónico;
Instituto Português de Arqueologia;
Instituto das Estradas de Portugal.

10 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 9153/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo, no exercício das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho
n.o 554/2000 (2.a série), publicado no Diário da República de 18 de
Fevereiro de 2000, a constituição da comissão técnica que acompa-
nhará a revisão do Plano Director Municipal de Vila Nova de Cerveira,
com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Norte;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho;
Direcção-Geral do Turismo;
Instituto Português do Património Arquitectónico;
Direcção Regional do Norte do Ministério da Economia;
Instituto das Estradas de Portugal.

10 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 9154/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo, no exercício das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho
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n.o 554/2000 (2.a série), publicado no Diário da República de 18 de
Fevereiro de 2000, a constituição da comissão técnica que acompa-
nhará a revisão do Plano Director Municipal de Ferreira do Zêzere,
com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Lisboa e Vale do Tejo;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Instituto das Estradas de Portugal;
Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste;
Direcção-Geral das Florestas.

10 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 9155/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo, no exercício das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho
n.o 554/2000 (2.a série), publicado no Diário da República de 18 de
Fevereiro de 2000, a constituição da comissão técnica que acompa-
nhará a revisão do Plano Director Municipal de Alcobaça, com a
seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Lisboa e Vale do Tejo;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Instituto Português do Património Arquitectónico;

Instituto das Estradas de Portugal;
Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste;
Direcção-Geral das Florestas;
Direcção-Geral do Turismo;
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da

Economia;
Parque Natural das Serras de Aires e Candeeiros.

10 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 9156/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 1.o, 12.o, 13.o, n.o 1, 14.o, n.o 1, e 15.o do Código das
Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
no exercício das competências que me foram delegadas através do
despacho n.o 25 784/99 (2.a série), rectificado pelo despacho n.o 554/2000
(2.a série), publicados no Diário da República de, respectivamente,
30 de Dezembro de 1999 e 18 de Fevereiro de 2000, e com os fun-
damentos constantes da informação n.o 50/2001/DSJ da Direcção-
-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano,
declaro a utilidade pública e atribuo carácter urgente à expropriação
de uma parcela, identificada no quadro e planta anexos, necessária
à obra de interligação dos sistemas multimunicipais de captação, tra-
tamento e abastecimento de água do Sotavento Algarvio e do Bar-
lavento Algarvio — Estação Elevatória Reversível (troço 6), a desen-
volver no município de Loulé, a favor de Águas do Algarve, S. A.,
concessionária da gestão e exploração dos referidos sistemas, por força
do Decreto-Lei n.o 168/2000, de 20 de Agosto.

Os encargos com a expropriação são da responsabilidade de Águas
do Algarve, S. A.

10 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Mapa de proprietários e de áreas

Interligação ASA-ABA e estação elevatória Concelho de Loulé.
Troço: 6.

Parcela CRP

Área
do prédio

—
Em hectares

Área
da parcela

—
Em metros
quadrados

Nome/morada/código postal/localidade
Freguesia/

Secção/
Prédio

19 Responsabilismo — Sociedade Imobiliária, S. A., Rua de Tomás Ribeiro,
111, Lisboa.

Quarteira 04826/
30.04.92

68,0000 1872

2452
(EE)

Despacho n.o 9157/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de
Setembro, e do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2
de Março, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de
24 de Junho, aprovo, no exercício das competênicas que me foram
delegadas através do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, rec-
tificado pelo despacho n.o 554/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República,2.a série, de 18 de Fevereiro de 2000, a constituição
da comissão técnica que acompanhará a revisão do Plano Director
Municipal de Valença, com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território
do Norte;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho;
Instituto de Estradas de Portugal;
Direcção Regional do Norte do Ministério da Economia;
Instituto Português do Património Arquitectónico;
Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais.

10 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 9158/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 1.o, 12.o, 13.o, n.o 1, 14.o, n.o 1, e 15.o do Código das
Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
no exercício das competências que me foram delegadas através do
despacho n.o 25 784/99 (2.a série), rectificado pelo despacho
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n.o 554/2000 (2.a série), publicados no Diário da República de, res-
pectivamente, 30 de Dezembro de 1999 e 18 de Fevereiro de 2000,
e com os fundamentos constantes da informação n.o 53/DSJ/2001 da
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano, declaro a utilidade pública e atribuo carácter urgente à expro-
priação das parcelas A, B e C, identificadas no quadro e planta anexos,
sitas na freguesia de Frielas, concelho de Loures, necessárias à cons-

trução do acesso pela margem direita à ponte a montante da Flamenga
sobre a ribeira da Póvoa.

Os encargos com a expropriação são da responsabilidade do Ins-
tituto da Água.

16 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Acesso da margem direita da ponte a montante da Flamenga

Relação dos proprietários abrangidos pelas expropriações

Identificação do prédio

Parcela Nome e morada dos proprietários Matriz rústica
—

Secção
Concelho Freguesia Descrição

predial

Área
a expropriar

(metros
quadrados)

A Mário Custódio Cardoso e Elvira da Conceição Restolho Cardoso,
Rua do Almirante Gago Coutinho, 100, 1.o, esquerdo, Flamenga,
2670 Santo António dos Cavaleiros.

N.o 38
D

Loures Frielas 2837
Fl. 92 V.o
Livro B9

260

B Virgínia da Conceição Santos, Casal da Torre, Frielas, 2670 Loures.
Rosalina da Conceição Santos e José Rufino, Casal da Torre, Frie-

las, 2670 Loures.
Nazaré da Conceição Santos e Alfredo da Silva Ricardo, Casal

da Torre, Frielas, 2670 Loures.
Luís António dos Santos Monteiro, Praceta da Flamenga, 4, 3.o,

esquerdo, 2670 Santo António dos Cavaleiros.

N.o 33
D

Loures Frielas 246/890503 130

C Maria do Patrocínio Antunes Lage Vieira, Rua do Prof. Dou-
tor Alberto Pimentel, 1, Marrazes, 2400-269 Leiria.

Maria de Lurdes Lage Vieira Militão Pires e Jorge Manuel Militão
Pires, Rua do Prof. Doutor Alberto Pimentel, 1, Marrazes,
2400-269 Leiria.

N.o 122
D

Loures Frielas 220/890404 18

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 9159/2001 (2.a série). — Nos termos da segunda
parte do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 218/2000, de 9 de Setembro,
a reclassificação profissional é fundamentada na descrição das funções
correspondentes à nova categoria da nova carreira, efectuada pelo
membro do Governo com competência na área das autarquias locais,
se tal descrição não se tiver verificado nos termos do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 247/87, de 17 de Junho.

Assim, no exercício das competências que me foram delegadas pelo
Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território no n.o 5 do

despacho n.o 23 288/2000, de 18 de Setembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, aprovo
os seguintes conteúdos funcionais das seguintes carreiras:

Grupo de pessoal técnico-profissional:

1) Técnico profissional — área de artes gráficas. — Desenvolve
funções de natureza executiva de aplicação técnica com base
no conhecimento ou adaptação de métodos e processos,
enquadrados em directrizes bem definidas, exigindo conhe-
cimentos técnicos e práticos obtidos através de curso pro-
fissional adequado (área de artes gráficas); recolhe e trata
informação de natureza diversa necessária à actividade do
serviço; executa trabalhos de apoio técnico na área das artes
gráficas, a partir de orientações e instruções precisas; elabora
mapas, gráficos ou quadros, no âmbito da actividade do ser-
viço; participa na organização de exposições e apoia na ela-
boração de suportes e arranjos decorativos; colabora na ela-
boração e ilustração de publicações e documentos de carácter
informativo, nomeadamente livros, cartazes e brochuras; efec-
tua trabalhos no âmbito da execução de boletins bibliográficos
e outras publicações; apoia a construção de materiais peda-
gógicos e colabora no arranjo gráfico de folhetos ou livros;
zela pela conservação de equipamentos e materiais utilizados
no desenvolvimento das actividades do serviço;

2) Técnico profissional de áudio-visuais. — Desenvolve funções
de natureza executiva de aplicação técnica com base no conhe-
cimento ou adaptação de métodos e processos, enquadrados
em directrizes bem definidas, exigindo conhecimentos téc-
nicos, teóricos e práticos obtidos através de curso profissional
adequado; executa tarefas de apoio técnico e acompanha-
mento no domínio dos meios áudio-visuais; opera com os
equipamentos de som e imagem existentes no serviço; zela
pela guarda e conservação dos equipamentos afectos ao ser-
viço; recolhe dados inerentes à actividade do serviço e procede
ao seu tratamento e síntese, com vista ao desenvolvimento
dos respectivos projectos e acções, e segundo orientações
superiores; recolhe e trata informação vária, com vista à ela-
boração de trabalhos e ou emissão de parecer, no âmbito
da actividade do serviço e conforme as orientações superiores;
assegura o registo e reprodução de trabalhos de som e imagem
realizados no âmbito do serviço e de acordo com as orien-
tações superiores; organiza ficheiros e elabora mapas, gráficos,
quadros e outros suportes considerados fundamentais para
o normal funcionamento do serviço;
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3) Técnico profissional de organização e métodos. — Desenvolve
funções de natureza executiva de aplicação técnica com base
no conhecimento ou adaptação de métodos e processos,
enquadrados em directrizes bem definidas, exigindo conhe-
cimentos técnicos, teóricos e práticos obtidos através de curso
profissional adequado; executa, sob orientação superior, tra-
balhos de apoio técnico ao nível dos processos operativos;
organiza e gere ficheiros, prepara documentação e demais
suportes fundamentais para a actividade do serviço; recolhe
informações de natureza bibliográfica, documental, estatística
e legislativa ou de jurisprudência, com vista à elaboração de
estudos, de acordo com orientações superiores; procede ao
registo, consulta e tratamento de dados; estabelece com os
diferentes sectores, de acordo com orientações superiores,
as necessárias ligações em termos de processos e de funcio-
nalidade; rentabiliza procedimentos, de acordo com os recur-
sos disponíveis e o funcionamento das unidades orgânicas;
participa em actividades ligadas à inovação e à melhoria do
desempenho e qualidade dos serviços.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Despacho n.o 9160/2001 (2.a série). — Nos termos da segunda
parte do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 218/2000, de 9 de Setembro,
a reclassificação profissional é fundamentada na descrição das funções
correspondentes à nova categoria da nova carreira, efectuada pelo
membro do Governo com competências na área das autarquias locais,
se tal descrição não se tiver verificado nos termos do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 247/87, de 17 de Junho.

Assim, no exercício das competências que me foram delegadas pelo
Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território no n.o 5 do
despacho n.o 23 288/2000, de 18 de Setembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, aprovo
o seguinte conteúdo funcional da seguinte carreira:

Grupo de pessoal técnico superior — técnico superior — área de
psicologia: efectua estudos de natureza científico-técnica,
tendo em vista a fundamentação da tomada de decisões, em
áreas como recursos humanos, apoio social, educativo e cul-
tural, colaborando, nomeadamente, nas seguintes áreas:

Promoção de acções necessárias ao recrutamento, selecção
e orientação profissional dos trabalhadores;

Resolução de problemas de adaptação e readaptação social
dos indivíduos, grupos ou comunidades;

Detecção de necessidades da comunidade educativa, com
o fim de propor a realização de acções de prevenção
e medidas adequadas, designadamente em casos de insu-
cesso escolar;

Identificação de necessidades de ocupação de tempos livres,
promovendo e apoiando actividades de índole cultural,
educativa e recreativa.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 9161/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Ambiente e Recursos Naturais de 30 de Abril
de 1990:

Rui Manuel de Figueiredo Simões — autorizado o pedido para o exer-
cício em acumulação de cargo público com actividade docente.

9 de Abril de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 9162/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Ambiente de 4 de Abril de 2001:

Nélida Maria Nunes Gonçalves Miguens, assessora principal do qua-
dro de pessoal desta Direcção-Geral — autorizado o regresso da
licença especial, ao abrigo do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98,
de 13 de Abril, com efeitos a 9 de Dezembro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 1174/2001. — Contrato-programa — construção de
parque de estacionamento coberto junto aos Paços do Concelho de Ponte
de Lima. — Aos 27 dias do mês de Março de 2001, entre o direc-
tor-geral das Autarquias Locais e o presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte, da parte da administração central, e
o município de Ponte de Lima, representado pelo presidente da
Câmara Municipal, é celebrado um contrato-programa de cooperação
técnica e financeira integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a construção de
um parque de estacionamento coberto junto aos Paços do Concelho
de Ponte de Lima, cujo investimento elegível ascende a E 1 179 657,03
(236 500 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Norte (CCRN);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os autos visados pela CCRN, e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRN;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRN
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e do Orde-
namento do Território, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e do Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRN, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Ponte
de Lima com a execução do empreendimento previsto no presente
contrato, até ao montante global de E 471 862,81 (94 600 000$), assim
distribuída:

2001 — E 235 931,41 (47 300 000$);
2002 — E 235 931,40 (47 300 000$).
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2 — O valor da comparticipação mencionada no número anterior
corresponde a uma taxa de 40 % do investimento, na medida em
que há a expectativa de um financiamento comunitário de 50 %, garan-
tindo-se assim que o município de Ponte de Lima contribuirá com
10 % para a execução da obra.

3 — A execução do presente contrato fica condicionada à emissão
de parecer técnico favorável da CCRN, relativamente aos projectos
de execução e respectivos orçamentos e demais pareceres legalmente
exigíveis.

4 — Caso o referido empreendimento venha a gerar receitas de
exploração após a sua entrada em funcionamento, o montante previsto
no n.o 1 será objecto do adequado ajustamento.

5 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

6 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

7 — Caberá ao município de Ponte de Lima assegurar a parte do
investimento não financiado pelo contrato-programa nos termos do
n.o 1 da presente cláusula.

8 — Ao município de Ponte de Lima caberá a responsabilidade
da execução financeira presentemente acordada. A não utilização em
cada ano económico das dotações previstas no presente contrato deter-
mina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
do Norte e da Câmara Municipal de Ponte de Lima.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Ponte de Lima e do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

16 de Abril de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Norte, Luís Braga da Cruz. — O Presidente da Câmara
Municipal de Ponte de Lima, José Daniel Rosas Campelo da Rocha.

Declaração (extracto) n.o 143/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 5 de Março de 2001, no exercício das competências que
lhe foram delegadas pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, pelo despacho n.o 23 288/2000, de 18 de Setembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro
de 2000, a pedido da Câmara Municipal de Constância, e nos termos
dos artigos 138.o, 140.o, 142.o e 143.o, n.o 1, do Código do Procedimento
Administrativo, revogou o seu despacho de 17 de Agosto de 2000,
pelo qual procedeu à declaração de utilidade pública e atribuição
do carácter de urgência à expropriação de parcela de terreno neces-
sária à expansão do Parque Industrial do Montalvo, em Constância
(cujo extracto tornando pública aquela declaração foi publicado no
Diário da República, 2.a série, de 18 de Setembro de 2000, a p. 15 314),
com os fundamentos de facto e de direito que constam da
IT n.o 73/DSJ, de 21 de Fevereiro de 2001, da DGAL.

10 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Eugénia Santos.

Declaração (extracto) n.o 144/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 28 de Março de 2001, e a pedido da Câmara Municipal
de Vila Nova de Famalicão, declarou a utilidade pública para efeitos
de expropriação de prédio urbano, sito na Rua de Manuel Pinto de
Sousa, 42, com área de 2080 m2, inscrito na matriz predial urbana

da freguesia de Vila Nova de Famalicão, sob o artigo 24.o, e descrito
na Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Famalicão sob
o n.o 46 386, pertencente a Amadeu Cruz Barbosa e esposa, Maria
do Socorro Falcão Cruz Barbosa.

A expropriação tem como fim a demolição do referido edifício
com vista à construção de um edifício de raiz para instalação e fun-
cionamento de serviços municipais.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o e 3.o, n.o 1,
do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18
de Setembro, no exercício das competências que lhe foram delegadas
pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território no des-
pacho n.o 23 288/2000, de 18 de Setembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, e tem
os fundamentos de facto e de direito expostos nas IT n.o 89/DSJ,
de 16 de Março de 2001, e 18/DSJ, de 10 de Janeiro, desta Direc-
ção-Geral, bem como dos demais elementos que constituem o
processo.

10 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Maria Eugénia Santos.

Declaração (extracto) n.o 145/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 26 de Março de 2001, a pedido da Câmara Municipal de
Albergaria-a-Velha, declarou a utilidade pública da expropriação e
autorizou a tomada de posse administrativa de uma parcela de terreno
a seguir identificada e assinalada na planta em anexo:

Parcela com a área de 875 m2, a destacar do prédio, propriedade
do Dr. Eduardo Nuno Pereira Marques, inscrito na matriz
predial rústica da freguesia de Albergaria-a-Velha, sob o
artigo 6544, e descrito na Conservatória do Registo Predial
de Albergaria-a-Velha, sob o n.o 136.

A expropriação tem por fim a rectificação da estrada da Semou-
queira.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o e 3.o, n.o 1,
e 19.o, n.os 1, 2 e 3, do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência dele-
gada pelo despacho n.o 23 288/2000, do Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, e tem os fundamentos
de facto e de direito constantes das informações técnicas (IT)
n.os 290-DSJ, de 13 de Dezembro de 2000, e 94-DSJ, de 15 de Março
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de 2001, da Direcção-Geral das Autarquias Locais, bem como os
que constam dos documentos do processo de instrução.

12 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Eugénia Santos.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve

Despacho (extracto) n.o 9163/2001 (2.a série). — Por despachos
da directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Algarve de 6 de Abril de 2001 e do conselho de administração
da ARS Algarve de 5 de Janeiro de 2001:

Ricardo Alexandre Botelho Guapo de Almeida, assistente adminis-
trativo do quadro de pessoal do Centro de Saúde de Faro da Admi-
nistração Regional de Saúde do Algarve — transferido com idêntica
categoria para o quadro de pessoal da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Algarve, conside-
rando-se exonerado do quadro de origem com efeitos a partir de
9 de Abril de 2001.

6 de Abril de 2001. — A Directora Regional, Maria Valentina Filipe
Coelho Calixto.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

E DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Despacho conjunto n.o 394/2001. — A Junta de Freguesia de
Macinhata do Vouga pretende construir um pavilhão polidesportivo
no lugar de Serém de Cima, freguesia de Macinhata do Vouga, con-
celho de Águeda, utilizando para o efeito terrenos que integram a
Reserva Ecológica Nacional, por força da delimitação constante na
Resolução do Conselho de Ministros n.o 156/96, de 18 de Setembro,
e na Declaração de Rectificação n.o 15-H/96, de 31 de Outubro.

Considerando a justificação da localização apresentada pela Junta
de Freguesia de Macinhata do Vouga e pela Câmara Municipal de

Águeda junto ao actual campo de futebol do F. C. de Serém, e par-
cialmente integrada no perímetro urbano;

Considerando que na execução do projecto a Junta de Freguesia
de Macinhata do Vouga deve dar cumprimento aos condicionamentos
expressos no parecer da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Centro, nomeadamente:

Movimentação mínima de terras;
Realização e execução de um projecto de integração paisagística

do empreendimento;
Obtenção do licenciamento de utilização do domínio hídrico,

na eventualidade dos sistemas de saneamento e abastecimento
de águas não se efectuarem com base nas respectivas redes
públicas;

Considerando a relevância da finalidade da realização da obra em
causa:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção de um pavilhão poli-
desportivo no lugar de Serém de Cima, freguesia de Macinhata do
Vouga, concelho de Águeda, a requerimento da Junta de Freguesia
de Macinhata do Vouga.

26 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, Secre-
tário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José Manuel
Lello Ribeiro de Almeida.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 1175/2001:

Pedro Manuel Henriques da Silva — contratado em regime de con-
trato individual de trabalho para o exercício de funções de motorista
de ligeiros na Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, com efeitos
a 9 de Abril de 2001.

10 de Abril de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Despacho n.o 9164/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 18.o dos estatutos da Fundação Centro Cultural de Belém,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 361/91, de 3 de Outubro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 391/99, de 30 de Setembro, é designado
vogal do conselho de administração da Fundação Centro Cultural
de Belém o licenciado Francisco José Caeiro da Motta Veiga.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Maio
de 2001.

7 de Abril de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho (extracto) n.o 9165/2001 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Abril de 2001 do Ministro da Cultura:

Licenciada Maria Rodrigues da Silva Pires Caiado — nomeada para
o cargo de vogal do conselho directivo do Teatro Nacional de São
Carlos, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001.

9 de Abril de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra Mes-
quita.

Despacho (extracto) n.o 9166/2001 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Abril de 2001 do Ministro da Cultura:

Licenciado João Pedro Mendonça César Machado — nomeado para
o cargo de vogal do conselho directivo do Teatro Nacional de São
Carlos, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001.

9 de Abril de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra Mes-
quita.

Despacho n.o 9167/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Abril de 2001 da Secretária-Geral-Adjunta do Ministério da Cultura:

Licenciada Ana Margarida Palma Monteiro, contratada em regime
de contrato administrativo de provimento, pelo período de um ano,
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como estagiária da carreira de técnico do quadro da Secretaria-
-Geral do Ministério da Cultura — nomeada definitivamente para
lugar de técnico de 2.a classe da mesma carreira e quadro, cessando
o actual contrato a partir da posse do novo lugar.

10 de Abril de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquista.

Instituto Português de Conservação e Restauro

Contrato (extracto) n.o 1176/2001. — Por despacho de 22 de
Março de 2001 da directora do Instituto Português de Conservação
e Restauro:

Margarida José Vicente Pires Sanches Cavaco e Paula Alexandra
Abreu Monteiro — contratadas, em regime de contrato adminis-
trativo de provimento, pelo período de um ano, como estagiárias
(escalão 1, índice 215) da carreira de técnico de conservação e
restauro do quadro de pessoal do ex-Instituto de José de Figueiredo,
a partir de 2 de Abril de 2001.

2 de Abril de 2001. — O Director do Departamento de Gestão,
Luís Filipe Coelho.

Contrato (extracto) n.o 1177/2001. — Por despacho de 22 de
Março de 2001 da directora do Instituto Português de Conservação
e Restauro:

Ana Francisca de Almeida Godinho Correia Y Alberty — contratada,
em regime de contrato administrativo de provimento, pelo período
de um ano, como estagiária (escalão 1, índice 163) da carreira
de artífice do quadro de pessoal do ex-Instituto de José de Figuei-
redo, com efeitos a partir de 2 de Abril de 2001.

2 de Abril de 2001. — O Director do Departamento de Gestão,
Luís Filipe Coelho.

Instituto Português de Museus

Rectificação n.o 1089/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 5720/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 87, de 12 de Abril de 2001, a p. 6559, rectifica-se que
onde se lê:

«8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.»

deve ler-se:

«8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos gerais e da prova prática complementada com entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.»

11 de Abril de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica
Internacional

Despacho n.o 9168/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, o pessoal
dirigente provido em cargos equiparados a director-geral pode ser
apoiado por dois funcionários para exercerem funções de secretariado,
aos quais é atribuída uma gratificação mensal fixada em 35 % do
valor do índice 100 da escala indiciária do regime geral, prevista no
n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com a redacção que lhe é dada pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11
de Dezembro.

A funcionária Maria Julieta Ribeiro Ferreira Teodoro Pacheco
encontra-se desde 15 de Fevereiro de 2001 a exercer funções de minha
secretária, pelo que determino lhe seja abonado o referido suplemento
mensal a partir de 1 de Março de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.

Instituto de Investigação Científica Tropical

Aviso n.o 6434/2001 (2.a série). — Publica-se o resultado final
das provas de acesso à categoria de investigador auxiliar requeridas
pela licenciada Maria Madalena Calado Santos Sobral da Fonseca,
para as quais foi nomeado o júri cuja constituição foi publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001 (des-
pacho n.o 1765/2001):

Aprovada com distinção e louvor.

10 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
António Melo.

Despacho (extracto) n.o 9169/2001 (2.a série). — Por despachos
de 29 de Novembro de 2000 e de 15 de Fevereiro de 2001 do Ministro
da Ciência e da Tecnologia e do Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, respectivamente:

Eduardo Augusto Luna de Carvalho — autorizada a celebração de
um contrato administrativo de provimento para desempenhar fun-
ções equiparadas a investigador auxiliar, em regime de dedicação
exclusiva e pelo período de um ano, com efeitos a 1 de Março
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
António Melo.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Despacho n.o 9170/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Abril de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Tec-
nológico e Nuclear:

Miguel Adrião Mateus dos Reis, assistente de investigação contratado
do Instituto Tecnológico e Nuclear — nomeado definitivamente
investigador auxiliar do quadro de pessoal do mesmo Instituto,
escalão 1, índice 195, nos termos do n.o 4 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, na sequência das provas de
acesso. Esta nomeação é feita por urgente conveniência de serviço,
produzindo efeitos a partir de 4 de Abril de 2001, sendo a partir
daquela data rescindido o contrato como assistente de investigação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2001. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso (extracto) n.o 6435/2001 (2.a série). — Faz-se público que,
por despacho do presidente da comissão instaladora de 30 de Março
de 2001, foi designado o júri para a avaliação e classificação final
do técnico superior estagiário aprovado no concurso interno geral
de ingresso, com vista ao preenchimento de um lugar de técnico supe-
rior de 2.a classe da carreira técnica superior, área de assessoria, do
quadro provisório de pessoal da Inspecção-Geral da Administração
Pública, aberto pelo aviso n.o 80/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001, com a seguinte
constituição:

Presidente — Ana Paula Figueiredo dos Santos Rodrigues Este-
ves Pires, assessora.

Vogais efectivos:

Ana Maria Abrantes de Távora Vasconcelos da Silva, técnica
superior principal.

Carlos Manuel Mendes Hilário, técnico superior de
2.a classe.

Vogais suplentes:

Jorge Adelino Marecos Castro Ferreira, técnico superior
principal.

Maria Adelaide do Vale Quaresma Ferreira, técnica supe-
rior principal.

4 de Abril de 2001. — O Vogal da Comissão Instaladora, António
Ribeiro Gameiro.
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MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas

Aviso n.o 6436/2001 (2.a série). — Lista de antiguidade dos fun-
cionários. — Em cumprimento do artigo 93.o, capítulo V, do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra
afixada nos serviços administrativos deste organismo a lista de anti-
guidade do pessoal do quadro do Complexo de Apoio às Actividades
Desportivas relativa a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para apresentarem a sua reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

20 de Março de 2001. — O Director, Manuel Miranda.

Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 9171/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 29 de Março de 2001:

José Aleixo Trindade Ferreira, técnico profissional de 1.a classe do
quadro de pessoal da Delegação Regional de Castelo Branco do
Instituto Português da Juventude — autorizada a nomeação defi-
nitiva para um lugar da categoria de técnico profissional principal
da carreira de técnico profissional do mesmo quadro (escalão 2,
índice 240), precedendo concurso, com efeitos a partir da data
de publicação.

10 de Abril de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 9172/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 29 de Março de 2001:

Maria de Fátima de Jesus Martins Madeira, técnica profissional de
2.a classe do quadro de pessoal da Delegação Regional da Guarda
do Instituto Português da Juventude — autorizada a nomeação defi-
nitiva para um lugar da categoria de técnico profissional de 1.a classe
da carreira de técnico profissional do mesmo quadro (escalão 1,
índice 215), precedendo concurso, com efeitos a partir da data
de publicação.

10 de Abril de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 60/2001/M (2.a série). — Nos termos do n.o 31 da sec-
ção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se pública a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso de provimento para
chefe de serviço de urologia, da carreira médica hospitalar, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 131, de
6 de Junho de 2000, depois de homologada por despacho da Secretaria
Regional dos Assuntos Sociais de 3 de Abril de 2001:

Candidatos: Valores

1.o Dr. Quinidio Major Pinto Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70
2.o Dr. Ferdinando Maurício Ferreira Pereira . . . . . . . . . . . 16,40
3.o Dr. Manuel Mendes Serrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,65

6 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Filomeno Paulo Gomes.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação (extracto) n.o 699/2001. — Deliberação da Alta
Autoridade para a Comunicação Social (AACS) — concurso público
para atribuição de alvará para o exercício da actividade de radiodifusão
sonora da frequência de 95,9 MHz e 27 dB do W PAR no concelho
de Campo Maior. — Nos termos e com os fundamentos supra-referidos
e identificados e tendo procedido à audiência prévia nos termos dos

artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo, a
Alta Autoridade para a Comunicação Social, no uso da competência
prevista na alínea b) da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, decide, por
maioria, que a ordenação dos candidatos para efeitos de atribuição
do alvará de actividade de radiodifusão de frequência de 95,9 MHz
e 27 dB W PAR para o concelho de Campo Maior, no âmbito de
concurso público para atribuição de alvará para o exercício da acti-
vidade de radiodifusão sonora, aberto pelo despacho conjunto
n.o 98-A/98, de 25 de Janeiro, é a seguinte, por ordem decrescente
da classificação:

1.o Santa Casa da Misericórdia de Campo Maior (processo n.o 68).
2.o ERCM — Empresa de Radiodifusão de Campo Maior, L.da (pro-

cesso n.o 42).
Rádio Portalegre, Cooperativa de Rádio, Recreio e Animação, C. R. L.

(processo n.o 21-A) — Eliminada.

Em consequência, a Alta Autoridade para a Comunicação Social
delibera por maioria atribuir o alvará para exercício da actividade
de radiodifusão para a frequência de 95,9 MHz e 27 dB W PAR
do concelho de Campo Maior à entidade classificada em 1.o lugar,
Santa Casa da Misericórdia de Campo Maior (processo n.o 68).

Esta deliberação foi aprovada por maioria, com votos a favor de
José Maria Gonçalves Pereira, Maria de Lurdes Monteiro, Sebastião
Lima Rego, Amândio de Oliveira, Fátima Resende e José Manuel
Mendes e a abstenção de Carlos Veiga Pereira.

21 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, em exercício, Artur
Portela.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 9173/2001 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas do artigo 10.o, n.os 1, 3 e 4, da Lei n.o 9/91, de 9 de
Abril, e dos artigos 2.o, n.os 3 e 4, e 6.o, n.os 1, 2 e 3, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio José Afonso Fernandes de Almeida
Braguez, assistente administrativo do quadro de pessoal dos Serviços
Sociais do Ministério da Saúde, para prestar colaboração ao meu
gabinete na área de apoio administrativo.

A nomeação produz efeitos a partir de 16 de Abril de 2001 e
será válida pelo período de um ano, renovável, podendo, no entanto,
ser revogada a todo o tempo.

O nomeado auferirá a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 215 da escala salarial do regime geral da função pública,
sendo actualizável de harmonia com os aumentos estabelecidos para
esta última.

Serão igualmente atribuídos ao nomeado subsídios de refeição, de
férias e de Natal, nos termos legalmente previstos.

O regime de prestação de trabalho, designadamente em matéria
de horário, será o regime em vigor nos serviços da Provedoria de
Justiça.

4 de Abril de 2001. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Aviso n.o 6437/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
reitoral de 12 de Março de 1999, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de admissão a estágio com
vista ao provimento de dois lugares a seguir indicados, por áreas
funcionais, na categoria de técnico de 2.a classe, da carreira técnica,
do quadro de pessoal não docente da Universidade Aberta:

Referência 1 — área de aprovisionamento e património — uma
vaga;

Referência 2 — área de contabilidade — uma vaga.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento das vagas acima mencionadas, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
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e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro de 1998, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 265/88, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Portarias n.os 867/91, de 22 de Agosto, e 319/93, de 19 de Março;
Portaria n.o 758/93, de 26 de Agosto, e resolução n.o 15/94-PL,

de 6 de Setembro;
Despacho reitoral n.o 238/R/94, de 15 de Novembro, e Portarias

n.os 228/95, de 27 de Março, e 181/96, de 7 de Outubro;
Deliberação n.o 11/99, de 8 de Janeiro;
Deliberação n.o 2/2000, de 4 de Janeiro;
Deliberação n.o 357/2001, de 21 de Fevereiro.

5 — Conteúdo funcional — compete ao técnico exercer funções de
estudo e aplicação de métodos e processos de natureza técnica, com
autonomia e responsabilidade no âmbito da área funcional para que
é aberto o concurso.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho:
6.1 — Os estagiários são remunerados pelo escalão fixado nos ter-

mos do Decreto-Lei n.o 404-A/98 e legislação complementar.
6.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-

camente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

6.3 — O local de trabalho situa-se em Lisboa.
6.4 — Os estagiários que já sejam funcionários poderão optar pelo

vencimento correspondente ao lugar de origem.
6.5 — Os estagiários aprovados com classificação não inferior a Bom

(14 valores) serão providos a título definitivo nas vagas postas a con-
curso, de acordo com a ordenação da lista de classificação final do
estágio, passando a ser remunerados por referência à categoria de
técnico de 2.a classe.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública, reunindo
estes últimos as condições expressas na parte final do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfazer os requisitos gerais previstos no n.o 2 do artigo 29.o
do diploma legal referido na alínea anterior;

c) Ser titular de curso de bacharelato na área de contabilidade
e administração ou equivalente.

7.1 — Nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 233/94, são con-
sideradas áreas de formação adequadas ao exercício de funções postas
a concurso os conhecimentos nas seguintes áreas: contabilidade e
administração.

7.2 — Nos termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos devem reunir os requisitos pretendidos
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

8 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

1.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos gerais;
2.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos específicos;
3.a fase (eliminatória) — avaliação curricular;
4.a fase — entrevista profissional de selecção.

8.1 — As duas provas revestirão a forma escrita, sendo permitida
a consulta bibliográfica ou legislação para a sua realização.

8.2 — Para a prova de conhecimentos gerais (1.a fase eliminatória)
os candidatos admitidos deverão apresentar-se, em local e hora a
designar oportunamente, munidos de bilhete de identidade ou outro
documento válido com fotografia.

8.3 — A data da prova de conhecimentos específicos (2.a fase eli-
minatória) será comunicada, por ofício, aos candidatos que na prova
de conhecimentos gerais obtenham classificação igual ou superior a
10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações iguais ou superiores a 9,5 valores, uma vez que, de acordo
com o n.o 7 do aviso de abertura do concurso, as duas provas são
de per si eliminatórias.

9 — Avaliação curricular — com carácter eliminatório, serão obri-
gatoriamente considerandos e ponderados os factores descritos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, visando avaliar as aptidões profissionais dos candidatos
na área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional.

10 — Entrevista profissional de selecção — os candidatos seleccio-
nados nos termos dos números anteriores serão convocados, para

efeito de selecção final, para a entrevista profissional de selecção,
a qual visará avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, nos
termos do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

11 — A data, o horário e o local de realização das entrevistas pro-
fissionais de selecção serão divulgados na lista de candidatos admitidos
e excluídos do presente concurso.

12 — Os critérios da avaliação curricular e da entrevista profissional
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

12.1 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção.

12.2 — Em caso de igualdade de classificação, obervar-se-á o dis-
posto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13 — A legislação considerada indispensável para os candidatos rea-
lizarem a prova de conhecimentos específicos é a seguinte:

a) Constituição da República Portuguesa (parte III);
b) Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Dis-
ciplinar), Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, alterada pelas Leis
n.os 17/95, de 9 de Junho, 102/97, de 13 de Setembro,
18/98, de 28 de Abril, e 142/99, de 31 de Agosto (pro-
tecção à maternidade e paternidade);

Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro (regulamenta
a Lei n.o 4/84);

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho
(regime geral de reestruturação das carreiras da função
pública);

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto (duração e horário
de trabalho);

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto (férias, faltas e licenças),
e pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (regula o concurso
como forma de recrutamento e selecção de pessoal);

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A, de 18
de Dezembro (estatuto remuneratório);

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e pelos Decretos-Leis
n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho,
102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho (cons-
tituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública);

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pela Lei
n.o 25/98, de 26 de Maio (estabelece princípios gerais
de salários e gestão de pessoal na função pública);

«Carta Ética — Dez princípios básicos da Administração
Pública»;

c) Contabilidade pública:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro (bases da contabilidade
pública);

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho (regime da admi-
nistração financeira do Estado — RAF);

d) Orçamento:

Leis n.os 6/91, de 20 de Fevereiro, e 53/93, de 30 de Julho
(enquadramento do Orçamento do Estado);

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril (regras gerais a que
obedecem as alterações orçamentais da competência do
Governo);

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril (classificação eco-
nómica das despesas públicas);

Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho (classificação fun-
cional das despesas públicas);

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro (classificação
económica das receitas públicas);

Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro (classificador
económico das receitas e despesas públicas);

Lei n.o 30-C/2000 (Orçamento do Estado para 2001);
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto (lei de organização e pro-

cesso do Tribunal de Contas);
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro (Plano Oficial

de Contabilidade Pública — POCP);
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Portaria n.o 794/2000, de 20 de Setembro (POC — edu-
cação);

Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março (execução do Orça-
mento do Estado para 2001);

e) Regime jurídico de aquisição de bens e serviços:

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho (regime jurídico
da realização de despesas públicas);

Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho, e Declaração de
Rectificação n.o 13-A/99, de 31 de Agosto (aquisição
e utilização de bens de informática);

f) Regime jurídico de empreitadas de obras públicas:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, e Lei n.o 163/99,
de 14 de Setembro (empreitadas e obras públicas);

g) Gestão patrimonial:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro (cria o inventário
geral do património do Estado);

Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril (aprova as instruções
regulamentadoras do cadastro e inventário dos bens do
Estado — CIBE — e respectivo classificador geral);

h) Código do Procedimento Administrativo — Decretos-Leis
n.os 442/91, de 15 de Novembro, e 6/96, de 31 de Janeiro.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da Univer-
sidade Aberta, podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Pes-
soal, Rua da Escola Politécnica, 141, 1250 Lisboa, ou remetido pelo
correio, registado e com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado, para o mesmo endereço, dele devendo constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
se for caso disso, residência, código postal e telefone);

b) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão tidas
em consideração pelo júri se devidamente comprovadas;

c) Identificação do concurso.

15 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e da respectiva duração;
d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente assi-

nada e autenticada, donde constem a categoria que possui,
o vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

16 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Uni-
versidade Aberta são dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos exigidos, designadamente dos mencio-
nados nas alíneas b), c) e e) acima indicadas, caso constem dos res-
pectivos processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
referido no requerimento.

17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

18 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
19 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final do presente concurso e demais elementos julgados
necessários para esclarecimento dos interessados serão afixados junto
da secção de pessoal desta instituição, onde poderão ser consultados,
dentro das horas normais de expediente, sem prejuízo de divulgação
no Diário da República, nos termos e condições estabelecidos nos
artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

20 — Regime de estágio:
20.1 — A frequência do estágio, com carácter probatório, terá a

duração de um ano, regendo-se pelas normas constantes no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, conjugado com o Regu-
lamento de Estágios do Pessoal da Carreira Técnica Superior e Técnica
da Universidade Aberta, aprovado pelo despacho reitoral n.o 109/R/92,
no uso da delegação de competências a que se refere o despacho
n.o 15/SEAES/92, do Secretário de Estado Adjunto e do Ensino Supe-
rior, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 20 de

Junho de 1992, devendo integrar a frequência de cursos de formação
directamente relacionados com as funções a exercer.

20.2 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
extraordinária ou contrato administrativo de provimento, conforme,
respectivamente, o interessado já possua ou não nomeação definitiva.

20.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os
seguintes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço;
c) Acções de formação.

20.4 — A classificação final traduzir-se-á numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética das classificações obtidas em ambos
os factores.

20.5 — Os júris dos concursos, que serão simultaneamente júris
dos estágios, terão a seguinte composição, de acordo com as refe-
rências indicadas, devendo o orientador de estágio fazer sempre parte
dos elementos do júri:

21 — Constituição do júri:

Referências 1 e 2

Presidente e orientador de estágio — José Emílio Claudino
Cabrita, chefe de repartição.

Vogais efectivos:

Maria Rosa Malheiro Pires Pereira, chefe de secção.
Maria de Fátima de Sintra Martinheira Ferreira, chefe de

secção.

Vogais suplentes:

Conceição da Silva Sarmento, técnica de 1.a classe.
Maria Virgínia Burnay Pereira Couceiro M. Baião, técnica

de 1.a classe.

21.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Março de 2001. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.o 9174/2001 (2.a série). — Considerando que o
regime de autonomia das universidades portuguesas estabelece que
estas podem proceder a alterações dos seus quadros de pessoal no
pressuposto de que não sejam alterados os seus montantes globais;

Considerando que o quadro de pessoal não docente da Universidade
dos Açores, enquanto não se proceder a uma revisão global, necessita
de alguns ajustamentos que melhor o adeqúe às necessidades da estru-
tura dos serviços, tal como esta se encontra definida nos Estatutos
da Universidade dos Açores;

Considerando a necessidade de efectuar um lugar do quadro da
área de coordenação e chefia à área funcional de contabilidade e
tesouraria;

Nos termos do n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88, de 24 de
Setembro, em conjugação com o disposto na alínea e) do artigo 20.o
da referida lei e na alínea g) do n.o 1 do artigo 37.o dos Estatutos
da Universidade dos Açores, homologados pelo Despacho Normativo
n.o 178/90, de 27 de Dezembro, determino:

1 — Criar e extinguir lugares do quadro de pessoal não docente
da Universidade dos Açores, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 5/76,
de 9 de Janeiro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 280/79, de 10 de
Agosto, pela Portaria n.o 1068/81, de 17 de Dezembro, pelo Decreto
Regulamentar Regional n.o 37/86/A, de 6 de Novembro, pela Portaria
n.o 7/92, de 9 de Janeiro, pelas deliberações SU de 9 e 10 de Fevereiro
de 1995, publicadas no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28
de Março de 1995, pelas Portarias n.os 536/96, de 2 de Outubro, e
577/96, de 16 de Outubro, e pelos despachos reitorais n.os 10 010/97,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 250, de 28 de Outubro
de 1997, e 17 436/98, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 232, de 8 de Outubro de 1998.

2 — As alterações ao quadro de pessoal não docente da Univer-
sidade dos Açores aprovadas pelo n.o 1 do presente despacho são
as constantes dos mapas I e II em anexo, que constituem parte inte-
grante do mesmo.

10 de Abril de 2001. — O Reitor, Vasco Manuel Verdasca da Silva
Garcia.
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ANEXO I

Lugar a extinguir

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Administrativo . . . . . . . . . . . Coordenação e chefia . . . . . . . . . . . . . — Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . . . . 1

ANEXO II

Lugar a criar

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Administrativo . . . . . . . . . . . Coordenação e chefia . . . . . . . . . . . . . — Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1178/2001. — Por despacho de 19 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Cármen Sofia dos Reis Sabas — autorizado o contrato
administrativo de provimento como leitora, da Faculdade de Ciên-
cias Humanas e Sociais da Universidade do Algarve, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 19 de Março de
2001, pelo período de um ano, renovável por contratos com a dura-
ção de três anos, renováveis por iguais períodos, com exclusividade,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 140.

3 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 9175/2001 (2.a série). — Considerando que se
encontra vago o lugar de director dos Serviços Académicos e Admi-
nistrativos, pela recente transição do respectivo titular para os Serviços
de Acção Social, onde passou a exercer funções também de director
dos Serviços de que aqueles se encontravam carecidos;

Considerando que se não considera conveniente prover tal lugar
por ora, atenta a actual fase de revisão do modelo de estrutura e
funcionamento dos serviços da Universidade, a que se está a proceder
preparatória e experimentalmente em ordem à sua adequada con-
sagração através do pertinente processo de revisão estatutária em
curso;

Considerando que, não obstante, importa prevenir e acorrer às
eventuais dificuldades formais, administrativas e burocráticas, que a
vacatura do cargo pode implicar, designadamente em todas as cir-
cunstâncias em que isso possa traduzir indefinição ou vazio de
competências;

Considerando, assim, que há que encontrar a adequada solução
legal com vista a, sem qualquer perturbação institucional, se colmatar
tal situação obviando a qualquer inconveniência que dela possa advir;

Considerando que a directora dos Serviços Financeiros e do Patri-
mónio reúne os requisitos necessários para cumulativamente asse-
gurar, ainda que em regime de transitoriedade e substituição, as fun-
ções que àquele cargo sejam exigíveis no contexto acima referido:

Nesta conformidade, com o assentimento prévio da visada e ao
abrigo do disposto, conjugadamente, nos artigos 21.o e 22.o, n.o 1,
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e 31.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro (os dois últimos por interpretação a contrario),
decido:

1 — Nomear, em regime de substituição, directora dos Serviços
Académicos e Administrativos do quadro de pessoal desta Univer-
sidade a Dr.a Maria de Fátima Moreira Duarte.

2 — A nomeada exercerá as respectivas funções em acumulação
não remunerada com as do cargo que detém e em que permanece
de directora dos Serviços Financeiros e do Património do mesmo
quadro.

3 — O regime de substituição cessa no termo do prazo legal para
o efeito previsto no n.o 3 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, ou pelo provimento do cargo, se entretanto ocorrer.

4 — O presente despacho considera-se efectuado por urgente con-
veniência de serviço, nos termos legais pertinentes.

30 de Março de 2001. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da Luz
de Jesus.

Despacho n.o 9176/2001 (2.a série). — Considerando que se está
a proceder a uma revisão da actual estruturação e funcionamento
dos serviços desta Universidade, preparatória e experimentalmente
em relação ao processo de alteração estatutária em curso nos órgãos
competentes, o qual contemplará o novo modelo organizativo também
nesse campo;

Considerando que, visando a racionalização dos serviços nos moldes
presentemente concebidos e melhor adequação de perfis dos respec-
tivos responsáveis, se determinou a abertura de concurso para o lugar
de chefe da Divisão dos Recursos Humanos, actualmente a cargo
do chefe de divisão a ele afecto por meu despacho de 18 de Janeiro
de 1999, mas que, sem prejuízo dos merecimentos da sua actuação
nesta sede, se pensa poder agora vir a dar, no contexto acima referido,
um mais relevante contributo na área especialmente consonante com
a sua formação e currículo profissional:

Assim, obtida a anuência do visado, e ao abrigo dos poderes ges-
tionários que me são conferidos pela Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro,
designadamente o seu artigo 20.o, n.o 1, alínea e), e pelos estatutos
da Universidade de Aveiro, no seu artigo 12.o, n.o 1, alínea g), decido:

O chefe de divisão Dr. António José Flor Agostinho passa a integrar
a direcção dos Serviços Financeiros e de Património, onde coadjuvará
a respectiva directora de serviços, mais especificamente na área
financeira.

30 de Março de 2001. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da Luz
de Jesus.

Despacho n.o 9177/2001 (2.a série). — Tendo em linha de conta
que se encontra em fase de implementação um novo modelo orga-
nizativo dos serviços, superior e consensualmente convalidado, que
encontrou a sua consagração institucional, ainda que precária e tran-
sitória, na junção funcional da direcção dos Serviços Académicos e
Administrativos e da direcção dos Serviços Financeiros e Património;

Considerando que nesse enquadramento o licenciado António José
Flor Agostinho, chefe de divisão, que vinha assegurando as tarefas
de gestão e coordenação da Divisão dos Recursos Humanos, passa
formalmente a assegurar funções de natureza diversa, mais consen-
tânea com a sua formação de base, deixando por isso de assegurar
funções conexionadas com os recursos humanos;

Tendo presente que, nessa conformidade, o lugar de chefe da Divi-
são dos Recursos Humanos se encontra vago e que se afigura de
todo previsível, não obstante ter sido já superiormente determinada
a abertura de concurso para o respectivo lugar, que a vacatura possa
persistir por mais de 60 dias;

Considerando, por outro lado, a impreterível necessidade de asse-
gurar a eficiência e a regularidade do exercício das funções que incum-
bem ao pessoal dirigente e de chefia, que na área dos recursos humanos
revestem particular acuidade;

Verificando-se, por fim, que o licenciado Mário Luís Dias Forte
Pelaio, consultor jurídico de 1.a classe, reúne as condições legalmente
fixadas para o exercício do cargo:

Decido, precedendo consentimento do visado e ao abrigo do dis-
posto nos artigos 21.o e 22.o, n.os 1 e 3, da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, o seguinte:

1 — Nomear, em regime de substituição, chefe da Divisão dos
Recursos Humanos do quadro de pessoal desta Universidade o licen-
ciado Mário Luís Dias Forte Pelaio, consultor jurídico de 1.a classe.



7632 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 101 — 2 de Maio de 2001

2 — A nomeação terá a duração máxima de seis meses, salvo se
à data do seu termo estiver a decorrer procedimento de concurso
para preenchimento da respectiva vaga, prorrogando-se, neste último
caso, até ao respectivo provimento do lugar.

3 — O presente despacho considera-se efectuado por urgente con-
veniência de serviço, nos termos legais pertinentes.

Divulge-se nos termos habituais.

30 de Março de 2001. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da Luz
de Jesus.

Despacho n.o 9178/2001 (2.a série). — Considerando o estado
de desenvolvimento da Universidade, o qual exigiu que se procedesse
a um exaustivo trabalho de reflexão e debate sobre o modelo de
organização e gestão, que irá culminar, em breve, com as corres-
pondentes alterações estatutárias;

Considerando o necessário aprofundamento do trabalho de refor-
mulação de normas, regulamentos e procedimentos internos, desafio
a que está associada uma mudança na cultura da instituição, bem
como na organização da vida interna e no trabalho de todos os mem-
bros da comunidade universitária;

Considerando a circunstância de o trabalho de instalação dos vários
centros de estudos, acompanhado e coordenado pelo pró-reitor Dou-
tor António José Ribeiro Miranda, ter chegado ao seu termo, através
da respectiva integração na Secção Autónoma de Ciências Sociais,
Jurídicas e Políticas;

Atendendo que está concluído o processo de lançamento do ensino
politécnico na Universidade, através da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Águeda, do protocolo para a integração do ISCAA na
UA e da criação da Escola Superior de Saúde, matéria acompanhada
e coordenada pelo Doutor Edmundo da Fonseca, na qualidade de
pró-reitor;

Considerando o acréscimo de exigências, associado ao plano de
desenvolvimento da Universidade, à coordenação das estruturas de
suporte ao funcionamento da organização e à importância conferida
à avaliação para a promoção da qualidade na Universidade;

Ao abrigo do disposto no artigo 19.o, n.o 5, da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, e no artigo 11.o, n.o 2, dos Estatutos da Uni-
versidade de Aveiro, inicialmente homologados pelo Despacho Nor-
mativo n.o 52/89, publicado no Diário da República, 1.a série, de 21
de Junho de 1989;

Tendo presente o disposto no artigo 1.o, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 170/96, de 19 de Setembro, e no artigo 17.o, alínea p), dos Estatutos
da Universidade de Aveiro, na redacção que lhe foi introduzida pelo
Despacho Normativo n.o 51/97, publicado no Diário da República,
1.a série, de 21 de Agosto de 1997, conjugados com a deliberação
do Senado Universitário sobre a matéria tomada em 13 de Novembro
de 1996;

Atendendo, ainda, que em relação aos visados se encontram reu-
nidos todos os requisitos legais e estatutários necessários à investidura
nos cargos para que ora são nomeados:

1 — Decido:
1.1 — Nomear pró-reitores desta Universidade as seguintes indi-

vidualidades:

Professor catedrático Doutor Joaquim Manuel Vieira;
Professor associado Doutor Fernando Manuel de Jesus Domin-

gues.

1.2 — Confirmar como pró-reitores desta Universidade as seguintes
individualidades:

Professor associado Doutor António Tomás da Silva Fonseca;
Professor associado Doutor José Alberto dos Santos Rafael.

1.3 — As presentes nomeações são efectuadas por urgente con-
veniência de serviço, nos termos conjugados da alínea h) do n.o 1
do artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, da alínea n)
do n.o 1 do artigo 12.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro,
na redacção que lhe foi introduzida pelo Despacho Normativo
n.o 10/95, publicado no Diário da República, 1.a série, de 24 de Feve-
reiro de 1995, e do n.o 3 do artigo 45.o da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto, produzindo efeitos imediatos.

2 — Ao abrigo do disposto nos preceitos legais antes citados e nos
termos do artigo 20.o, n.o 1, alínea e), da Lei n.o 108/88, de 24 de
Setembro, do n.o 4 do artigo 11.o e do n.o 1, alínea g), dos Estatutos
da Universidade de Aveiro e, ainda, dos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro:

2.1 — Decido serem as seguintes as competências deferidas aos
pró-reitores, a quem confiro os poderes legais que originariamente
detenho nas áreas de actuação que lhes são designadas:

Pró-reitor Prof. Doutor Joaquim Manuel Vieira — em matéria e
no âmbito da avaliação dos cursos de graduação e pós-graduação,
da avaliação da investigação e da avaliação institucional, man-
tendo as responsabilidades de coordenador institucional dos pro-

cessos de avaliação da Universidade, nos termos definidos pelo
meu despacho n.o 22-R/98, de 22 de Junho de 1998;

Pró-reitor Prof. Doutor António Tomás da Silva Fonseca — em
matéria e no âmbito do desenvolvimento físico da Universidade
e respectivas instalações e infra-estruturas, designadamente na
estratégia e medidas associadas à expansão do Campus Uni-
versitário de Aveiro, das unidades orgânicas de ensino poli-
técnico e de outras unidades geograficamente deslocalizadas,
bem como na definição de políticas e acompanhamento das
acções de conservação, manutenção e segurança, em todas
as unidades da Universidade;

Pró-reitor Prof. Doutor José Alberto dos Santos Rafael — em
matéria e no âmbito da informatização e generalização do
uso das tecnologias de informação e comunicação na Uni-
versidade, coordenando e promovendo a acção integrada do
Centro de Informática e Comunicações da Universidade de
Aveiro, do Centro Multimédia e de Ensino a Distância e do
Gabinete de Gestão da Informação, expandindo e consoli-
dando o conceito de Universidade de Aveiro digital, desig-
nadamente nas áreas de intervenção das unidades académicas
e de serviços de apoio ao funcionamento, por forma que o
modelo de organização e gestão da Universidade de Aveiro
integre e tire vantagem das tecnologias da informação e comu-
nicação em todas as suas potencialidades;

Pró-reitor Prof. Doutor Fernando Manuel de Jesus Domin-
gues — em matéria e no âmbito da articulação da Reitoria
com as unidades orgânicas e os serviços de apoio ao funcio-
namento da Universidade, do acompanhamento e promoção
de procedimentos e práticas conformes a um modelo de orga-
nização e gestão flexível, ao serviço dos utentes e que promova
a qualidade global, bem como do acompanhamento da estru-
turação final e aplicação do plano de desenvolvimento da
Universidade.

Testemunho aos professores Edmundo Manuel Cardoso da Fonseca
e António José Ribeiro Miranda, que cessam as suas funções de pró-
-reitores, o meu apreço e reconhecimento pela dedicação, inteligência
e mérito com que desempenharam as funções que lhes foram
atribuídas.

9 de Abril de 2001. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da Luz
de Jesus.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 9179/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior de 10 de Abril de 2001:

Designados, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, para fazerem parte do júri das provas de dou-
toramento no ramo de Gestão, requeridas pela licenciada Zélia
Maria da Silva Serrasqueiro, os seguintes professores:

Presidente — reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor Joan Monttlor i Serrats, professor catedrático da
Universidad Autónoma de Barcelona.

Doutor Juan Jimenez Moreno, professor catedrático da
Facultad de Económicas y Empresariales da Universidad
de Castilla-La Mancha.

Doutor José Paulo Afonso Esperança, professor associado
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

Doutor Luís António Nunes Lourenço, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Mário Lino Barata Raposo, professor associado da
Universidade da Beira Interior.

Doutor João Luís Correia Duque, professor associado do
Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade
Técnica de Lisboa.

10 de Abril de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 6438/2001 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 9 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Letras, na área de Estudos Clássicos, na espe-
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cialidade de Literatura Grega, requeridas pela licenciada Cármen Isa-
bel Leal Soares:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor Custódio Pão-Alvo Magueijo, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Vítor Pereira Jabouille, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Helena Monteiro da Rocha Pereira, pro-
fessora catedrática jubilada da Faculdade de Letras da
Universidade de Coimbra.

Doutor Sebastião Tavares de Pinho, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor José Ribeiro Ferreira, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria de Fátima de Sousa e Silva, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor Francisco de São José de Oliveira, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria do Céu Grácio Zambujo Fialho, professora
catedrática da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutora Nair de Nazaré de Castro Soares, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Medicina

Contrato (extracto) n.o 1179/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 4 de Abril de 2001, por delegação do reitor:

Carlos Eugénio Plancha dos Santos, professor auxiliar de nomeação
provisória da Faculdade de Medicina da Universidade de Lis-
boa — nomeado definitivamente professor auxiliar da mesma Facul-
dade, a partir de 17 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Contrato (extracto) n.o 1180/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 1 de Março de 2001, por delegação do reitor:

Licenciadas Paula Cristina Ravasco Pato e Sónia Luísa de Pimentel
Marques Dias — celebrado contrato de prestação eventual de ser-
viço para exercerem funções de monitoras além do quadro, com
efeitos a 1 de Março de 2001, válido por um ano. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Contrato (extracto) n.o 1181/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 4 de Abril de 2001, por delegação do reitor:

Maria de Lourdes Santana da Glória Pacheco Sales Luís, professora
associada convidada, a 30 %, com agregação, além do qua-
dro — reconduzido o contrato por um quinquénio, com efeitos a
1 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Abril de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho (extracto) n.o 9180/2001 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor de 4 de Abril de 2001, por delegação do reitor:

Filipa Sequeira Soares Albergaria e Ana Luísa Torres e Melo, moni-
toras desta Faculdade — renovado o contrato por mais um ano,
a partir de 1 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho (extracto) n.o 9181/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 4 de Abril de 2001, por delegação do reitor:

Célia da Conceição Vicente Carvalho Semedo Levy, assistente, em
regime de dedicação exclusiva, da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Lisboa — prorrogado o contrato, por um biénio, a
partir de 27 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.o 9182/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 2 de Janeiro de 2001, proferido por delegação:

António Manuel da Nave Liberato Moreira de Oliveira, monitor, desta
Faculdade — autorizado o contrato de prestação eventual de ser-
viço, nos termos do Decreto-Lei n.o 35/85, de 1 de Fevereiro, e
ECDU, válido por um ano, renovável por três vezes, por conve-
niência urgente de serviço, com início em 2 de Janeiro de 2001.
(Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Despacho n.o 9183/2001 (2.a série). — Considerando a Lei da
Autonomia Universitária e de acordo com o estipulado no Decreto-Lei
n.o 119/81, de 26 de Setembro, ao abrigo do n.o 2 do artigo 17.o
dos Estatutos da Universidade da Madeira, determino que o modelo
da carta magistral a emitir pela Universidade da Madeira seja o cons-
tante do anexo do presente despacho.

23 de Outubro de 2000. — O Reitor, Ruben Antunes Capela.
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Despacho n.o 9184/2001 (2.a série). — Em conformidade com
o n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
pela conclusão, com aprovação, da parte curricular do mestrado cabe
a atribuição de um diploma.

Assim, ao abrigo do n.o 2 do artigo 17.o dos Estatutos da Uni-
versidade da Madeira, determino que o modelo do diploma a emitir
pela Universidade da Madeira seja o constante do anexo ao presente
despacho.

3 de Abril de 2001. — O Reitor, Ruben Antunes Capela.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 9185/2001 (2.a série). — Considerando a mudança
de titular do Ministério da Educação e o disposto no despacho
n.o 24 305/2000 do Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de
2000, que subdelegou competências nos reitores das universidades,
autorizando estes a subdelegar, relativamente a determinadas maté-
rias, nos directores das unidades orgânicas e estabelecimentos inte-
grados nesta Universidade, alterando os termos do anterior despacho
de subdelegação do anterior titular, mostra-se necessário revogar o
nosso despacho n.o 2666/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000, substituindo-o por outro
despacho, que tenha em atenção o disposto no despacho do Secretário
de Estado do Ensino Superior, acima identificado.

Assim, de harmonia com o disposto no n.o 3 do artigo 20.o da
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, na alínea g) do n.o 1 e no n.o 4
do artigo 11.o dos Estatutos da Universidade Nova de Lisboa, apro-
vados pelo despacho normativo n.o 61/89, de 6 de Julho, e publicados
no Diário da República, 1.a série, n.o 153, nos n.os 1 e 2 do artigo 35.o
e no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, nos artigos 17.o e 27.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, no despacho n.o 24 305/2000,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro
de 2000, e na parte que é aplicável a cada uma das delegações e
subdelegações adiante mencionadas.

1 — Delego e subdelego nos directores das unidades orgânicas e
estabelecimentos integrados desta Universidade as seguintes com-
petências:

1.1 — Autorizar a abertura de concursos para pessoal não docente,
mediante reserva de cabimento orçamental e encargos advenientes;

1.2 — Autorizar destacamentos, requisições, transferências e per-
muta a que se refere o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.3 — Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes
a tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados,
prorrogar o respectivo prazo e solicitar que aquela seja conferida
pela autoridade administrativa ou por agente diplomático ou consular;

1.4 — Conceder ao pessoal as licenças e dispensas previstas na lei;
1.5 — Conceder equiparação a bolseiro;
1.6 — Autorizar a participação em congressos, seminários, reuniões,

colóquios, jornadas e outras actividades levadas a efeito no País e
no estrangeiro;

1.7 — Autorizar a passagem ao regime de tempo parcial, nos termos
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e demais legislação
complementar;

1.8 — Emissão de parecer necessário à instrução do processo de
adiamento de incorporação a que se refere a Lei do Serviço Militar;

1.9 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar as respectivas despesas, desde que
observadas as formalidades legais;

1.10 — Decidir em matéria de aplicação do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto, sobre horários de trabalho, trabalho extraordinário,
nocturno ou em dias de descanso semanal, de descanso complementar
e em feriados, bem como autorizar o processamento de remunerações
decorrentes desse serviço, com excepção do disposto no n.o 5 do
artigo 33.o deste diploma legal (pessoal dirigente e de chefia);

1.11 — Decidir em todos os assuntos relativos a férias e faltas no
âmbito do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar
o abono de vencimentos de exercício perdido;

1.12 — Autorizar as deslocações em serviço dentro do território
nacional, com possibilidade de utilização de veículo próprio, via aérea
ou outro meio de transporte, bem como o processamento dos res-
pectivos abonos legais;

1.13 — Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para
a utilização de transportes relativamente a deslocações em serviço
oficial, sempre que desse sistema resultem benefícios económicos e
funcionais para os serviços;

1.14 — Aprovar as tabelas de preços de trabalhos realizados em
institutos, departamentos, centros, núcleos ou laboratórios, nos termos
do Decreto com força de lei n.o 18 649, de 30 de Julho de 1921,
e demais legislação aplicável, tendo em atenção os meios humanos
e materiais mobilizados, a qualidade dos serviços, os respectivos custos
indirectos e os preços correntes do mercado;

1.15 — Aprovar os autos de recepção provisória ou definitiva de
empreitadas de obras públicas ou de fornecimento de equipamento,
quando realizados a coberto do orçamento da unidade ou esta-
belecimento;

1.16 — Autorizar a cedência temporária de instalações para fins
educativos e de acção social escolar;

1.17 — Homologar as classificações de serviço do pessoal não
docente.

2 — Delego ainda nos presidentes dos conselhos científicos:
2.1 — Presidir aos júris de provas para obtenção do grau de doutor;
2.2 — Aprovar os júris de provas de mestrado e de aptidão peda-

gógica e capacidade científica;
2.3 — Aprovar os júris de equivalência aos graus de mestre e de

doutor;
2.4 — Decidir sobre a suspensão de contagem dos prazos nas situa-

ções previstas no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de
Outubro.

Consideram-se ratificados todos os actos praticados pelos directores
e presidentes dos conselhos científicos das unidades orgânicas e esta-
belecimentos integrados, definidos no âmbito deste despacho, desde
27 de Novembro de 2000, até à data da sua publicação.

29 de Março de 2001. — O Reitor, Luís Sousa Lobo.

Despacho n.o 9186/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 17 de Abril de 2001, proferido por delegação de competências:

Nomeados os docentes a seguir indicados para fazerem parte do júri
das provas de obtenção do título de agregado, na Secção de
Ambiente, Grupo de Disciplinas de Impactes Ambientais, reque-
ridas pela Doutora Maria do Rosário Sintra de Almeida Partidário:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Manuel Leal da Costa Lobo, professor catedrático
jubilado do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.



N.o 101 — 2 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7635

Doutora Maria Raquel Viegas Soeiro de Brito, professora
catedrática jubilada da Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Paulo Manuel Neto da Costa Pinho, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Francisco Carlos da Graça Nunes Correia, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Diogo Soares Borrego, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor Artur Rosa Pires, professor catedrático da Univer-
sidade de Aveiro.

Doutor António Augusto Guerra Réfega, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Técnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Rui Manuel Baptista Ganho, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor José Luís Morais Ferreira Mendes, professor cate-
drátido da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Rosa Santos de Paiva, professora catedrática
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Fernando José Silva e Nunes da Silva, professor
associado com agregação, do Instituto Superior Técnico,
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor António da Nóbrega de Sousa da Câmara, professor
associado, com agregação, da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.

16 de Abril de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 9187/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Abril de 2001 do vice-reitor, proferido por delegação de competências:

Nomeados os docentes s seguir indicados para fazerem parte do júri
de equivalência ao grau de doutor em Química, especialidade de
Química Física, apresentada pela engenheira Leonova Galina
Ivanovna:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor José João Galhardas de Moura, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Helena Anselmo Viegas Garcia, professora
associada da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Teresa Avilés Perea, professora auxiliar da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

17 de Abril de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 9188/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por
delegação de competências:

Licenciada Maria do Céu dos Santos da Fonseca Martins Amaral,
administradora dos Serviços de Acção Social da Universidade Nova
de Lisboa, em comissão de serviço — nomeada provisoriamente,
por seis meses, precedido de concurso, técnica superior principal
do quadro de pessoal da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — A Administradora, Fernanda Martinez Caba-
nelas Antão.

Despacho n.o 9189/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 17 de Abril de 2001, proferido por delegação de competências:

Nomeados os docentes a seguir indicados para fazerem parte do júri
das provas de obtenção do título de agregado, na Secção de Ciências
Sociais Aplicadas, Grupo de Disciplinas de Sociologia, requeridas
pelo Doutor António Paulo Brandão Moniz de Jesus:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Boaventura de Sousa Santos, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

Doutor José Fernando Madureira Pinto, professor catedrá-
tico da Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

Doutor Manuel da Silva e Costa, professor catedrático da
Universidade do Minho.

Doutor João de Freitas Ferreira de Almeida, professor cate-
drático do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa.

Doutor João Carlos de Oliveira Moreira Freire, professor
catedrático do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa.

Doutor Nélson Manuel Oliveira Lourenço, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Adolfo Sanchez Stelger Garção, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor António Manuel Dias de Sá Nunes dos Santos, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa.

17 de Abril de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 9190/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por
delegação de competências:

Rita Borges Terenas Fael e Patrícia Garrido Ventura — celebrado
contrato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, conjugado com o
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, pelo
período de um ano, eventualmente renovável até ao máximo de
dois anos, para a categoria equiparada à de técnico profissional
de 2.a classe, escalão 1, índice 190, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos, respectivamente, a 17 e 18 de Abril de 2001.

19 de Abril de 2001. — A Administradora, Fernanda Martinez Caba-
nelas Antão.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Aviso n.o 6439/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas de 10 de
Abril de 2001, no uso de delegação de competências (Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000), se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia imediato à publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para provimento de um lugar de técnico profissional especialista
principal, técnico profissional especialista, técnico profissional prin-
cipal ou técnico profissional de 1.a classe (área de arquivo) do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas,
da Universidade Nova de Lisboa.

2 — O concurso é válido para a referida vaga, esgotando-se com
o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — conforme mapa II anexo ao Decreto-Lei
n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Local, vencimento e condições de trabalho — o local de tra-
balho situa-se na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Avenida
de Berna, 26-C, 1069-061 Lisboa. A remuneração é a correspondente
aos índices previstos para a categoria, na escala indiciária das carreiras
do regime geral, a que se refere o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro. As condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os trabalhadores da Administração Pública.

5 — Condições de candidatura — podem candidatar-se os funcio-
nários e agentes da Administração Pública que reúnam os requisitos
gerais, nos termos do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e especiais, conforme o disposto nas alíneas b) e
c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, a permanência de, pelo menos três anos na actual categoria da
carreira de técnico profissional de arquivo classificados de Muito bom
ou cinco anos classificados de Bom.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da Faculdade de Ciências Sociais e Huma-
nas, Avenida de Berna, 26-C, 1069-061 Lisboa, entregue pessoalmente,
contra recibo, ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo constar
o seguinte:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número, data e validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e número de telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de
que possui os requisitos gerais para admissão ao concurso.
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6.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
c) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

onde exercem funções na qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria de que é titular e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais que possui;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito ou de constituirem motivo de preferência legal,
os quais, todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devi-
damente autenticados.

6.3 — É dispensada aos candidatos que pertençam ao quadro da
FCSH a apresentação dos documentos comprovativos que constem
dos respectivos processos individuais.

6.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

6.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
7 — Método de selecção e classificação final — avaliação curricular.
7.1 — A avaliação curricular, com carácter eliminatório, visa avaliar

as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto, com base no respectivo currículo profissional, em que são
obrigatoriamente ponderados os seguintes factores:

A habilitação académica de base (HA), onde se pondera a titu-
laridade de grau académico, ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

A formação profissional (FP), em que se ponderam as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área profissional do lugar a prover;

A experiência profissional (EP), em que se pondera o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, com avaliação da sua natureza e duração;

A classificação de serviço, através da sua menção qualitativa,
obtida nos últimos três anos.

7.2 — A classificação final dos candidatos será expressa numa escala
de 0 a 20 valores, nos termos dos artigos 36.o e 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação nos métodos de
selecção utilizados, assim como a fórmula de classificação final, cons-
tam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

8 — Afixação de listas — a relação de candidatos admitidos e a
lista de classificação final serão afixadas no placard da Repartição
de Pessoal da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da UNL.

9 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso aplicam-se
as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Doutora Maria Leonor Ribeiro Fonseca Calixto
Machado de Sousa, professora catedrática e directora dos Ser-
viços de Documentação e Informação da FCSH.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Fernanda Macedo Nogueira de Andrade,
técnica superior assessora principal de BD da FCSH.

Licenciado José Ângelo Madeira Ventura, técnica superior
assessora principal de BD da FCSH.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria José Brasão Albuquerque Barroso Bea-
triz, técnica superior principal da FCSH.

Licenciada Maria Henriqueta Vasco Barroso, técnica supe-
rior assessora da FCSH.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
ausências e impedimentos.

10 de Abril de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 9191/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 2 de Abril de 2001, pro-
ferido por delegação de competências:

Sílvia Maria Veladas Missas — autorizada a rescisão do contrato a
termo certo como colaboradora desta Faculdade, com efeitos a
partir de 16 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 9192/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa, de 2 de Abril de 2001, pro-
ferido por delegação de competências:

Doutora Susana Salvaterra Trovão Pereira Bastos, professora auxiliar,
com nomeação definitiva, desta Faculdade — nomeação definitiva
como professora associada, considerando-se exonerada do anterior
lugar.

Doutor João Filipe Soutelo Soeiro de Carvalho, professor auxiliar
desta Faculdade — nomeação provisória como professor associado,
considerando-se rescindido o anterior contrato.

Doutor Manuel Pedro Ramalho Ferreira, professor auxiliar desta
Faculdade — nomeação provisória como professor associado, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato.

Doutora Iva Maria Miranda Pires, professora auxiliar desta Facul-
dade — nomeação definitiva como professora auxiliar, com efeitos
a partir de 22 de Maio de 2000.

Relatório nos termos do n.o 2 do artigo 21.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária

Em face dos pareceres emitidos pelo Prof. Doutor Moisés Espírito
Santo Bagagem, professor catedrático, e Doutor José David Gomes
Justino, professor associado, ambos desta Faculdade, nos termos do
n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
e preenchidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo, o
conselho científico desta Faculdade, reunido em 12 de Março de 2001,
com a constituição prevista no n.o 1 do artigo 21.o do referido Estatuto,
aprovou a nomeação definitiva, como professora auxiliar, da Doutora
Iva Maria Miranda Pires.

Doutora Maria Margarida Alves Monteiro Marques, professora auxi-
liar desta Faculdade — nomeação definitiva como professora auxi-
liar, com efeitos a partir de 23 de Outubro de 2001.

Relatório nos termos do n.o 2 do artigo 21.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária

Em face dos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores Francisco
Tristão da Conceição Bethencourte Rodrigues e José David Gomes
Justino, professores associados desta Faculdade, nos termos do n.o 2
do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, e preen-
chidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo, o conselho
científico desta Faculdade, reunido em 12 de Fevereiro de 2001, com
a constituição prevista no n.o 1 do artigo 21.o do referido Estatuto,
aprovou a nomeação definitiva, como professor auxiliar, da Doutora
Margarida Maria Alves Monteiro Marques.

Doutor João Lopes, professor auxiliar desta Faculdade — nomeação
definitiva como professor auxiliar, com efeitos a partir de 2 de
Novembro de 2000.

Relatório nos termos do n.o 2 do artigo 21.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária

Em face dos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores Jil Rosamaria
Reaney Dias e Adolfo Yañez Casal, professores catedráticos desta
Faculdade, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, e preenchidos os requisitos referidos no n.o 4
do mesmo artigo, o conselho científico desta Faculdade, reunido em
12 de Fevereiro de 2001, com a constituição prevista no n.o 1 do
artigo 21.o do referido Estatuto, aprovou a nomeação definitiva, como
professor auxiliar, do Doutor João Lopes.

Doutor Francisco José Gomes Caramelo, assistente desta Facul-
dade — contrato administrativo de provimento como professor auxi-
liar, com efeitos a partir de 2 de Fevereiro de 2001, considerando-se
rescindido o anterior contrato.

Doutora Amélia Maria de Melo Frazão Moreira, professora auxiliar
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro — contrato admi-
nistrativo de provimento, como professora auxiliar, com efeitos a
partir de 12 de Março de 2001, tendo rescindido o anterior contrato.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2001. — O Director, Jorge Crespo.
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Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho n.o 9193/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Abril de 2001 do presidente do conselho científico, Prof. Doutor Antó-
nio Manuel Dias de Sá Nunes dos Santos, proferido por delegação,
para o ano lectivo de 2001-2002 aprova:

Vagas

Percentagem
reserv.

a docentes
do ensino
superior

Cursos de mestrado

Geologia de Engenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 25
Mecânica dos Solos — variante Geotecnia

Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 25
Engenharia Sanitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 20
Química Orgânica Tecnológica . . . . . . . . . . . . 20 30
Engenharia de Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 50
Estatística e Optimização . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40
Engenharia Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 50
Tecnologia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 20
Instrumentação, Manutenção Industrial e

Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 10
Ordenamento do Território e Planeamento

Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 5
Ecologia, Gestão e Modelação dos Recursos

Marinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/ramo 0
Europeu em Bioenergia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 20
Engenharia Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 25
Engenharia Biológica e Ambiente . . . . . . . . . . 20 10

Cursos de pós-graduação

Engenharia Sanitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 20
Ordenamento do Território e Planeamento

Amb. na Perspectiva das Comunidades
Europeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 5

Política e Educação Ambiental . . . . . . . . . . . . . 20 20
Ciências de Educação — Espec. Administra-

ção Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 0

Candidaturas — de 1 de Junho a 13 de Julho de 2001.
Selecção dos candidatos — até 4 de Setembro de 2001.
Matrículas e inscrições — de 1 a 31 de Outubro de 2001.
Todas as informações — secretaria de pós-graduados da Faculdade

de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa, e-mail:
secpgradlmail.fct.unl.pt (telefone: 212948300/8500, ext. 12004 e
12008; fax: 212948342), Quinta da Torre, 2825-114 Caparica.

9 de Abril de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Aviso n.o 6440/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, faz-se público que, pelo prazo de
30 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, se encontra aberto concurso externo documental
para provimento de um lugar da categoria de investigador auxiliar
da carreira de investigação na área científica de tecnologia química
e biológica do quadro de pessoal não docente do Instituto de Tec-
nologia Química e Biológica, constante da Portaria n.o 1105/97, de
5 de Novembro, alterada por despachos reitorais n.os 991/98, de 19
de Dezembro de 1997, 13 963/98, de 15 de Julho, e 16 277/2000, de
9 de Agosto, devidamente autorizado por despacho de 19 de Outubro
de 2000 do reitor da Universidade Nova de Lisboa.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga acima
referida extinguindo-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 124/99, de 20 de
Abril, alterado pela Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, 204/98, de
11 de Julho, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

4 — Requisitos gerais de admissão — os constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

São temporariamente dispensados os documentos comprovativos
das alíneas d), e) e f), devendo os candidatos declarar, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um dos referidos requisitos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove

activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — Requisitos especiais — podem apresentar-se a concurso os can-
didatos que preencham os requisitos constantes do n.o 1 das alíneas a),
b) ou c) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril,
e cujo curriculum vitae demonstre que desenvolve investigação nas
áreas de biossensores, nomeadamente sensores ópticos, imunossen-
sores e sensores enzimáticos, e com experiência comprovada na inter-
face bioquímica/física/engenharia, no projecto e construção de ins-
trumentação e de equipamentos e conhecedor de técnicas de micro-
fabricação.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
será a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública. O local de trabalho situa-se em Oeiras.

7 — Ao lugar a prover corresponde o seguinte conteúdo funcional:
executar, com carácter de regularidade, actividades de investigação
e desenvolvimento e todas as outras actividades científicas e técnicas
enquadradas nas áreas inseridas no n.o 5, de acordo com o conteúdo
funcional definido no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril.

8 — O júri do presente concurso foi nomeado por despacho reitoral
de 7 de Março e tem a seguinte composição:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Eduardo Luís Bliebernicht Ducla Soares, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor José Luís Fontes da Costa Lima, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Doutor Manuel Luís de Magalhães Nunes da Ponte, pro-
fessor catedrático do Instituto de Tecnologia Química e
Biológica da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Manuel José Teixeira Carrondo, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Carlos José Crispim Romão, professor catedrático
do Instituto de Tecnologia Química e Biológica da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel de formato A4, dirigido ao director do
Instituto de Tecnologia Química e Biológica, entregue pessoalmente
na Secção de Pessoal, nas horas normais de expediente (das 9 às
12 e das 13 às 17 horas), sita na Avenida da República, apartado 127,
2781-901 Oeiras, ou remetido por correio, registado e com aviso de
recepção, dentro do prazo de candidatura, solicitando a admissão
ao concurso.

9.2 — Do requerimento deverá constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e sua validade, situação militar, quando obrigatório, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

10 — A lista de candidatos excluídos e admitidos e a lista de clas-
sificação final do concurso serão afixadas nas instalações do Instituto
com acesso público, sendo os candidatos notificados por carta registada
com aviso de recepção.

11 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

Dez exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades científicas e peda-
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gógicas desenvolvidas, e dois exemplares de cada um dos tra-
balhos mencionados no curriculum vitae.

12 — A candidatura é admitida se o candidato apresentar, no acto
de candidatura, documento comprovativo de que requereu ao conselho
científico da respectiva instituição que lhe seja considerada, para efei-
tos de concurso, a habilitação detida como habilitação em área cien-
tífica afim daquela para que é aberto o concurso ou o tempo de
serviço prestado em determinada área científica como tendo sido pres-
tado em área científica afim daquela para que é aberto o concurso.

13 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem jun-
tamente com o requerimento todos os documentos solicitados.

14 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

11 de Abril de 2001. — O Director, Manuel Nunes da Ponte.

Listagem n.o 114/2001. — Nos termos do artigo 275.o do Decre-
to-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, faz-se público que o ITQB — Instituto
de Tecnologia Química e Biológica, sito na Avenida da República, em
Oeiras, no ano de 2000, efectuou, ao abrigo do supracitado diploma
legal, as adjudicações de empreitadas de obras públicas constantes no
mapa anexo:

Obra pública Forma AdjudicatárioValor
(em escudos)

Demolição de pilares e construção de laje . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . . . 4 881 855$00 Rui Ribeiro — Empreitadas Gerais, L.da

Construção de vala com fornecimento de tuba-
gem para água, gás e electricidade.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . 1 060 020$00 A. M. Rato Varanda, L.da

14 de Abril de 2001. — Pelo Director, por delegação, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 6441/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 10
de Abril de 2001, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte para
o ano lectivo de 2001-2002, relativamente ao curso de mestrado em
Estudos Anglo-Americanos, da Faculdade de Letras desta Univer-
sidade:

1 — Numerus clausus — 20;
2 — Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento

do curso — 10;
3 — Percentagem de vagas reservadas prioritariamente a docentes

do ensino superior — 25 %;
4 — Percentagem de vagas reservadas a candidatos de outros

países — 20 %;
5 — Calendário:

Candidaturas — de 3 a 14 de Setembro de 2001;
Entrevistas com os candidatos, se necessário — 20 de Setembro

de 2001;
Matrículas — de 1 a 8 de Outubro de 2001;
Início do 1.o semestre — 11 de Outubro de 2001.

17 de Abril de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 9194/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
no uso de competência delegada por despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do 2.o grupo (Ciências da Edu-
cação) da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta
Universidade, aberto por edital publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 110, de 12 de Maio de 2000.

Presidente — Prof.a Doutora Maria da Graça Lisboa Castro
Pinto, vice-reitora da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor António Manuel Seixas Sampaio da Nóvoa,
professor catedrático da Faculdade de Psicologia e de
Ciências da Educação da Universidade de Lisboa.

Prof. Doutor Licínio Carlos Viana Silva Lima, professor
catedrático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Prof. Doutor Estêvão Ronaldo Stoer, professor catedrático
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

Prof. Doutor José Alberto Azevedo Vasconcelos Correia,
professor catedrático da Faculdade de Psicologia e de
Ciências da Educação da Universidade do Porto.

Prof.a Doutora Maria Luísa Coelho Zuzarte Cortesão
Abreu, professora catedrática da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação da Universidade do Porto;

17 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9195/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade do Porto, no
uso de competência delegada por despacho publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do 8.o grupo, subgrupo C (Sani-
dade Animal), do Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar
desta Universidade, aberto por edital publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 232, de 7 de Outubro de 2000:

Presidente — Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, vice-
-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Professor Doutor Armando Carvalho Louzã, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina Veterinária da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Professor Doutor Luís Manuel Morgado Tavares, professor
catedrático da Faculdade de Medicina Veterinária da
Universidade Técnica de Lisboa.

Professor Doutor Nuno Lídio Pinto Rodrigues Grande, pro-
fessor catedrático do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar da Universidade do Porto.

Professor Doutor Artur Manuel Perez Neves Águas, pro-
fessor catedrático do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar da Universidade do Porto.

Professor Doutor José Manuel Lage Campelo Calheiros,
professor catedrático do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar da Universidade do Porto.

17 de Abril de 201. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 9196/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Abril de 2001 do administrador para a acção social, proferido
por delegação de competências:

Cristina Maria Ferrinha de Castro Martins, assistente administrativa
do quadro do Instituto Superior de Contabilidade e Administração
do Porto — nomeada provisoriamente, por um ano, precedendo
concurso, assistente administrativa do quadro dos Serviços de Acção
Social da Universidade do Porto, considerando-se exonerada do
lugar que ocupa a partir da conversão da presente nomeação em
definitiva.

Maria de Lurdes Teixeira Ferreira, auxiliar administrativa do quadro
da Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto — nomeada,
em comissão de serviço, por um ano, precedendo concurso, assis-
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tente administrativa do quadro dos Serviços de Acção Social da
Universidade do Porto, considerando-se exonerada do lugar que
ocupa a partir da conversão da presente nomeação em definitiva.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

9 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria de Fátima
Pereira Mateus da Silva.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 9197/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Abril de 2001 do director da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto, Prof. Doutor José Manuel Machado da Silva, proferido
ao abrigo de delegação de competência, conferida por despacho rei-
toral de 30 de Novembro de 1998, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 291, de 18 de Dezembro de 1998, é nomeado, nos termos
do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho,
pela forma a seguir indicada, o júri de equivalência do grau de mestre
em Astronomia da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto,
requerido por Patrice Journoud:

Presidente — Doutor João José de Faria Graça Afonso Lima,
professor auxiliar do Departamento de Matemática Aplicada
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Vogais:

Doutor Mário João Pires Fernandes Garcia Monteiro, pro-
fessor auxiliar do Departamento de Matemática Aplicada
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutor Armando Mário Larcher Esteves Brinca, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa (Departamento de Engenharia
Electrotécnica e de Computadores).

6 de Abril de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 9198/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Março de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

António Manuel Sousa Cunha — contratado em regime de contrato
de trabalho a termo certo como programador (área de Desenvol-
vimento de Aplicações), da Faculdade de Engenharia, da Univer-
sidade do Porto, com efeitos a partir de 5 de Março de 2001 e
válido pelo período de 12 meses, eventualmente prorrogável por
mais 9 meses. (Não carece do visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

5 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 9199/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Março de 2001 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Universidade
do Porto:

Doutor Domingos de Carvalho Ferreira, professor associado desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 2
a 5 de Abril de 2001.

30 de Março de 2001. — A Directora dos Serviços Administrati-
vos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Aviso n.o 6442/2001 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado no Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, publica-se a lista
das obras e reparações efectuadas no Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar durante o ano de 2000:

Factura n.o 118, de 3 de Abril — ajuste directo a Fernando Faria
Costa de 438 758$ — reparação no telhado na sala I3 e da
conduta de água;

Factura n.o 119, de 18 de Maio — ajuste directo a Fernando
Faria Costa de 462 150$ — remodelação do laboratório de
imunologia;

Factura n.o 120, de 22 de Maio — ajuste directo a Fernando
Faria Costa de 380 250$ — substituir canalização e várias
outras reparações;

Factura n.o 123, de 21 de Setembro — ajuste directo a Fernando
Faria Costa de 582 660$ — pintura geral e envernizar portas;

Factura n.o 124, de 25 de Setembro — ajuste directo a Fernando
Faria Costa de 263 250$ — pintura do hall;

Factura n.o 125, de 28 de Setembro — ajuste directo a Fernando
Faria Costa de 429 390$ — reparação do telhado;

Factura n.o 126, de 19 de Outubro — ajuste directo a Fernando
Faria Costa de 508 950$ — demolir paredes e construção de
outras.

16 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Corália
Vicente.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 9200/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 20 de Dezembro de
2000:

Sérgio Miguel Padrão Fernandes — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como monitor além do quadro desta Faculdade,
a partir de 20 de Dezembro de 2000.

Sérgio dos Santos Barreiros Proença — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como monitor além do quadro desta Faculdade,
a partir de 20 de Dezembro de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 9201/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade Técnica de Lisboa de 5 de Fevereiro de 2001:

Doutor Pedro Manuel Fialho de Sousa — nomeado definitivamente,
a partir de 10 de Setembro de 1997, professor associado da Facul-
dade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório final do processo de nomeação definitiva como pro-
fessor associado do Doutor Pedro Manuel Fialho de Sousa,
a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do ECDU.

Com base nos pareceres subscritos pelo professor catedrático Dou-
tor Jorge Manuel Garcia da Fonseca Perloiro e pelo professor cate-
drático Doutor José Deodoro Faria Troufa Real da Faculdade de
Arquitectura da UTL, sobre o relatório de actividades desenvolvidas
pelo professor associado Doutor Pedro Manuel Fialho de Sousa, que
fica arquivado no processo individual do interessado, a nomeação
definitiva foi aprovada em reunião da Comissão dos Assuntos Cien-
tíficos da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lis-
boa de 23 de Novembro de 2000, pela maioria dos professores cate-
dráticos, em exercício efectivo de funções, sobre a presidência do
vice-reitor e presidente da Comissão dos Assuntos Científicos, pro-
fessor catedrático Doutor António Francisco Romão.

19 de Abril de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 9202/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Orlando Manuel de Castro Ferreira Soares — autorizado
o contrato administrativo de provimento para o exercício das fun-
ções de assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de exclusividade e por urgente
conveniência de serviço, a partir de 23 de Abril de 2001, com a
duração de três anos, a que corresponde a remuneração mensal
ilíquida de 389 800$.

10 de Abril de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.
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Despacho n.o 9203/2001 (2.a série). — Por despachos de 26 de
Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e de
30 de Março de 2001 do director de Serviços de Recursos Humanos
da Direcção Regional de Educação do Norte:

Maria do Céu Vaz Matos — autorizada a prorrogação da requisição,
pelo período de um ano, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para o exercício das funções de
ajudante de cozinha na Escola Superior Agrária deste Instituto,
com início em 17 de Maio de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 9204/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

José Luís Miranda Gonçalves — autorizado o contrato administrativo
de provimento para o exercício das funções de técnico de 2.a classe
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, cor-
respondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada na
escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

10 de Abril de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 9205/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

João Paulo da Silva Menezes — autorizado o contrato administrativo
de provimento para o exercício das funções de assistente admi-
nistrativo especialista do Instituto Politécnico de Bragança, cor-
respondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada na
escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

10 de Abril de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 9206/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Maria Luísa Alves Martins Novo — autorizada a comissão de serviço
extraordinária para o exercício das funções de assistente adminis-
trativo especialista do Instituto Politécnico de Bragança, corres-
pondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada na escala
salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

10 de Abril de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 9207/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Doutor José Manuel Rodrigues Alves — nomeado professor-coorde-
nador sem agregação do quadro de pessoal docente da Escola Supe-
rior de Educação deste Instituto, precedendo concurso de provas
públicas, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de
635 200$, com efeitos a partir de 5 de Abril de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 9208/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Maria Elizabeth Alves da Silva Lima Pereira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente administrativa especialista do Instituto Politécnico de Bra-
gança, correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referen-
ciada na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 de Abril de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 9209/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Maria dos Anjos das Eiras Teixeira Fernandes — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente administrativa especialista do Instituto Politécnico de
Bragança, correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida refe-
renciada na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 de Abril de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 9210/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Inês Escaleira Pires Maldonado — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento para o exercício das funções de assistente admi-
nistrativa especialista do Instituto Politécnico de Bragança, cor-
respondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada na
escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

10 de Abril de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 6443/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que, por despacho de 24 de Maio de 2000 do
presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de um lugar na categoria de técnico prin-
cipal da carreira técnica, área de agricultura, alimentação e desen-
volvimento rural, em regime de contrato administrativo de provimento
ou comissão de serviço extraordinária, para o Instituto Politécnico
de Castelo Branco.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 307/87,
de 6 de Agosto, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Local de trabalho — na cidade de Castelo Branco.
5 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão

os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos específicos.

5.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

5.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

5.2.1 — A prova de conhecimentos a realizar é escrita, de natureza
teórica, com a duração de uma hora e trinta minutos, valorada de
0 a 20 valores, tendo por base o programa aprovado pelo despacho
conjunto n.o 337/2001, do presidente do Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco e do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 84, de 9 de Abril de 2001.

5.2.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

5.2.3 — A bibliografia aconselhável para a realização da prova de
conhecimentos consta do presente aviso.

5.2.4 — A não comparência à prova de conhecimentos determina
a exclusão do candidato.

6 — Classificação final — a classificação fina será expressa na escala
de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
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mula classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Ave-
nida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, aten-
dendo-se, neste último caso, à data do registo.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
c) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que pertence, da qual conste, de forma ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
detida e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço relevantes nos
períodos em referência;

b) Certificados, ou fotocópias, comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

c) Currículo profissional detalhado e actualizado;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Castelo
Branco e suas unidades orgânicas não é exigida a apresentação da
declaração a que se refere a alínea a) do n.o 8.2, assim como os
documentos que se encontrem arquivados nos respectivos processos
individuais.

10 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigidos na alínea a) do n.o 8.2 deste aviso determina
a exclusão do concurso.

11 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o
respectivo presidente substituído, nas suas faltas e ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Professor-adjunto Fernando Manuel Leite Pereira,
da Escola Superior Agrária (ESA) do Instituto Politécnico
de Castelo Branco (IPCB).

Vogais efectivos:

Professora-adjunta Ofélia Maria Serralha dos Anjos, da
ESA-IPCB.

Licenciado Luís António Dinis da Rosa, secretário da
ESA-IPCB.

Vogais suplentes:

Engenheiro José António Abrantes Massano Monteiro, da
ESA-IPCB.

Professora-adjunta Cristina Maria Martins Alegria, da
ESA-IPCB.
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10 de Abril de 2001. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 9211/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 16
de Março de 2001:

Mestre Ana Paula Robalo do Nascimento Castelo, equiparada a assis-
tente na Escola Superior de Artes Aplicadas do Instituto Politécnico
de Castelo Branco — concedida a equiparação a bolseiro fora do
País no período de 7 a 10 de Maio de 2001.

16 de Abril de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 9212/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 2 de
Abril de 2001:

Licenciado Joaquim Manuel de Castro Bonifácio da Costa, professor
requisitado em funções na Escola Superior de Artes Aplicadas do
Instituto Politécnico de Castelo Branco — concedida a equiparação
a bolseiro fora do País nos dias 2 e 3 de Abril de 2001.

16 de Abril de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 9213/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 9
de Abril de 2001:

Maria Helena Pinto Morais Sarmento de Menezes, professora-adjunta
da Escola Superior de Educação deste Instituto — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País, no período compreendido entre
6 e 16 de Abril de 2001.

Maria da Natividade Carvalho Pires, professora-coordenadora da
Escola Superior de Educação deste Instituto — concedida a equi-
paração a bolseiro fora do País, no período compreendido entre
1 e 5 de Maio de 2001.

16 de Abril de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 6444/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Paula Alexandra Cebola Amaro Rodrigues — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação da prorrogação do contrato
administrativo de provimento com a categoria de assistente do
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2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão pelo período
de um ano, com efeitos a partir de 16 de Fevereiro de 2001.

21 de Março de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 6445/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de Março
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Maria Ana Joaquina Barrero Fajardo — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento com
a categoria de equiparado a professor-adjunto (tempo parcial, qua-
tro horas) da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de 3 de
Março a 21 de Setembro de 2001.

Cristina Rodrigues Madeira — autorizado, por urgente conveniência
de serviço, o contrato administrativo de provimento com a categoria
de equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão de 3 de Março a 21 de Setembro de 2001.

Rui Pedro Marques Pereira — autorizado, por urgente conveniência
de serviço, o contrato administrativo de provimento com a categoria
de equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão pelo período de um ano, renovável por perío-
dos bienais, com efeitos a partir de 14 de Março de 2001.

21 de Março de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 6446/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de Março
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Natália Maria Oliveira Pratas Rodrigues — autorizada a dispensa de
serviço docente para o 2.o semestre do presente ano lectivo, ao
abrigo do disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino
Superior Politécnico.

29 de Março de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 6447/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de Março
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Jorge Alberto Pereira da Fonseca e Trindade, professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a equipa-
ração a bolseiro fora do País no período de 1 a 10 de Agosto
de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Mendes.

Edital n.o 283/2001 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, por
proposta do director da Escola Superior de Tecnologia e Gestão,
aprovada pelo conselho científico, e por despacho de 3 de Abril de
2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias a partir da data de publicação do presente
edital no Diário da República, concurso documental para o recru-
tamento de um professor-adjunto para a área científica de Matemática,
especialidade em Matemática Computacional.

2 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições exigidas pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, e sejam detentores do grau de mestre ou doutor na
área científica e especialidade em que é aberto o concurso.

3 — O concurso é válido apenas para o lugar mencionado, esgo-
tando-se com o seu preenchimento.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico da Guarda,
com indicação dos seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Número do bilhete de identidade;
e) Estado civil;
f) Residência e número de telefone;
g) Profissão;
h) Habilitações académicas com nota final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa;
j) Identificação do concurso.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos de candidatura dos seguintes documentos:

a) Cópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função a
que se candidata e de ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, numerados
e rubricados, e quaisquer documentos relevantes para a apre-
ciação da candidatura;

f) Certidões comprovativas das suas habilitações académicas,
onde conste a classificação final.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de
cada uma das alíneas.

7 — A seriação dos candidatos será efectuada em conformidade
com os critérios aprovados em conselho científico de 28 de Março
de 2001 e de acordo com a seguinte expressão:

Nota final=0,4 Cpe+0,6 Cci

onde:

Cpe=currículo pedagógico;
Cci=currículo científico.

7.1 — Para análise do currículo pedagógico (Cpe) são considerados
os seguintes aspectos:

a) Experiência em orientação pedagógica;
b) Experiência docente em instituição de ensino superior;
c) Disciplinas leccionadas no ensino superior na área científica

em que é aberto o concurso;
d) Elaboração de material pedagógico;
e) Participação em órgãos e acções de natureza pedagógica.

7.2 — Para análise do currículo científico (Cci) são considerados
os seguintes aspectos:

a) Participação em congressos, conferências, seminários e encon-
tros científicos (devem ser especificados a data, o local e o
tipo de participação), com ou sem apresentação de comu-
nicações;

b) Publicações de carácter científico;
c) Área científica de licenciatura;
d) Participação em projectos de investigação ou desenvolvimento

na área em que é aberto o concurso;
e) Acções de formação complementares em áreas consideradas

relevantes.

8 — Se o júri entender oportuno, os candidatos poderão ser con-
vocados para uma entrevista, que apenas servirá para aclarar dúvidas
sobre a prova documental produzida e não para introduzir nova prova.

9 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Mestre Graça Maria de Oliveira Tomaz, profes-
sora-adjunta de nomeação definitiva da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico da Guarda.

Vogais:

Mestre Maria Cecília dos Santos Rosa, professora-adjunta
de nomeação definitiva da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão do Instituto Politécnico da Guarda.

Mestre Natália Maria de Oliveira Pratas Rodrigues, pro-
fessora-adjunta de nomeação definitiva da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico da
Guarda.

9 — Os processos de candidatura podem ser entregues na Secção
de Expediente do Instituto Politécnico da Guarda ou enviados pelo
correio com registo e aviso de recepção, para a Avenida do Dr. Fran-
cisco de Sá Carneiro, 50, 6300-559 Guarda.

9 de Abril de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho (extracto) n.o 9214/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, foi autorizada a prorrogação do contrato efectuado com os
docentes da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria:

Eugénio Pereira Lucas, equiparado a professor-adjunto, em regime
de exclusividade, pelo período de dois anos, com início em 1 de
Março de 2001.
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Nélson Martins Ferreira, equiparado a assistente do 1.o triénio, em
regime de exclusividade, pelo período de dois anos, com início
em 1 de Março de 2001.

Rui Filipe Vargas Sousa Santos, assistente do 2.o triénio, em regime
de exclusividade, pelo período de três anos, com início em 1 de
Março de 2001.

Fernando Ferreira da Cruz, equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 1 de Março de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 9215/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 5 de Março de 2001:

Licenciado Nélson Alberto Frade da Silva — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente
do 1.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com
início em 23 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 9216/2001 (2.a série). — Por ter sido publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 42, de 19 de Fevereiro de 2001,
a p. 3383, o despacho n.o 3483/2001 (2.a série), solicita-se publicação
de anulação do seguinte despacho:

Licenciado Rui Manuel Feliciano de Jesus — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente
do 1.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com
início em 31 de Outubro de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 9217/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 12 de Fevereiro de 2001:

Mestre Ana Alexandra Antunes Figueiredo Martins — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparada a professora-adjunta,
a tempo integral, pelo período de um ano, com início em 12 de
Fevereiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 9218/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Março de 2001:

Bacharel Vital Manuel Teixeira Vilarinho — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de encarregado de trabalhos, a tempo inte-
gral, pelo período de um ano, com início em 1 de Março de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 9219/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de Março de 2001:

Mestre Sandra Isabel Cardoso Gaspar Martins — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparada
a assistente do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois
anos, com início em 8 de Março de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 9220/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 5 de Março de 2001:

Mestre José Martins Paulino — autorizado, por urgente conveniência
de serviço, o contrato administrativo de provimento para exercer
as funções de equiparado a professor-adjunto, a tempo parcial
(50 %), pelo período de um ano, com início em 5 de Março de
2001, considerando-se rescindido o contrato anterior. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 9221/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Março de 2001:

Licenciado Manuel Félix Bróglio Mendes Barbosa — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto,
a tempo integral, pelo período de um ano, com início em 1 de
Março de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 9222/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 15 de Março de 2001:

Licenciado Paulo Viana David Gomes — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 7 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 9223/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Março de 2001:

Licenciada Maria do Carmo Cahão Conde — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparada a assistente do 1.o triénio,
a tempo integral, pelo período de um ano, com início em 13 de
Março de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 9224/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 15 de Março de 2001:

Mestre Tiago Gorjão Clara Charters d’Azevedo — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções de equiparado a assis-
tente do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 25 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 9225/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de Março de 2001:

Licenciado António Carlos Pinheiro Quaresma — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo parcial (60 %), pelo período de um ano, com
início em 12 de Março de 2001, considerando-se rescindido o con-
trato anterior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 9226/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Março de 2001:

Doutor José Carlos Lourenço Quadrado — autorizada a nomeação
definitiva como professor-adjunto do quadro do Instituto Superior
de Engenharia, de Lisboa, ao abrigo dos artigos 10.o, n.os 3, 4 e
5, e 11.o, n.o 9, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com
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efeitos a partir de 15 de Setembro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Rectificação n.o 1090/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 69, de 22 de Março
de 2001, a p. 5178, o despacho n.o 5723/2001 (2.a série), relativamente
ao mestre Armando António Soares Inverno, rectifica-se que onde
se lê «com início em 31 de Dezembro de 2001» deve ler-se «com
início em 31 de Dezembro de 2000».

10 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Rectificação n.o 1091/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do contrato (extracto) n.o 570/2001, de Ricardo Santos
Lopes, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de
Março de 2001, a p. 4831, rectifica-se que onde se lê «como equiparado
a assistente» deve ler-se «como equiparado a professor-adjunto».

4 de Abril de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração de
Pessoal, Luís Carlos S. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Edital n.o 284/2001 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais
disposições legais em vigor, o Instituto Politécnico de Tomar torna
público que se encontra aberto pelo prazo de 30 dias a partir da
data de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
de provas públicas para recrutamento de um professor-coordenador
para a área de Processos Industriais do Departamento de Engenharia
e Gestão Industrial da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes,
sita na Rua de 17 de Agosto de 1808, 2200-370 Abrantes.

2 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que reú-
nam as condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, e que possuam licenciatura em Engenharia Mecânica
e mestrado em Engenharia de Projecto Mecânico.

3 — As provas do concurso serão as constantes do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3.1 — Os candidatos admitidos devem apresentar seis exemplares
de um sumário pormenorizado da lição a que se refere a alínea a)
e seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1
do citado artigo.

3.2 — Os candidatos que se apresentem ao concurso habilitados
nos termos do n.o 3 do mesmo artigo estão dispensados da prova
a que alude a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Tomar.

4.1 — As mesmas devem ser entregues pessoalmente ou enviadas
pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, para o
IPT, Quinta do Contador, Estrada da Serra, 2300-313 Tomar, neles
devendo constar os seguintes elementos:

Nome, filiação, naturalidade, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, data de nas-
cimento, estado civil, profissão, residência, telefone, graus aca-
démicos e respectivas classificações finais.

4.2 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requeri-
mentos dos seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico a que se refere o artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;
e) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no presente edital;
f) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que provem as habilitações científicas e as publi-
cações, bem como documentos que facilitem a formação de
um juízo sobre as aptidões dos candidatos para o exercício
do cargo a concurso.

4.3 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) do n.o 4.2 aos candidatos que declarem nos res-
pectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao con-
teúdo de cada uma daquelas alíneas.

5 — O júri do concurso, nomeado por meu despacho de 12 de
Fevereiro de 2001, terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor José Bayolo Pacheco de Amorim, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Vogais:

Prof. Doutor Alberto Vaz Cunha Simões da Silva, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Prof. Doutor Júlio Martins Montalvão e Silva, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico.

Prof. Doutor Fernando António Pina da Silva, professor
associado do Instituto Superior Técnico.

Prof. Doutor João Manuel Candeias Travassos, professor-
-coordenador do Instituto Superior de Engenharia de
Lisboa.

O presidente será substituído nos seus impedimentos pelo
Prof. Doutor Alberto Vaz Cunha Simões da Silva.

6 — O concurso é válido apenas para o preenchimento do lugar
em referência.

7 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

28 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges
Henriques Faria Paixão.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 1182/2001. — Por despacho de 6 de Março de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciada Maria Clara da Costa Ferreira — contratada, em regime
de acumulação (30 %), como equiparada a assistente do 1.o triénio
para a Escola Superior de Educação deste Instituto, por urgente
conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir de 5 de Março
e até 31 de Agosto de 2001. Vencimento ilíquido de 57 800$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 9227/2001 (2.a série). — Louvo o licenciado Antó-
nio Manuel Pereira Correia, que foi secretário da Escola Superior
de Educação deste Instituto durante 13 anos, pela dedicação, espírito
de responsabilidade e lealdade com que sempre exerceu esse cargo.

5 de Abril de 2001. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

Despacho n.o 9228/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, por subdelegação:

Mestre Luís Carlos Carvalho da Graça, professor adjunto da Escola
Superior de Enfermagem deste Instituto — autorizada a equipa-
ração a bolseiro fora do País, no período de 17 a 24 de Abril
de 2001.

10 de Abril de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 9229/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Licenciada Joana Maria Gomes dos Santos Guerreiro — autorizada
a renovação do contrato como assistente do 2.o triénio para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de
exclusividade, por três anos, com efeitos a partir de 1 de Maio
de 2001 a 30 de Abril de 2004, ficando rescindido o contrato anterior
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a partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Abril de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 9230/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Licenciado Joaquim Mamede Alonso — autorizada a renovação do
contrato como assistente do 2.o triénio para a Escola Superior Agrá-
ria deste Instituto, em regime de tempo integral, por três anos,
com efeitos a partir de 4 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 9231/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Mestre Jorge Manuel Ferreira da Silva Agostinho — autorizada a
renovação do contrato como equiparado a professor-adjunto da
Escola Superior Agrária deste Instituto, em regime de tempo inte-
gral, por um biénio, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 9232/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 21 de Março de 2001:

Licenciada Maria Isabel Correia Fernandes Saavedra — autorizado
o contrato administrativo de provimento como equiparada a assis-
tente do 1.o triénio para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Educação, em substituição da professora-adjunta Mes-
tre Anabela Clara Barreto Novais (40 %), ao abrigo da Acção n.o 5.3
do PRODEP, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2001, até
31 de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço.

5 de Abril de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

COMPANHIA CARRIS DE FERRO DE LISBOA, S. A.

Rectificação n.o 1092/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 29/2001 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 68, de 21 de Março de 2001, respeitante à lista de adjudicações
de obras públicas efectuadas em 2000 nesta empresa, rectifica-se que
onde se lê «48 — Execução e montagem de portão metálico para
a oficina da Divisão de Linha no Edifício ‘T’» deve ler-se «48 — Exe-
cução e montagem de portão metálico para oficina da Divisão de
Linha no Edifício ‘I’».

27 de Março de 2001. — O Administrador, João F. Reis Simões.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 285/2001 (2.a série). — Fica notificada a Dr.a Marisa
Morais (CP 10 259 L), advogada na comarca de Almada, de que,
por despacho de 14 de Março de 2001 do bastonário da Ordem dos
Advogados e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d), do Estatuto
da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de
16 de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de
Inscrição de Advogados e Advogados-Estagiários, aprovado em sessão
do conselho geral de 7 de Julho de 1989, fica suspensa do exercício
da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos
e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 286/2001 (2.a série). — Ficam notificados os Drs. Car-
los de Oliveira Henriques (C. P. 9824 L), Maria José Gonçalves
(C. P. 13.255 L), Nuno Melo (C. P. 12.912 L) e Sandra Rodrigues
(C. P. 13.989 L), advogados na comarca da Amadora, de que, por
despacho de 14 de Março de 2001 do bastonário da Ordem dos Advo-
gados e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d), do Estatuto
da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de

16 de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de
Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão
do conselho geral de 7 de Julho de 1989, ficam suspensos do exercício
da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos
e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 287/2001 (2.a série). — Ficam notificadas as Dr.as Ana
Paula Pinho Candeloro (C. P. 9138 L), Clara Rocha (C. P. 9333 L),
e Luísa Murteira (C. P. 7963 L), advogadas na comarca de Cascais,
de que, por despacho de 14 de Março de 2001 do bastonário da
Ordem dos Advogados e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d),
do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 84/84, de 16 de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regu-
lamento de Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários, apro-
vado em sessão do conselho geral de 7 de Julho de 1989, ficam sus-
pensas do exercício da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos
os averbamentos e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 288/2001 (2.a série). — Ficam notificados os Drs.
Adolfo Morais Macedo (C. P. 11.002 L), Álvaro de Carvalho
(C. P. 4803 L), Ana Teresa Rodrigues (C. P. 13.431 L), Anabela
de Almeida Rodrigues (C. P. 9405 L), António Payan Martins
(C. P. 14 119 L), António Pequito Valente (C. P. 7487 L), Arnaldo
Santos (C. P. 2052 L), Barata Júnior (C. P. 12.078 L), César Augusto
Raposo (C. P. 13.782 L), Daniel Bandeira (C. P. 11.249 L), Edna
Gomes (C. P. 14.097 L), Eduardo Ferreira (C. P. 9018 L), Fernandes
de Almeida (C. P. 11.129 L), Fernando Pereira Brites (C. P. 12.834 L),
Filomena Figueiredo (C. P. 11.471 L), Georgina Gomes da Silva
(C. P. 6117 L), Gisela Telles Ribeiro (C. P. 9441 L), Helena Guimarães
(C. P. 12.839 L), Helena Lopes (C. P. 12.574 L), Henrique Gonçalves
Borges (C. P. 11.254 L), Isabel Calisto (C. P. 10.596 L), J. Fernandes
Estevens (C. P. 11.106 L), J. Paulo Arcanjo (C. P. 8862 L), João
Dias Neves (C. P. 12.667 L), José Luís Bagulho (C. P. 11.905 L),
Josélia Pinto (C. P. 1744 L), Liliana Teles Feio (C. P. 12.594 L),
Lopes da Costa (C. P. 2387 L), Luís Chandelier Duarte (C. P. 4828 L),
Luís Espírito Santo (C. P. 3198 C), Luís Lopes Rodrigues
(C. P. 7680 L), Luís Salinas (C. P. 9989 L), Manuel Emílio Bacha
Santiago (C. P. 660 A), Maria Costa Ferreira (C. P. 6344 L), Maria
Cristina Morais Caldas (C. P. 10.383 L), Maria Luísa Castanheira
(C. P. 10.904 L), Mário Assis Ferreira (C. P. 6552 L), Mário Leal
Diogo (C. P. 1765 L), Marques Mano Mesquita (C. P. 1803 L), Oege
de Vries (C. P. 12.090 L), Osvaldo Rocha Torres (C. P. 12.910 L),
Paula Ribeiro de Albuquerque (C. P. 12.030 L), Paulo J. C. Rafael
(C. P. 9156 L), Renata Marina Sampaio (C. P. 11.746 L), Rui Vilares
Cordeiro (C. P. 2460 L), Selma Fonseca Costa (C. P. 13.665 L) e
Sérgio Ferreira Alves (C. P. 12.043 L), advogados na comarca de
Lisboa, de que, por despacho de 14 de Março de 2001 do bastonário
da Ordem dos Advogados e ao abrigo do disposto no artigo 37.o,
alínea d), do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 84/84, de 16 de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d),
do Regulamento de Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários,
aprovado em sessão do conselho geral de 7 de Julho de 1989, ficam
suspensos do exercício da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos
todos os averbamentos e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 289/2001 (2.a série). — Fica notificado o Dr. João Silva
(C. P. 62 A), advogado na comarca da Horta, de que, por despacho
de 14 de Março de 2001 do bastonário da Ordem dos Advogados
e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da
Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16
de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Ins-
crição de Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão
do conselho geral de 7 de Julho de 1989, fica suspenso do exercício
da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos
e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 290/2001 (2.a série). — Ficam notificados os Drs. Fran-
cisca Perry Vidal (C. P. 147 M), e José Manuel Candelaria
(C. P. 104 M), advogados na comarca do Funchal, de que, por despacho
de 14 de Março de 2001 do bastonário da Ordem dos Advogados
e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da
Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de
Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição
de Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do con-
selho geral de 7 de Julho de 1989, ficam suspensos do exercício da
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advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e
comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 291/2001 (2.a série). — Fica notificado o Dr. Armando
Ferreira (C. P. 722 E), advogado na comarca de Santarém, de que,
por despacho de 14 de Março de 2001 do bastonário da Ordem dos
Advogados e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d), do Estatuto
da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de
16 de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de
Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão
do conselho geral de 7 de Julho de 1989, fica suspenso do exercício
da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos
e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 292/2001 (2.a série). — Fica notificado o Dr. António
Pinheiro (C. P. 3694 C), advogado na comarca de Évora, de que,
por despacho de 14 de Março de 2001 do bastonário da Ordem dos
Advogados e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d), do Estatuto
da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de
16 de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de
Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão
do conselho geral de 7 de Julho de 1989, fica suspenso do exercício
da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos
e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 293/2001 (2.a série). — Fica notificado o Dr. J. Ferro
(C. P. 673 E), advogado na comarca de Estremoz, de que, por despacho
de 14 de Março de 2001 do bastonário da Ordem dos Advogados
e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da
Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16
de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Ins-
crição de Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão
do conselho geral de 7 de Julho de 1989, fica suspenso do exercício
da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos
e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 294/2001 (2.a série). — Fica notificado o Dr. Paulo
Henriques (C. P. 3036 C), advogado na comarca de Tondela, de que,
por despacho de 14 de Março de 2001 do bastonário da Ordem dos
Advogados e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d), do Estatuto
da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de
16 de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de
Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão
do conselho geral de 7 de Julho de 1989, fica suspenso do exercício
da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos
e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 295/2001 (2.a série). — Fica notificado o Dr. Antunes
Almeida (C. P. 2647 C), advogado na comarca de Oliveira do Hospital,
de que, por despacho de 14 de Março de 2001 do bastonário da
Ordem dos Advogados e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d),
do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 84/84, de 16 de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regu-
lamento de Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários, apro-
vado em sessão do conselho geral de 7 de Julho de 1989, fica suspenso
do exercício da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os aver-
bamentos e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 296/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 9 de Abril do corrente e com efeitos a partir da mesma
data e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e no artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. João Rodrigues (cédula profissional n.o 5629 L), tendo sido,
nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 297/2001 (2.a série). — Ficam notificadas as
Dr.as Fátima Cunha (C. P. 2686 C) e Manuela Morgado Ferreira
(C. P. 2129 C), advogadas na comarca de Leiria, de que, por despacho
de 14 de Março de 2001 do bastonário da Ordem dos Advogados
e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da
Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16
de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Ins-
crição de Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão
do conselho geral de 7 de Julho de 1989, ficam suspensas do exercício
da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos
e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 298/2001 (2.a série). — Ficam notificados os Drs. Jesus
Oliveira (C. P. 3751 C), Miriam Gaspar (C. P. 3223 C) e Pedro Martins
(C. P. 3.808 C), advogados na comarca de Coimbra, de que, por
despacho de 14 de Março de 2001 do bastonário da Ordem dos Advo-
gados e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d), do Estatuto
da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de
16 de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de
Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão
do conselho geral de 7 de Julho de 1989, ficam suspensos do exercício
da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos
e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 299/2001 (2.a série). — Ficam notificados os Drs. Isabel
Urbano (C. P. 3170 C) e Rui Augusto Fernandes Andrade
(C. P. 1839 C), advogados na comarca de Cantanhede, de que, por
despacho de 14 de Março de 2001 do bastonário da Ordem dos Advo-
gados e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d), do Estatuto
da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de
16 de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de
Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão
do conselho geral de 7 de Julho de 1989, ficam suspensos do exercício
da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos
e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 300/2001 (2.a série). — Fica notificada a Dr.a Eugénia
Martins (C. P. 2852 C), advogada na comarca de Aveiro, de que,
por despacho de 14 de Março de 2001 do bastonário da Ordem dos
Advogados e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d), do Estatuto
da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de
16 de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de
Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão
do conselho geral de 7 de Julho de 1989, fica suspensa do exercício
da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos
e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 301/2001 (2.a série). — Fica notificada a Dr.a Ruth
Catulo (C. P. 2555 C), advogada na comarca de Alcobaça, de que,
por despacho de 14 de Março de 2001 do bastonário da Ordem dos
Advogados e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d), do Estatuto
da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de
16 de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de
Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão
do conselho geral de 7 de Julho de 1989, fica suspensa do exercício
da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos
e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 302/2001 (2.a série). — Fica notificada a Dr.a Anabela
Mateus (C. P. 6478 P), advogada na comarca de Vila Nova de Gaia,
de que, por despacho de 14 de Março de 2001 do bastonário da
Ordem dos Advogados e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d),
do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 84/84, de 16 de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regu-
lamento de Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários, apro-
vado em sessão do conselho geral de 7 de Julho de 1989, fica suspensa
do exercício da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os aver-
bamentos e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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Edital n.o 303/2001 (2.a série). — Fica notificada a Dr.a Cláudia
Oliveira (C. P. 5249 P), advogada na comarca de Santo Tirso, de
que, por despacho de 14 de Março de 2001 do bastonário da Ordem
dos Advogados e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d),
do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 84/84, de 16 de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regu-
lamento de Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários, apro-
vado em sessão do conselho geral de 7 de Julho de 1989, fica suspensa
do exercício da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os aver-
bamentos e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 304/2001 (2.a série). — Ficam notificados os Drs.
Aguiar Carvalho (C. P. 1243 P), Alfredo Oliveira (C. P. 3730 P),
Anabela Ramalhão Kingwell (C. P. 2524 P), Beatriz de Sousa Maga-
lhães (C. P. 3180 P), Carlos Pinto Gonçalves (C. P. 6705 P), Celeste
Dias (C. P. 5651 P), Cristina de Carvalho Mendes (C. P. 5384 P),
Elisa Sousa (C. P. 6891 P), Fernando Torres (C. P. 6791 P), Gabriel
Ferreira da Silva (C. P. 6495 P), João Miranda (C. P. 1548 P), José
Luís Pinto Leite (C. P. 1857 P), Manuela Vieira de Sousa (C. P.
5133 P), Maria Helena Fontes (C. P. 5102 P), Maria Isabel Pinto
da Silva (C. P. 5537 P), Miguel Coelho (C. P. 6587 P), Rosário Marques
(C. P. 5354 P), Victor Paulos (C. P. 2910 P) e Vítor Silva Santos
(C. P. 3465 P), advogados na comarca do Porto, de que, por despacho
de 14 de Março de 2001 do bastonário da Ordem dos Advogados
e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da
Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16
de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Ins-
crição de Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão
do conselho geral de 7 de Julho de 1989, ficam suspensos do exercício
da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos
e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 305/2001 (2.a série). — Fica notificado o Dr. José Ono-
fre Moreira (CP 1335 P), advogado na comarca de Ovar, de que,
por despacho de 14 de Março de 2001 do bastonário da Ordem dos
Advogados e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d), do Estatuto
da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de
16 de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d) do Regulamento de
Inscrição de Advogados e Advogados-Estagiários, aprovado em sessão
do conselho geral de 7 de Julho de 1989, fica suspenso do exercício
da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos
e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 306/2001 (2.a série). — Fica notificada a Dr.a Mar-
garida Madeira (C. P. 4276 P), advogada na comarca de Matosinhos,
de que, por despacho de 14 de Março de 2001 do bastonário da
Ordem dos Advogados e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d),
do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 84/84, de 16 de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regu-
lamento de Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários, apro-
vado em sessão do conselho geral de 7 de Julho de 1989, fica suspensa
do exercício da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os aver-
bamentos e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 307/2001 (2.a série). — Fica notificada a Dr.a Daniela
Marques (C. P. 4063 P), advogada na comarca de Guimarães, de
que, por despacho de 14 de Março de 2001 do bastonário da Ordem
dos Advogados e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d),
do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 84/84, de 16 de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regu-
lamento de Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários, apro-
vado em sessão do conselho geral de 7 de Julho de 1989, fica suspensa
do exercício da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os aver-
bamentos e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 308/2001 (2.a série). — Fica notificado o Dr. Manuel
da Costa Peixoto (C. P. 3305 P), advogado na comarca de Esposende,
de que, por despacho de 14 de Março de 2001 do bastonário da
Ordem dos Advogados e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d),
do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 84/84, de 16 de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regu-
lamento de Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários, apro-
vado em sessão do conselho geral de 7 de Julho de 1989, fica suspenso
do exercício da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os aver-
bamentos e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 309/2001 (2.a série). — Ficam notificados os Drs. Joana
Aguiar e Silva (C. P. 5898 P) e Amado Pires (C. P. 3030 P), advogados
na comarca de Braga, de que, por despacho de 14 de Março de 2001
do bastonário da Ordem dos Advogados e ao abrigo do disposto
no artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem dos Advogados, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março, e no artigo 10.o,
n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de Advogados e Advo-
gados Estagiários, aprovado em sessão do conselho geral de 7 de
Julho de 1989, ficam suspensos do exercício da advocacia, tendo sido,
nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 310/2001 (2.a série). — Fica notificado o Dr. Mário
Antunes Varela (C. P. 13.717 L), advogado na comarca de Sintra,
de que, por despacho de 14 de Março de 2001 do bastonário da
Ordem dos Advogados e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d),
do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 84/84, de 16 de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regu-
lamento de Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários, apro-
vado em sessão do conselho geral de 7 de Julho de 1989, fica suspenso
do exercício da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os aver-
bamentos e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 311/2001 (2.a série). — Fica notificado o Dr. Miguel
Crato (C. P. 14.327 L), advogado na comarca do Montijo, de que,
por despacho de 14 de Março de 2001 do bastonário da Ordem dos
Advogados e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d), do Estatuto
da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de
16 de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de
Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão
do conselho geral de 7 de Julho de 1989, fica suspenso do exercício
da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos
e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 312/2001 (2.a série). — Fica notificado o Dr. Manuel
Manso (C. P. 11.614 L), advogado na comarca de Macau, de que,
por despacho de 14 de Março de 2001 do bastonário da Ordem dos
Advogados e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d), do Estatuto
da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de
16 de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de
Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão
do conselho geral de 7 de Julho de 1989, fica suspenso do exercício
da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos
e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 313/2001 (2.a série). — Fica notificado o Dr. César
Reis Pinto (C. P. 10 .433 L), advogado na comarca de Loures, de
que, por despacho de 14 de Março de 2001 do bastonário da Ordem
dos Advogados e ao abrigo do disposto no artigo 37.o, alínea d),
do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 84/84, de 16 de Março, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regu-
lamento de Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários, apro-
vado em sessão do conselho geral de 7 de Julho de 1989, fica suspenso
do exercício da advocacia, tendo sido, nesta data, feitos todos os aver-
bamentos e comunicações.

17 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51
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